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TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Em 18/09/2014 faço a abertura do volume nº 7 referente ao processo 

nº 932626 

Certifico que o primeiro documento deste volume, à fl. 1240 é: 

TERMO DE ABERTURA 

ｐｒｏｾｏｃｏｌｏ＠
JOÃO VITORINO SACRAMENTO 
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, TERMO DE ABERTURA. 

Aos22J.. dias do mês de Üt 1,Ju lliu dec201 éL , ｰｾｯ｣･､･ｭｯｳ＠ à abertura deste 

volume n° Oi , do processo/convênio nº ·86J .1'1.1..., que se inicia com a folha nº 
A;zol. ' 
Para constar, eu, Mariley Simone Celestino. Marques Azevedo, servidor (a) da 

Secretaria de,Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG, lavrei o presente termo, que 
vai por mim assinado. 

Belo Horizonte, d.J.- / JQ_j _@l_::l_ . 
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Esperar a dllapldaçáo patrimonial, quando se trata de improbidade 
administrativa, com todo respeito às posições contrarias, é equivalente a 
autorizar tal ato, na medida em que o ajuizamento de ação de seqüestro 
assumiria· dimensão de 'justiça tardia', o que poderia se. equipa Q-1!-oo""'"N,.....,._-'1 
denegação de justiça. Ｍｾ＠ ó' 1, 
(._) . 5· E'L N' l jlj\ S, 
De outra banda, tampouco prospera o argumento de que os bens CUJO sefWesmr - ｾＭ 1 
s<;> pretende deveriam possuir origem illcita, ou relação com os a.tf)s de17'1L]_ (: j 
improbidade. . \, ｾｪ｜Ｚ＠ . / 

. ｾＭﾷＬ＠ ｾ＠,. ｾ＠ º..._,....., 
Com-efeito, o que se deve garantir é o integral ressarcimento ao erãrio. ａｳｳｩｭＧＮＢＧｾ＠
patrimônio do réu da ação de improbidade fica, desde logo; sujeito às restrições 
do art. 37,' paragrafo 4°, da Magna Carta, pouco importando, nesse campo a 
origem lícita dos bens. Trata-se de execução patrimonial decorrente de divida 
por ato ilícito. 

Prepondera, aqui, a análise do requisito da fumaça do bom direito. Se a 
pretensão do autor da actio se mostra plauslvel, calcada em elementos sólidos, 
com perspectiva concreta de procedência e imposição das sanções do art. 37, 
parágrafo 4°, da Carta Constitucional, a conseqüência juridica adequada, desde 
logo, é a indisponibilidade patrimonial e posterior seqüestro dos bens. 

Por oportuno, vale registrar que a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás sufraga a tese defendida pelo autor, senão veja-se: 

inaudita 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMiNISTRATIVA. DECISÃO. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÍ:NCIA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. POSSIBILIDADE. 1 - A decisão devidamente fundamentada, mesmo 
que de forma sucinta.com a exposição das razões do convencimento do 
julgador, não pode ser inquinada de nula. li - Diante das provas e da 
fundamentação da inicial, bem como dos pressupostos legais necessários, deve 
ser confirmada a medída liminar de indisponibilidade de bens do réu. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJGO, 2• Cãm. Clv., AI 
48649-7/180, Rei. Des. ALAN SEBASTIÃO DE SENA CONCEIÇÃO, j. 
18/4/2006, DJ 14760 de 18/5/2006) · 

··AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL P\'.JBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. DEFERIMENTO INITIO LITIS DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. A ação civil pública é adequada para defesa 
do patrimônio público, sendo competente o juizo de primeiro grau para 
deferimento liminar de indisponibilidade de bens de Prefeito Municipal. Face aos 
elementos indiciários coligidos nos autos a medida objetiva assegurar, na 
hipótese de procedência da ação, a execução do julgado com a devida 
reparação ao erário. Agravo conhecido e improvido. (T JGO, 4ª Cãm. · Cív., AI 
46089-0/160, Rei. Des. STENKA ISAAC NETO, j. 27/10/2005. DJ .14657 de 
16/1212005) 

Bem por isso, afigura-se imprescindível a concessão de medida liminar 

altera pars decretando-se o bloqueio de bens dos réus visando ao integral 

ressarcimento ao patrimônio do Estado de Goiás. Os bens a serem indisponibilizad 

Edificio Sede do MPGO - Rua 23. ･ｾｱＮ＠ cl Av. Fued José Sebba, Q. 6, L. 15/24, sala 334. Jardim Goiá '-...,," .. ｾＧ＠
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｜Ｉ ｾ＠ CONr,,_ 
i ... 

a) bloqueio de R$ 1.046.083.43 (um milhão, quarenta e seis mil, oite((f.r:N'J. ;L 4 [!,\\ 
três reais e quarenta e três centavos) em contas bancárias e/ou ｡ｰｬｩ｣｜ｾ］］ＭｬｦｬａＭＭＭ _!:,} 
financeiras de FERNANDO PASSOS CUPERTiNO DE BARROS, CP{,v:, o/; 
195.630.601-30, MANOEL XAVIER FERREIRA FILHO, ｾｹ＠
326.564.591-68, LUIZ ANTÔNIO AIRES DA SILVA, CPF 118.366.601-20, 

FERNANDA CRISTINA BATISTA BERNARDES, CPF 517.181.891-68, 

SUENI JÚLIA DA SILVA, CPF ＲＲＷＮＶｾＸＮＸＰＱＭＳＴＬﾷ＠ ANTÔNIO CARLOS 

NEVES SOBREIRO, CPF 277.970.581-72, THAll....11....ES GARCIA SANTOS, 

CPF 925.146.001-97, HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ 26.921.908/0001-21, 

MARCELO REIS PERILLO, CPF 350.262.351-15, BRANDÃO DE SOUZA 

REZENDE, CPF 218.983.831-20, FLÁVIO GOULART DE ALCÂNTARA 

CAMPOS, CPF 246.782.361-04 e MOISÉS ALVES OE OLIVEIRA NETO, 

CPF 449.604.841-87, constrição a ser realizada por meio do sistema 

BacenJud Z.O, eis que posslvel o uso da penhora on tine de forma cautelar 

e não somente na fase de execução, o que inegavelmente geraria 

efetividade ao processo, evitando-se a dilapidação do patrimônio dos réus e 

garantindo-se o ressarcimento ao erário; 

b) se o bloqueio de valores acima referido não alcançar a cifra de R$ 

1.046.083.43 (um milhão.' quarenta e seis mil, oitenta e três reais e quarenta 

e três centavos), requer seja decretada a ilil!disponibllidacle ele bens 

imóveis e veiculos dos réus. com expedição de ofícios aos quatro 

cartórios de registro de imóveis de Goiânia para ｡ｶ･ｲ｢ｾ￧￣ｯ＠ na matricula dos 

imóveis cuja propriedade seja dos réus, bem como a expedição de ofícios 

ao .DEl"RAl\J!_GO_:.Pªra .registrar a indisponibilidade nos cadastros dos 

veículos de propriedade dos requeridos. 

Observe-se o quanto é salutar o uso da penhora on fine de forma cautelar e não 

somente na fase de execução, sendo que se essa medida fosse concedida in limine geraria 

uma efetividade excepcional ao processo, evitando-se a dilapidação do _patrimônio dos réus 

e garantindo-se o ressarcimento ao Estado de Goiás. Ademais, nos termos do artigo 655, 1. 

do Código de Processo Civil. o dinheiro prefere a qualquer outro bem para fins de 

constrição . 

. Por outro lado. outra medida que se impõe é o afastamento das ré 

permanecem na Secretaria de Estado da Saúde, quais sejam. FERl\!AN A 
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BATISTA BERNARDES e SUENI JÚLIA DA SILVA, pleito amparado pelo artigo 20, 
Ｐ ＮＬ［ｃｏｾｎ［［Ｌ［＠

'v ú' 

ｾｾＢｴ＠ J ') u 3\'p \ . 
i;J FL Mº V ｾｉ＠ :-1

·\ 

parágrafo único, da Lei 8.429/92, ín verbis: 

Art. 20. ( ... ) ｉｾｾ＠ __ /f.' 'llA -- D ' ｯｶＬｾﾷ＠ j 
Paragrafo único. A autoridade judicial ou administrativa com '1it<;1nfE1. c:,o/ 
poderá determinar o afastamento do agente público do exercício ' · ｾ＠
cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a·medida 
se fizer necessária à instrução processual. 

Por se tratar de medida de naiureza cautelar, afigura-se imprescindível a 

presença dos requisitos autorizadores, quais sejam, ·periculum in mora e fumus boni 

juris. ln casu, estão presentes os pressupostos autorizadores, conforme já explicitado em 

linhas volvidas. 

Ressalte:-se que as condutas lesivas praticadas pelas rés podem ser facilmente 

repetidas e até ampliadas contra o Estado de Goiás, o que, além de vulnerar o já combalido 

patrimônio púb.lico, obstaoularizará sobremaneira a instrução processual, eis que as duas 

demandadas acima citadas podem facilmente destruir provas documentais que as 

incriminem, bem como dificultar o acesso a esses meios de prova. 

Assim, o afastamento das rés FERNANDA CRISTINA BATISTA BERNARDES 

e SUENI JÚLIA DA SILVA, é medida de total-interesse da sociedade, eis que afastadas de 

suas aiividades na SES não poderão lesar o patrimônio público, tampouco atrapalhaí a 

insiruçáo processual. 

·Vale registrar, no ponto, a clarividente doutrina de ROGÉRIO PACHECO ALVES 

(ob. cit, p 749): 

Por intermédio do afastamento provisório do ag;ente, busca o legislador 
fornecer ao juiz um importantíssimo instrumento com vestas à busca da 
verdade real. garantindo a verossimilhança da instrução processual de 
modo a evitar que a dolosa atuaçiio do agente. ameaçando testemunhas, 
destruindo documentos, dificultando e realjzacão de perícias etc., 
deturpe ou dificulte a produção dos elementos necessários à formação 
do convencimento judicial. [sem destaque no original] 

ln casu, imperioso ressaltar o entendimento indiscrepante do 

Justiça do Estado de Goiás sobre a possibilidade de deferimento de limi( ｣ｾｵｴ＠ la-, 
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inaudita altera pars em ações de improbidade administrativa (entre elas o afastamen• . 'AI · · ot:. ..... -l':1 
. bl' ) '· & agentes pu 1cos. : -.""""- )lL(', Ｈｾ｜Ｎ＠

l ... -· ｾﾷﾷ＠ '1 ....., \ !'" '"'··'' -- .· 

AÇÃO DE IMPROBIDAE?E ａｄｍｉｎｉｓｔｾｔｉｖａＮ＠ AGENTE ｾｂｌｲＴＭＭＭＭ Ｑ［［ｪ＠AFASTAMENTO TEMPORARIO DA FUNÇAO DE VOGAL DA Ｔ｣ｦｇＧｾ＠ o/ 
POSSIBILIDADE. · v7·ocO\; 
1- A Lei 8.429/92 estabelece no ar!. 2°. que enquadra-se como agente público 
aquele que exercer mandato na administração pública, direta ou indireta, os 
quais poderão ser alcançados pela mencionada legislação. 
2- O afastamento provisório do agente público é autorizado pela l,ei de 
Improbidade Administrativa, no art 20, parágrafo único, sem prejuizo da 
remuneração, quando for necessário para preservar a instrução processual. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJGO. 4' Cãm. 
Clv .. AI 60599-4/180, Rei. Des. CARLOS ESCHER. j. 10/4/2008, DJ 88 de 
14/5/2008) 

Agravo de Instrumento. Ação de improbidade administrativa'. 1- questões que 
fogem ao limite da decisão fustigada, adentrando no mérito da ação, que ainda 
não foi apreciada na instância singela, não podem ser conhecidas 
originariamente pelo Tribunal, sob pena de supressão de instância. 2- Não há 
que se falar. em foro por prerrogativa de. função de prefeito municipal para o 
julgamento de ação de Improbidade administrativa, uma vez que declarada a 
Inconstitucionalidade da Lei n° 10.628/2002, - que deslocava tal competência 
para o Tribunal - pelo Órgão. Especial do Tribunal de Justiça de Goiás. 3.-
Estando presentes o fumus bonl l'uris e o pericu/un ln mora, requisitos 
necessários para o deferimento da liminar, correta é a decisão do 
.magistrado singular que determinou o @fastamento do prefeito dle seu 
çarao. até final mandato. sem prejuízo de sua remuneração, bem como 
decretou a indisponibllidade de seus bens e também dos seus familiares, 
mormente quando a apreciação de llminares comlicio-na-se ao livre 
convencimento do julgador, que tem ao seu alcance as provas 
apresentadas, no caso, pelo Ministério Público, para formação do seu juízo 
de cognição prévia. Agravo de instrumento conhecido e improvido. (T JGO, 1 ª 
Câm. Clv., AI 42530-6/160, ReL Des. NEY TELES DE PAULA, DJ 14736 de 
10/412006) [grifou-se] 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE 
IMPROBIDADE. LIMINAR. PRESSUPOSTOS. .FUNDAMENTAÇÃO. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. AFASTAMENTO DO CARGO. 1- Confirma-se 
a decisão que, alicerçada na presença dos requisitos legais, devidamente 
comprovados. concéde liminar em sede de ação civil pública. por ato de 
improbidade, sendo certo que a fundamentaÇão da decisão deve ser suficiente 
para explicitar a convicção do julgador e não para satisfazer a parte. 2 - A 
declaração de indisponibilidade de bens bem como o afastamento do cargo 
público são medidas legalmente previstas e processualmente adotáveis, 
uma vez configurados os pressupostos respectivos, mormente em louvor 
da prevalência do interesse público (coletivo) sobre o privado {individua!). 
Agravo conheci<io e improvido. (TJGO, 1ª Cãm. Civ., AI 21932-6/180, Rei. Des . 
WALTER CARLOS LEMES,DJ 13457 de 10/1/2001). [destacou-se] 

Por fim, considerando que as condutas perpetradas pela empresa ré HOSPFAR 

se enquadram no disposto no art. 88, li e 111, da Lei 8.666/9312
, ensejando a aplica 

"AC::- ｾＸＬ＠ 11 e 1!1, da Lei ｰＮＶＶＶＱＹｾＺ＠ "Art. 88. As sanções previstas nos incisos Ili e IV do arti 
poaerao tambem ser aphcaclas as empresas ou aos profissionais que 1 em razão dos contratos 
esta Lei: (_ .. ) · · 
li - tenham praticado atos ilícitos vi.san_do a frustrar os objetivos da licitação; 

or 
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sanção capitul2da no art. 87, 111'3, do mesmo diploma legal, o Parquet requer a V. Exa., ｣ｯｾｾ｜＠

fulcro no poder geral de cautela que a Lei lhe outorga (arts. 79B e 799 do CPC), que proípj "'" ＺＮｊｊＬＮｾ｟ｦＧｾｾＺ＠

a participacão da empresa HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTÇiS /íf-11 .... - ｾＧ＠

HOSPITALARES L TDA. em aualquer procedimento licitatório levado a efeito ｰｾｬｾ＠ ｾｾｖｶ＠ :. ; e:/ 
ｾＺＬ｟ｴｲｯＨＮＺｲＮ｜ＧﾷＺＬＬ＠

Secretaria Estadual de Saúde, vedando a celebracão de qualquer contrato com o Estado ＮＮＮＮＺｾ＠

·de Goiás através da SES e, ainda, obstando a consumacão de auaiquer pagamento em 

favor da citada empresa até o final do processo. 

Este o quadro, satisfeitos os requisitos autorizadores, requer o MINISTÉRIO 
\ 

PÚBLICO a concessão de medida liminar/cautelar inaudita altera pars, decretando-se: 

a) o bloqueio de bens dos réus visando ao integral ressarcimento ao patrimônio do Estado 

de Goiás; b) o afastamento das rés FERNANDA CRISTINA BATISTA BERNARDES e 

SUENI JÚLIA DA SILVA de suas funçôes; e c) proibicão de participacão da empresa 

HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PR_QDUTOS HOSPITALARES L TDA. em 

· gua!auer Procedimento licitatório a ser realizado pela Secretaria Estadual de Saúde, 

vedação de celebração de qualquer contrato oom o Estado de Goiás através da SES e 

estancamento de qualquer pagamento em favor da citada empresa até o final do 

prooesso. 

Em faoe de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer: 

" 
ｴＧｾ＠ A concessão de medida liminar/cautelar inaudita altera pars, c:fecretando-se: ,, ; 

a) o bloqueio de bens dos réus visando ao ｩｮｴ･ｧｲ｡ｾ＠ ressarcimento ao patrimônio do 

Estado de Goiás; 

b) o afastamento das rés FERNANDA CRISTINA BATISTA BERNARDES e SUENI 

JÚLIA DA SILVA de suas funções; e 

UI - demoristrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ili 1t ., 
praticados." / 
"Art. 87, Ili, da. Lei 8.666/93: "Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administraçã od ', 
garantida a previa defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanç.ões: ( ... ) 
111 -suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Ad inis · açã 
por prazo não superior 0 2 (dois) anos;" 
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c) proibição de participacão da empresa HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

PRODUTOS HOSPITALARES L TDA. em qualquer procedimento iicitatório a ser 

realizado pela Secretaria Estadual de Saúde, vedacão de celeb@ção de qualquer 

contrato com o Estado de Goiás através da SES e e ncamento de 1 

· .......... 

pagamento em favor da citada empresa até o final do processo. 
o<c. V IV?;1 

ｾｾｾｆｌ＠ ｴﾷＡｾ､ＨＰＬ｜＠
forte nas razões acima expendídas e com apoio nos artigos 12 e 19 da Lei #'347-/'1,-\--.f;J 
artigos 7°, caput e parágrafo único, 16, § 1º e 20, parágrafo único, da Lei n.º ＸＮＴＩｾ＠
arts. 273, § 7°, 798 e .799 do CPC; 

2. A notificação dos requeridos, pelos correios e com aviso de recebimento, para 

oferecerem manifestação por escrito, a qual poderá ser instruida com documentos e 

justificações, dentro do prazo de quinze dias, nos termos do§ 7°, do art. 17, da Lei 8.429/92, 

combinado com o art. 221, 1. do CPC; 

_ 3. Deoorrido o prazo acima mencionado, oom ou sem manifestação dos réus. se digne 

Vossa Excelência RECEBER A INICIAL e determinar a citação dos ·requeridos, com base 

no artigo 17, § 9°, da Lei 8.429/92 ele art. 221, 1, do CPC; 

4. A comunicação processual do ESTADO DE GOIÁS na pessoa de seu Procurador-Geral, 

na Praça Dr. Pedro Ludovico Teixeira, n.º 26, Centro, Goiânia - GO, CEP 74.003-010, para, 

querendo, integrar a presente lide, nos termos do. artigo 17, § 3º, da Lei 8.429/92; 

5,,A comunicação pessoal dos atos processuais a este representante do Ministério Público, 
Ｚｾ＠ . 

nds termos do art. 236, § 2°, do Código de Processo Civil, e do art 41, IV, da Lei 8.625/93; 

6. A procedência do pedido para condenar os reus nas sançóes do artigo 12, 11 e Ui, da 

Lei B.429/92, em proporção ao grau de participação no ilícito e de lesividade de suas 

condutas, especialmente no dever de ressarcimento da importância de R$ 1.046.083,43 (a 

ser devidamente atualizada), correspondente ao prejuízo acarretado ao Estado de Goiás; 

7. A condenação dos réus ao pagamento das custas, emolumentos processuais ｾ＠ ônu .de 

sucumbéncia; 

EdificiQ Sede do MPGO - Rua 23. esq. e/ Av. Fued José Sebba, Q_ 6. L 15/24, sala 334. Jardim Goiás G iâ i 
CEP 74005-100, telefones:(62) 3243 8000 / 324'3 8442, e-mail: ＵＷｰｲｯｭｾｴｯｲｩ｡｀ｲｯｰＮｧｯＮｧｯｶＮ｢ｲ＠

-
' 
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• MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GO 
51• Promotoria de Justiça de Goiânia - Defesa do Patrimôn 

8. A juntada do Inquérito Civil n. 0 04/2008 (registros n.ºs 2008.0001.0001.7024 e 

2007.0001.0004.0579), bem como a produção de todas as provas legalmente admitidas, 

inclusive testemunhais, periciais e documentais. 

Valor da causa: R$ 1.046.083,43 (um milhão, quarenta e seis mil, . 

oitenta e três reais e quarenta e três centavos). 

Pede DEFERIMENTO. 

romotor de Justiça 
Defesa do Patrimônio Público 

Edificio Sede do MPGO - Rua 23, esq. cJ Av. Fued José Sebba. Q. 6. L. 15124, sala 334, Jardim Goiás Golânia/GO 
CEP 74805-IOO, telefones:(62) 324'.1800013243 8442, e-lf'ial/: 57promotoria@mp.go.gov.br 
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• SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MJ!NAS ｇｾｉｒａｉｓ＠

MEIMIO /SES/ Advocacia-Gerai/ 191/ 20091 

Para: Sr. Gabriel Lara Rodrigues 
Assessoria de Gestão de Consumo 

Rei'.: Oficio nº 402/2009 - 2ª Plli>S 

Prezado ｓｾｭｨｯｲＬ＠

URGENTE 
Belo Horizonte, 23 de abril de 2009. 

ＧｾＬ＠
!§V" r' NJ 2 4 q 'e;,\ · 
ｾ＠ Ｍｾ＠ }j: ;) 
ｾＮＰ＿［［ｾｾＣＯ＠

Cumprimentanctoco cordialmente, encaminhamos, em anexo, cópia do ofício supra 

discriminado, enviado pelo Ministério Público, através do qual requer, 111Q prazo máximo de 20 

(Yinte) dias, seja informado se há contratos celebrados entre a SES/MG e a émpresa. 

"HOSPFAR LTDA", bem como a regularidade de sua execução. 

Atenciosamente, 

fi.óliem ｾｬ＠ ｾ＠ eBBo 

ａｳｳ･ｳＺｲＬｾＺＺｩ｣｡＠



• • 

• 

. ftllEllllO AGCINUFAC 111° 0846/2!)09 

Para: Lllian Freitas MeÍio 
· ÃSSe&S!)ra JuriãiéS 

Assunto: Resposta !!IO NlemofSESIAdvocaciâ-Ge11'8i/191/2Ó09 raferente ae oficio 40212009 
dia Z" Promotoria de Justiça de Defesa da Sa!Jde . . ｾ￴ｏｎＱＺＮ［Ｚ｟［［ＮﾷＬ＠

' (:§ Fi... Nº ｾｉ＠ I :--'·: · · i";tua"2· 
Prezada Assessora ｊｵｲｩ､ｩｾＮ＠ · , Z - ［ｾＩ＠

Em resposta ao. ｉｖｬ･ｭｯＯｓｅｓＯａ､ｶｯ｣｡｣ｩ｡Ｍｇ･ｾＱＹＱＱＲＰＰＹＬ＠ info"!laJ'!lºS abaixo os\:oo ; ----;_.} 
oelebra!los pela SES-MG oom a empresa: HOSPFAR-INOUSTRIA E ｃｏｉｖｉｅｒｃｉｑＬＮＬｰＱｾｯＧＭＧｙ＠

ｾｒｏｄｕｔｏｓ＠ HOSPITALARES LTOA: · ·• . . ﾷＧﾷＧＧＭｾ＠

000007246 11/05/2006 . ..i·, 10/H/2006 

000007270 11/Ó5/2006. ' 10/05/2007 

Ooo008248 . 11/09/2006 10/0912007 

OOÓ008402 19/1012006 1811 /2067 

-000008721 07/12/2006 <16/12/2007 

000008730 15112/2006 14/1212007• 

2211212006 21/1212007 

OOÓ8827 : -29/12/2006. 28/12/2007 

00009150 12/01/2007 Ú/01/2008 

000009197 01 /03/2007 28/02/20Ó8 

000009274 20103/2007 19/0312008 

000009363 21l06/20Q7 20/06/2008 

000009429. 21/06/2007 20tooll008 

000009439 04/06/2007 03/06/2008 . 

000009443. 26/0712007 ·.! 2510712008 

000009492 28/0612007 27/06/2008 

10/07/2007 09/07tZ008. 

17/08/2007 16108/2008 

0!10010151 .10/1012007 09/10/2008 

000010199 . 24/10/2007 23110/2008 

000011787. 24icl3!2008 23/03/2009 

000015470 28111/2008 28/05/2009 

000015998 04/0212009 03/0212010 

Esperando ter colaborado para a elucidação' da questão, c;olocamo-nos â . disposição pará 
eventuais esciárecimentos. · · · 

Atenciosamente, 

ｆｉｾ＠ Teixeira 
Núcleo de Formalização e Aoompanhamento de Contrato/AGC 
Assessoria de Gestão de Consumo ·· · 

Rua S111JUOOIA29- Te!. J247 ＴＵＰＸＯｊＸＷＹＭｃ€ｐｊｾｬ＠ ［ｯﾷｯｾｂ･ｬｯ＠ Horizonte-Minas Gerais - Brasil 

V 



MEMO AGCINUFAC nº 084612009 
Belo Horizonte, 29 de abril de 2009 t>E.Esi; 

? ｾﾷ＠
Para: Lllian Freitas Melio · . jj ｾ＠

Assessora Jundica · O ; 

Assunto: Resposta aQ MemolSESIAdvocacia-Gerail19112009 referente ao ofício 40212 ｾＬ＠ . "!i 
dia 2" Promotoria de Justiça de Defesa dia Saúde ｾ＠ ,_.,-:_; 

Prezada Assessora .Jurldica, 

Em resposta ao. MemolSES/Advocacia-Geral/19112009, informamos abaixo os contratos 
celebrados pela ·sES-MG com a empresa HOSPFAR-INDÚSTRIA E COMERCIO DE . . 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: 

ｲＧｴｦｦＺｾＮＩＬＬＬｾＮｾＬＬｾｴＳｴＱｾｴ￭ｾＱ＠ .. ＺｾＭＭ ,e' • ｾｾｾｾﾷ＠ Ａｾｾ＠ • ｾｾ＠
ｾｩ｜ＡＧｯＧＧＮＭＧ＠ .. ＺＮＢＮＮｴＺｩｾＡｲｾｾＮｩＮＡＡ•ｾｦＧｩｩｬｩ￭ＮＢＱＡｾｻＧＱ｜［ｴｬ•［ｦ＠ ＮＺＦｻ［ｪｪｲＮ［ｓＬＬＮｾ＠ ｾｾｾＢＢ＠ -eW'"lt-8 

000007246 . 11 /0512006 10/1112()06 

000007270 11/Ó512006 10/0512007 

000008248 11/09/2006 10/09/2007 

000008402 19(1012006 18/10120©7 

000008721 07/1212006 06/1212007 

000008730 15/1212006 14/1212007 

000008785 2211212006 . 21/1212007 

000008827 29/1212006 28/12/2007 

000009150 12/01/2007 11/0112008 

0000091117 01/03/2007 28/0212008 

000009274 20/0312007 ' 19/03/2008 

000009383 21/0612007 20/0612008 

000009429 21/0612007 20/06/2008 

OOÓÓ09439 04/0612007 03/0612008 

000009443 26/07/2007 25/0712008 

000009492 28/0612007 27/0612008 . 

000009587 10/0712007 09/0712008. . 

000009946 17/0812007 16/0812008 

006010151 10/1012007 09/1012008 

000010199 2411012007 23/1012008 

000011787 24/03/2008 23/0312009 

000015470 28/1112008 28/0512009 

000015998 04/0212009 03/02/2010 

Esperando ter colaborado para a elucidação da questão, colocamo-nos à disposição para 
eventuais esclarecimentos. 

ａｴｩＺＺｾＺｾ･ｮｴ･Ｌ＠ · 

ｆｉｾ＠ Teixeira 
Núcleo de Formalização e Acompanhamento de Contrato/AGC 
Assessoria de Gestão de Consumo 

Rua SapuceL 429-Tel.1247 4SÓ8/J879-CEPJOl 50 050-Belo Horizonte-Minas Gerais. BraSil 



ｾ＠

"' 

• 

. UUVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
·. SECrurrARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SUPERINTENDaN'CIA DE GESTÃO 

· · GEIIBNCIA DE COMPRAS 

MEMORANOO/SG/GC/ Nº 11712008 

PARA: Lflian Freitas Mello 
Assessora JUrldica 

ASSUNTO: Resposta ao MEMO/ AdvoCa.cia-Geral/0864/2008 

Senhora Assessora, 
·, 

Em atendim(êD.to ao MEMO/Advocacia-Geral/0864/2008 e, visando prestar as 

informações solicitadas pela Promotora de Justiça de Defesa da Saúde sobre a empresa HOSPF AR 

Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ: 26.921.908/0001-21, encaminho-lhe 

relatório anexo. 

Atenciosamente, 

Rua Sapucaí, 429 - lº Andar- floresta - Tel: 1427-3731 CEI': JO. I SO-OSO - Belo Horizonte- Minas Gerais. 



•• 

• 

• 

uvvmu"IU UU tiSTADO DE MINAS GERAIS 
SOORETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

·· ｓｕｐｂｒｉｎｔｅｎｄｾｃｬａ＠ DE GESTÃO 
. . GERÊNCIA DE CJOMPRAS 

NºAm. Medicamento Valor Unitário 
2212007 03912007 ａ､･ｦｯｶｩｲｊｏｭｾＨｈ･ｵｳ･ｲ｡ﾮＩ＠ R$13,37 
'l.212007 

Teriparalida - em solução iajetável, caneta contendo 3 R$ ＱＮＲＷＴＮｾ＠ "'- ôON 7:<;.,, · 2212007 
039/2007 
039/2007 

Merilantina 10 ma íl'hix®) R$ 3, 70 . 

mL; com dosagem de 20 mc!!ldose {Porteo®) /..."Y ｾ＠
ｌｬＯＭＲＰＭＰＸＭＭｾＭＰＭＲＭＷＱＲｾＰＰｾＷＭＭＫＮＡＧｂｾ･｣ｬｾｯｭ･ｴ｡Ｙｯｮｾ］ｾ｡ｾｓｏｾﾷ＠ ｭｾ｣ｧｾＨｂ･｣ｬｾＡＧＡＭｯｳｯｾｬﾮ［Ｌ［Ｉｾ｣ｸＺ］ＺＺ］｣Ｏｾｦｴｳ［ＢＧ［［Ｒ［［［ＺＰＰＮＭＭｴＭＭＭＭＭ［ｒＤＢﾰＢＴＧｩ［ＡｾＧｐ［Ｚ［ＺＧＳｲｾ＠ td )._ 5J <'.',\ 

ｫＱＳＧＢＧＱＲＢＧＰＰＸｾＭＮ＠ ＭＫＰＲＸ］ＧＢＢＱＲＢＧＰＰＦ］ＭＮＮﾵＬｾｾｯｳ･ｳ［ＺＺＺＮ＠ Ｚ［ＡＮｧｯＺＭＺＭＺＺｬｩｮ［Ｍ｡ＭＭＭＺ･ｭ］Ｍｯｯ］ｭｰ］ｮＺＺ［ＺＮｭ］ｩ［Ｚ［､ｯ］Ｚ［ＺＺ｣ｯｭ］ＭＺＮ､ｯｳ｡ｧ･ｭ］］ｾ､［［Ｚ［･ＺＺｴｯ｜ＮＬＵ＼ｔＭＭｉｒＤｾｾＱ［ＧＱﾷｚＧＺｦ Ｚ［ＰＴｩ､＠ .. :i. /J.l.;-- ｾｪ＠
ｌＭｾＭＭＭＱＭＭＭＧＭｾ｟｟ｪｾｭｾ｡ｾｾﾷｾ･ｸＺｾﾮｾｾｾ［ＬＬ｟ＺＭＭＭＭＮＬＭＭＬＭＭＭＭ［ＭＭＺＭＺＭＭＭＭ｜ＭＭＭＭＬｾｾＧＧｾＢｊＺＧＮＧＩｦＧＧ＠ .o'/ 

13/2008 

13/2008 

13/2008 

13/2008 

1312008 

13/2008 

39/2008 
3712008 

37/2008 

37/2008 

37/2008 

38/2008 

38/2008 

:f8/2008 
:\812008 

3312008 
4:li2008 
49/2008 

49/2008 
57/1!008 
45/2008 

47/2008 

47/2008 

5212008 

02812008 Ami1ase + Llpase + Protease - em cápsula c/microg_ R$ 2,w:.; ore ｣ｯＭｾ＠ · 
clhlleração entérica; com dosagens de 25 .000 UI de --

028/2008 

028/2008 

02812008 

02812008 

028/2008 

050/2008 
052/2008 

052/2008 

05212008 

05212008 

054/2008 

054/2008 

liuase {Creon 25-000 UI®) 
Zipresidona - em comprimido; com dosagem de 40 mg 
' . ®) 
Ziprasidona - em comprimido; com dosagem de 80 mg 

· lGeodon®) 
Pancreatina - em capsula, sob a forma de 
minimioroesferas; com•dosagem de 10.000 
li.F.EUR/CIP (Creon 10.000®) 
Sirolimus - em solução oral; com dosagem de 
(rngJmL . e®) 

Sirolimus - em dragea; com dosagem de 1 mg 
une@) 

Oitioolina SOO ma - (Somazina®) 
lnsutina Glargipa- em solução iltje!ável; com 
lOOUl/mL-(Lantus®l •mnnla 10 mL 
Insulina Glargina-em solução injetãvel; com 
lOOUUmL -íf.-tus®l......, 3 mL 

"Insulina Humana-do tipo NPH; com dosagem de 
lOOUUmL-{Hunwlin N®) ref 3 mL 
Insulina Humana -tipo regular; oom dosagem de 
lOOUUmL..:. ffiumulin R®) refl mL 
Atorvastatina em comprimido revestido, com dosagem 
de lOnu!:-llioilol®) 
Atorvastatina em comprimido com dosagem de 20mg 
- li ;n;fo'®) 

054/Z008 Calcitriol lnielável, dosagem de lmce- (Calciiex®) 
0S412008 Sirolimus em drágea, com dosagem de 2mg -

. CRRnamune®) 
073/2008 Etan 25 Me: - rnnbrel®) 
072/2008 Etan 5Dm" - (Enbrel®J 
07412008 Alendronato, Sódico, i:omprimido 70mg -

<Fosamax®l 
083/2008 

063/2008 

Ranitidina, Cloridrato em comprimido com dosagem 
de l50mg-(Antak®) 
V oriconazol, comprimido revestido, com dosagem de 
200mg. 

Liberando a ·. actosporina - emulsão ocular/ flaconetes 
ATA 0,5mg/l'l'RESTASIS) 
Liberando a Latanoprost em solução oftalmica com dosagem de 
ATA SOm.,../inl-Frasco 2.Sml(XALA TAN) 
Recurso .. Etanem:pte, cartucho com 4 estojos, 50mg. Cada 

estojo contendo 1 frasco-ampola de po liofilo 
iajetável, 1 seringa preenchida com lml de água para 
iniecãn; 2 agulhas e 2 lenços ·umedecidos com álcool. 

R$ 4,65 

R$ 7,74 

"R$ I,03 

R$ 1.247,85 

R$ 20,80 

R$ 7,SS 
R.$210,00 

R$67,80 

R$ l0,10 

R.$10,08 

R$2,04 

R$ 3,57 

R.$ 11,79 
R$41,60 

. 

R$ 2-297,52 
R$4.S95,03 
R$ 18,1773 

R.$21,36 

R$ 156,77 

R$ 84,45 

R$ 51,50 

R$ 4.595,031 

' 
Rua Sapucaf, 429 - Jº Andar- Flores12 - Tel' l427-J7JI -CEP, JOJ 50-050 - Belo Horizonte- Miruis Gerais. 



5812008 Liberando a Gticlazida em comprimido revestido de liberação 
ATA rolo -3 - OIAMICRONMR 

5812008 Liberando a Amitriptilina + associações em çápsula oonterulo R$ 0,1950 
ATA amitriptilina l 2,5mg + clordiarepoxido 5mg -

LIMBITROL • 
58/2008 Liberando a Gabapentina em cápsulas com dosagem de 300mg - R$ 1,6192 

ATA NEURONTIN 
58/2008 Liberando a Gabapentina em cápsulas com dosagem de 400mg - R$1,9670 

ATA NEURONTIN 
5812008 Liberando a Gabapentina em comprimido revestido com dosagem R$2,59 

ATA de60 -NEURONTIN 
5812008 Liberando a · Tioridazina cloridrato em drageas com dosagem de R$0,30 

ATA 25 -MELLERIL 

J 

Rua Sapucai, 429 -3" Andar Floresta- Tel: 1427-3731-CEP:30.150-050- Belo Horizonte·-MinasGerais. 



• 

• URGENTE 
Belo. Horizonte, 09 de dezembro de 2008. 

Pata: Sr. Belmiro Gustavo Ribeiro 
Gerênda de Compras 

Ref.; Oficio 111° 11.562/2008 - 2ª P.llDS 

cumprimentando-o cordialmente, vimos, por meio deste, encaminhar cópia do ofício supra 

discriminado, eiwlado pelo Ministério Público, através do qual requer seja lnfonnado se a empresa 

HOSPFAR Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ: 26.921.908/0001-21, já 

participou e/ou \<enceu algum procedimento licitatório da SES/MG. 

Atenciosamente, 

RECEBUOO 

.J!J V de& 8 e1.P 
. liLJJL 

ll..iliaw ,..JJ '. . el8111J 

ａｾｩ｡ｩ＠

Ｍ］ＭＭＭＭＣ､ｾ＠ ,:"- ; 
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2ª Promotoria de Justiça da Defesa «1&11 Sàú. e 
Av. Augusto de Lima, 1740 - Bmo Preto- Belo Kori7.0nt&'MG - CEP 30190-003 A 

Telefone: 3295 i 127 -Tetefax: 3295 1127 I e-mail: pjsaude2@mp.mg.gov.br . 

Bel.o Horizonte, 17 de novembro de 2008 . 

Ilustrissima Senhora, . 

. Sirvo-me deste para solicitar a V. Sa. infuzmações se a empresa HOSPFAR 

indústria e Comélcio de Produtos Hospita]ares Ltda, CNPJ 26.921.908/0001-21; já participou 

dou venceu algum prooodimeoto licitatório junto a essa Secremria. 

Ao ensejo, apresemo a V.Sa. protestos de consideração e estima. 

ｾ＠
Jose!ly KWm!os Pollltes 

JP'ronoton «!!e .JímtiÇ!ll de !Dlefe112 6!12 S1lli6ll!!le 

l!J!ma. Sra. 
Jouu.m Allves allS! Sfillv& 
Sllllfl»-SetteWim ràle Emli!lio allS! S21fill!lle 
CAJP'ITAJL 
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MEIVIO/GC/NCMIEIE IM<> 394/2009 

Para: Lilian Freitas Mello 
Assessora Jurídica 

Assunto: Presta Esc!Breoimentos 

"Senhora Assessora, 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro 

IUJIRGENTIE 

Em atenção ·ao Mamo/Advocacia Geral/065/2009, para que seja 

complementação da resposta encaminhada por esta Gerência de Compras, através do 

MEMO/SG/GC Nº 117/2008 em 12 de dezembro de 2008, aoeica da indicação dos 

procedimentos licitatórios que a Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares ltda 

participou ou por ventura tenha sido venoedora temos a esolaraoer: 

1. Na ooluna 01 foram relacionados os números dos pregões que a empresa 

Hospfar Indústria e Ooméroio de Produtos Hospitalares ltda participou e foi 

vencedora 

2. Na ooluna 02 foram relacionados os números das Atas de Registro de Preços 

que foram gerados a partir do pregão realizado, oonstante ､ｾ＠ coluna Oí. 

3. Na coluna 03 foram relacionados os .nomes dos medicamentos licitados no 

pregão (Coluna 01 ), que foram homologados para empresa Hospfar Indústria e · v 
Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

4. Na coluna 04 foram relacionados 9s Pl"EIQOS --homologados para os 

medicamentos relacionados na Coluna 03. 

Salieritamos que a lista anexa se trata apenas de pregões, cujo os quais a empresa 

:·
1 

. Hospfar Industria e Coméq::io de Produtos Hospitalares Ltda participo 
·:r 

Atenciosamente, 

Rua Sapucai, 429 - floresta- Tel.: 3273-5512 e Fax: 1273-6342 -CEP: 30.150-05-0-Belo Horizonte- Minas Gerais. Brasil 
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:r• ｾ＠ .. ·, :· ... ＭｾＮ＠ ,. 

' ｾ＠

.............. ｾ＠ ＢＧｾ＠ IW.11,,Ab ｩ￼ｾｋａＮｉｓ＠

SIOCJRETAIRIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SVPERINTENDiNCIADE GESTÃO 
GEdN<lA DIE COMPRAS 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEl'CIONAISE EMERG1""""'12<LI 

Para: Lilian Freitas Mello 
Assessora Jurldica 

Ass1.mto: Presta Esclarecimentos 

Senhora Assessora, 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de ＲＰＰｾＮ＠

URGENTE 

｟ＴｃｯｎｾＮ＼ＯﾷＬ＠
' " Ｏｾ＠ \'7< 

íl n. ii:LB ':_\ 
｜ｾＭ ｾＬ［ＭＭｲ［＠
\., ') r::/ 
ＢｾｾＹＷＧ＠

Em atenção ·ao Memo/Advocacia Geral/065/2009, para que seja encaminhada a 

complementação da resposta encaminhada por esta Gerência de Compras, através do 

MEMO/SG/GC Nº 117/2008 em 12 de dezembro de 2008, acerca da indicação dos 

procedimentos licitatórlos que a Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda 

participou ou por ventura tenha sido vencedora temos a esolareoer: 

1. Na coluna 01 foram relacionados os números dos pregões que a empresa 

Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda participou e foi 

vencedora \) 

2. Na ooluna 02 foram relacionados os números das Atas de Registro de Preços 

que foram gerados a partir do pregão realizado, oonstante da ooluna 01. 
' 3. Na ooluna 03 foram relacionados os nomes dos medicamentos licitados no 

pregão (Coluna 01 ), que foram homologados para empresa Hospfar Indústria e 

Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

4. Na coluna 04 foram relacionados 9s preços ·-homologados para os 

medicamentos relacionados na Coluna 03. 

Salientamos que a lista anexa se trata apenas de pregões, cujo os quais a empresa 

Hospfar Industria e Comércio de Produtos Hospitalares ltda participo e 

Atenciosamente, 

SSOMOTA º 
ORA 11>0 l\1ÚCIL.lEO DIE 

C MA S DE ｬｬｬｬｬｅｄｉｃａＮｍｅｬ｜ｬｬｦＧｏｾ＠
CIONABS lE .tElillilEIRG!Ei\lllCiil\1$ 

IMi!ASIJ!>. ill®PJ.421..() 

Rua Sapucaí, 429- ｆｬｯｲ･ｳｴ｡ｾ＠ Te!.: 1273-5512 e Fax: 1271-6342 -CEP: J0.150-050- Belo Horizonte- Min8'Gemis -Bn1Sil 

ｏｏＡｬｬｾｧｾ＠ -09_.,,<L _ 
" _,,.,, 



URGENTE 
Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2009. 

i!"lillrrõil: Sr. Belmiro Gustavo Ribeiro 
Gerencia de Compras 

/Rl.ef/.: IMJIEMO/ Ad'lfQllClillci1>1-«il®in11D/@@;j/:ll@@® 

LVill!LVill!ll/ ＶＧ｜ｬＡｬｶﾫＮｬｬ｣ｬｩＱｂｊＭＡｇｬ･ｬｬＢＦｩｄＯﾮｴＡｬｬｩﾻＴＯＺｬｬ｀ｬｬｩｬｾ＠

Mellc lnlo :íl.5<i2/2@11ll® - :llª P.lJID>Si 

cumprimentando-o cordialmente, vimos, por meio deste, ll'l?literaill" os memorandos supra 

discriminados,' e ·requerer que nos seja encaminhada, 11'8/ill m111icr bll'"G!IYilcflade fi!l«IJGSÕveU, a 

complementação ela resposta enviada através do MEMORANDO/SG/GC/Nº 117/2008, de. modo que 

sejam lnclicàdos especificamente os procedimentos licitatórios que a indústria HOSPFAR aoeoas 

oarticipoy e aqueles que por ventura esta tenha sido vence<lora. 

Ressaltamos que a demora em atender à solicitação do Ministério Público 

ｾＭ responsabilização administrativa e penal da autoridade oficiada. 

Atenciosamente, 
: 't 

Ｚｾ＠
:; 



. ' 

2ª Piromororia de JutiÇa da Defesa da Saúde ,. 
Av. Augusto de Lima, 1740- IBarro ll:'mo-Belo Horizomo'MG - CElP' 30I90-003 

Telefone: 3295 1127 Telefax: 3295 1127 I e-mait pjsa11tfe?@mp.mg.gov.br 

Belo Horironte, l 7 de novembro de 2008. 

Ilustrlssima Smhora, 

Sirvo-me deste pàra solicitar a V. Sa. infollll8QÕes se a empresa HOSPFAR 

fudústria e Comércio de Produtos Hospitlllams Ltda, CNPJ 26.921.908/00Qi .. Z;lvJá participou 
e/ou venceu algum procedimento licitatório junto a essa Secretaria. 

Ao ｾｯＬ＠ apresento a V.Sa. protestos de consideração e estima - . 

•. 

\) 
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G0VeRNo DOESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA OE ESTADO DE SAUOE 

AUDITORIA SETOIUAL 

Rua Sapucaf. 429 - 2" andar • Fl°""'la ' 

CEP.30.150-050-Fone: (3113247-1979 

auditoria@sa•;de.mg.gov Ｎｾｲ＠

REL.ATÓRIO DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE 
Nº .4290.2745.09 

Rua Sapucai, 429, 1!' andM - Roresta -CEP 30.160.050 -Tel.(311 »47-3803 • Fox (3118247-380' - ｡ｶ､ｬｴｯｲｩ｡｀ｯ｡ｵ､･ＮｭｧＮｧｯｶＮｾｲ＠
Coordenação da Auditoria Opomc:lonal - 82.&7-3919 - audltorla._..,.Ollld@oaude.Jll.gov.br 

Comdanaçlio da Auditoria de Geslllo • 3247-3978 • audllolla.ges1ao@sm1111>.mg.gov.br 
Coordanação do Audllorill ＢＭＢＧＴＱＭｬｬｚＴＷＢＳＸＰｇＭ｡ｵ､ｬｴｯｬｬ｡ｾＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠

ConrdenaçAo de C'..a:rrelç&o Adnd1llstrativa - 8247-3805 - eudttalta.nucad@saude.mg.gov.br 
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GOllERNoDOE$TADODElllNAS 
SECftl!TARIAOE ESTADO DE 84úOE 

AUDITORIA SETORIAL 

Rua Sapucal, 429 - Z6 andar - AOfllSta 

OEP.30.150-050-Fone: (31)3247-JO>lic e::: e ·.e· ·.:·_:;7 
ｊＮｾＧｲ｜ｴｾﾷＭＧ＠ Ｂｾ＠ .. ＬｾＺ＠ 'r;· 

audiloria@saudo.mgpo'i:J#' 
, o 
1 ｆｌｓＧＮｭｾｌＮＮＮ＠

ｾＭ RU ''º··\j :W,..-

Em atendimento é demanda interna da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 
-- SESIMG, procedemos à avaliação da efetividade da Implementação das 
recomendações constantes do Relatório de Auditoria nº. 4290.1.07.03.536.08, . . 
em 30/12/2008. " "i,;·"' 

,g"" FL ｎｾＨ［Ｎｻ＠ ｾＧ＠

ＺＮＺ｡ｾｩｾｾｅｐＺＺ￪ｮ｣ｩ｡＠ das considerações apresentadas e a efetividade ｾＡ＠ Ｍｾ｜ＭｯＯＧｬ＠
implementadas pela Seet"&taria ele Estado de Saúde de Minas Gerais diant " ' r;'? 
inoonfonnidades apontadas e reoomendaQôes sugeridas no Relatório de Auditoria nº. 
ＴＲＰＰＮＱＮＰＷＮＰｾｩＮＵＳＸＮＰＸＬ＠ alusivo à verificação do cumprimento da Resolução CMED nº. 4. 
de 16112/2006, que dispõe sobre a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços -
CAP aos preços dos produtos definidos no art. 2º da citada Resolução, bem como da 
existência de critério restritivo da competição nos editais, em especial quanto à utilização 
da revista Kairos como parâmetro de preços. 

Válido ressaltar que na análise realizada, não foi constatada. nos editais que embasaram 
os certames da amostra, 111 utilizaoão da revista Kalros oomo parâmetro de preços aos 
pmdutos adquiridos pela SES/MG, ou outro critério similar restritivo de oompetição. 

Quanto à utilização do desconto CAP, consoante infonnado no referido relatório, foram 
identificadas algumas lnconfonnldades, cujas justificativas e informaQães sobre 
implementação das reoomendaQ5es de Auditoria enoontram-se consignadas no presente 
trabalho. 

1!_2 - GESTOR RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 

Apresentamos, a seguir, a descrição das inoonfonnidades e recomendaQães contidas 
Relatório de Auditoria NG. 4290.1.07 .03.538.08. assim como as medidas implementadas 
pela SESIMG, até a presente data, oom vistas a sanear as impropriedades ou 
irregularidades detectadas: 

Rua 8apucal, 429, Z"andar-Floresla -CEP 30.150.050- fel.f81) 041· S803. Fax (31) Bl!47..sBM · auditorta@saude.mg.gov.br 
CootdenapllodeAuditotla Openodon•l ·ll?At-11918 Ｍｾ､･ＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠

C-gllo de Au- de-o-8M7-3978 • ｡ｵ､ｬｴｯｴｬｾＮｬｬｬｑＮｧｯｶＮｬｩｲ＠
ｾ＠ ... ｾﾷＭｾＭｂｬＡＴＷＴＸＰＶＭ｡ｾＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠

<:oorttena!)llo de CotRtlção A-•-. 8247.SSOS • ｡ｵｾ､･ＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠
• ' 



• 
Rua Sapucai, 4'9 - 1º -anda:r - F"foreSta 

2.1 - Quanto à exigência edltalicía de observincla ao Coeficiente de Adequa 
Pl'8ços - CAP no julgamento dll!I aeeitabilidade de ofertas 

Dos três editais analisados, verifioou-se que não se enoontra consignada no edital 
referente ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº.013/2008 cláusula ＧｗＧＧｬＧａｾ＠
､｡ｴｾｲｭｩｮ｡＠ H observância ao desoontc CAP quando do julgamento da aceitabilidad .... ｾｳ＠ N]',,-9 

oten<m. ［［［Ｌｾ＠ ＯＮ､ｊｾｾ＠

• 
ｾ＠ F' '·" "' ro =- :\1 • \ 

｛ＢｾｵｾｾＺｩ｡＠ ､ｾＭｾ［ｾｾｾ｡ｾＮＭＭｮｯＭ･､ｩｴ｡Ｚｮ］ｾｳ･ｮ｣ｩ｡ｬ＠ para ｒ･ｧＺｾＭ､ＭｾＭＭＭＱｾ＠ ... ＺｾＦｦＺｯＩ＠
nº.01312008, de cláusula oom previsão de observância ao Coeficiente de Adequação 1 
de Preço -· CAP quando do julgamento da aceitabilidade das ofertas. 1 

.. _ .. ｾ＠ :.- - -j 
, ; 1 

! Informar, no ooital de futuros prooessos de oontratação, a obrigatoriedade de ! 
\ ｡ｰｲｾｳ･ｮｴ｡￧￣ｯ＠ de preços oom a aiplicação do Coeficiente de Adequação de PreQO - CAP ! 

i sobre o valor definido pela Câmara de Regulação do Meroado de Medicamentos. nos ! l casos detenninados pelo art. 20 da Resolução CMEO nº. 4, de 18/12/2006. ! 
ｉｐｾＭ ＢＺﾷＧＢＧＮＴｩｦＦＺＮｾ［ｬ＾ＺｬＡｦ￼ｩｾ＠ ＭﾷＭＭｾﾷｾｾｩ＠ ＭｾＺｓＮＭ ＭｾＭＭ ...... --1 
,

1 

foi informado, pelo Diretor da Gerência de Compras, que a elaboração de edital de 1 
lioltação é atribuição da Assessoria Jurfdioa da SES, sendo que, apesar de não 
estarem expressas, no instrumento oonvocat6rio. as cláusulas descritas no Relatório de ! 

1
, Auditoria, através de uma Interpretação lógloo-slstêmica. é possfvel aferir a adoção de 1 
. tais medidas, constando do preâmbulo a legislação aplicável, qual seja, a Lei f"'ecieral i 
l 8.666/93, a Lei 14.167/02, o Oeoreto 44.766 e o Decreto 44.787. ' 

1 V 
ｾ＠ 1 Além disso. foi informado, nos termos do Memo SG/GC/NCMEE Nº.1475/2009, que 

: . houve sugestão à Assessoria Juridica para inserção nos editais de normas mais claras WJ jl e imperativas sobre a obrigatoriedade da Incidência do CAP nas hipóteses exigidas 
pala legislação e as conseqüências de seu descumprimento, sendo inserida tal, 

1 
cl"'usula nos editais padrões adotados pela SES. ｾｮｦｯｲｭ･＠ itens 10.18.1 e 10.18.2. e ! 
ｾｸｯ＠ li -· Modelo de Proposta Comercial do edital referente ao Pregão Presencial 1 

! Registro da Preço r:le medicamento. , 
! 

Ｑ［ｾ＠ Ｇ｣＼ｽ［ｾｾ［ｗｩＬｂＱＱＧＮＱＱＱｌＦｬ･ｲｭＺＺ＠ "M llllM'lii'litlt ... e_· .. 

.. ! 

' 

1 i 
1 f.\. justificativa foi acatada· por esta Auditoria. Foram informadas as medidas ado!_adas ｾ＠

i para Implementação da reoomendação referente â obrigatoriedade de apresentaçao de j 
ｌｐ｟ｾＮ＠ com a aplicação do CAP, oonfonne sugerido. . ··---· .. ---·· . ·- __ I 

• • " ＼ｾ｜＠
''"ª Sapur..Q!, ｾＮ＠ 'lf' anda• -A- -C'.EP 30.tso.-. ｔ･ｬｾＳＱＩ＠ 8114T· 11883-Fax (31) 324T-3804 • audltorla@saude.mg.gov.ttr 

ｲＬｾ＠ de IW<iõ...,a L'fKlfl><:iDollll • S!4T-3979 • aullltoda.-™"on•lil)Eeude.mg.g<>v.br 
･ｾ＠ de l>IH!ll<lria de Ge>&tao • :ll47·S918-audlklflo.pestao@Sallde.mg.gov.br 
t:<>ordenl:c4o de Audllorlo Especúl Ｍ｡ＲＴＷＭＳＸＰＦＭＭｾ､ｯＮｭｧＮｧｯｶＮｎ＠
Caordonaçlo de C<ondf>llo Admln!...,,.Bvo • 81147.aao& • au•lada.nUmld@oaude.mg.gOlo'.br 

\ 

3 
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Ol>\'atNO DO E'8TAOO Ol:MINAS GllRAIS 

- 8Eeftf:TARIADE61STADODESJWDE 

AUDITORIA 8EtOR1AL . 

1 
ｾ＠ ＭｾＭｾＭＭｾﾷ］ＢＭ］ＭＭＭｾＭ ｟Ｒﾷ Ｑ ＮＭｾＧＮｾＧ＠ ＬｾＧＭＺｦ＼ﾷＭ］ＺＮﾷﾷ＠ ﾷｾＺ＠ •. ｾｾＺ］ﾷＱﾷ Ｑ ＢＢＧＵＮ＠ · ﾷＮｾｾｾﾷｾｾｩＺＺＭｾＺＺＺＺＺＮ｟ｾＮＭＭＺﾷ＠ J'.MM§·i·· ii>ihii. ｬｬｬｬｩｩｩｩ•ｩｲｾｩＺＺＺＺＺﾷ＠ ... ﾷｳﾷﾷﾷﾷＺｦＧＮＺ｣ｾｾＭｾＧＮ＠ ＭｾﾷＭ］ﾷ＠ ｾＭ］ＭｾＭ］Ｍ］ＭＭＭﾷＮ＠ =--=---· -=· ---·· ］ＭｾＭ ｾＭＭｾｾｾＭｾｾｾｒｉｾＮｾｾｾＭＭＭＭ
'Tendo em vista se tratar de recomendação cuja implementação deverá ooorrer em 1 

1 
processos futuros, esta Auditoria Setorial reserva o direito de certificar seu 1 

1 
cumprimento em nova ação ôe auditoria. ＮＭＫＺｾｾ＠

Ｐ ｾＺ･ｯｲｶｾ＠--- -·· ··-· ------- -----·· -·---·---- --·---·--. ----· . ,(.,-.., • ·J' --- ---- ＭＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＡｾｾｾ＠ - ｾ＠

1 ＺＱｾ＠ FI t..,j;)/ ., I ＧｊＮ｜ｾ＠
1.;ji ｾｴｾＮ＠

2.1 ·Quanto à aplicação do Coeficiente Adequação de Preços - CAP nos ｶｾｩｾｭＮＮｪｨ＠ _ _;;; 
dos medicamentos adquiridos pela SES. \:,,,_.,73'fh- ｾＯ＠

ＢＭｾｲｯ｣ＹＩ［ＮｊＺ＠
Após a análise de notas fiscais emitidas pela Hospfar Indústria e Comércio de ｐｲｯ､ｵｴｯｳＭｾ＠
Hospitalares Ltda .. oonstantas dos processos de empenhos, referentes â aquisição de 
medicamentos de dispensação exoepclonal ou comprados por força de ação judicial, 
oonstatot1-se que os preços registrados não possulam o desconto mínimo obrigatório 
(Coeficiente ctH Adequ&çJio de Preços -- CAP), previsto na Resolução CMEO nº. 04, de 
18i12106. 

Em análise das Atas de Pregão para Registro de Preços, não foi Identificada ｱｵ｡ｬｱｵ･ｾ＠ ( 
tentativa de negociação do Pregoeiro com a empresa, para fins de obtenção de preços 
inferiores aos estabelecidos ｾｬ｡＠ Câmara de Medicamentos oom o desconto CAP. 

i 
Não observância ao disposto art. 2". V, da Resolução CMEO nº. 04, de 16112106, no que i 

1 tanga à aplicação do CoAficiente de Adequação de Preços - CAP. j 

ｾｾｩＡｴｬｬｬｲｐＡＧｊｬ＠ ＱＱＱＧＱｾ＠ 1 ｬＡｬｌｩｩｩＺ￭ＮＱＱｾＬｾ＠ ·-- -· J .V 
-V-
E Í 1 - Readequar os Pl"eQOS registrados, aplicando-se o desconto em questão e, não sendo i 

. possível, justificar a não observãnola ao disposto na Resolução CMED nº. 4, de ! 
'd) 16/12/2006; i 

i 2 - $>licitar a devolução dos valores pagos sem aplicação do Coeficiente ､ｾ＠ ａ､･ｱｵ｡ｾｾ＠ i 
1 de ｾ￧ｯｳ＠ -- CAP, ou justificativa por não o fazer. no que tange aos medicamentos Jª i 

11 
1 

f 

i adquirido&; 1 
1 . i 3 . Com•Jnicar à ANVISA. os fatos ooorridos para adoção das providências cabfveis, nos 1 
1 tennos do art. 8" da Resolução CMEO nº. 4, de 1811212006; 1 
• . 1 

1 . 1 d' t "b "d 1 i 4 - Orientar os Pregoeiros sobre a necessidade de apltceçlio, pe as 1s n u1 ﾺＮＧﾪｾ＠ e 1 

j ......... ｾ＠ de """""""' do CAP (24.69% '°""'.o ""'2<>â"' ' 
' \ 

4 

1 e 
A 
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'lOVERNODOESTAOO DElllNAS CSRA1S 

AUPITORIA SElORIAL eudlloria@saude. ｧＮｯｯｾＮ＠ r . ｾｾ＠ . 
' ｾ＠

1 oonstanteciâ-tabela CMEO) aos produtos definidos no art. 2" ResoluQão CMED n°.4. ｾ＠ -
! tendo em vista que o oomérclo de medicamentos se trata de mercado ocm · ､ｦｦｎｾ＠ ... 
! havendo limites estabelecidos para venda à Administração Pública. <"°" 1 J ［ｲＬｾ＠
! ,.::> ｆｌｎﾺｾＱＱｾ＠

ｾｾＭＺｾＺＺﾷ［ＺｲＰＮｾｾｩ［ｺＧｴｉ［ｾＱｬﾷｾｾｾｬＡｬｩｬｬｬｬｬｩｗｗｾＬｾＨＮＺ［［Ｚ＾ｾﾷＭ __ -- ｾ＠ ﾷｾｾＭｩ＠ .;J 
·1 e 2 - Com referência aos medicamentos Rapamune, Eranz e Enbrel, foi meneio'° . 

Ｑ
ｾＭＷ＠

pela Gerência de Compras, que tais itens foram adquiridos sem o desconto ｃａｾｰ＠
estarem listados no Comunicado nª. 1 de 23/01/2008, oom pedido de antecipação de j 
tutela recursai para o fim de sobrestar a aplicabilidade do CAP. Afirmou-se, ainda. que ! 
os valores lançados na planilha da Auditoria não conferiam com os valores ' 
homologados. 

1 

Foi informado, pela Gerência de ("..ompras. que os preços homologados obse1varam o 
(',AP quando de m.ia obrigato1iedade, reafirmando a desneoessidade de adequação àe 
praços. 

3 ··- Também foi infom1ado, pela Gerência de Compras, que as empresas que não 
1 ofertam preços oom o desoonto CAP são denunciadas ê ANVISA desde dezembro de 
! ＲＰＰＶｾ＠
j 4 -- Foi informado, ao final, que os pregoeiros são orientados a não adjudicarem itens 
! que não apresentarem desconto CAP e que buscam inoessantemente oonvenoer os 
! licitantes ofertar o melhor PreQO. Foi mencionado, ainda, que, aos fins de orientar os 
i ［＾ｾｯ･ｩｲｯｳＬ＠ foi elaborado modelo ele nofiftceção a ser adotado nos pmoessos de ' 
i compras em qus se verific'.ar infração à legislação referente ao CAP. , 

ＺﾷｾｦＡｦＯｩ｟ＱＵｾＭＭｺＬ￺ｾ＠ _ ＢＢＢＢＢｾｾＭ Ｍｾｾ＠
j . 

l 1 e 2 - De. acordo oom a Resolução ｃｍｾｺ＠
ｾ＠ 1 para os medicamentos de lista ane. · ·· ··· ·· 

Rapamune e Enbrel em virtude de . 
! Instrumento nº. 2007.01.00.025339-
! e não sendo 1:1pHoodo ao medicamento' . ·· .... 
1 !istit, constante no Comunicado !1°. 15 de 28ft: 
1 ::1 

é um desconto mlnlmo obrigatório 
cado sobre os medicamentos 

Ｇｩｾ､｡＠ nos autos do Agravo de 
f/'. 1 de 23/01/2008 da CMED). 

,iQttão de ausência de previsão na 

i ''r 

! .t>. Âlegação de que os valores lançados péfa Auditoria Setorial no relatório nº. 
'. 4290.1.07.03.538.08 não conferem oom os valores homologados também merece 
1 prosperar, tendo em vista que a análise inicial teve por objeto os ｾｬｯｲ･ｳ＠ !>rutos 
! oonsignados nas notas fiscais, que oontemplam o Imposto de Cm:ulaçao de 
i Mercadorias e Serviços (l 7%). 
' 

1 

ｬ｟Ｙ｢ｳ･ｲｶｯｾｳ･Ｌ｟ｾｾｱｵ･＠ .-º_\l_alor unitário bruto consignado nas notas fiscais ｾｭ｡ｬｩｳ｡､｡ｾ＠

Ｂｾ＠ IB ｾﾵｭｲ•＠r ·w - \ 
olu• t;apll<:6Í, "29, 2"andar. Flom!ila. CEI' 80.'60.050. 'fel.(lt) "47- 88113 - Fax (3t) 8NNl804 - ｡ｵ､ｩｴ＼ｈＱＸ｀ｓ｡ｵ､･ＮｭｧＮｾｯｶＮｬ＾ｲ＠ ' 

Coordenal;âO deAIHlitarl.o Operadonal -324749111 • audllofla,_..,onol@sllllde.mg.gov.Dr 
Coor<!enapiode AUdltOlla cleGoslio -8247-3918 • ｯｵ｣ｬｬｯｴｬ｡ｾｃｬ･ＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠
ｃｯｯｾ､￩ａｵ､ｬｴｯｲｩ｡＠ Eapedal-8!41.seoa-.- ................ de.mg.gov.br 
CoarclenaCllo ､･ｾ＠ Adrnl.-atlva - llW..s805 - audllo-'a.nll<8d@saude.mg.gov.br 
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r-niioi:orrespnndiãàquele ｨｯｭｯｬｯｧＡｬ､ｯﾷＭ･Ｍｾｾ･ｴＭｩｶ｟｡｟ｭ｟･ｮｴ＠ __ e_p_a_g_o_. -------- ---· ---. 
i 

! , : 

li ｎｾｳＮ＠ ｾＰｴ｡｟ｳ＠ ｦｩｳｾＮ｡ｩｳ＠ omitidai>, após a multiplicação da quantidade adquirida pelo valor ! 
urutarm, e realizado o desconto do ICMS, no total de 17%, significando afinnar q 

0 
'. 

• valor líquido unitârio - e efetivamente pago - corresponde ao valor homol ｾｯＮ＠ vi-"ló' ｾ＠
\ oonfonne Anexo 1 do presente relatório. Íff FL w J!eftr;., 

i Confonne infonnação prestada pelo Gerente de Monitoramento de Mercado da ａｾｖｊｓｊｖＱＮｌＮＭ ;; J 

1
, através de e-mail {Anexo li), não há ilegalidade se o valor efetivamente pago é ｬｮｦｾｲＱｦｵＱＧＮＧ Ｐ Ｏ＠
, ao Preço Máximo de Venda ao Governo (PMVG = CMEO - CAP). · ｦｹＡｏｊｾ＠
1 - : 
• 1 

1 Oiante do tal informação, foram rgfeltos os cálculos, oonsiderando, pois, os valores i 
1 homologados fj efetivamente pagos (valor liquido da nota fiscal ｾＬ＠ valor bruto - 1 7% ! 

!GMS), tendo-se constatado que apenas os medicamentos Upttor 10 mg j 
(Atorvastatina Cálcica) e Serevent SOMCG (Salmeterol) ultrapassaram o PMVG, 1 
perfazendo a diferença total de R$519. 777,06, conforme Anexo Ili. · 

[ 3 - Assim sendo, a SES denunciou à ANVISA a não observância, pela Hospfar, do 
PMVG (CMEO-CAP) para os medicamentos Upltor 10 mg (Atorvastatlna Cálcica). 
Serevent 50MCG (Salmeterol), oonforme Offoio/SUBSILS/n°.64212009 (Anexo IV) 1 

i providência que sup1iu as reoomenda9fies de readequação dos pl'OQOs registrados e de j 
! devoluc.ão <los valores pagos i;em aplicação do Coeficiente de Adequação de PreQOs -

1 
, f 

!GAP. 
1 

V 

' 
1 4 - A ｇ･ｲｾｮ｣ｩ｡＠ de Compras informou as medidas adotadas para orientação aos 
· pregoeiros, que oonsiste, dentre outras, na elabOraÇlio de modelo de notificação a ser 

1 
adotado nos processos de oompras em que se verllcar infração â legislação referente ! 
ao CAP, tendo esta Auditoria Setorial oonsiderado oomo Implementada a 1 
recomendação. 

ｾ｜ｾ＠ ｾｾｦｦ［ｩＡ［ｾｾｩｬｩｬｬｬ＠
V l ._ .L 

•
. . \ .4. principio, esta Auditoria Setorial oonoentrou a análise nos vetores brutos oonstantes l 

1 

dlj!S notas fiscais anexas aos processos de empenho, que consistem nos valores : 
hqmologados ac-.te$0Ídos de 17% oorrespondente ao ICMS. 

. ［ｾ＠

1 
No entanto, após manifestação da Gerência de Compras, sobre a não correspondência 
entre os valores apontados por esta Auditoria no Relatório nº. 4290.1.07.03.538.08 e os 

. valores homologados, procedeu-se à verificação da informação. tendo-se constatado : 
\ que esses correspondiam ao valor liquido e efetivamente pago. \ 

1 Conforme informação prestada por Bruno César Almeida de Abreu, Gerente de j 
ｾｯｮＡ＿ＮｦＡｬＡＢＧ･ｮｴｯ＠ ｾｾｾ｡ｲ｣｡､ｯ＠ da ａｾｉｓａＬ＠ atra'!éS de e-mail ｡ｮ･ｾｯＮ＠ n!io há ｩｬ･ｧ｡ｬｩ､｡ｾ･Ｍ se 

N· . ,} 
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OOVERHODOESTADO OE MlHAS GllRAIS 

. SlroRETARIADEESTADOOESAÚDE 

AIJDITORIA BElOIUAL -

Rua Sapucai, 429- :ZO andar - Aoresla 

CEP.30.150-050 - Fone: (31 >3247-3979 

aueü!Dria@saude.m:;:g.;.go;,:v;::.b::-r ｾＭＮＯＧ＠
｣ｯｎｾｒｏｌａｯｯﾷ＠

9l0Q'l ti t>.i 
ft)praçó llquidÕ (e efetivilmente pãgo)é menor do -que o PM'Qo. Máximode ｾｬｾ＠ -â 
! Governo ·- PMVG. . \ 
j "f!UBR..,.,,._..,M 

! Dessa forma, os pmQOS homologados e efetivamente pagos pela SES, â ･ｸｯ･￧￣ｯｾｯｾｾ＠

1

1 
medicamentos Llpltor 10 mg (Atorvastatina Cálolca) e Serevent 50MCG (Salmeterol), 
estão em conformidade com a Resolução CMEO nº. 4, isto é, estiio Iguais ou inferiores 1· 

i ao PMVG (CMED - CAP). 
1 1 
1 Sobre a orientação aos pregoeiros, tendo em vista se tratar de recomendação cuja 1 
/ implementação deverá ocorrer em processos futuros, esta Auditoria Setorial reserva o 1 ! .. oireito d?. certificar seu cumprimento em nova ação de auditoria. · 

COtvll 
··-----·---··- ---·--.. ·-·----------· ------·------- ---- ·--·- --·-"'1.s-

. ｾ＠ ｾ＠

ｾＴﾷﾷ＠ ｾＸＧＱＱＺｩｾＭￃｾｾｲＬ［ｩ［ｾｾｾｬｾｾｾﾷ＾ＧｊＬ［［Ｎ＠ ｾ［｟Ｌ［［［ﾷ＠ -· :r- ··· 1 j f I ﾷｾ＠
＿ＺﾷｾＬｾｾ＠ .. ｾｾＭ｀ｖＮＬＮＬｾＧｭＭｾｾｾｾｾｾ［ＺＬ］［ｴｹｾＭｾＢｩＱﾷ［ＬＮＺＺＭｾＮＬｾ＠ ....... tD··. ｐｌｎﾺｾｾＮ＠

De tud!l exposto, ｯｯｮ｣ｴｾｩＭｳ･＠ pelo acatamento das justificativas ｡ｰｲ･ｳ･ｮｴ｟ｾ＠ ｾ＠ 9 _.; 
Gerênota de Compras e implementação, no peroentual de 100%, das ｲ･ｯｯｭ･ｮｾ＠
expressas no Relatório de Auditoria n°. 4290.1.07.03.538.08. 

Auditoria Setorial da Seoretaria de Saúde do Estado de Minas Gerais, aos t 5/06/2009. 

l 
,. 
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OOVERNOOOE&TMIODt;MINASOEftAIS 

· · SEalETMIADEe&TMIOOE5AÍIDE 

AUDITORIA SETORIAL 

ANEXOI 

ＱＭﾷﾷＭﾷｾｾ•ＭＡ｟ＩＮＲｾ＠ po ｾｾＡＴ｡ｳ＾＠ ___ Ｌ｟ｾＡｐ｡ｸｯｬ＠ Dlct_ot_ri_da_at_o+-__ RS..;.;._1,3'-"'"20GOO-'-'-':.;._--'-· R$ ＱＬＵＹＰｳｾ｟ｊ＠
, Stfrol 0,U (30 Unidades) ' Pramipexol Dk:lorldl'ato ___.!!!. 1,320000 ! R$ 1,590360 ! 

ｴＺｾ｟ＺＭＭｾｩＱＱ＿ｩ＠ 1õífi (30 UnidadeSl PrãiYiipexol mc1orklrato RS 3,980000 4-- R$ 4,795180 -, 
1--- M•ntidM (20 unidades) Aliiãntadina Ctortdrato R$ 0,328700 -·-RíÕ,-3960-2o--\ 

'_ Slfrol 1 mg (30 Unld!Mtes) Premlpexol Olcloridrato R$ 3.980000 Ｍﾷｾ＠ ＧＡＬＷＹＵＩＸＡ｟ｾ＠
_ Lipltor 10nig (30 unidades) Atorvastatfna C61cica RS 2,600000 R$ 3, 132530 1 

Ｍｾｬｦｲｯｬ＠ 1mg (30 unidades) 
1 

Pramlpaxol Dlcloridfalo RS 3.980000 R$ 4,795180 
ｍｾ｡ｮ＠ 100mg (20 unidades) Amantadlna Olottdrato R$ 0,328100 R$ 0,396020 \ 

ＭｾｾＭ fOOmg (!O ｵｮｬ､ｾＩ＠ Amantadlna Ctot1drato R$ 0,328700 ｒＤ｟ｯＮｾｾＡｾ＠ ... i·. 
｜ＭＭｾｰｴｾｩＺＺＬ＠ tOmg (30 ｾｮｬ､｡､･ｳＩ＠ Atorvaatllllna CMclca R$ 2.600000 R$ 3 1l!530 J 
t- ｾＺ］ｾＺＮＺＺｾＺｾｾ］Ｉ＠ ｰ］］ｾｾ｣ＱＺＺＺＮ＠ ］ｾ］＠ ﾷﾷＺＭＺｴｦｬｾｴｾ＠ ｾﾷＮ＠ ! . 
1 Ｍｾｭｧ＠ (30 11n1daiiãs1 Pram1pexo1 Dlo1oltdrato R$ a.eaoo'õõ""-- ···-Ri 4.-1es_1_ail--1 • 
· Celoljex (3 Unidadas) C&lc.tb1ol R$ u ,500000 R$ 13,855420-1 

Serevant SOlllOG Salmetarol R$ 53,000000 R$ 63.855420 . 
--catcUex(3 Unidades) Caloitriol R$ U,500000 R$ 13,1155420 -1 · 

ｲＭＭＭＭＭＢＧＭＺＭｾＭＭＺＭＭＭＭＧＧＭＭＭＭｴＭＭＭＺＺＺＺＭＭＬＺＭＭＺ］ＭｾＭＭＭＫＭＭＭＺ］ＭＺＭＭＺＭＺＧＺＺＭＺＺ］］ＭＭｴＭＺ］ＭＧＺＭＺＺＧＮ］Ｍ］ＭＭＭＭＭﾷ＠ 1 
Dp rt ToxlnaBotu1inca RS t.U0,000000 R$1.337,349400 ' 

Slfrol t mg (30 Unidadas Pramlpexol Dldoitdralo RS 8,880000 R$ 4,195180 
ｾｩｦｲｯｬ＠ 025 m (30 Unidades) Pramlpexol Dlclorfdn1to RS 1,820000 RS 1,590360 

1- Geodon a._o_mg_..,_(30""-_u_n""id""'a __ d"""es'-'---4--.;..Zi_,,Pl'-1'84-'-o_tld_on"-a-'Ol._ólld...-_rato.;.;....-i---RS_,_1_.,_140000 ___ --t_RS '!!_:125300 
ｾＭＭ Ｍｾｬｦｴｾｉ＠ !_mg_!30 ｕｮＡｾｾＡＡｌ｟Ｎｪ｟ＡＧＮＡＡＢＧｬｰ｡ｸｯｬ＠ Oldoriclreto RS 8,88000!l.,__ R$ ＴＬＷＹＵｾ｟ＸＰ｟Ｎ＠ _ 

!-------·--····· Ｚ［ｾﾷＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭＱＭＭＭ ::::r::: ］ｾＺｾＺ］＠ ＭｴｴﾷＡＺＺｾＺＺＺＺＺＺ＠ i 
ｆｾＺＭｾ＠ ﾷＭﾷ］ｾＺＺＺＺﾷＭＭＭＭﾷＭＭＭＭﾷ＠ -·- ＭＭﾷＭﾷ･ＺＬＭＭｾＭｾＭｾＭＺＧＪ｟ＬｵＮＮ｟ｳＭＭＭＫＭＭｒＭＺｓＭＲＭ］ＭＮＡｯｯｯｯＭＭＮｯｯｯＭＰＰＰ｟ Ｐ＠ __ ｟ＬｲＭｒＭ｣ＺＡＮＭＲＡＺｾｾＭﾷｪ＠

·:r-Repamune 2mg Sirollmus R$ 40,4CIOOOO R$ 48,614700 -, 
ＱＭＭＧＡｬＭＭＭ｟Ｚ｟ＺＮＺＮ］ＧＭＧＭＭＧＮＺＮ［［｟ｾＺ｟｟ＭＭＫＭＭＭＭＬＬＮ［ＮＭＭＺＺＢＭＭＧＭＭＭＭＭＫＭＭｾＺＭｯＭＺＢＧＭＺＭＺＺ］ｾＭＭｴＭＭＭＭＭＭﾷﾷＭＭＭＭﾷＭｉ＠

__ Repamune 2mg Sirolimus R$ 40,400000 .. ｾ＠ 48,674700 i 
Rapamune 1mg Sirollmus R$ 20,800000 R$ ＲＵＬＰＶｾＲＮＴＰＮ＠ ｾ＠

R.apamune 2 mg Sirolimus R$ 40,400000 RS_4B. __ ｾｾ＿ｏｏ｟［＠

ｬ
ＮｾｾＺＺ］ＺＺ］ＮＭ｟ＭＭｒＧ￣ｐ｡ｭｵｮ･＠ 2 mg _ Sirolimus R$ 40,400000 RS 48,674700 1 

________ Creon 
2

500° · -· I F.nzimas pencreãttces ___ :: ＡＺＺｏｏＺｩｩ｟ｾｾ｟ＺＭｾ｟ｾｦ＠ ｾＺｾｻｾＭｾ｝＠
\.·--·-·-· ＭｾｾｾｾＭＭＭＭＭＭｌＭＭＭＭＭﾷＭＭＭＭＭＭｾﾷ＠



........ 
· nria ()_peracional 

-; ---- -- ＬＮＭＭｾＮＬＮＭＭﾷｲＭＭﾷＭＭＭＺＭＭＺＭＧＮＭＭＭ -- -- --- -----------...,..---

. 13nmo Cesar Alm!lida de)\breu ｬｂｲｵｮｯＮａ｢ｲ･ｵ｀￡ｮｶｩｳ｡ＬＡＡｯｾＮ｢ｲＩ＠ / 

o em: qµarta-feira, 3dejunnt'Í de 200916:37 

Aud_itoria Qpera(:ionál 

Gabrielle Curiha Barbosa Cavalcanti e C. Trancoso 

RES: Dúvida CAP - CMED 

··-· --· ____ ._, __ .. --·-- ·----- -·--·-·-------------- ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＮＮＬＮＮＭＭｾ＠ ＭｾＭｾＮＮＭＮＮＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭﾷﾷＭﾷＮ＠

AuáitoriaOperacional·(mallto:auditoria.operacional@saude.rng.gov.br] 
. ﾷｾ｡＠ em: ｱｵ｡ｲｴ｡ｾｦ･ｩｲ｡Ｌ＠ 3 dejunho de 2009 15:52 . 
: Bruno CeSar Almeida de Abreu 
. to: RES: Dúvida CAP - CMED 

. . ＮｵＮｳＮｾｩｮｴ･Ｚ＠ na ata. deregistro çle p;eços oonsla o-valor unit;iriQ dE>c_1,32 parao medicamento sifrql25mg. Na N 
:>-,alo< ;,nitário faturado é de 1,59,enquanto o valor líquido final éde í ,32(desoneraóQ ｾ＠ 17% de !ct\llS)'.-0 ーｲ･ｾ＠

··c;. .. \ED ""it-trío é del.77 (oonsiderando o iCMs deMG: 16%) e,.oom.odesoontci CMED. é R$l".33: ｓｩｧｾｰｯｩＵ＠
. t-0'"'1ctc-gado e efetivament" ;:iago é menor que o CMED.,.. CAP. Contudo. o preçQbruto daNF é superior à ""1 "'" 

,;,·:ka é pen.."lititle? · 

<lruno Cesar Almeida de Abreu· [mallto:Bruno.Abreu@anvisa.gov.br] 
• em: ｱｵ｡ｲｴ｡ｾｦ･ｩｲ｡Ｌ＠ 3 de junho de 2009 15:36 
• Auditoria Operadonai 
nto: RES: Dúvida CAP - CMED 

Ja Lucimara; 

ｾｰｯｳｴ｡＠ ao .vo.sso questionamento referente ao Coeficiente de Adequação de Preço - CAP, de t 
1 ｾｒ･ｳｯｬｵ￧￣ｯ＠ CMED nº 4, de 18 de dezembro de 2006, informo o Preço Máximo de Venda ao 

velflo -'- PMVG é calculado da seguinte forma: 

. iVG.= PF * (1- CAP), ar.de: 
!NG = Preço Máximo de Venda aô Governo 
= Preço Fábrica 

= ｃｯ･ｦｩ｣￭･ｮｴｾ＠ de Adequação de Pre§C 

ra cálcul.o do PMVG deve-se observar se o medicamento tem ou não isenção de algum tributo. S, 
ntos de PIS/COFINS os medicamentos identificados com tarja vermelha ou preta relacionados nc 
exo do Decreto nº. 6066, de 21 de março de 2007. Os medicamentos isentos de ICMS são os 
nterriplados por algum convênio do Canse.lho Nacional'de Política Fazendária - CONFAZ. 

sim, se o ,rnedicamento em referencia não tem isenção d.e tributos, o PMVG deve ser calculadc 
!icando-se o CAP sobre o preço fábrica com os impostos correspondentes. Ao passo que se o 
ｧ｟ｬｾｭ｟･ｮｴｯ＠ fQf i&ento de tributos, o PMVG deve ser calculado aplicando-se o CAP sóbre o preço 
rica ·livre de ｩｭｰｯｾｴｯｳＮ＠ · 



Cesai Almeida <te Abreu · . ' 

-e de Monitoramento de Mercado. 

-- -·- -- --···-· ., .... ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ ----·-------------·-. ＭＭﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭﾷＭＮＭＭﾷＭＭＭﾷﾷ＠ -

_; "'Jditoria Operacional [rnailto:auditoria.operacional@saude.mg.gov.br] 
,.'iaõ:a em: quarta-feira, 3 de junho de 2009 14:41 

ｾｲ｡Ｚ＠ Bruno CP..sar.Almeida de Abreu 
. 'nto: Oúvidi.l OIP - ｃｾＱｦｄ＠

o'€. coiv;-:_ . 
/'.::,y l'f..J 

ｴｾｦ＠ Fc ;i0/2C/1 ｾＺＬＮＮ＠
' i (!iJ ___ · - ;:)1 

-:(jlttr.i ·,:., o-1 
Ｎｾ＠ ｾｲＹｉＢＨｦｃｃＳ｜ｾ＠ -' 

- ;: 

.,,. ,,,.-.-;-;; c:Í>'idas quanto à aplicação do desconio CAP no preço CMED. A situação é a seguinte: o preço unitário horr: 
"'=-·:2 ac preço constante da tabela CMED com o desconto CAP. Contudo, o preço unitário da Not<1 Fiscal está one 
;,c:::\'S GO estado dei forr.ecedor, ultrapassando o preço CMED'com desconto CAP. tal ｾｾｴｩ｣｡ﾷ￩＠ comum/legal? Gos: 

::c'O"oasse sobre o assunto. ｾ＠ · 
ｾ＠ 1 

.,:•-e;ca Ribeiro Pereira 
:cEee.;e\'sta em Políticas e Gestão da Saúde 

: .. ·. •;ç:-s"e Setorial/SESIMG 

= 2009 



12T.Jh ' 
ｾ＠

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS · 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SUPERINTENDfiNCIA DE GESTÃO 
GERÍiNCIA DE COMPRAS 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

MEMO SG/GCfNCMEE Nº 1475/2009 

Destinatáiio: Luciana Cássia Nogueira 

Auditora Setorial 

Referência: Relatórios de Efetividade de Auditoria· 

Senhora Auditora, 

URGENTE. 

Em atenção ao Relatório de Efetividade emitido por essa Auditoria Setorial sobre a análise 

de 03 (três) processos de empenhos e respectivos ･､ｾｴ｡ｩｳ＠ .de licitação, relativos à aquisição de 

medicamentos de ･ｭｰｾｓＸ＠ HOSPFAR INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTOA, tomam-se necessárias as considerações expostas a seguir. 

A fim de esclarecer os procedimentos adotados nos processos analisados, a 

Superiritendência de Gestão/Gerência de ｃｯｭｰｾ￺｣ｬ･ｯ＠ de Compras de Medicamentos · 

Excepcionais e Emergenciais expediu o MEMO SG/GC/NCMEE Nº 33112009. 

A Auditoria Setorial desta Secretaria, após analisar as ponderações contidas no referido 

memorando, considerou parcialmente sanadas as irregularidades anteriormente apontadas. 

Assim, visando aprofundar as explicações já prestadas e assegurar regularidade cios 

processos em exame fazem-se pertinentes as .seguintes observações: 

1). No tocante à previsão no edital de futuros processos de contratação sobre a obrigatoriedade ele 

aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP, cumpre dispor que tal cláusula jã foi 

inserida nos editais padrões adotados por esta Secretaria, conforme se observa nos itens I 0.18. 1, 

/0.18.2. e Anexo li - Modelo de Proposta Comercial do edital padrão referente ao PREGAO 

PRESENCIAL REGISTRO OE PREÇO OE MEDICAMENTOS (ANEXO 1): 

_______ _j_ 
Rua Sapucai, 429 - Tet: ＳＲＴＷｾＳＷＳＵＭ CEP: 30.150-050 - Belo Horizonte- MinSs Gerais-Brasil 

, 
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GOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTAOO DE SAÚDE 
SUPERINTENDIJNCIA DE GESTÃO 
ｏｅｒｾｃｉａ＠ DE COMPRAS 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

..... --·· 

Ademais, a Gerência de Compras, no intuito de sensibilizar os licitantes e compeli-los a · 

aplicarem o CAP, ｳｵｧ･ｲｾｵ＠ à Assessoria Jurídica a inserção nos editais de normas mais claras e 

imperativas sobre a obrigatoriedade da incidência do CAP nas hipóteses exigidas pela legislação e , 

as· conseqüências em caso de descumprimento, bem como a descrição das condutas a serem 

ＭＭｾＭＭＭadotadas pelo pregoeiro, se for constatado o cometimento de infração à legislação referente a ｾｎ＠ /;q 
＼ｾ＠ J Ú' <": segundo demonstrado no ANEXO II. 
ｾ＠ ｦＧｌｎ•ｊｦｬｾｾ＠

. ｾ＠ ｾ＠

2) Tendo em vista a documentação contida no ANEXO Ili, resta comprovado que foi feita Ｇ［ＧＺＭＱ｜ｾｾｮｾﾷＭＮｦＩ＠
il ANVISA sobre os processos de compra realizados sem aplicação do CAP, inclusive ｮｯｾｾﾭ

refere aos medicamentos Lipitor 10 mg (Atorvastatina Cálcica) e Serevent 50MCG (Salmeterol) 

apontados por essa Auditoria; 

3) A fim de orientar os pregoeiros da Gerência de Compras foi elaborado modelo de notificação a 

ser adotado nos processos de comptás, nós quais seja obrigatória a aplicação do CAP (ANEXO IV). 

Imperioso destacar que na ocasião em que foi encaminhada à ANVISA denúncia das empresas que 

não aplicaram o CAP nos processos de compras realizados por esta Secretaria, ocorreu reunião 

entre representantes da Secretaria de Saúde; de Minas Gerais e do Núcleo de Assessoramento 

Econômico em Regulação - NUREM)AN\flSA. DUfllnte o encontro, foram expostas as diretrizes 

da ANVISA referentes às ações a serem implementadas para assegurar a obseryância do CAP nos 

processos de compras promovidos pela Administração Pública, consoante Relatório anexo 

(ANEXO V), o que ensej.ou a mobilização desta Gerência para a inserção de nonnas editalicias 

mais precisas e coercitivas, bem como para 11 .Padronização dos procedimentos nos processos 

licitatóriosc 

Prestadas as informações alhures, colocamo-nos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos ·adicionais que se fizerem necessários. 

Rua Sapucal. 429 - Te\.: 3247-3735 - CEP: l0.150-050 -Belo Horizonte - Minas Gerais Ｍｾｲ｡ｳｩｬ＠
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GOVERNO DOESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
ｓｕｐｅｒｉｎｔｅｎｄｾｎｃｉａ＠ DE GESTÃO 
GERÊNCIA DE COMPRAS 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCI 

10.18. J - Se ve1ificado o nà<>-ateiulimento à referida Reso/uçcio CMED 11. 4 ele 12.03.07 
pela ficitt111te, a Pregoei1·0 iniciará negociaçdo "firn de qúe seja e1pticado o fi.11tu· de 
Reduçdo no preço ofertado. 
10.18.2 - &·cepcionalmente. o Pregoeiro, mediante j11stificati"'lJ. pode,.á adj11diccJ1 
prop<•sta em desconfonntdade à referida Re.m/11ção CMf.D. 

ｾＭＭＭＭＭＭＭﾷＭＭﾷ＠

Razão Sociel 

CNPI 

Endereço 

Telefone/Fax 

Banco · 

ANEXO li 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO- N' '·'' i 2009 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(papel timbrado) 

Todos os contpos são dl' preeoclllmento obrigatório 
' 1 ··-----· ＭＭＭﾷＭｾ＠

J Agêncla(nome I nº) \ Conla corrente 

Dados do Signat6rio p para •natura do contrato 

____ \ Nome: 1 ｃ･ｲｧｾＺ＠
' ·-

Npcionalidade ldentidade CPF 
i 

ITEM . ' -----
Valor Unitàrio com RS Valor Total Rt 

1 ·' con' ICMS 
conforme especificação técnica do ICMS 

ｾＱ＠
Anexo 1 do Edital. 

Va1orUnil6rio &em RS Valor Total RS 
ICMS. 

sem ICMS 

Fabricante/Marca: 
Procedência; 

' 
Prazo de validade: 

' 

Va1idade da Proposta 60 (&essenta) dias 

Locel de Entrega: 

. Declaro que nos preços propostos encontram-se incluso o fator de reduçllo de !4192% (CAP) sobre o ｰｲｾｯ＠ conforme 
1 Resolnção CMED n.04 de 12.0l.07, bem como todos os tributos, encargos sociais, írete até o destino e quaisquer outros ônus 

: que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que stou de acordo com todas as nonnas 
deste edital e seus anexos. 

! 

•' ' ,, ' 

--------------------------' .. JJj ! 
Rua Sapucai. 429 - Te!.: 3247-3735-CEP: 30.150-050-Belo Horizonte -Mi_naS"Gerals-Brasil 
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• 
ｵＱＧＮｅｓＱＧｾ＠

ｾｾ＠. ｦ｟ｊｃｾ＠
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS "' ' 
SECRETARIA DE ESTADO DE 8A0DE Gl'l'Q ll5;M!l,. 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
«- ｣ｯＮｶｾＮ＠JV °''1.("i 

Ｌﾧｾ＠ FL ｎｊＺＮＮＱｩｾｾ＠
i?! AÃ :O:i 

ｾＮ＠ ºJ./'';;;;,--0 .) 

Pregão Presencial - Registro de Preço nº xxxxl2009 · ''º"ºcº-v 
Tipo: Menor Preço· 
Proce'80 nº xxxx/2009 
Objeto: Aquisição de xxxxxxxx. 

licitação através do site 
s.m . ov.br, e deséja ser 

ração caso ｯ｣ｯｾ＠ pelo fax 

(Assinatura legivel) 
1 

C!Dbs: este recibo deverá ser remetido à xxKXXxxxxx.-SECRETARIA 
DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. 
Fax: (31) xxxxxxxxxx. 

V 



GOVERNO DO ESTADO OE MINAS GERAIS 
SECRETARIA Dt: t:STADO DE SAÚDE 
ｓｕｐｅｒｉｎｔｅｎｏｾｃｉａ＠ Dt: GESTÃO . 
ｇｅｒｾｎｃｉａ＠ DE COMPRAS 
NÚCLEO OE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E E 

ANEXOI 

EDITAL PADRÃO REFERENTE AO 
PREGÃO PRESeNCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇO DE MEDICAMENTOS 

Rua Sapucaf, 429- Te/.: 3247-3735- CEP: 30.150-050 -Belo Horizonte- Minas Gerais-8rasll 



_ ) SECRETARIA DE ESTADO DE SAODE 

• 

GOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 

MEDICAMENTOS 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇO N"·xx-2009 o'<' ｃｏｴｶｾ＠

.,.'i>' J' n d'«'· 
1;§· FL Nº_ Á-_13 ｾ｜＠

• OBJETO: Aquisição de Kx. ｾＮ＠ -;:--fjt,.· .a-·-: ｾｦ＠
. _ . ｾＱＢ｣｣ｯ｜＠ .. 9./ 

• RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTAÇAO DE HABILITAÇÃO: "-"-'--
7 

• LOCAL: ................................... .. 

• DIA: K>C/x>C/2009 

• HORARtO: As KKh 

Não havendo expediente na data supracitada, a data llmlte para recebimento das propostas de preço e e 

abertura da sessão estarãc prorrogadas para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário. 

• SITE PARA CONSULTAS AO EDITAL: 
ｾ･＠

www.oomprss.mg.br e ｾｳ｡ｵ､･ＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＠ ｾｾ＠

• COORDENADOR DO PROCESSO ＭｐｒｅｇｏｅｉｒｾＮ＠

• CONTATOS E ｅｓｃｌａｒｅｃｉｍｅｎｔｏｓｾ＠ ｾ＠
E-mail: KXXXX · ｾｾ＠
Telefone (xx) xxxxx . ((J\;)t 

• FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

PODERÃO SER FORMULADAS CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL 

• eNTREGA DE DOCUMENTAÇ{tO- RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

" ':! Direcionado à Gerlncia de Compras na Rua Sapucal, nº 429 - 3° endár, Bairro Floresta. Belo Horizonte 
-MG, nos horários de 09:00 às 11 :30 ou de 14:30 às 17:00h. 

• ｒｅｆｅｒｾｎｃｉａ＠ DE TEMPO: HORÁRIO DE BRA'SILIA (OF) 

Endereço da Unidade: 1 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚOE . 

PREÃMBULO 

---·-

O GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por lntennédlo da $eçretaria de Estado da Saúde, oom 
ander990 é Rua 5apuoal, n°429 - 3" andar, Bairro Florasta, Belo Horizonte - MG, CEP 30.150.050, CNPJ 
t8.T15.516/0001-88, toma pública a abertura do Processo Ucitat6rlo nº Oxx / 2009, na modaDdade Pregão 
Pniaanclal nº 11x-2009, do tipo menor preco, regido peta Lei rf' 8.666 da 21.06.93, Lei nº 10.520 de 
11.0T.02, Lei Estadual nº 14.167 da 10.01.02, Decreto Estadual nº 44.786da18.04.08, Decreto Estadual nº 
44.787 de 18.04.08, Decreto Estadual nº 44.431, de 29.12.06, Lei Complementar nº 123, de 14.12.06, 
Decreto Elitadual n° 44.630, da 03.10.0T, a suas alteraQlles, demais normas pertinentes, bem oomo 
· oondiQões estabelecidas neste Edital. 

o Pregão 68nli reallmdo pelo Pregoeiro: J<lOOOO(XXXXXXXX, masp: lOÓCXXJOOOOO()( e tendo como equipe de 
apoio, KJO(JOOOCXKKJO(J(J(, masp: XXlO(lOOOOOOOOO<; lOOOOOOCXXJOO(XX, masp: lOOOCXXXXlOCXXXX; e J(]()O()(XJ()(Xf!XXX, 
malrlcula: KKIOO<JOO(uxxxx, designados através da Resolução da Seçretarta de Estado da Saúqjl ndi 
lCXlCKICKKXXXXXXX. • .. 

1-0BJETO 

1.1 - A desorlQão detalhada do objeto da presente ｬｩｯｬｴ｡￧￣ｯｾｮｳｴ｡＠ d exo 1 deste Edital. 
1.2 - Constttul anexo deste instrumento oonvooatórlO, dele integrante: · 
AneKo 1-E&peclflcaQ!ieS Téonioasffem'lo de Refelênola. ｾ＠
Anexo li - Planilha Proposta da PreQO I Fomeolmentd. ｾ＠ ｾ＠
Anexo Ili - Oeolarao&is e Carta de Credenciamento. .._\;)' 
AneKO IV - Ata de Registro de Preoos. ｾ＠

2-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Ｇｾ＠ . 

2.1 - Quando da fonnall!aiião de prooe ｾＩＧｱｵｬｳｬ￧￣ｯ＠ do objeto registrado, a dotaQão orçamentária 
S&rll lndioada em dooumento , nota de empenho, autorização de fomeoimento ou outro 
dooumênto equivalente. 

3-CONSULTAS AO EDITAL E ｅｓｾｉｍｅｎｔｏｓ＠

3.1 - Os esclarecimentos e as formallzao!ies de oonsuttas deverão informar o número do pregão e, feitas. 
e>Colusivamente através do e-malt. x11Kxxx1<KKXIOOOOOOOIXX ou via fao-sfmlle. no hori!irio de xx:KX às xx:xx ou de 
Kx:xx às KK:xx, de segunda e sexta-feira. 
3.2 - lnformaQlles oomplementares sobre credenciamento poderão ser obtida11 pelos telefones ln<ficados. 
3.3 - As ･ｭｾ｡ｳ＠ e/ou representantes que adquirirem o Instrumento oonvocatórto se obrigam a aoompanhar 
as oomunloaQÕ&s referentes ao prooedimento, no site www.oompras.mg.aov.br ou www.§Sude.má.góv.br, ou 
as publicaQlles no Diário Ofioial do Estado - "Minas Gereis", quando for o caso, oom vista a passiveis 
altaraQ5es a avisos. 

4 - RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

4.1 - A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para o envio da proposta e sua 
abertura, atentando também para e data e horário de início de disputa. 

5 - ｒｅｆｅｒｾｎｃｉａ＠ DE TEMPO 

5.1 - Todas as referências de tempo no Edital. no Aviso a durante a Sessão Pública obs01Varão 
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registrados na documentação relativa ao 
certame, quan<!o necessário. 

Endereço da Unidade: 2 
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GOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA OE ESTADO OE SAÚDE 

6 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

- 6.1 - Poderão participar pessoas- · 
6 .2 - Não poderá participar da · 
a) suspeni;a ou impedida de licl _ 
b) em oonsóroio, qualquer que 
e) estrangeiras que não tenha 
d) em recuperação Judicial ou 
e) seja deolarada lnldõnea em 

o· 
' Pais; 

processo de falência, dissolução ou liquidação: 

f) empresas que não preenclti 
g-que lnobservar as demais · 
6.3 - A observância das v 
descumprimento, sujeita-se àlJ 

o; 
1· 

,',,' , 
tltt. 9° da Lei 8.666193. 

T-CREOENCIAMENTO 

1. 1 - o representante da licitante. 
a) Carteira de Identidade ou d 
b) carta de Cl'edenclamento, 
e) Instrumento de mandato 
poderes para a prática de ｡ｾ＠ __ _ 
7.2 - Quando realizado ｾＧ＠ --
autentloada do respeotivo 
poderes deoommtes da_ Ili' 
1.3 - A entrega da Calfllld(i 
licitante. ·Caso ｯｯｮｴｲｾｬｬｇＪ＠ · o ,..,llti. ｾｴ｡＠
públicas dallta lioltaçCIC>. •> _ ; 

7.3.1 Ｍｃ｡､｡ｬｩ｣ｬｴ｡ｮｴ･ｾｾ＠ · 
1.4 -Ap6s o ･ｮｯ･ｾｾ＠ · 
Pregoeiro ､･ｯｬ｡ｾ＠ ｾ＠ •• 
oonseguinte daf'4 mlciO mf 
Habilitação". 
ＷＮＵＭａｳｍｾｾ･•＠
disoriminação de · · 
7 .5. 1 - Inexistindo 9 

é de Inteira responsabRldade da licitante que, pelo 

l(lenUllcação, para oom o Pregoeiro, apresentando: 

, ainda, ser apresentada oópia 
deste, no qual sejam el(prllssos os 

nclado, o habilitará a responder pela 
ＭＮｾ＠ manlfestar-68 durante as sessões 

representantes das empresas licitantes, o 
.,i!ião serão aoeitos novos partlolJ)antes, por 

-"ftlpolJ!e Comerotar e da "Documentação de 

ll!llm oonstituldas deverão apresentar: 
a) Deaaração de Enqua . 
insorita no Registro Plíblioo de ｅｩｮｾ＠ , 

lll(p8dida pela ｊｕｾｍｇ＠ da sede da empresa, se 

b) Oeolaração de Enquadramento õti ••ﾷｾｒ･ｬ｡ｴｯ＠ do Certórlo de Registro Civil de Pessoas 
Jurldlcas da sede da empresa. ·- <'f. :•. 
7.5.2 - As empresas assim oonslltuldas develi9*1Jresenlar, ainda, a Deolaração ME e EPP oonforme 
modelo. --

ｾﾷＱＸ＠ - ENTREGA DOS ENVELOPES ., 

6.1 - Os envelopes da "Proposta Comercial" e da "OocumentaQão de Habilitação" deverão ser opaoos, 
lacrados, e entregues ao Pregoeiro no local e data Indicados. 1 
8.2 - Deverão Indicar na parte externa: 

Secretarie de Estado do Saúde 
Pregtlo Presencial - R6gistro de Praça nº JOOC I 2009 
Eovetope n" 01 - Proposta Comercial 
"Razão Social da Empresa Proponente• 
"ATENCAO: !j/jQ AfJBJB: LIÇfTAcAO" 

Endereço da Unidade: 3 
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' SECRETARIA OE ESTADO DE SAÚDE 

• 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria de Estado de Saúde 
Pregão Presencial - Reglsti'O de Prego n• JOOr 12009 
Envelope n• 01:- Documentos de Habllltllçio 
'Rezão Sooia/ de Empresa Proponenta• 
ºAfENCAO: /YAQAflBJB.: UCITACÃO" 

［｟ＭＭＭﾷｾＭﾷＮＬ＠ .. 

8.3 • A SES nio se responsabilizará pela entrega em tocais diversos ou a pessoas diferentes das 
Indicadas neate Edital. 

9 - PROPOSTA DE PREÇO 

9.1 - Não é obrigatória a participação em todos os LOTES deste certame. 
92 - Composta, preferencialmente, por folhas de tamanho únioo. em uma só via. datada e assinada. E como 
os documentos a serem apresentados ｲｵ｢ｲｦｾ､ｯｳ＠ por seu Representante Legal, ｯ｢ｲｩｧ｡ｴｯｲｬ｡ｭ｡ｮｴ･ＬｾＬｳ･ｭ＠

emendas •. rasuras. borrões, ressalvas ou entrelinhas. . ;;- ｾ＠
9.2.1 - Não poderá, ainda, Impor oondlç6es ou oontar opQiles. • ... ' 
9.2.2 - Seré admitida desde que oferte apenas uma maroa/fabrtcante e um preQO para <:ada Item desta 
lloltaçllio. 
9.3 - Todas as oondi\IÕ&S esta,belecldas no Anexo 1 oonsidarer-se-lio tacitamente aceitas pela licitante no ato 
da entrega de sua proposta oomerolal. Q 
9.3.1 - Nos Pl'El908 propostos deverão estar incluldos. todos os trll>pl!t •. encargos aooials, frete e quaisquer 
outros õnus que porventura possam reoafr sobre o ｦｯｭ･ｾｭ･ｮ＠ ｾｖｴｯＬ＠ os quais se darão a expensas da 
oontratada. -
9.4 - Na Proposla deverão ser lnfonnados o banoo, nom .·· a agência e conta oorrente da licitante. 
9.4.1 - O praio de validade da proposta seré da 80 ( . dias oontados a partir da data da sessão 
pública. ｾＢ＠
9.5 -A lioltante estabelecida no Estado da Minas ｇｾＮＱＱＮｗＡ･ｴｯ＠ a não. ｯｾｮｴ･＠ do Regime SlfQPles Nacional, 
apresentará sua proposta comercial assinada · · valores ofertados Informando o PreQO normal de 
mercado dos produtos e o preQO resultante da o ICMS. 
9.8 - A lloltante enquadrada como Em . ano Porte - EPP deveré observar o disposto no ·§2º, 

relativo à lsençlio do ICMS. · 
9.7 - Os procedimentos Instituídos. p ução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458/03 não se aplicam aos 
oontribulntes enquadrados como Mi . sa - ME. · 

to- PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 

10.1 - o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE. 
10.2 - Aberto o "Smlelope n" 01º, as propostas oomeooiais das respectivas empresas serão analisadas 
verificando o atendimento às espeolfi08Q(ies e oondll)ÕQB deste Edital e Anams, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desaoordo. 
10.2.1 - Deveré constar, ainda, nesta envalopa além da proposta oomerolal, a bula dos medicamentos 
ofertados. 
10.3 - Sera desclassificada a proposta que: 
a) não se refira à Integralidade do quantitativo solicitado; 
b) apresente as oondll)lies previstas no art. 46, li da Lei n.8.666193; 
e) apresente preQOs simbólicos, Irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os preQOS de mercado; 
d) não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências; 
e) não atenda As espae\llcaQÕes do ob)eto desta licitação; 
f) não indique expressamente as marcas de todos os itens ofertados, ou acrescente expressões como 
"referência", "similar" ou •conforme nossa disponibilidade de estoque"; 
10.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editallcias, será classificado a licitante detentor do 
menor Pr&QO e as que acrescerem em até 10% (dez por cento) o menor preQO. 
10.4.1 - Observar-se-é a ordem cresoente para classificação constante no subltem anterior. 

Endereço da Unidade: 4 
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SEORl;TARIADEESTADODESAODE ＿ＧｉｑＮｾｾＱＮ＠ PLM' . • ' 

" ｲｾ＠ ｾＡＡｬＭ,.. - ,!il 

10.5- lne>iistindoo mínimo de 03 (tr6s) propostas nas oondlQlíes de 10% (d ' ..• ｾｾ＠ menor preQO, o 
Pregoeiro, classlflceré as melhores propostas subseqüentes até o méximo · • ) para os lanoes 
verbais; 
10.6 - Se duas ou mais propostas apresentarem o mesmo preQO, seré realizado sorteio em ato públioo para 
definição da ordem de apresentação dos lanoes. 
10.7 - A Iniciar pelo detahtor do maior preoo. as licltantes classlficadas farão seus lances verbais de forma 
suoe&&iva, em valores distintos e decresoentes; 

. 10.8 - Em altemAncla ao disposto subilem anterior, a lioltante poderá oferecer lanoe Inferior ao último por ela 
ofertado e registrado em ata. observada a solução lecnológloa utRlzada pelo pregoeiro; · 
10.8.1 - No caso de empate entre dois ou mais lances, prevaleoeré aquele que for reoebido e registrado em 
primeiro lugar. · 
10.9 -A desistência em apresentar lance ve!bal, quando convocado, Implicará para a lloltante sua exclusão 
desta etapa; sendo mantido o último lance por ela ofertado, para fins de (Jfdenação das propostas ao final da 
sessão. · 
10.10- Quando aoordado entre o pregoeiro e todos os licitantes participantes. podará ser definido paroentual 
ou valor de reduçllo mfnima entre os laneas e o tempo mêxlmo para sua formulação; 
10.H - Havendo apenas 01 (uma) proposta que atenda aos termos edltalfoios, será verificada sua 
oompatlbllldade oom o Pf890 de marcado. 
10.12 - Após a fase de lanoes. se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresàntada por microempresa ou empresa 
de pequeno porte até.5% (olnoo por oento) superior à melhor proposta, prooed8r-se-á da &eguinte forma: · 
10.12.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porta mel classificada poderá, no prazo de 5 
(cinco) minutos, após a fase de lanoes, apresentar uma úlll obrigatoriamente abaixo da primeira 
oolocada, situação em que, atendidas as exlglinolas habilft adjudicado em seu favor o objeto 
deste Preglio; 
10.12.1.1 - O Pregoeiro oonvocará o representante da m ou empresa de pequeno porta que se 
enoontra em segundo lugar, a fazer sua última ofefta n de 6 (cincq) minutos sob pena de decair do 
dirafto oonoedido: ｾ＠
1O.12.2 - Não sendo venoedore a mloroam de pequeno porte melhor olasslficada, na 
forma do subltem· anterior, o Pregoeiro, oon 1 . tes remanescentes que porventura se enquadrem 
nessa condfçllo. na ordem olassificatórla, ea olo do mesmo direito; 
10.13 - Na hlp6tese da não oontnl os previstos na oondlQlo anterior, o objeto lloitado será 
a<ljudloado em favor da pfoposta orl9' elhor classificada do oertame, se, após negociação, houver 
oompadbHidade de Pf890 com o vai do para a contratação e esta for oonsiderada habilitada nos 
termos das axlgênOias edltalfoia:s. 
10.13.1 - Se duas ou ma111 empresas apresentarem o mesmo Pl8QO, seré realizado sorteio em ato público 
para definição da classificação relativa às propostas.do certame. 
10.14 - Sendo i!Oeltével a oferta de menor preoo, o pregoeiro poderá solicitar à licitante a 8Pf8SlllltaÇão, no \j. 
prazo preestabelecido, sob pena de Inabilitação ou desotassifloação, a nova planllha de .oonlposlçêo de 
preços readequada ao lance vencedor. 
1 o .15 - Conslatado o atendimento às exigências edltalf<llas, o Pregoeiro declarará o vencedor e divulgara 
sua decisão a todos, oportunidade em que, havendo Interesse em reoorrer. deverão os interessados se 

;, manifestar Imediata e motivadamente, nos termos da lei, sob pena de decadência do direito de recurso, 
:: conforme disposto em Lei. 
·:l 10.16 - A sfntase da manifestação de interesse em Interpor recurso, será lavrada em ata, sendo-lhe 

oonoadido o prazo de até 3 (três) dias liteis pare apresentação das razões de reourso, ficando as demais 
licitantes desde logo Intimados a apresêntar oontrarrazões dentro de igual prazo, a partir do término do prazo 
do reoorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata l.los autos. 
10.11 - Se, a proposta de preQO for desclassificada ou a licltante for Inabilitada, o Pregoeiro examinará e 
proposta ou lanoe subseqüente, verificando a sua aoaltabilidade e a habllitaçio da licitante, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lanoe que atenda ás exigências 
do Instrumento oonvocatório. 
10.16·-Apurada a· melhor proposta, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor PlllQO. 
10.16.1 - Se verificado o não-atendimento ê referida Resolução CMEO n. '4 de '2.03.07 pela licitante, o 
Pregoeiro iniciará negÓclàção a fim de que seja aplicado o Fator de Redução no Preoo ofertado. 
10.16.2 - EKoepoioJialmente, o Pregoeiro, mediante justificativa, poderá adjudicar proposta em 
desconformidade ê referida Resolução CMED. · 
Endere90 da Unidade: 5 
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10.19 - Da sessão, será gerada ata circunstanciada, na· qual estarão registrados todos os atos do 
prooedimento e as ocorrências relevantes, que estará dlsponivel para oonsulta no site 
www.pompras.mg.gpy.br. 
10.20 - Caso entenda que o preço é lnexeqüivel, o pregoeiro deverá, antes de desclassificar a oferta, 

, estabeleoer prazo para que e licltante demonstre e exeqOibllldade de seu preço; confirmada e 
lneKeqüibllidade, e 001'(1 a finalidade da tomar mais efioiente o oartame, o pregoeiro poderá convocar os 
licitantes para a apresentação de novos lances, observadas as condiç6es estabelecidas neste edital; 
10.20.1 - Para demonstração da eKeqülbllidade do preço ofertado. serão admllldos: 

e) planilha de custos elaborada pela própria licitante, 8Ujella e exame pele Administração: e 
b) oontrataQão em andamento oom pr990s semelhantes; 

10.21 - Quando neoessãrio para verlfioação das propostas, o Pregoeiro solicitará o assessoramento de 
Órgãos técnicos ou profissionais espeoializsdos. 
10.22- O envelope "DociJmentos de Habilitação' das licitantes desclassificadas serão devolvidos ao término 
de sessão, mediante anotação na Ata. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 - Para habilitação a licitante devera estar com a dotlUmentação obrigatória válida, observado: 
11.2 - Na hipótese dos dooumentos relaCionados no Certificado de Registro Cadastral - CRC do Cadastro ｾ＠
Gerei de Fomeoadores - CAGEF, emitido pelá SEPLAG, ｾｾｭ＠ os prazos vencidos, deverão ser 1( 

apresentados novos dooumentos em vigor, sob pena de ｬｮ｡｢ｬＱｾ＠

ｈ｡｢ｬｬｬｴ｡ｾｯ＠ Jurfdlca - ｡ｰｲ･ｳ･ｾｲ＠ apenas um dooument Ｍｬｾ＠
11 .3 - Registro Oomerolal. no caso de empresa Individual; ｬｩＮＮＮｾ＠

· 11.4 - Ato Oonstituttvo, &tatuto ou Contrato Social devidamente. registrado, em se tratando de . 
llOOledadEIS empresêrias .e, no caso de 11ooiedades · , acompanhado de documentos de eleiçilo de 

· seus administradores: 
11.5 - lnsotlção do ato oonslitutlvo, no oaso ､･Ｑｾｾｬ｡＠
eKerofoio; 

simples, acompanhada de prova de diretoria em 

11.6 - Deoretó da autorização, em se empresa ou sociedade estrangeira .em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorizsção noionamento 81(pedido pelo órgão oompetente, quando a 
atividade assim o exigir. . i7'-, 
11.7 - Os documentos acima raterv deverão estar aoompanhados de todas as alteraQ(ies ou da 
oonsolldação respectiva. . 

Da Regularidade Fiscal 
11.8 - Prova da lnsorlção no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ. 
11.9 - Prove de Inscrição no Cadastro de· Contribuintes Estadual ou Municipal,. se houver, relativo ao 
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e oompatlvel oom o objeto desta licitação; 
11.10 - Certidão Col1)unta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federeis e à Divida Ativa da União; 
11.11 - Prova de, regularidade oom . a Fazenda Estadual do domlcllio ou sede da licitante. ou outra 
equivalente, na forma da lei; -
11.12- Prova de regularidade para oom a Seguridade Social expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS; 
11.13 - Prova de regularidade relativa ao Fundo da Garantia por Tempo de Serviço- FGTS. 

Da Qualificação Eoon6mico·flnanoelra 
11.14 - BalanQO Patrimonial e demonstraQâes contábeis do último exercício social, já ･ｾｉｑｦｶ･ｩｳ＠ e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balanoetas ou balanQOS proVlsórlos. 
11 .15 - Serão eoeltos oomo ·na forma da lei" o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim 

1 
apresentados: . 
a) publicados em Diário Oficial; ou 
b) publicados em Jornal; ou 
c) por oópia ou fotoo6pia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou 
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d) por cópia ou fotooópla do Livro Diério, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
da licitante ou em outro órgão equivalente, lncluslVe com os Termos de Abertura e de Encerramento. 
11.16 - As empresas com menos de um exérololo finanoelro (levem cumprir a exigência desta Item mediante 
apreaentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, oonfonne o caso. 
11 .17 - O Balanoo Patrtmonlal e as demonslnl06es contãbels deverão conter assinatura do representante 
legal da empresa licitante e do seu contador, ou, caso apresentadas por melo de publicação, permitir a 
identllioação do veículo de publk:eção e a data da sua publieação. , 
11.18 - A Indicação do nome do contador e do nOmero do seu registro no Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC são indispensáveis. · · 
11.19 - Se neoessérla a atuarimção do balanço e do oepttal social, deverá ser apresentada, juntamente ocim 
os documentos em apreoo. o memorial de célculo correspondente. 
11.20 - Análise Conlábll-flnanoeira da empresa, para a avaliação de sua situação financeira, nos termos do 
subltem acima, a ser apresentada em memorial de oâloulo dos lndioes de Liquidez Gerei (LG), Liquidez 
Corrente (LC) e Solvfncia Geral (SG), assinada pelo contador responsãvel, com as seguintes fórmulas: 

ｾ＠ ｯｯＺｶＢｾ＠v- '"i& LG = ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A ｾｎｇｏ＠ PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGVEL A LONGO PRAZO ＧＱＭｾ＠ / q 't <';, 

ｾ＠ FL N.,,.J-_j/:; ":: \ 
t. Ｍｇｾ￵＠ ____ lV LC =ATIVO CIRCULANTE I PASSIVO CIRCULANTE 

SG = ATIVO TOTAL / PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO ｾｲ［Ｃ＠

11.21 - Será oonsiderade apta finanoelrementa a empresa qu ndices iguais ou maiores que t ,o 
referentes à Liquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC) e S 1 (SG). 
11 .22- A empresa que apresentar resultado menor q ualquer dos lndioes referidos deverá 
comprovar patrimõnto liquido de 10% (dez por oento) do vai ado da contratação. 
11 .22.1 - Para efeito de apuração dos lndioes mfnlm ilido o arredondamento oom duas casas 
deoimals.após e virgula, desprer.ando-se as demais,§ os critérios matem6tioos. 
11.Z3-As Microempresas e as Empresas de ue rte poderão apresentar em substituição ao balanço 
patrimonial é a& memórias de céloulos, e d Imposto de renda da Pl!SS08 jurldlca do último 
exerotcio. . 

Qualiflcapio T6cnlca - IQllU&ntar tod 
11.24 - Alvarà Sanitário ou lloença S 
Estadual ou Munlclpal, oonfotme o . 
11.24.1 - o Relatório de Inspeção em pela Vigllãncla Sanitária Local, oom p8recer ooncluslvo, de que as 
empresas oomprem oom as Boas Pràtices de Fabricação, não &Ubstitul, · nem vale oomo dOQUmento de 
certificação da empresa. 
11.25 - AutoriZeçio de Funcionamento expedida pela ANVISA - Agênola Nacional de Vigilância Sanitária. 
11 .26 - Para produtos constantes na relação do Regulamento Téonloo sobra substãrtolas e medicamentos 
sujeitos a oontrole especial deverá ser apresentada a Autorização EspéOlal da Funcionamento. 

. 11.27 - Gertlficado de Responsabffidade Técnica emitido pelo Conselho Regfonal da Farmãcia - _CRF. 
,, 1128 - Atestados de Capacidade Técnica, no mlnlmo 02 (dois), fomecldos por pessoas jurldicas de direito 
::! p(Jblioo ou privado, que comprovem e aptidão para o desempenho de atividade perHnente e oornpatlvel em 

caracterlsticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
11 .29 - Certificado de Boas Práticas dEt Fabricação e Controle emitido pela ANVISA. 
11 .30 - Em caso de empresa nacional fabricante de medicamento anexar ainda, o Certificado de Registro 
do medicamento. 
11.31 - Certificado de Registro do medicamento, emitido pela ANVISA. ou cópia autenticada da publicação 
no ·oou· relatlvamente ao registro do medicamento. Ceso o prazo de validade esteja vencido deverá ser 
apresentado Certificado de Registro, ou o6pia da publicação no ·oou· acompanhado do pedido de 
revalidação "FP 1• e "FP 2·, datado do semestre anterior ao do vencimento. 
11 .32 - Participando empresa distribuidora de med!Cllllllantos nacionais, apresentar a documentação 
espeolficada nos subltens anteriores. 
11.33 - Quando empresa fabricante de medicamento Importado apresentar a documentação especificada 
nos subltens 11.24 a 11.28, e 11.31. 
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11.34 - Em sa tratando da produto Importado, 6 obrigatória, ainda. a apresanteção da cópia do Certificado 
da Boas Práticas de Fabricação e Controle emitidos pela autoridade sanltéria do pais de oiigem, em orlalnal. 
com tradução juramentada, ou laudo da inspeção emitido pela Autoridada Sanitária Brasllaire na Unidade 
Fabril. 
i 1.35 - Quando empresa fabricante da medicamento Importado possuir o Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação e Controle emitido pela ANVISA, poderá apresentá-lo em substituição ao disposto no subitem 
anterior. · _ 
11.36 - Quando a autoridada sanitária do pais de origem não emitir documento intitulado Certificado de Boas 
Práticas da Fabricação e Controle, poderá ser substiluldo, conjuntamente, pelos d001.1T11entos: Certificado de 
Autorlmção de Fabricação, Certificado de Produto Farmacêutico e por uma Deolareção da Agência 
lntemacfonal por ·linha de produção/forma farmaoêutica espaciffcàda, desde que estes mencionem qual a 
unidade fabril está sujeita a ln&peQ6es em Intervalos adequados a que o fabricante cumpre com as Boas 
Práticas de Fabricação, conforme recomendação da OMS. . 
11.37 - Empresa distribuidora Importadora de medicamentos fabricados no exterior deve apresentar a 
documentação espeolficada nos subltens 11.24 a 11.36. • . 
11.36 - Quando o Certificado de Boas Práticas da Fabricaqão e Controle emitido pela autoridade sanitálta do 
pais de origem, em . oôg!nal, com tradução ju!llrnentada, bem como Certificado de Autorizaçãlp lia 
Fabricação, Certificado de Produto Farmllllêutico e Daolaração da Agência lntemaclonal por linha l9 
produção/forma farmacêutica e3peofficada não possulrem pram de validade, este oertlllcado/deolaração será 
considerado válido por 01 (um) ano, õontados a partir da data da sua emissão, exoato se apresentada 
legislagão sanitária do pais emitente, aoompanhada de tradução juramentada, que especifique o prazo de 
validade destes. & 
11.39 • Na hipótesa de medicamento genérloo, ·deverão ser as e atendidas as normas técnicas 
estabelacldaa pela Resolução RDC n• 16, da 20/03/07 da ANIVIJ:.A: 
11.40 - No casei de taroelrlzavio da etapas de fabrica manto, bem oomo de produção da 
embalagem daveré 1!9r apresentado, o Contrato da t 1 . , devidamente autorizado pala ANVISA, 
al6m do Oertif1C&do de Boas Práticas de ｆ｡ｾＭＬ＠ !role, dos laboratórjos OQNTRATANIE e 

OONIRAIAOO. ｾ＠
11 .41 - Tratando-se de Contrato da ｔ･ｲｯ･ｬｾＮ＠ .li o com laboratório estrangeiro, apresentar o 
documento oonstante no subitam 11.34. ｩｮｩｲＮＬｾ＠

11.42 -A ａｵｴｯｬｩｺＺ｡ｾ＠ de Funclon K Ida pela ANVISA abrange matriz e flllale, exceto em 
caso de Autorização da Funcionam ai. 
u .43 - Ae renoVllQ68$ das Auto Funcionamento expedidas pela ANVISA somente serio 
consideradas rilldas madlante ap de sua publicação no Dl6rlo Oficial da União - DOU. 

11 .44 - As exigências oontidas nos subllens acima atendam às fonnuladas pela Lei n• 6.360 de 23.09. 76. 
Decreto Federal nº 79.094 de 05.01.n, Lei rf' 0.782 de 29.01.09, lei Estadual nº 13.3_17 de ＲＴＮＰＹＬｾ＠
Portaria Federal nº ＲｾＶＱＴＯｇｍＬ＠ de 29.05.96, Portaria n" 344 da 12.05.98; Portaria n• 3.765 de 20.10.98 -d1!"' · 
Ministério da Saúde, Resolução RDC nº 25 de 09.12.99, Resolução n• 460 da 14.09.99; ROC n" 236 de 
21.12.01; Portaria nº 59 da 26.04.96; Portaria nº 646 de 09.12.04; Portaria nº 106 de 24.07.96; MP nº 2.190-
34101. 
11.45 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (concordata) expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da péssoa jurídica, emitida, no méxlmo, 90 (noventa) dias antes da data fixada 
para a abertura das propostas. 

11.48 - Declaração eJCpressa da que a llcltanta não emprega trabalhador nas sltuaoões previstas no 
Inciso ICXXlll do art. 1° da Constituição Federal assinada pelo representante legal, conforme modelo. 
11.47 - Declaração de inexistência de fato Impeditivo de sua habllltaçio que o Impeça de participar de 
licltaç6es, conforme modelo. 

11 .48 - O Progoeiro efetuará oonsulta ao site da Receita Federal para oartificação sobre a regularidade da 
inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica - CNPJ, confirmando, ainda, a autenticidade 
dos demais documentos axtraldos pela lntemet, junto aos sites dos órgãos emissores, para tlns de 
habilitação. 
11.49 - Os documentos exigidos neste Instrumento convocatório deverão ser apresentados em original ou 
em oõpla feglvel autenficada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela Internet. 
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11. 49.1 • Serio admitidas fotoo6plas sem autenticação cartorlal, desde que res ""'OS o · nals sejam 
apresentados ao Pregoeiro ou ê Equipe de Apolo para aulentioaçllo. 1

1- • .0 
_ 11.50 • Como requisito para a oontratação, oo prazo mixlmo de 02 (dois · 'llCIJ8.qtã vencedora 

deverá encaminhar os documentos exigidos neste edital - atualizados - ou aquel de dftigência. 
11.51 • A apresentação dos documentos de habDifação em desaoordo com o previsto Item Inabilitará a 
proponente, sendo llJ'Jllcado o dispostO no Item 10.17 do Edital. 
11 .52 - Para fins de habllltação, ｾ＠ faooltada ao pregoalro a verificação de informa9(ies e o fomeoimento de 
documentos_ que oonstem de sitias eletrõnloos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e 
federei. emissores de certidões, devendo tais documentos ser juntados eo prooesso. 
11-.53 - A possibllldade da oonsulta pravista no subltem anterior não constitui direito da ljoitante, e a 
Administração não se responsablllzará pela eventual indlsponlbllidade dos meios eletrónioos no momento da 
diligência, hipóteses am que, em faoe do não saneamento das falhas constatadas, a lioitante sera declarada 
IOabllil!lda. 
11 .54 - Uma vez: inoluído no processo lloltatório, nenhum documento será devolvido. salvo se original a ser 
substltuido por oópla reprográfica autenticada. 
11 .55 • Na eventualidade da empresa licttante possuir filiais, a documentação a ser apresentada deverá ser 
pertinente apenas â empresa matriz ou ê empresa filial participante, ficando desde já ressaltado que a 
oontratação se efetivará oom a pessoa jurídica ofertante da documentação em comento. 
11.55.1 - Havendo reoolhlmento oenlralizado do INSS, ou seja, abrangendo matriz e filiais, bastará a 
apresentação da OND referente â matriz; 
11 .56 - Em caso de a empresa lioltante ser a matriz e a flllal ser a unidade fabril do medicamento, o Alvará 
Sanltârio será referente ê filial; 
11.57 - Os documentos que .não possuírem prazo de vigência ｾｶｾ･ｲ＠ datados dos últimos 90' (noventa) 
dias anteriores à data de abertura do Pregão. .c'b'= 
t2 -ESCl.ARECiMENTOS, IMPUONAQÕES E ｒｅｃｕｒｓｾ＠ . 

12.1 - Esolareolmentos e im 1 deverão ser Interpostas no prazo de até 5 
(clnoo) dias ap6s a publica Pregoeiro. 
t 2.1.1 ·As lmpugnavões e quatro) horas. 
12.2 - Os reoorsos deverão no subitem 10.16 deste edital. 
12.2.1 - Os recursos serão _. _.· < s úteis. . 
12.22 - O aoolhimento de Ｍﾷｾ､ｯｳ＠ atos insusoetlveis de aproveitamento. 
12.3 - Não serão conhecidas a ·-·.··. __ ·· .. ｾｳｴｯｳ＠ fora do prazo legal e/ou subsorlto por. 
representante que não oomprové .. • . Ｎﾷｾﾷ｢･ｭ＠ oomo se enviados por fac-slmile. 
12.4· - O resultado da ttô hlõurso será divulgado nos sítios eletrônicos 
www.oorowas.mg.aov.br a www.â U .m . ov.br, e oomunlcado â licitante que o Interpuser via fao-sfmlle ou 
e-mail. 
12.5 - A SES não se responsablí1Z11rá por memoriais de reoul'SQS e/ou impugnações endereçados via postal. 
entregues em locais diversos da Gerincla de compras e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo V 
legal. 
12.5.1 - A empresa que remeter reoun;os e lmpugl18QÕBS via postal, dentro do prezo legal, na mesma data, 

;, deverá encaminhar por fac-símile o oomprovante de postagem e a oópla dos documentos postados. 
';i -. 
' 13 ·DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 - Inexistindo manifestação recursai, o Pregoeiro registrará o PreQO da licitante vencedora, bem oomo 
das demais empresas que desejarem registrar ao mesmo preoo da primeira, com a posterior homologação 
do resultado pela Autoridade Competente. , 
13.2 - Decididos os recursos porventura Interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais. a 
Autoridade Competente registrara o preoo da licitante venoedora, bem oomo das demais empresas que 
desejarem registrar ao mesmo preQO da primeira e homologará o procedimento licitatório. 

'14 ·DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 - Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de olasslfioação e a quantidade de 
fornecedores a serem registracjos, a SES - Ôrgão Gerenciador do Registro de Preoos convocará os 
Endereço da Unidade: 9 
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interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridas os requisitos de 
publicidade, tera efeito de oompromisso de fornecimento nas oondiQões estabelacldas. 
14.2 - A Ata de Registro de PreQos devera ser firmada f>OI' representante legal do detentor ou por prowrador 
com poderes para tal, mediante comprovação alravés de contrato social ou Instrumento equivalente E 

proouraçAo, respectivamente, Juntamente com oópla de cédula de Identidade. 
14.3 - A oonlratação com os fomeoedores registrados seré fonnallzada por Intermédio de Instrumento 
contratual: emissão de Nota de Empenho de despesa, autorização de fornecimento ou outro instrumento 
similar. 
14.4 -A SES oonvocaré oficialmente a licitante venóedora para, em um prazo máximo de até 5 (cinco) dias 
úteh1, assinar da Ata e em outros 5 (cfnoo) dias Citeis devolvê-la davldamente asSinada, sob pena de 
decair seu direito, sem prejulzo das sanO(ies previstas no art. 81 da Lei n• 8.866193. 
14 .5 - O prazo da assinatura do oontrato estipulado no subltam podará ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado durante seu transourso pela lioltante venoedora, e desde que haja motivo 
justificado aceito pela SES. 
14.6 - Os licitantes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço do primeiro colocado 
serão convocados para assinar a Ata da Registro da Preços. · . i;: 
14.7 - Poderá ocorrer a prorrogação da Ata, em que o reajustamento se dará após pariodo de doze ｭ･ｓｪ･ｾ＠
partir da data limite da apresentação da proposta; "' 

15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 - A adjudieatária que, oonvocada no prazo da validada de a osta, deixar de entregar dooumentos 
solialtados ou apresentar dQQIJlll&ntaçlio falsa, ensejar o da exeouçãO ·de seu objeto, não 
mantiver a proposta, oomportar-se de modo lnld6neo ou ude fiscal, ficará Impedido de licitar e 
contratar com a Administração Pública do Estado paio até 5 (cinco) anos, e, quando suspenso, 
desoredenolado dOs sistemas da· cadastramento onde , sem prejulzo das multas aplicáveis e 
demais oomlna96&& legais. ' . e 
15.2 - O descu. mprimento total ou ｰ｡ｲ｣ｩ｡ｬｾ＠ assumidas caractarizará a inadimplência da 
CONTRATADA. sujeitando-se As seguintes des. 
15.2.1-mulla: · 
a) 02% (dois por cento) cfo valor da 1 · , 
b)10% (dez por oento) sobre .o vai 'zação de Fornecimento, no casçi da edjudicatária, 
Injustificadamente. desistir do fomaoi reousar-se à retirada desta. 
t 5.2.2 - declaração de lnldoneidade oom a Administração Estadual. . 
15.3 - As sanQ6es previstas poderão ser aplicadas· cumulativamente, de acordo com a gravidade do 

& 

descumprimento. após regular prooesso administrativo, garantido o oontraditório e a ampla defesa. . • 
15.3.1 -Se[á de 05 (olnco) dias úteis, a oontardà comunicação do ato, o prazo para manlfestaÇ{Ío. .,,, .. 
t5.4 -Nenhuma parte seré responsável perante e outra pelos atrasos ocasionados.por motivo de força maior' · 
ou caso fortuito. 
15.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 393 do Código Civil 
Brasileiro. · 

16 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

t6.1 - Nos Projetos/Programas participantes do Segundo Programa de Paroarta para o Oesenvolvimento de 
Minas Gerais, financiados no todo ou em parte oom recursos do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD serão observadas as determlnaQlias· que se seguem. 
16.1.2 - O Banco exige que os Mutuários (lncluslve os beneficiários dos empréstimos do Banco). como 
também conoorrentes/forneoedores/contratedos conforme os contratos financiados pelo Banpo, observem o 
mais alto padrão de ética durante a aquisição e execução de tais oontratos. Em conseqüência desta política, 
o Banco, define oom os propósitos dessa disposição, os seguintes térmos mostrados abaixo: 
(i) "prática oórrupla" significa e oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor 
para influe.nclar a ação de um funcionário públloo no ｰｾｳｯ＠ da aquisição ou execução do Contrato; e 
(il) "prática fraudulenta" significa a deturpação dos fatos a fim de Influenciar um processo de aquisição ou a 
execução de um Contrato em detrimento do Mutuário, e inclui prática conspiratória entre os concorrentes 
Endereço da Unidada: 10 
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ｾｵｦＮｅｓＩＧＭｴｱ＠ ｾ＠ ｵ｢ｾﾷｾ＠ ﾷｾﾷ＠ ·u > _ 
'i?' . & """' ｾＭﾷａｉＩＬＬＬ＠ ··-·• -_- _·_ ｾ＠ ｯｾ＠ ＭｾﾷＢＧＱ［ｾＧ＠ . ' 

g u . . o "' ':;. ' 
ｾ＠ ' - . 
'fl'J 11.t ｾｆｬｵ｡＠ ·-

aro;_ ... - "'bi '-... 
ＧｬｬｩｓＭＱ＼Ｍｾ＠ ｾｾ＠

J PLN'l2Ji. 
(antes ou após a apresentação da proposta) destinados a astabeleoer ｾｬＧｂｑｏＦ＠ ｾ＠ stas a níveis 
artificiais nto.oompetilfvos e privar o Mutuário dos beneflclos da competição ｶｲ･•ＱｦＱＡＱＱＧＺ｜･ｴｬｾ＠
(Ili) "pratica oonSpfratória" significa um esquema ou arranjos entre dois ou ｭｾＢｾ＠
oonheoimanto do Mutuário, destinado a estabeleller os Pf890S das proposia' "'"""" 
oompalltivos; e 0 

(lv) "prática ooercill\/a'" significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, dil9blmante ou Indiretamente, pessoas ou 
suas ·propriedade a fim de Influenciar a participação delas no prooesso de aquisição ou afetar a exeouçio de 
um oon\fato: 
(v) "prática obstrutiva" significa .. 
(aa) destruir, falsificar, alterer ou esconder lntanoionalmente provas materiais para lnvestlgaçêo ou oferecer 
informaQlies falsas aos Investigadores oom o objallvo da Impedir uma Investigação do Banoo sobre 
alegaçl)es da oortupção, fraude, coerção ou oonsplraQão;. significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar 

• qualquer parte envolvida oom vistas a Impedir a llberaçAo de informagões ou conhecimentos que sejam 
- relevantes para a investigação; ou 

(bb) agir Intencionalmente com o objetivo de impedir o ex4!1'Cicio do direito do Banco de Investigar e auditar. 
(b) rejeitará uma proposta para adjudicação se este determinar que. o oonoorrente recomendado para 
adjudicação, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fnllldulentas, conspiratórias 
ou ooerollivas durante a competição para o Contrato em questão; 
(e) cancelará a paroela do empréstimo alocada a um contrato, se o Banco determinar, a qualquer momento. 
que os representantes do M11tuérlo ou de um beneficiário do empréstimo envolveram-se em práticas 
corruptas. fraudulentas, oansplratórlas ou coercitivas durante a aquisição ou a eKeoução daquele contrato. 

· sem que o Mutuário tenha tomado satlSfatorlamante as medidas quadas e devidas para que o Banco 
venha a oolrigir a sltuaçio; 
(d) sancionará uma empresa ou Individuo, Inclusive deoiaran laglvels, Indefinidamente ou ·por um 
perlodo determinado de tempo, para adjudloagão ela co olado pelo Banoo, se este a qualquer 
momento determinar que eles, diretamente ou por um envolveram-Ge em pr6tioas oorruptas, 
fraudulentas, conspfrat6rlas ou ooaroltlvas durante a ou na exaouplio de um oontrato financiado 
Ｍｯｾ･＠ · ｾ＠ . 

flnanolados por um 6mprélltimo do Ban_ oo _ ln que oonool1'8ntes, pro-vedares, contratantes e 
(e) terá o direito da exigir que uma ､ｩｳｰｯｳｾﾷ＠ Ida nos·Dooumantos de Uoltação e nos oontratos 

fomaoedores autorizem o Banco ｬｮｳｾ＠ _ oontas e registros e outros dooulnentos relativos é 
apresantaQão da Proposta e ･ｸ･｣ｵ￧￣ｯｾ＠ a fim de serem examinados paios auditoras designados 
pato Banoo. , 
16.2 - Além disto, os oonoorrantes estar cientes da disposição datarmlnada nas CondlQÕes do \J 
Contrato que tratam do direito do Ban nspeclonar oontas a registros do fomaoedor. 

1 T - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1T .1 - A lioltante é responsável p 
apresentados em qualquer fas ·· 
inverdade das fnform&Qlies 

i, proponente, ou a rescisão oo 'r T.2 - Esta Instrumento oon 
' detalhe que se menciona em u 
1 T .3 - O Pregoeiro, no julgam 
alterem a substancia das 
fundamentado, oom validada e · 
17 .3. 1 ,- Poderá, ainda. das 
proposta, desde que não oont 
1 T.3.2 - ｾ＠ facultado ao ｐｾ＠
destinados a fundamentar as deolsõas. 

"midade das fnformagõas prestadas e dos dpoumentos 
falsidada de qualquer documento &Pf8St!ntado ou a 
ré na imediata desclassificação ou lnabffitaçíio da 

sanções administrativas, civis a panais cabíveis. 
são oomplamantares entre si, da modo que qualquer 

lta em outro saré considerado especificado e vàlido. 
· e da habilitação, podará sanar erros ou falhas que não 

antos e da sua validade jurldica, mediante despacho 
a todos os Interessados. 
puramente formais observadas na documentação· e na 

,!lganta e não oomprometam a lisura da licitação. 
Õrgãos competentes a elaboração de pareceras técnicos 

1 T .4 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação ou a desolasslflcaQão da lioltante. 
17.5 - Sem que haja a anuência da SES é vedado à CONTRATADA ceder, transferir ou suboontratar. total 
ou parcialmente, o objeto deste pregão. 

EndereQO da Unidade: 11 



• 

GOVERNO 00 ESTADO OE MINAS GERAIS 
SECRETARIA OE ESTADO OE SAÚDE 

17.6 - Para atender a seus interesses, a SES reserva-se o direito de alterar quantitativos, sem que isto 
implique alteração dos preços uniltlrtos ofertados, obedecidos os llmltes estebelec/dos no§ 1º do art. 65, da 
Lei rf' 8.666193. 
17.7 - As Microempresas a às Empresas de Pequeno Porte será concedido prazo da 2 (dois) dles 
úteis, • prorrog6vels por Igual perfodo a Cfltérlo da Autoridade -, Para flllílllartzaçlO da docwnentaçio 
fiscal quando da assinatura do Contrato ou rettrada ,da Nota da Empenho, Autorlzaçãó de 
Fomeclmento ou documento equivalente .. · 
17.6 - A licitante vencedora terá o prazo de XJ<JOOO< dias corridos,. oontados da retirada da Nota de 
Empenho/Autorlzaçao de Fomeolmento ou Instrumento equivalente, para entrega dos produtos. 
17 .9 - A par1iolP89'1<> da licitante implica no oonhecimento Integral dos tennos e oondlQl)es inseridos neste 
instrumento oonvocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
11.1 o -A lloitante vencedora deverá no ato da retirada da ATA, demonstrar a-comprovação das condições de 
habHitação oonsignadas no edital. 
11.11 - A presenté licitação não Importa, neoessariamente, em contratação, podendo· a SES revogá.Ja, no 
todo ou. em parte, por l'llZÕes de Interesse públioo d. erlvadas. de fato superveniente compro. 11ado ou anll,lá-1a 
por ilegalidade. de ofloio ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado para oonhec/mentcl!dos 
participantes da licitação. . . 1! a 
17 .12 - A Administração quando da aplicação das normas disolplinadoras da licitação, as interpretará eB 
favor da empllação da disputs entre os lnter&ssados, desde que não sejam oomprometidos o interesse 
públioo, a finalidade e a seguranoa da oontratação. _ 
17 .13 - Os tennos aditivos para alterarem quantidades, a que se refere a aUnaa "b" do inciso 1 do art. 65 da "'.· 
Lei rf' 8.686/93, poderio deoorrer da Ata de Registro ou de poste contratos. llí 
17.13.1 - O aumento de quantttatillo na pr(>pria Ata de Regia ser anotado em seu bOJo, ficandc;i 
vedados os aditivos dos oontratos dela deoomtntas que r quantitativos. 
tT. 14 - A lloltantevenoedora daver6, quando do eh' rmar a modalidade de garantia • no 
percentual de 5% (cinco por oanto} do valor atltbufdo o • escolhida entre as modalidades 
legalmente aceitas. ｾ＠
tT.14.1 - A oaui;lio em dinheiro deverá ser -. melo de DAE ｾｄｯ｣ｵｭ･ｮｴｯ＠ de Arrecadação 
Estadual. · 
11. 14.2 - Em caso de caugão em tltulos da p ca. eíltes deverão estar previamente atestados 
pelo Banoo Central do Brasil. 
17.15 - Caso opte a lioltante pela fian , esta, deverá ser prestada oom a expressa renúncia do 
fiador ao direito eJq>resSO nos Artigos n e seguintes do Código CivU Brasileiro. 
17 .16 - A garantia oferecida ｲ･ｳｰｯｮ､ｾｾ＠ as obrigal)lles relàtivas. inolusive as multas a que venham 
ser aplicadas. · ""' -
17.17 - Quando valor da garantia fur utilizado em pagamento de qualquer óbrigação, bem oomo as 
lndenizaQ(íes a teroelros, a licitante sa obriga. ré a fazer a respectiva reposição, em um. . prazo máximo de ｏｾ＠
(três) dias úteis, contados a partir do reoebimento da notificação expedida pela Administração. \i' 
17.18 - A gBl'8lltla prestada someote será liberada após o término da exe<JUção e desde que não haja, no 
plano administraUvo ou judicial, qualquer pendêneia ou l8Clamação, hlp6teses que permitam sua retenção. 
17 .19 - Poderão participar oomo carona neste Reglslro de PreQo, outros entes ou órgãàs públioos e pessoas 
juridices de direito privado. , 
17.20 - Fica eleito o Fpro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. · 

Belo Horizonte, KK de KKKKl<X de 2009. 

Assinatura I competente 
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ANEXOI 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO OE PREÇO Nº xxx/2009 'PROCESSO Nº: JOCX / 2009 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES COMERCIAIS PARA O FORNECIMENTO 

1.0BJETO: 
Aquisição de medicamentos >o<xxx 

2. JUSTIFICATIVA: 
Para atendimento é xxxxxx. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Cód. 
Material Especificação do Medicamento/produto · Quantidade Lote 

4.1 - Os medlceml'!ltos deverão ser entregues comercial. 

Unidade de 
Fomeoimento 

4.2 - Os medioamentos deverão ter mlnimll e seu prazo de validade total, contando a partir de sua 
fabricação, quando de sua entrega no o da SES. 
4.3 -A entrega sera paroelada oonforme ma da SES. 
4.4 - Obstll'Vav&is Especificas Pa a 
4c4.1 - A Nota Flséel I Fatura dev estar acompanhada de laudo analitioo-laboratorlal referentes a 
Identidade e qualkladé de cada lote expedido pela empreaa produtora, titular do Registro do Ministério da 
Saúde; se esta for licitante. Este laudo deve oomprovar o atertdimento és especlficao;iõe& previstas pela 
farmacopéia para o principio ativo e forma farmaoêutica. . 
4.4.2 - Em se tratando de produto Importado, é obrigatória a apresentação do ensaio oompleto de oontrole 
de qualidade dos lotes fornecidos emitido no Brasil, confonne Portaria ANVISA n" 185 de 08.03.99. 
4.4.3 - O eoondiclonamento e transporte deverão ser feitos denlro do preoonizado. Os produtos deverão 
estar devldam.ente protegidos do pó e 11Sriaps de temperatura, oonfonne Ràsolu91io ANVISA rf' 329 de 

.. 22.07.99 - 'Roteiro de Inspeção'. No caso de produtos tarmolábels, a embalagem e os oontroles devem ser 
::1 apropriados para garantir a Integridade do produto. Nesses produtos, devem ser ublizadas, 
,r preferencialmente, fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte. 

4.4.4 - As embalagens externas devem apresen1Br as oondiQões corretas de armazenamento do produto 
referentes e temperatura, umidade, empilhamento, etc. · 
4.4.5 - Somente serio aceitos os produtos que, por ocasião de sua efetiva entrega, ainda não tiverem 
ultrapassado 20% (vinte por cento) da sau prazo de validada total, contado da data de sua fabrtcaçio. 
As exOOQlies serão resolvidas pelo farmaoêutio<i da Gerência de Assistência Farmacêutica. 
4.4.5.1 - Ooorrendo a aoeitaçio pela Gerêncla de Assistência Fannaoêutica de medioamenk>s que 
apresentarem prazo de validade em percentual abaixo do indicado no subltem anterior, a empresa 

· contratada deverá se oomprometer, formalmente, conforme modelo padronizado pela SES, em substitui-lo 
quando solicitado. · 
4.4.6 - Os produtos devem apresentar em suas embalagens secundárias e/ou primárias a el\Pressão 
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO". 
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4.4.7 • As embalagens devem oonter as respectivas bulas e demais exigências legais previstas para o 
cartucho e rotulagem, e, o texto de acordo com orientaQ6es do Ministério da Saúde e Código de Defesa. do 
Consumidor. 
4.4.8 • As embalagens primárias Individuais dos_ prodlltos (ampolas, ·blisters, strips e frascos) devem 
apresentar: nCimero do lote, data de fabricação e prazo de validade. . 
4.4.9 • Produtos acondicionados em bisnagas devem apresentar lacre de bico de dispensação e tampa com 
dispositivo pare seu rompimento. 
4.4. 10 · Os aplicadores que acompanham os cremes, pomadas ou geléias gineoológlcas devem estar 
protegidos por material adequado e convenientemente selado. 
4.4.11 • Produtos Injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e equipes para 
aplicação, transferência ou Infusão, ·quando for o caso. 
4.4.12 ·Soros e parenterals de grande volume o produto deve atender a Portaria n" 500, de 09.10.97 .. 
4.4.13 - Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência 
Naclonal de Vigilêncla Sanitérla - RDC nº 046 de 18.05.00. r 
4.4.14 ·Em casQ..de irregularidade não sanada pelo contratado, a Admlnlslração, l>Or melo de seu i;: illl:i 
representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente para que sejá\TI ,.,... · • 
tomadas as providências legais pertinentes. · 

5. PRAZO DE ENTREGA: 
5 .1 - AIA KK ()()00(} dias ap6s o recebimento da Autorização de Fornecimento emitida peta à 
SES/SGJGC/Núalao de Compras de Medicamentos. " · 

6. LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA Ｃｾ＠ ｾ＠
6.1 • Av .1<1<>00<100<>0<, obrigatoriamente, durante o horário e KK:OO és Kx:OOhoras. 

7. RESPONSABILIDADE DA SES ｾ＠
1.1 - Fomeoer quaisquer orlentaQõesteSolareám rmações referentes aos assuntos relativos à 
eiceouçllo. sempre que necessário; ' ' . · . · . 

8. FISCALIZAÇÃO E FATURAMENTO ｾＨｽ｜ＮＮＢ＠ . 
6.1 - A SES, através de quem deslgnar!P• ｾｰｯ､･ｲ｡ｳ＠ para aoompanhar, lnspeck>nar, fiscalizar e 
eKeroer controle sobre as obrigaQOes assumidas pela CONTRATADA. 

ｾ＠ . 

Belo Horimnte, __ de de 2009. 

Assinatura do responsável 
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ANEXO li 

PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO-Nº KXX 12009 "ç;!l CONJ.<;0, 
'?' <$': 

MODELO OE PROPOSTA COMERCIAL ·. . ;g-<' FL N'/J_ ￇＧｯｾｾ｜＠
' . 

(papel Um brado) V o 
,W 

｜ｾｾ＠ .. . -O'"· 

· ｩｩ＿ＮｾｳＡ＠

Todos os campos sio de preenchimento obrigatório B .... ｾｾ＠

Razão Social 

CNPJ 

Endere90 

Telefone/Fax 

Banoo 1 Agência (nome ln") ., 1 Conla oorrente 

! Dados do Signatário - para ｡ｳｳｬｮ｡ｴｵｾ＠ dO)llntrato 

Nome: ＭＭｾｾ＠• .r· ICergo: 
Nacionalidade . Identidade "" ....... Cf'F 

"" Ili.. ITEM - -
ｖｷｯｲｕｮｬＮＮＺＮｾｾ＠ VworTotal R$ 

oomlOMS 
oonfonne espeolfk:ação técnica IOMS _i... . 

do Anexo 1 do Edital. • V,.'1 •• Valor Total m-.. R$ sem ICMS R$ 
. 

il/Marca: 

. ·- ._lincla: 

Prazo de validade: 

VaHdade da Proposta 60 (sessenta) dias 

ｾ＠ Local de Entrega: 
:: 
:; 

Declaro que nos pr990s propostos encontram-se incluso o fator de redução da 24,82% (CAP) sobre o 
preço !:lQilfonna Resolução OMED n.04 de f2.03.07, bem como todos os tributos, encargos sociais, 
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento .do 
obieto de oresente liollaclio e oue estou de acordo oom todas as normas deste edital e seus anexos. 

DATAR e ASSINAR 
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A empresa 

ANEXO Ili 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
(preenchimentos obrigatórios) 

(papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

ｉｎｅｘｉｓｾｃｉａ＠ DE FATO IMPEDITIVO 

l 
, 
'" .• 1 

ｮﾺﾷＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ declara, sob 11S penas da lei, que, até a 

presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação. no presente processo lioltatório, olente da 

obrigatoriedade de deolarar'ooorr6ncias posteriores. 

Data e local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

'\ 

DECLARAÇÃO 

EMPREGADOR PESSOA JURIDICA 

A CNPJ 

ＢﾺＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭﾷﾷﾷ＠ Declara, sob as penas da lei, que na\ 

empresa 

mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores ､ｾ＠ 18 anos ou a \ 

realização de qualquer trabalho menores de 16 anos. salvo na ｾ､ｩ￧￣ｯ＠ de aprendiz, na fonna da Lei. 

Data e local 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
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(papel timbrado da empresa) 

DECLARAÇÃO 

MEeEPP '.e ' 
lí'oroco"'º 

A empresa CNPJ nº. declara, sob a as da lei, 

enquadrar-se no tratamento diferenciado e favorecido dispensado 'às microempresas e empresas de 

pequeno porte no llmblto dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlplos, nos 

tennos do disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14.12.06. 

Data e local - 1 

ｾａ｟ｳ｟ｳ｟ｩｮ｟｡ｴｵｾｲ｡Ｍ､｟ｯｾｄＭｩｲ･｟ｴｯｲｾｯｵｾ｟ｒ｟･ｰ｟ｲ･ｳｾ･ｮｾｴ｡｟ｮ｟ｴ･｟ｌ｟･｟ｯ｟ﾪ｟Ｇｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

(papel ti 
OE 

A empresa ........ · ...................................... ｾ＠ ....... ｾ＠ •• 

....................................................... por ｾ＠ de seu representante legal, Infra-assinado Sr.(a) 

.......................................................... ーｯｾ＠ Certeira de Identidade · nº ................................. ; e CPF 

nº ..................................................... ., ｾｲ｡＠ sob as penas da lei e em especial, art. 12 da Lei 'Estadua 

14.167/2002 que ｾｭｰｲ･＠ plenamente os requisitos de habilitação para participação no Pregão Presencial 

- ｾ＠ ........ .12008. 

Identificação do declarante 
Data e Local: 
Nome Empresarial: 

" ::I. ｾｾ･ｮｴ｡ｮｴ･＠ Legal: . j 
Ob!ervacio: este declaração deverá ser emitida em papel que identifique a LICITANTE e ｳ｡ｾ＠ apresentada '\{' 

ao pregoeiro na rase de oredenclamento, fora de qualquer envelope. ' 
. . 

·, 

Endereço da Unidade: 17 



• 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

CARTA DE CBEDENC!AMENTO 

A 

Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Minas Gerais 

ｾ＠ fl. ' 
A empresa .. ... ... .... .. ........ ... . ... . . ... ... . . ....... .. ... .....•....... ... ........... ... ... .... .. .. . em atendimento ao disposto no ' 

Pregão Presencial n ｾ＠ xxxx I 2009, credenoia como seu rapresentante junto à Comissão de Licitação o Sr. 

. . . .• . . . . . ...... .. . .. . .. . ... ... . ... . .. ........ .. . . ... ... . ................ ....... ........ .. .. ....... .• possuidor do Documento de Identidade & 

ＺｾｾｾｾｾﾷＭｾＭｾＭﾷｾ［ｾｾＺﾷｾｾＭＭｾＺＺＺＺ､ｾ］］ＩｾｾＭ［ｾ［［Ｚﾷﾷ＠ .. ﾷﾷｾｾ＠ ＺＺＺＷＺＹｭＧＺＺＺ
Ｐ
ＺｾＺＺｴ￩ｲＺｾ＠

tais como, realizar lanoes, assumir compromissos ......... ｾ＠ ............ _. ...................... -::..... • 

Indicamos para os contatos da Comissão de ｌｬＢＢＢＱＡＹＧ｣ｬｾｬｴｬ･ｦｯｮ･＠ nº ( ...•.... ) ......................... e o fax n• ( ........ ) 

SESIGRS, qualquer alteração nos dados acima 

informados. 

(Local e data) 
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Pelo presente instrumento, o 
Saúde - Ôrgão Gerenciador 
inscrita no CNPJ sob o nº 1 
CAETANO PESTANA DA SIL 
residente e domioifiado em 
KKKKXKKXXKKXXXXX, in80rita n 
KXKXXKKXKX nº KlOI - lOOCXIOC , 
Cf'F n° KXXXKXJIKXl(J(X, adiante . 
Decreto Estadual n°. <14. 786 de} 
a presente ATA DE REGISTRO· 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ANEXO IV 

ATA OE REGISTRO OE PREÇOS 

1.1- O objeto desta Ata é.º Registro de PreQOS, oonforme ､･ｳｾ｀ｭｳｴ｡ｮｴ･ｳ＠ no quadro demonstrativo a 
seguir: S,f:J'-

Ｍｾ＠ -
. ｾ＠

., 
Descrição do Item Unldedede Classlflcaçio CNPJ Preço Unitário Aqulalçlio 

Pr890Total 

1 .2 - o preço registrado podera < ç\s de eventual redução dos preoos praticados no 
1, mercado ou de fato que eleve o · Ｇｾｮ､ｯ＠ ao órgão Gestor promover as necessárias V . 
:;I negociaQ6es junto aos F · ·· ·· uillbrio eoonômlco-financelro. 
· 1.2.1 - Decorrido o prazo de, poderá encamlnhár, ii Gerência de Compras, 

solicitação de revisão de pr mpanhada do Relatório de Comerciallzação da 
ANVISA oonfonne Resolução céloulo e demais dooumentos que oomprovem a 
rnmessldade da alteração do 
1.3 - O peroentual aferido e vigentes á época do Julgamento do Pregão e os 
propostos pelo ｆｏｒｎｅｃｅｄｾ＠ a vigência da Ata de Registro. 
1.4 - A m11ra ｰｲｯｴｯｯｯｬｩｺ｡￧￣ｑＮｾｩｩｬ￴Ｎ［＠ Isenta o FORNECEDOR de dar continuidade és 
entregas nas oondi9fie8 anteriores. , "' , 
1.5 - A Autoridade Competente terá um prazo de 5 (cl'itt:o) dias úteis para apreciação do pleito. 
1.6 - Em caso de não-áoeftação da justificativa apresentada, manter-se-é o t'.Jltlmo Pl'eQO registrado. 
1. T - O deferimento da revisão de preoos somente terá validade a partir da data da publicação no Diário 
Oficial do Estado - "Minas Gerais". 
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1.8 - Quando o preoo Inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superiOr ao preço 
praticado no mercado adotar-se-á o disposto no parágrafo 2", artigo 12 do Decreto Estadual n. 43.652103. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 
2.1 - O FORNECEDOR ·teré 05 (cinco) dias úteis para retirada da Nota de Empenho/Autorização de 
Fornecimento ou Instrumento equivalente, contados da convoc:apio quando efetiva a contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA EXECUÇÃO 
3.1 - O local da entrega será na XXXlOOOOOCXXJOOK, ou em outro local previamente detenninado pelo 
ÓRGÃO GESTOR · 
3.1 .1 - O horário de entrega do objeto obedecera as nonnas internas das unidades Indicadas pelo Órgão 
Gestor e Órgãos Participantes. 
3.1.2 - A entrega obedecera ao Cronograma elaborado pela Administração e de acordo com o contrato. a 
Nota de Empenl\o, Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente emitido. 
3.1.3 - Para a entrega dos produtos &erão consideradas as dlsposiQões existentes no Edital e no Tennp de 
Refarênoia; · r:: 

3.2 - Confonne a neoessidade do ÓRGÃO GESTOR, seré emitida a Nota de Empenho. Autorizaçãô! ｾＮｬｩ＠
Fornecimento ou outro documento equlval11nte; a partir do recebimento deste dowmEll'lto o ｆｏｒｎｅｃｅｄｾ＠
teré um pram méKlmo de até kKK (XXJOOO{) dias para a efetiva entrega dos bens nas quantidades sollcltedas. 
3.3 - O ÓRGÃO GESTOR não esté obrigado a adquirir uma quantidade mlnima de produtos ficando, e seu 
eKciusivo critério, a definição do momento da aqulslolio. 
3.4 - Os quantttatlvos totais el1Pf'8SSOS na otéusula Primeira são es · ados e representam as previsões dos 4t 
Ôrgãos para os fornecimentos durante o prazo de 12 (doze) m 
3.5 - O objeto entregue e aceito fica sujeito à substituição, ue oomprovada e pré-existência de 
defeitos, mé-fé ou condlçôe& Inadequadas de transporte. ｢ｬｬｩｬＡｬｬｩｾ＠ a1teraQ6es ooonidas dentro do prazo de 
validade que comprometam a ｩｮｴ･ｧｲｬ､ｾ､･＠ para utilimção. 
3.6 - Em caso de neoessklade de providências, os manto serão suspensos e oonsiderada a 
exeouQlo em atraso, sujeitando o FORNECEDOR A.· de mu1l9 sobre o valor oonslderaclo em atraso 
e, oonfonne o caso, a outras sallQÕBS as , nesta Ata Ili no ato convocatório. 
3.1 - Em caso de irregl,llarldade não sanada, e seu representante, e Administração reduzirá a 
termo os fatos ocorridos e encaminhará \ competente para que sejam tomadas as providências 
legais pertinentes. , ' 
3.8 - Os Órgãos que aderirem ao R · ｬｩＮＮＮｾ＠ reoos. em suas Unidades, aoómpanharlio o reoablmento e 
verificarão especlfiC8Q6es técnicas do devendo notlfioar ao ÓRGÃO GESTOR qualquer ocorrência de 
Irregularidade. 
3.9 - O pagamento devido ficará ads à oonfinnação do reoelilmento paio ôRGAO GESTOR através da 
Superintendência de Gestão/ Gerência de Loglstioa. • .. , 
3.10 - Especial atenção sení dada ês lnfonn8Q6es, referentes às Observações Especificas Para .• · 
Entrega e valldade dos produtos: 
a) Os medicamentos deverão ser entregues em embalagem oomereial. 
b) Os medicamentos deverão ter mlnlmo da 80% de seu prazo de validade total, oontando a partir de sua 
fabrioação, quando de sua entrega no Almoxarifado da SES. 
e;) A entrega será paroelada oonfonne cronograma da SES. . 
d) A Nota Flscal I Fatura devem estar acompanhada de laudo analitloo-laboratolial referentes à 
identidada e qualldade de cada lote expedido pela empresa produtora, titular do Registro do 
Ministério da Sa6de, se esta for llcltante. Este laudo deve comprovar o atendimento às especificações 
previstas pela farmacopéia para o principio ativo e forma fannacêutlca. · 
e) Em se tralando de produto Importado, é obrigatória a apresentação do ensaio completo de controle de 
qualidada dos lotes fornecidos emitido no Brasil, oonforme Portaria ANVISA n° 185 de 08.03.99. 
f) O acondicionamento e transporte deverão ser feitos dentro do preoonizado. Os produtos deverão estar 
devidamente protegidos do pó e variaç6es de temperatura, oonforme Resolução ANVISA nº 329 de 22.07.99 
- 'Roteiro de Inspeção'. No caso de produtos terriiolébeis, e embalagem e os controles devem ser 
apropriados para garantir a integridade do produto.' Nesses produtos, devem ser utilizadas, 
preferencialmente, fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte. 
g) As embalagens eKtemas devem apresentar as oondiQlies oorretas de armai:enamento do produto 
referentes à temperatura, umidade, empilhamento, ele. 
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h) Sorriente serio witoa CNF .· · .. ,,.,. C>CUiio de &Ulr _ 

ultrapassado 20% (Vinte por . ·.·.. . · de validade total, o Clãta 
As ex08Ql)es serão resolvidas ｾﾷ＠ Geiênoia da Asslstênola • .,,.. ia_ • 
1) Ocorrendo a aoaitaçtlo pela ola FannaoGullca da medicamentos que apresentarem 
prazo da validade em j>eroa do no subitem anterior, o FORNECEDOR deverá se 
oomprometer, fonnalmente, oo ..•.. : o pela SES, em substitui-lo quando Solicitado. 
j) - Os produtos devem apresenlílr.é!JI. ｾｮｳ＠ secundérlas e/ou primárias a expressão ªPROIBIDA 

ＭＭＭＭａＭｖｅｎｄａｾﾷｾ＠

• 
k) As embalagens davam oonter as respeotivas bulas e demais exigências legais prevlslas para o :cartucho, e 
rotulagem, e, o texto da acordo oom orientaQlies do Ministério da Saúde e Código da Defesa do Consumidor. 
1) As embalagens primãrias individuais dos produtos (ampolas, blisters, slrips e frascos) devem apresentar: 
númtiro do lote, data de fabricação e prazo da validada. 
m) Produtos aoondlbionados em bisnagas devem apresentar lacre de bioo de dispensação e tampa com 
dispositivo pare seu rompimento. 
n) Os aplicadores que aoompanham os cremes, pomadas ou geléias gineoológicas devem estar protegidos 
por material adequado e convenientemente selado. 

· o) Produtos Injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, filtros e equipos para •. 
aplicação, transferência ou Infusão, quando for o caso. 
p) Soros e parenteia Is de grande volume o produto deve atender a Portaria n• SOD, de D9.1 o .97: 
q) Os produtos hemoderivados devem atender a Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 
VigUãncia Sanitária -RDC rf' 046 de 18.06.0D. 
r) Em caso de Irregularidade não sanada a AdnÍinlsln19ão, por ｭ･ｬｯｾｳ･ｵ＠ representante, reduzirã a tenno 
os fatos ooorrtdos e enoamlnharã ã autoridade oompetente p. A."C am tomadas as proVldênoias legais 
pertinentes. ｾｏＧ＠ -
ClAUSULA ｑｕａｒｔｾ＠ -PAGALfetfl:p .. s 
4.1 - O pagamento sera ･ｾ＠ · ··· ｏ･ｳ｡ｭｾｯｬｳｯ＠ e en\rega, oondloionado ao 
cumprimento das obrlgag6as 
4.Z - O pagamento Serâ efe .f>lane}amerito e Finanças - Diretoria de Gestão 
Flnanoalrà da ses, através d · oonta oorrente, em um pram de até 30 (trinta) 
dias oontàdos da da1a éte Iscais. 
4.Z.f - As Fatur1111 I Notas. •ｾ｡ｳ＠ e enviadas ã Gerência de Oompras para 
conformidada, ·serlliO enoaml . ..ia PlaniVamento e Finanças, e desde que a 
oontratada apresente tem 
a) CertlflcGÇão do reoabtmen!Q. 
b) Nota flscel/Fatura (1"e 2• 
4.3 - o pagamento não ser* 
subilem anterior; bem oomo;. 
4.4 - A Nota Fiscal deverá 
oorrente, na qual deverá ser 
4.5 - As Notas Fiscais, oo 
vierem e aderir li Ata da ｒｾ､･Ｇｍｬ｜ｗｩ＠ . 

• pagamento. ,, 
:'.t 
!CLAUSULA QUINTA-VIGf:NCIA DA ATA 

Flsoal/,Fatura; 

apresente os documentos especlfiC!ldos no 
ês oondições de fOmecimenlo/reoeblmento. 

moc. o código e nome da agência e número da oonta 
·.·· · nte. 
ｾ･ｧｬｳｴｲｯ＠ de PreQos, amftidas para os órgãos que 

.illf' encaminhadas aos re5pectivos órgãos para fins de 

5.1 - O praw de validade. deste Reglatro de PreQOS sera de 12 (doze) meses, a partir da publicação do 
extrato da Ata no Dlãrlo Oficial do Estado - "Minas Gerais". 
5.2 - é admllkla a prorrogação por doze meses da vigência da Ata de Registro de Preqo para a compra de 
bens, Inclusive com renctvaçlio Integral das quantidades. quando e proposta continuar se mostrando mais 
vantajosa. 

CLAUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAQÕES 
6 - Compete ao ÓRGÃO GESTOR: 
a) Administrar a presente Ata, devendo para lal, nomear um gestor para acompanhamento dos 
fomeolmentos realizados. 
b) Notificar o FORNECEDOR de qualquer irregularidade ocorrida no fornecimento. 
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6.2 - Compgte aos Órgãos Participantes: 
a) Emitir nota de empenho e crédito do Fomeoedor Detentor do PreQ<> Registrado no valor correspondente 
ao fomeolmento dos bens. , 
tí) Efetuar o pagamento referente ao objeto a ser oontra!ado nos termos da Cléusula Terceira da presente 
Ata. 

· e) lnfonnar ao ÓRGÃO GESTOR sobre irregularidades ocorridas durante o fornecimento dos bens. 

6.3 - Compete ao Fomeoedor: 
a) Atender todos qs pedidos efetuados durante a Vigência desta Ata. 
b} Manter durante toda a exeouçAo do Contraio, em oompalibllidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no ato oonvocatórlo, 
e) Responsabilizar-se integralmente pala entrega, Inclusive fretes, seguros, cargas e descargas, se houver, 
desde a 'origem até a sua entrega no local de destino; sendo vedado ceder ou subcontratar, total ou 
parcialmente, o objeto desta Ala. · . , 
d) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir és suas expsnsas, no total ou em parte, os ｰｲｯ､ｵｾ＠ em 
que forem verificados vlclos, defeitos ou illllOmlQ6es resultantes da sua exeouçêo; '' a 
e) ObStlfVllr os prezas estipulados. ｾ＠

f} Providenciar a imediata oorreção das deficiências, falhas ou Irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO 
GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, referentes à forma de fornecimento e ao cumprimento das 
demais obrlgaQÕes assumidas nllSIB Ata; . 
g) Aoeltar os acréscimos nos quanti!ativos, sempre nas mesmas oon · registradas; . & 
h) Ressarolr os eventuais preJulios causados ao Es!ado da is ou a taroeiros, provocados por 
ineficiência ou lmigularldadas oometldas na exeouçêo das ob • sumld8' na presente Ata. 
1) Aoeltar, sem restrlQlies, a fisoaliJ&qio do ÓRGÃO G ｾａＮｯｳ＠ PARTICIPANTES, no que diz 
respeito ao fiel oumprlmento d!!S oondlQÕBS e cláusulas pa no presenta Instrumento. 
j) Assumir inteira ｾｮｳ｡｢ｕｬ､｡､･＠ oMI, admlnislrativa e r quaisquer prejulws materiais. ou pessoais. 
causados ao ÔRGAO GESTOR e/ou ÓRGÃOS A ANTES ou a teroelios, por ele ou por seus 
prepostos ou empregados. 
k) Assumir es despeses de qualquer natureza · ssoal neoassárlo ao fornecimento e entrega dos 
produtos; 
1) Responder pelos encargos de natu ｴ｡ｾ＠ previdenciária, tributária, comercial e, lnctusive, de 
acidante da trabalho relaliVo à mão de o 
m) Garantir a boa qualidada dos prod 
n) Absorver qualquer tributo, seja, ｦ･､ｾｾｬ･ｳｴ｡､ｵ｡ｬ＠ ou municipal, Incidente direta ou indiretamente sobre os 
produtos que oonslituem objeto deste contrato, oorrendo é sua oon!a exoluslvamente, os prooessos que 
houverem sido ou vierem a ser Instaurados, abstendo-se ala, outrossim, ainda que ､･ｭ｡ｮ､｡､ｾ＠
administrativa ou judicialmente, de oobrar ao ÔRGÃO GESTOR e/ou ÓRGÃOS PARTICIPANTES, qualque .. 
tributo, ainda que susoetrvel de translação; . . 
o) Raoolhar no prazo de 10 (déz) dias oon!ados do reoeblmanto do aviso, as mul!as que lhe forem Impostas 
e que não puderem &ar oompensadas, totàl ou parcialmente, oonfonna disposto neste Instrumento; 
p) Assumir o Onus de ser denunciada é lide, pelo ÔRGÃO GESTOR e/ou ÔRGÃOS PARTICIPANTES em 
caso de serem acionados judicialmente; . · 
q) Manter, durante a execução deste oontrato, todas es oondiQl>es de habilitação e qualificação exigidas no 
edital de licltação. 
r) Apresentar garantia, quando necessária; . 
s) Substituir produtos estocados na OONTRATANJE oom prazo de validade Inferior e 90 (noventa) dias. 
t) Efetuar a Imediata substituição, às suas expensas, no prazo m6xlmo da 48 (quarenta e oito) horas, após 
oomunicaÇão da Administração, de qualquer produto que não esteja de aoordo com as especificações ou 
que, posteriormente, não obstante os testes realiZados venham a se oonsta!ar quaisquer adulteraQlies ou 
vlcios prejudiciais é saúde; . 
u) Zelar e garantir a boa qualidade dos produlos fornecidos, em consonância oom os parêmelros de • 
qualidade fixados e exigidos pelas normas téonlcas pertinentes, eXl!Bdidas pelo Poder Público; 
v) Atender prioritariamente os pedidos emergenoials da ｃｏｎｔｒａｔａｎｔｾＮ＠
x) Cumprir, rigorosamente, a laglslaçáo especifica aplicável ao objeto desta licitação, especialmente, mas 
não exclusivamente, as daterminaQ6es oontidas na Lei rf' 6.360176, no Decreto Federal nº 79.094177, na Lei 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e; 
, SEORETARIA DE ESTADO DE SAÚDE ｾＭｾ＠ "' Rl!BRI •• 

• 

• 

n.0 ＹＮＱＸｾＬ＠ na Portaria Federal nº 2.814/GM do Ministério da Saúde e na Portaria Federal nº 3.916/GM de 
do Ministério da Saúde; . 
z) Substituir Produtos estocados na CONTRATANTE oom prazo de_ validade inferior a 90 (noventa) dias 
w) Manter, durante a execução desta oontrato, todas as oondiQl!es de habilitação e qualifioaçii?' · 11 no 
edital de lloitação. ó'"' Nl:<[ 

'.V ú' 

ｾＧｴ＠ ｐｊｊＧｾＢ＠l:'::l f! N lS -' 
CLÁUSULA sálMA- DO CANCElAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS Ｈｾ＠ ｾＭ i:J 
7.1 - O P1119D registrado podera ser canoelado nos seguintes casos: ｬｾｲＭ ｾＭｯ＠ .e! 
7.1.2 - Unilateralmente pelo ORGAO GESTOR, quando: ·,, • 
7.1.2.1 -O FORNECEDOR deixar de.cumprir às eXig!inclas do Instrumento Convocatório qu . e; • ao 
Registro de Preoos. 
1.1.2.2 - O FORNECEDÇ>R não .atender à oonvocação para firmar contrato decorrente de Registro de 
PreQC>S, não retirar, óu não aceitar e Autorização de Fornecimento no praio estabelecido sem justificativa, 
por esortto, aoelta pela Administração. 
7 .1.2.3 - O FORNECEDOR incorrer reiteradamente nas lnfl'aplies que trata esta Ata de Registro de Preços. 
7 .1.2.4 - O FORNECEDOR prattcer atos fraudulentos no Intuito de aUferir vantagem Ilícita. 
7 .1.2.5 - Ficar evidenciada Incapacidade de cumprir as obrigaolie& assumidas pelo FORNECEDOR. 
devidamente earaclsrizade em relat6rlo de Inspeção. 
7.1.2.6 - Em qualquer das hlpôtases de lnexecuÇêo total ou parcial do Contrato deoo!Tellte do R99istro de 
Preços. 
7 .1.2.7 - Os pr&QOS registrados se apresentaram superiores aos pra· 
se reousar e balxfl-los na forma prevista no ato oonvocatório. 
1.1 .2.6 - Por razlies de Interesse públioo, mediania despacho 
1. 1 .2.9 - Demais siluaQÕeS previstes no art. 78 da Lei n° 8. 
7.1.3 -Por acordo entre as.pàrtes, 

ps no mercado e o FORNECEDOR 

, devidamente justificado. 

7.1.3.1 - Quando o FORNECEDOR comprovar a lmpo 
mediante sollcltaQão por esonto e aceita pala Admln 

de cumprir as axigênclas a Ata de Registro, 

7.2 - A comunicação do cenoelamanto do p o, nos casos previstos no item anterior, será feita 
por correspondência com reolbo de ･ｮｴｲ･ｧｾＬ＠ n comprovante nos autos que deram origem ao 
Regl11tro de Pfaoos. · 
7 .3 -·A comunlC8Q!iio do ｯ｡ｮｯ･ｴ｡ｭ･ｮｾ＠ adiante publlcação no Olá. rio Oficial do Estado - "Minas 
Gerais" e oolTilllpond!incla a ela enoaml , 
7.4 - A solicltação do FORNECEDOR oetamento deverá ser formulada oom antecedência mlnima de 
30 (trinta) dias, sendo facultada à stração a aplicação das penalidadas prevista$ no Instrumento 
oonvocetório. 
7 .5 - O canoalamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e e ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do Õrgão Gestor. . 

CLÁUSULA OITAVA - PENALIDADES 
6.1 - A edjudicatérla que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar documentos 
solicitados ou apresentar dooumentaQão falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, comportar-se de modo lnldõneo ou oometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e 

!:i contratar com a Administração Públkla do Estado pelo prezo de até 5 (cinco) anos, e, quando suspenso. 
·:r desoredenclado dos sistemas de cadastramento onda estiver Inscrita, sem prejuizo das multas aplicáveis e 

demais oominações legais. · 
6.2 - o descumprimento, total ou parolai; des obrigaQÕeS assumidas caracterizará a inadimplência da 
adjudicatária, sujeitando-a às seguintes penalidades: 
8.3 - Advertência que será aplicada, sempre, por escrito. 
8.4 - Multa. nos seguintes percentuais: 
a) diária de 0, 1% (um décimo por cento) sobra o valor do produto entregue se o atraso for de até 10 (dez) 
dias; • 
b) diária de 0,2% (dois décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 10 
(dez) dias ou até 20 (vinte) dias; 
e) diária de 0,3% (três décimo por cento) sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 20 
(vinte) dias ou até 30 (trinta) dias; 
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d) 10% (dez por cento) fixo sobre o valor do produto entregue se o atraso for superior a 30 {trinta) dias ou at 
45(quarenta e cinoo) dias; · 
e) 15% Ｈｱｵｬｮｾ＠ por oento) fixo sobre o vlilor do produto enlnlgue se o atraso for superior e 45 (quarenta P 
cinoo) dias ou até 60(sesse11ta) dias; 
f) 20% (vinte por oento) fixo sobre o valor do produto enlnlgue se o atraso for superior a 60 (sessenta) dias. 
8.5 - Suspensão temporéria do direito de lioltar com a Administração Estadual. 
8.6 - Deolaração de inidoneldade para licllar ou aontratar oom a AdmlnistraçAo PúllUca, enquanto perdur;:iren 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabKltação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalklade, que será oonôedida sempre que o oontratado ressarcir a Administração paios 
prejulzos resultantes e depois de deeontdo o PlllZO _da sanção aplicada com base no subltem anterior. · 
6.7 -Resoisão contratual unnateral sujeitando-se ao pagamento de Indenização, por perdas e danos, quando 
oouber. 
6.6 - As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo oom a gravjdada do 
descumprimento, ap6s regular proóesso administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
8.8.1 - Será de 05 (cinco) dias úteis, á contar da comunicação do ato, o prazo para manifestação. r 
6.9 -. Nenhuma ｰ｡ｲｴｾ＠ será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 'i;taior 
ou caso fortuito. • illl 
6.10 -Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no ert. 393 do Código CiP' 
Brasileiro. 

a..AÚSULA NONA -DA FRAUDE E CORRUPÇÃO & 
9.1 - A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrfiés ｾ､ｵｲ｡ｮｴ･＠ a eXEICl.lção do Contrato, 
estando sujeitas às sanQ6es previstas na IEIQiSlaoão ｢ｲ｡ｳｒ･ｾ＠ ｾｮｯｲｭ｡ｳ＠ BIRD. oonforme Indicado a 
seguir: .. ｾ＠
9, 1.1 - A CONTRATADA deve permiUr que o Banoo lnt ｾｩｴＮｩｦ｡ｲ｡＠ Reoonstrução e Desenvolvimento -
81RD inspeolone suas oontas, registros e quaisquer outros relativos a apresentação de ofertas e 
cumprimento do oonlrato e submetê-los a uma aud llores designados pelo Banoo lntemacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -BIRD. ｐ｡ｲ｡ｾ＠ NTRATADA deverá: 
( i ) manter todos os documentos e registros 8. _ . . projeto financiado pelo Banoo lntema<llonal para 
Raoonstrução e Desenvolvimento - BIRD por · . de três (3) enos &pPs a oonofusão dos trabalhos 
oontemplados no respectivo contrato; . · 
( li 1 entregar todo documento n · • êSligação de alegaQÕ8S de fraude ou corrupção e oolocar 
os funcionérlos ou agentes que tenham manto do projeto financiado pelo Banoo Internacional para 
Reoons\niçlio e Desenvolvlmento • B lção para responder a indll(l89Ões provenientes do pessoal 
BIRD ou de qualquer investigador, a , audttor ou consultor apropriadamente designado para a revisão 
ou auditoria dos dooumentos. Caso a NTRATADA não cumprir a exigência BIRD, ou de qualquer mánelra 
orle obstéculos para a revisão do assunto por parte BIRD, O Banco Internacional .para Reoonstrução e. 
Desenvolvimento - BIRD, inteiramente a sua descrição, podera tomar medidas apropriadas contra ela. 
li - Se, de acordo oom o prooedlmento admlnislralivo do BIRD, ficar oomprovado que um funoionário da 
CONTRATADA ou quem atue em seu lugar lnooneu em préticas oonuptas, o Banco Internacional para 
Reoonstrução e Desenvolvimento - BIRD poderá declarar ineJeglvels a CONTRATADA e/ou seus 
funcionários diretamente envolvidos em pcátloas oorruptas, temporérta ou permanentemente, para participar 
de futuras LloltaQÕes ou Contratos financiados oom recursos do BIRD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS· 
10 .1 - Para cada item registrado poderá haver a respectiva Ata de Registro oom os fornecedores 
oiassificados; 
10.2 - A critério do órgão gerenciador, que, além dos preços do primeiro oolocado, serão registrados preços 
de outros fomeoedores. desde que as ofertas sejam em valor Inferior ao méxlmo admitido. devidamente 
justificada e comprovada a vantagem. 
10.3 -A Ata de Rilgistro de Preços poderá sofrer altaraQÕes, obedecidas as disposiÇões contidas no art. 65 
da lei nº 6.600/93 e ert.9°, § 13 do Decreto Estadual n" 44. 787/08. 
10.4 - As aqulsiQ(ieS decorrentes do objeto desta Ala de Registro serão autorizadas, caso a caso, pela 
Secretaria Estadual de Saúde, que autuará as solicitaQOes em prooesso administrativo devidamente 
identificado, oonsultará o .sistema de controle, e autorizará ou não o fornecimento. 
10.5 - O FORNECEDOR fica obrigado, durante e vigência da Ata Registro de PraQOs, atender e todos os 
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pédldos de forneoimll(lto efetuados. 
10.6 - O FORNECEDOR deverá oomunlcar ê Gerênoia de Compras do ÔRGÂO GESTOR todas as 
altel'llQÕes porventura ooorrfdas nos dados cadastrais para atualização. 
10.7 - Quando houver Contrato ptovenfegta da Ata de Registro de PreQos, este C:onterá cláusula de rescisão 
unilateral, Independentemente de aviso, Interpelação ou notificação, sem que a contratada tenha, por Isso, 
direito. a Indenização, e não ser em ceso de dano efetivo disso resultante. . · 
10.8 - As quantidades indicadeS são esUmadas e servem como referênola, podendo a AdminfstraÇão aclquiri-
las de aoordo com as necessidades, no caso da adesão ou salda de outros órgãos ou unidades do Registro 
de Preços. 
10.9 - A existência de pre9<JS registrados não obriga os órgãos gerenoiador e participantes a finnarem as 
oontrataQ6es que deles poderão advir, fáoultand<Hle a realização de lioltação especifica para a 
compra pretendida, sendo assegurado ao beneftolárlo do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de oondiQ6es. 
10.10 - Esta Ata de Registro de PreQos terá eflcácila a partir da publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial do Estado - "Minas Gerais". 
10.11 - São Anexos desta Ata; Termo de Referência e a propesta do FORNECEDOR. 
10.12 - Fica eleito o Foro da Comaroa de Belo Horizonte para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente • 
instrumento. 

E. por estarem as partes justas e compromlssadas, assinam a presente ATA em duas vias, de igual teor. na •. 
presença das testemunhas abaixo assinadas. = ôONr. 

\)- -'1.J> 

Belo Horizonte, xxxx de ＩＨＩＨｋｾＮＱ｀ＹＮ＠ ＮＬＮｾ＠ Jm1P. 
ＧＩＬＬＮ｟ＧＨＬｾＮ｟＠ . ｾ＠ FL Nº :, 

ｾｾ＠ ［ＺＮｾＺ｟＠ .. 6 
ＭＭ｣ｄｩￊｅｔｅｎｔｔｅｩｭｯｩｒｒＺｪｪｄｩａａｾａｬｩｩｾ￭￴￵ｩｾｾｂｬｩｩＺｭｩｩ￵ｯ￭ｬｄｩｅｦｩｐｾｒｴ￪･￧ｯｃ￵｟｟｟＠ íl>oroca\:

0 

ANO PESTANA DA SILVA 
DE ESTADO DA SAÜDE 

JORGE LUIZ VIEIRA 
GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TESTEMUNHAS: 
i,-----------
;)CPF 
'.!' 

CPF 
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OOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SUPERINTENDêNCIA DE GESTÃO 
GERêNCIA DE OOMPRAS 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

ANEXO II 

SUGESTÕES DE ALTERAÇÃO DO EDITAL 

Rua Sapucal, 429 - Tel.: 3247-3735 - CEP: 30. f 50-050 -Belo Horizonle - Minas Gorais -Brasil 

. . 



Data: Thu, 7 May 200911:28:16-0200 Q Cabeçalho Complet1 
De: "-Nina Teixeira - SG" <nina.te!xeira@saude.mg.gov.br> O,.. Ox 
Para: "Belmiro Gustavo" <belmlro.gustavo@saude.mg.gov.br> 
Assunto: Re: ENC: RES: ultima versão de editais padronizados pela 
assessoria juriçllcatses/mg . Todos os Anexos 

Belmiro, 

Bom dia! 

Em relação ao questionamento da Sandra sobre o nJimero do MEMO, esse é pertinente visto que 
realmente não fiz e nem assinei nenhum Mano pois encaminhamos (eu e o Carlos) as sugestões de 
alteração à Raquel e foi ela quem as encaminhou. Mas sei que chegaram à A.J. porque pequenas 
alterações foram verificadas. 

Quanto às demais questões, poderia ficar aqui descrevendo as razões e/ou legislações, porém, gof.!aria 
de saber se existe a possibilidade de esllmnos sentandq com a Sandra e discutindo os pontos 'i 1!11 
ｩｭｰｯｾｴ･ｳ＠ (oom as legisla9ÕCS necessárias) que consideramos oportunos serem '9w 
alterados/acrescentados. Tudo isso viSando a uma melhor ádequaçíio jurldica e sanitária quanto aos 
quesitos técnicos. 

Desculpando-me pelo incômodo, agrade9Q. 

Nina 

--Original Messaga ---
From: "Belmiro Gustavo" <belmlro.gustavo@saude.mg.gov.br> 
To:··- Nina Teixeira -SGm <nina.tell!(alra@saude.mg.gov.br> 
Sent: Thu, 1 May 2009 09:27:35 -0300 
Subject: ENC: RES: ultima versão de editais padronizados pela assessoria juridlcalses/mg 

> [UTF-8?Ji•l. 
> 
>Nina, 

>Favor verificar. 

> 

>Att 

> 

http://hermes.saude.mg.gov.br/cgi-bin/openwebmail/openwebmail-read.pl?sessionid=nina.teixeira'"her... 9!6/200' 



··-

"'-----···-o·&V•·V• - v"'""''IJ\W 1'+:J1::t11-UJOO- iso-8859-1 -OpenWebMail (z) 

> 

> 
> Bel miro Gustavo Ribeiro 
> Diretor da Gerência de Compras/GC/SES 
> Tel.:3247-3733 

> 
> 

>De: Sandra [mailto:sandra.aparedda@saude.mg.gov.br] 
> Enviada em: quartll-felra, 6 de maio de 2009 18:48 
> Para: belmlro.gustBvo@saude.mg.gov.br 
> Assunto: FW: Rj:S:. ultima versão de editais padronizados pela assessoria JuridkBJses/mg 

> 

> 
>Boa noite. 

> 
> 

> 
> Dos Memos/SG encaminhados em resposta és análises solicitadas relativas aos editais e sua 
operacionalidade, nio recebi nenhum assinado pela Nina ... 

> 
> Assim, não se pode falar em Ｂｮｾ＠ foram acatadas ou "passadas desperoebldas-.,oerto? 

> 

Página 2 ､ｾ＠
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> Qual o nº do Memo elaborado? Oúais as sugestões? 

> 
> 

> 
> 

> 
> Quanto ao NUREM-ANVISA: 

> 
> 

> 
> a) t obrigatória a comprovação do relacionamento para todos os medicamentos ou em quais condições? 
Porquê? -

> 
> b) qual a funcionalidade disto pare e Secretaria? Não configuraria uma Ingerência nas empresas? (ver IN, 
02/08) 

> 
>e) compramos de quem? das fabricantes ou distnbuldoras? 

> 
> c.1 ) considerar que no edital a distribuidora além dos seus próprios documentos, também tem que apresenta• 
os da fabricante relativos à fabricação dos medleamento ... 

-> 
> 

> 
> Quanto aos recursos forem interpostos: 

> 
> a)as disposiQÕes são abusivas ou apenas pela Incapacidade individual as empresas que participaram do 
certame? Se oonsiderada a segunda hipótese, elas não os possui por qual motivo? 

> 
>Lembrar: 

> 7.2 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 

• 

http://hermes.saude.mg.gov.br/cgi-bin/openwebmail/openwebmail-read.pl?sessionid=oina.teixeira"her... 9/6/200\ 
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>,( ... ) 

> f) empresas que nlio preencham os requisitos deste edital; ... 

> 7.3 -A observdncla das 119dapões do item antm1or é d11 lnf9íra responsabHidade do licltanfff que, pelo 
descumprimento, sll]elta-se és penalidades cablvels. [ou seja, passivei desolasslficação) 

> 

>E mais, 

> 

9.2.1-
0 envio da propoata vlnt::ufará o seu 
autor a Iodas as oondiofjes e obriflapoles lnerenlos ao DOlf&me; 

> 

Ou seja, se vai participar tem que 
apresentar o número e atestados requeridos pela 
SES .... 

> 

> 
>Aguardo. 

> 
.; .. > 
［Ｎｾ＠

·;r 

> 
> 

> 
> - Original Message --

> 
> From: Belmiro Gustavo 

http://hermes.saude.mg.gov.br/cgi-bin/openwebmail/openwebmail-read.pl?sessionid=nina.teixeira•her... 9/6/200 
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> 
> To: 'Sandra' 

> 
> Sent: Wednesday, May 06, 2009 5:23 PM 

> 
> Sul;tjact: ENC: RES: ultima versão de editais padronizados pela assessoria juridicafsesi'mg 

> 
> 

>Sandra, 

> 

> Para analise. 

> 

>Att, 

> 

> 
> Belmiro Gustavo Ribeiro 
> Diretor da Gerência de Compras'/GC/SES 
> Tel.:3247-3733 

> 
> 

>De: - Nina Teixeira - SG [mailto:nlna.teixelra@saude.mg.gov.br] 
> Enviada em: quarta-feira, 6 de maio de 2009 16:03 
>Para: Belmiro Gustavo 

ｐ￡ｧｩｮ｡ｾ＠
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· > C:Cf raquel.!lJgiO@sawte.ma.qpy.br; mon1ca.r.ae1ano@gude.mq.goy.bt 
> ÁSSUntO: Re: RES: ulttma versão de editais padronizados pela ass"Nl'1a jurldfca/ses/mg 

> ｲｾｄｅｾｾ＠
ｾ＠ ri ｜Ｉｾ＠ co ,y 01 n 

ｾ＠ iJ ｾｾＱＱＰ［＠ <;.o , -, ;f{ ｆｌｎｾｉ＠ :-'· 
> Beltniro ·- "' ' n: :"" 

. ｾＬｾ＠ . ·'' ,.-.0 . "" . 
> Conforme solicitado, gostaria de pontuar que as alterações efetuadas pela Assessori · . · ··! 

0 

Qualificação T6cnica de Medicamentos ainda não satisfazem àquelas necessàrias aos nossos Registros 
de Preços. A maior parte das alterações sugeridas por mim e pelo Carlos não foram acatadas ou 
"passadas despercebidas". · 

>Como exemplo, cito os Atestados de Capacidade Técnica que trazem exigências que as empresas não 
possuem condições de atender e que já fui motivo de três recursos nos últimos meses (Farmácia de 
Minas, Tiras e,,ag<>ra, PKU- Suplementares). 

> Importante tamb&n, nesse momento, tentarmos acrescentar a sugestão do NUREM-ANVISA sobre a 
exigência de prova de relacionamento entre tàbricante e distribuidoras,. oonfórme já oonversamos. 

> AgradeQO sua atenção e me disponibili7.o para quaisquer providências. 

>Nina. 

> 
> 
> --
> Secretaria de Estado da" Saude 
> 
> Original M:eisage --
"?' From: "Belmiro Gustavo" <belmiro.gustavo@saude.mg.gov.br> 
ｾｔｯＺ＠ "'Be1miro Gustavo"' <belmiro.gustavo@saude.mg.gov.br>, 
<fpauliene.maresa@saude.mg.gov.br>, <samara@saude.mg.gov.br>, "'Jefferson"' 
<jefferson.soUZll.@saude.mg.gov.br>, "'Diego R. A. Vasconcelos NCS/GC"' 
<diego.rodrigues@saude.mg.gov.br>, "'- Daniela Loiola de Andrade"' 
<daniela.andradé@saude.mg.gov .br>, <sirlene.rocba@saude.mg.gov.br>, · 
<raquel.russo@saude.mg.gov.br>, <daniel.souza@saude.mg.gov.br>, 'Gleidison Arcenjo Perdigão' 
<gleidison.arcanjo@saude.mg.gov.br>, <monica.caetano@saude.mg.gov.br>, 
<raquel.aparecida@saude.mg.gov.br>, <genilda.mariá@saude.mg.gov.br:>, "'-Nina Teixeira- SG"' 
<nina.teixeira@saude.mg.gov.br>, <neide.fi:rreira@saude.mg.gov.br>, "'Bemaroo Gosling'" 
<bemardo.goslin.g@saude.mg.gov .br>, "'cbristiane.oliveira'" <christiane.oliveira@saude.mg.gov.br>, 
<juljana.nuvem@saude.mg.gov.br>, <mariamartinho@saude.mg.gov.br>, 
<elma.lage@saude.mg.gov.br>, "'- Elisabete Cascardo - Compras SES/MG"' 

http://hennes.saude.mg.gov.br/cgi-binlopenwebmail/openwebmail-rea<l.pl?sessionid=nina.teixeira"'her... 9/6/2009 



__ -- ••• J, ..... u -v.>w - lSO-.tSIS'.19-1 -OpenWebMail (z) Página , ue 

.- 1 -- - - -· <elisabete.cascardo@saude.mg.gov.br>, [UTF-8?][UTF-8?]'DivisA/JE' A tâ€™A/â€1A,Aío de 
Compras - SG' <oompras@saude.mg.gov.br>, "'- Mirtes Leal"' <mirtesleal@sau .br>, 
"'Jefferson"' <jefferson.soum@saude.mg.go:v.br>, "'- Rosalba Braga'" ＮﾧＱ｣ＺＬｾｾＢ［ｮＺ＠ .: ·· -. ｾＭｾ＠ -
<rosalba.braga@saude.mg.gov.br>, <marialia.gadioli@saude.mg.gov.br>, ｾＢＢＢＧＧ＠
<tatiana.sanlllna@saude.mg.gov.br> " FLO-t,1-J-'1'-"" 

> Sent: Tue, 5 May 2009 18:23:28 -0300 \ - RuáF>Jc-"-1-_..,,,..,,... 
> Subject: RES: ultima versão de editais padronizados pela assessoria juridica/sll!!;illBjir-j.j 
> 
> >-Prezados, 

> 
>> 

> 

> 
> > Atenção para a alteração dos editais. 

> 

>> 

> 

> 
> >Att. 

> 
>> 

> 

> 
>> 

> 

> 

>> .. 
http://hermes.saude.mg.gov.br/cgi-bin/openwebmaiVoJwebmail-read.pl?sessionid=nina.teixeira"'her... 9/6/200_9 



- - -- .... J .... U .. ,,,,w -IS0-1111)!1-l .. OpcnWebMail (z). 

> 

>> 
> > Belmiro Gustavo Ribeiro 
> > Diretor da Gerência de Compras/GC/SES 
> > Tel.:J247.J733 

> 
>> 
>> 

> 
> > De: Belmiro Gustavo (mailto:belmlro.gustavo@saude.mg.gov.br] 
> > Enviada em: segunda-feira, 4 de maio de 2009 15:02 

" 
Página8de 

> >.Para: "paullane.maresa@saude.mg.gov.br'; • samara@saude.mg.gov.br'; '.Jelfers<1n'; 'Diego R. A. 
Vasooncelos NCS/GC ';'-Daniela Lofola de Andrade';' slr1ene.rocha@saude.mg.gov.br'; 
'raquel.russo@saude.mg.gov .br'; 'danlel.souza@saude.mg.gov .br'; 'Gleldlson Aratnfo Perdigão'; 
'monica.caetano@saude.mg.gov .br'; ' raquel.apareclda@saude.mg.gov .br'; 'genlkla.marta@saude.mg.gov.br'; '-
Nina Teixeira - SG'; ' nelde.ferrelra@saude.mg.gov.br'; '6emardo Gosllng'; 'chrfstlane.ollvelra'; ' 
jullana.nuVem@saude.mg.gov .br'; 'ml!l1a.martinho@saltde.mg4ov .br'; ' elma.lagé@saude.mg.gov .br'; • .. 
Blsabete Olscardo .. Compras SES/MG'; [UTH?l[U'fF..81]'.DlvlsAflE'ÃtK"'Ãfâ8MEo de Qmipras -SG'; ·-
Mirtes Leal'; :Jeffenion'; '- Rósalba Braga'; 'martana.gadloll@saude.mg.gov.br'; 
'tattana.santana@saude.mg.gov.br' 
> > AssuntXI: ultima versão de edltalS padronizados pela assessoria jur1dica}ses/mg 

> 

>> 

> 

> 

> > Prezados, 

> 
>> 

> 
> > lmurmo que na data de hoje dia 04105/09as 14:50 hs foi atualizada a pasta de editais padrão elaborados 
pela Assessoria Jurídica da SESIMG. 

> 
> > Solicito a todos os envolvidos na Instrução de processos para utilizar o edital oorrespondente ao objeto e 
forma de aquisiQão, assim evitaremos devolução por parte da Assessoria. 

http://hennes.saude.mg.gov.brfcgl-bin/openwebmail/openwebmaíl-read.pl?sessionid=nina.teixeira"'her... 9f6f2009 
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> 
> > Solicito , ainda , que quaf\dO da instruoAo processual ou a pedida do passivei fazer uma leitura dos editais 
oom o objetivo de verificar se ó mesmo oontempta as nossas neoessldades. 

> 
>> 

> 

> 
> '?' Os editais .estão disponíveis no endere90 abaixo: 

> 
>> 

> 

> 
>> 

> 

> 
> > \\Marte\Gerenola_de_Compras\edttais padrão 

> 
>> 

> 

> 
>> 

> 

> 
>>Att. 

> 
>> 

': i... ---

http://herm.es.saude.mg.gov.br/cgi-bin/openwebmail/openwebmail-read.pl?sessionid=ni.na.teixeira"'her_.. 9/612009 
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MapadeCaraoteres@-S>lso-8659-1 1 j...ser. Tlmbrep/l9SIJOSta-8D jGuardadas 
• 81/409 • -html-
Oata: Thu, 1 May 2009 09:30:48 -0300 Q ' 
De: "Belmiro Gustavo• <belmlro.gustavo@saude.mg.gov.br> O., ｾ＠
Para: "'-Rosalba ｂｲ｡ｧ｡ｾ＠ <rosalba:braga@saude.mg.govbr> . 
Assunto: ENC: RES: ultima versão de editais padronlledos pela assessoria jurldica/seslmg ｾ＠
(UTF-61Jí»l 

J 

Rosalba, 

Para oonhecimento. 

Att. 

Belmiro Gustavo Ribeiro 
Diretor da Gerência de Compras/GCfSES 
Tel.:3241-3133 

oe: sandra (malllD:sandra.aparedda@saude.mg.gov.br] 
Envhlda em: quarta.feira, 6. de maio de 2009 19:08 
Para: belmiro.gustavo@Slllude.mg.gov.br rsunto: Fw: RES: ulllma versão de editais padronlrados pela imessoria Jurldlca/ses/mg 

\,1l) 
·Boa ｮｯｾＮ＠

a) Garantia .... O que ｡ｯｯｮｴｾ＿＠ Estou à parte .... Aguardo noticias 
i -·: 
' 

ＭｾＭ ........... 

4ZK8 

• -

!' ' ! 
ﾷｾﾷ＠ • 

Cabaçal! 

Todo 

V 

b) Os documentos sollOltados da fabricante não são suficientes? A doubina e e jurisprudência analisando a 8.666193 prevê a 
de documentos deve se ater àqueles estritamente neoesSários ao cumprimento do objeto. . 
c) oonsiderando que nem todos os medicamentos têm a Incidência do CAP, inloialmente, e meu ver, a isso seria unia oondiçã 
acordo com o produto a ser adquirido ... Não poderia ser expresso no Termo de Referência, quando fosse incidir? Ou porque 
inserir em letras garrafals no site que as propostas ofertadas devertlo observar a Incidência do CAP sob pena de notlfic: 

Muuíto mais prático. Isso, para não incorrer no erro de utilizar "edital de CAP" para medloamentos aos quais não é exigido .... 

d) se a SES aoeita atestados sem essas informaQlles, é olaro que vai gerar reoursos!!I Exige e depois descarta? Por qÚal mot 
Óbvio que pode pareoer favorecimento ... 



Aguardo. 

- Originai Message -

From: Belmiro Gustavo 

To: 'Sandra' 

Sent: Wednesday, May 06, 2009 2:38 PM 

Subbict: ENC: RES: ultima versão de editais padronizados pela assessoria juridica/seslmg 

Sandra, 

Solicito sua avaliação sobre as sugestões enviadas pela RO&Blba. 

Belmiro Gustavo Ribeiro 
Diretor da Gerência de COmpras/GCfSES 
Tel.:3247-3733 

De: - Rosalba Braga (mallto;,_roselbll.bl8g11@saude.mg.gov.br] 
Enviada em: quarta-feira, 6 de maio de 2009 11:17 
p- -.: Belmiro Gustavo 
A: 'nto: Re: RES: ultima versão de editais padronizados peta assesso11a jlll1dlca/ses/mg 

Prezado Belmiro, 

Em atenção a sua solicitação reli os 00680s oditaia. Talvez seria ÚllCiliSS8n1e que algumas peculiaridades do o.osso dia-a-dia pudessem ser es 
em tais oditais, diante disso etenquei algumas sug1!81Õe8 pani aoâlisc: • 

· Cláusula da Garantia Contratual: exigência de ser prestada até S dias. 

•ugestlo: Ser prestada entes ou no momento da assinatura do oontrato. 

11.otivo: polêmica entre Assessoria Jurldica e Auditoria Setorial, quando não for prestada a caução. A P,rimeira entende que e 
KeouQão, portanto seria hipótese de dispensa de llcltação oom o '/!' lugar. A segunda entende que não iniciou a eKecução. 1--
sr chamado o 2° lugar nos mesmos autos do prooesso lioltatório. (Ex.: último oontrato oom a empresa Help Farma ) 

;p:f/hermes.saude.me.eov.hr/,.,,;_i..;_, __ - -



ＰＱ｜ｅｓｬＧｾ＠

r ,_., ( ｧｾｌｓ｟｟＠ •. '\ ｾ｜ＭＭ••＠ .... •«&'lUJU4 

.' ' RUB , ＭＭﾷｾＭ .'/ .. "'" ,•' 
' : ･Ｍ•ｾ＠

ｾｾＧＡＧＧ＠ ｾ＠

""'""'º soore medlcament'Os 

a) Sugestão: Exigir documento comprobatório da orlg8iíl do medlcamento a ser adquirido, seja por meio de deolaração do 
outro documento equivalente. (OrientaQAo CMEO) 

Motivo: EVltar venda ao Estado de medicamentos adulterados ou de origem duvidosa. Importante ressaltar que essa exigl 
ser oomprovada no ato da assinatura do oontrato ou outro momento posterior à deolaração do ｖＧ･ｮ＼ｬＦ＼ＡｬｾﾷￂｦｗＺｬａｲｴ｡ｭ･Ｎ＠ lssc 

. r;,f:. ｃ＼ｊＱｾＵ＠
questionamentos sobre a liml""..a.-. da oonoorrêncla. "' Q' )_ 

""Y"'V :l' ｾ＠ tJ ｾ｜［Ｌ｜＠
J FLN ｾ＠ ,·'\ 
［Ｎｾ＠ ｟ＡｾＺＺ＠ i 

b) S11aestio: Em caso de recusa na aplicação do CAP deverá haver expressa menção ｮｯ
Ｑ

ｾＮＭﾷＮＭＭＭ ＧＺｾＭＮＭＧｽ＠ possib 
-t; .. ｩｾﾷ＠

realização de notiflcaçio imediata: 

- à empresa licitante, 

- em sendo distn)luidor, ao fabricante do produto ofertado, que é, segundo ｯｲｩｾ･ｳ＠ da CMED, oo-respons. 

J1. tQÕes praticadas pelos distribuidores dos seus produtos, 

-àCMED 

Motivo: compelir as empresas a aplk;ar o CAP (orlentaQão OMEO} 

e) Sugestão: o oonteúdo dos atestados de capacidade t6cnica tem sido muµo questionado, pois o edital exige que 01 

oomprovem a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em oomcteristicqs. quuntidqdes e p. 

o objeto da licitacão. A maior parte dos atestados apresentados pelas empresas não mencionam quantidade e 

postura da SES é aceitar esses atestados e isso enseja muitos recumos. Então devemos alterar o edital ou adotar un 
mais rígida no momento da habilitação. 
ｾ＠

losalba Braga 
ｾｳｰ･｣ｩＮ｡ｬｩＤＮ＠ em PoUticas e Gestão da Saúde 
Secretaria':lle Estado de Saúde 

--Original Messa;e --.. , 
_ ;rom: "Belmiro Gustavo" <'belmtro.gustavo@saude.mg.gov.br> 

u 

fo: "'Belmiro Gustavo'" <'belmiro.gustavo@saude.mg.gov.br>, <pauliane.maresa@saude.mg.gov.br>, 
- :samara@saude.mg.gov.br>, "'Jefferson"' <jefferson.soll1.8@saude.mg.gov.br>, "'Diego R. A. Vasoonoelos NCS/Gi 
..:diego.rodrigues@saude.mg.gov.br>, "'-Daniela Loiola de Andrade'" <daniela.andrade@saude.mg.gov.br>, 

_ ｾｳｩｲｬ･ｮ･Ｎｲｯ｣ｨ｡｀ｳ｡ｵ､･ＮｭｧＮｧｯｶＮ｢ｲ＾Ｌ＠ <raquel.russo@saude.mg.gov.br>, <daniel.só\ll.ll@saude.mg.gov.br>, 'Gleidison 
erdigão' <gleidison.arcanjo@saude.mg.gov.bt?-, <monica.caetano@saude.mg.gov.br>, 
:raquel.aparecida@saude.mg.gov.br>, <genilda.maria@saude.mg.gov.bt?-, "'-Nina Teixeira- SG"' 
·runa.teixeira@saude.mg.gov.br>, <neide.ferreira@saude.mg.gov.br>, "'Bernardo Gosliog"' 
;,emardo.gosling@saude.m.g.gov.br>, "'christiane.oliveira'" <obristiane.oliveira@saude.mg.gov .br>, 
juliana.nuvem@saude.mg.gov.br>, <maria.martinho@sande.mg.gov.br>, <elma.la,ge@saude.mg.ffe>v.br>, '"-Elisa 
· iscardo -Compras SESIMG"' <etisabete.msairdo@saude.mg.gov.br>, {UTF-8?}[UTF-S?]'DivisA/ /E' Ã fâ€™Ãfã 
e Compras. - SG' <oompms@saude.mg.gov.br>, "'- Mirtes Leal'" <mirtes.leol.@saude.mg.gov.br>, "'Jefferson"' 

o://hennes.RAn'1P. mo- on,,h ... ＬＬＮｾ＠ C..!-'- -· 



":Jl:ITel'SOll.SOuza@sauclC.mg.gov.br>, "'· Rosalba BraP"' <;rosalbll.braga@saude.mg.gov.br>, 
<mariana.gadioli@saude.mg.gov.br>, <tatúma santanà@saude.mg.gov.br> 
Sent: Tue, S May.2009 18:23:28 -?3?CJ . \ . . • . ｾｾｩｒ￵￼ＮｄＺＮＭ , 
Subject: RES: ultuna versão de editaiS padronizados p!:la assessona Jundica/ses/ ?"°"DMi.v,, <'.ir·.._, 

(J ,_ l 
> Prezados, · rt3 ,,. · 

> 

> Atenção para a alteração dos editais, 

> 

> ... (. 

> 

> 

> 

> 
> Belmiro Gustavo Ribeiro 
> Diretor da Gerência de CornpraslGC/SES 
> Tel.:3Z47-3733 

> 
> 

• Oe: Belmiro Guslllvo [mallto:belmiro.gustavo@saude.mg:gov.br] 
·Enviada em: segunda-feira, 4 de malode,Z00915:02 • 
·Para: 'pauliane.maresa@saude.mg.gov.br'; 'samara@saude.n\g.gov.br';'Jefferson'; 'Diego R. A. Vascxmcetos NCS/GC '; ·- L. 

::iiola de Andrade'; 'slr1ene.rocha@saude.mg.gov.bt'; 'raQuel.rusSo@saude.mg.gov.bt'; 'danlel.souza@saudé.mg.gov.br'; 'Gtei· · 
rcanjo Perdigão'; 'monlca.caelBRo@saude.mg.gov.br'; 'raquel.al!arecida@saude.mg.gov.bl'; 'genllda.marfa@Saude.mg.gov.I 
!lxelrn - SG'; 'neide.ferreira@saude.mg.gov.br'; 'Bernardo Gostli\g'; 'dlrt&Uane.ollveira'; 'Jullana.nuvem@saude.mg.gov.br'; 
1arla.mart1nllo@saJ!!'tl.ma,-QOV .bl'; 'elma.lage@Sallde.mg.gov.bl'; '- Bisabete Qlqltlo - Oompras 55/MG'; (U1F.a7}[l1Tf-
')'DivlsÃf lf'Ãtli€'"Ãfã8Mfo de Compras - st'; '- Mirtes leal'; '.Jefferson';'- Rosalba Braga'; 'marlana.gadioli@saude.mg.91 
1tiana.san1Bna@saude.mg.gov .br' 

! 



. -- - _ • ..,..,, Ｍｵｾ＠ - •··· cu.;u.ui ' CJ 

, -mo: Ultima versão de editais padronizados pela assass0i1a jurldlca/ses/mg 

> 

>Prezados. 

> 

> Informo que na data de hi>je dia 0005/09 as 14:50 tis foi atualizada a pasta de editais padrão elaborados pela Assessoria J 
SESIMG. . · 

1lioito e todos os envolvidos' na in&trução de prooessos para utilizar o edital oomispondente ao objeto e folma de aquisição 
.remos devolução por parte da Assessoria. 

;> Soliolln • ainda , que quando da lnstruQão processual ou a pedida do posslvel fazer urna leitura dos edttats com o objetiVo do 
se o mesmo oontempla as nossas neoessldades. 

> 

> Os editais estão disponfveis no endEIRIQO abaixo: 

\\Marte\Gerencia _de_ Compras\editais padrão 

• • 
' 

p;//hermes.s11ude.m11.vov.hr/coi-hin/n,.aft•"-t. .. · ·• • 

V 



- ..... "" • .,,.., -v.c...vu - 1... .l 4!;lll.i J.C 

>Att. 

> 

> 

> 

:;.- Belmiro Gustavo Ribeiro 
> '"''fator da Gerência de Compras/GCISES 
,,. 1.:3247-3733 

> 

-End of Original Mesaage-

1 

OpenWebMan verslon 2.52 Ajuda? 

\ 

• 

ＱＺＯＯｨ･ｲｭ･ｳＮｳｬｬｬＮｬ､･ＮｭｩｲＮ･ｯｶＮｨｲＯｲＮｩｲｩＭｨｩｮｬｮｾＭＭﾷﾷＭ•Ｍ . .. 
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ANExom· 

Relação das Empresas Denunciadas ao 
NUREMIANVISA 

Rua Sapucef, 429 - Tef.: 3247-3735 - CEP: 30.150.05ll-Belo Horizionle - Minas Gemi• --Brasil 

V 



• • 
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GOVERNO DO ESTADO OE ｍｉｎｾ＠ OERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE 

Ofic\o SUBSILS. nº. o6/i /l.,, /2009 

Belo Horizonte, 09 de junho de 2009. 

REFERtNClA: Informação referente a c:ompras de medicamentos com preços superiores aos que 

seriam devidos com e aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - êAP - estipulado pela 

Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED. 

ａｎｅｾｏＺ＠ I) ｾ｣ｵｮｩ･ｮｴ｡￧￣ｾ＠ comproJrria relativa a cada medicamento adquirido por pr4o dl 
supenor ao.?btido com a aplicação do CAP. '-- ·· 

Senhor Secretário Jkeeu.tivo, 

.· 
Consoante recomeoc1açio dessa Secretaria Exei:ulive, envio para conhecimento e 

I • • . 

providências documenteçlio comprobatória de processos licitatórios realizados por esta Secretaria 

de Estado de Saúde, cujos·preços dos ｭｾ｣｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ contratados mostram-se superiores aos Pfe\XIS 

que seriaril devidos com a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP - estipulado 

pela Cêmara de Regulaçio do Meri:ado de Medicamentos, CMED. 

Atenciosamente, 

.Jollllll"ll Alves da Silva 
Subsec · de Inovação e )i.ogistica em Saúde 

Ao Senhor 
LUIZMILTONVELOSOCOSTA 1 . 

Secretário Executivo da Câmara de Regillação do Mercado de Medicamentos - CMED 
Secretaria Executiva da CMED 1 

SEPN )IS, Bloco B. Edifl.cio Omega- CEP.: 70.770-502 - Brasília - DF 

Rua Sapucaf, 429 - 10'' Andar-Aoresta - Tcl; J247-J964-CEP: JO.IS0..059- Belo Horiz.otue- Minas Oerais. 



• 

OI 

02 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

ANEXOI 

Processos Licitatórios, cujo preçrJ dos medicamentos é superior ao obtido com a aplicação do CAP 

Modalidade de 
Número ｰｾ＠

Medicamento Lldtaçio 
Fornecedor Processo.de Ullitárlo 

Comvra RPISES 

Pregão Ptesem:ial para Hospfar Im1. E Com. de 048/2008 
Atorvas1Btina Cálcica l O mg Registro de Preços nº Prodwn Hoipital.ares R$ 2,60 
(Lipitor®) . 15/2007 Ltda 231/2008 . 

Salmeterol 50mcg (Serevent®) 
Pregão Presencial para Hospfar Ind. B Com. de 
Registro de Preçcra rt' l'!tJdutos Hospitalares 02412008 R$ 53,00 
1112007 Lida 

286/2008 

< 

' 

PreÇoCAP 

R$ 1,969599 

R$ 2,039924 
(alteração 

CAP) 

R$ 41,429144 

f ,. 
;. 
' ' 



. ' --. .• .,.,,.--
. "j 

. i 

( 

( 

.. 

• 

ｾｖｂｒｎｏｄｏｂｲｬＧａｄｏＮｄｉｊｍｉｎａｓｏｂｬｗｓ＠
SEC1tl!T.ARIADBllSTAOODEIAD 

' ... , ........ -:-··--.-. Ｂ•ＺＢ［Ｍｾ＠
ｕｬ･ｩＶｩｾｦＧＮＬｾＬ＠ •tW .. l 

' -
Belo Hori.wato, 28 de maio do 2009 . 

Ull'EldNCIA: SolicilaollO.de ｾ＠ sobre.as ........ l!M80!mluidas pe1a. Soamaria ..., 

Es1lldo de Saúdo de Mina& Ocmis. ). 

' ,. 

A ｾ､･＠ Bat8do 4o Sa64o 4o Minas CJcll8ia _.minbou a Ollll1l Oc.teDcia 

ｾＧﾪＢＧＢＢＧﾰ＠ de ｾ＠ por melo c1o OFiCIOISBS/SUBSlLS ｾ＠ 14/2009, d@nffi•itls sobre 
Procita1JOS ele Clompu ckt ll'dmmJoa oom Pl'fJ008 suporiorea aos ｾ＠ Wúnn devidos com 

ｾ､ｯｾ＠ deüiquaglo ele Pmooa-CAP-aatipu1ado ー･ｴ｡ｾ＠ c1e ｾ＠
do ｾ､ｯ＠ de ｍｯ､ｩ｣｡ｭｯｵｬｬｬｾ＠ -CMBD. eodmed"1'amlra&u11:utoc. 81181W-

·•· Viaando tpJbsWar 1espoata aoa ｾ＠ ｾ＠ a esll ｓ･｣ｬ､｡ｲＺｩｬｬＮｾ＠ ... 
Sa6&. solici1amos posioicmamenlo-88pJ.OvWnciasado1adll8 ｾａｳｾ＠ ､ｭｾ＠

Atcnci.osamenlt. 

Ao Senhor 
BRUNO Cl.8Alt ALMEIDADE ABREU 
GC1'&lcja de Monitoramento 4e Mercado 
SRPN SIS. Blooo B. Bttificio Omega-OBP.: 70. 770-502-Bmaflia • DF 



• _ _ OOVERNODOESTADODEMINASGERAIS 
SBCRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE _ 

OFÍCIO/SES/SUBSILS N°.fft2009 
Belo Horimnte, 31 de lll8IVo de 2009. 

R.EFERÍtNCIA: lnfonnaçAo referente a compras de medicamentos com preços superiores- aos 

obtidos com a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP - estip " ｾ＠ ,
0

, 

- '<" _/ «-
de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED. f FL N

71
tl_t "'.'. 

ｾ＠ --- /]1(1 __ i;; 
ｾﾷｲＹ＠ / 

ANEXOS: l) Relação das empresas venoedoras de oertames, cujo preço ､ｯｳﾷＬＬＬｾＧＮ｟｟Ｚ＠ __ . Ｐ ｾｳ＠ é 

superior ao obtido com a aplicação do CAP; 

ll) Documenta9fio comprobatória relativa a cada medicamento adquirido por p?e9<> 
.-

superior ao obtido com a aplicação do CAP. 

Senhor Secret6rio Executivo. 

ｃｯｾ｡ｮｴ･＠ recomendação dessa Secretaria Executiva, envio para conhecimento e 

providências a relação e docwnentaçio comprobatória das empresas vencedoras de processos 

licitat6rios realizados por esta Secretaria de Estado de Saúde, cujos Plll90S dos medicamentos 

contratados mostram-se superiores aos pRl9QS obtidos com a aplicação do Coeficiente de 'V 
Adequação de Preços - CAP - estipulado pela Cêmara de Regulação do Mercado "" 

Medicamentos, CMED. l:IJ\l - ｾ＠ Agência Nacional de Vigilància Sanitári 

ｾＬＮｾｾ＠ -

Atenciosamente, l 
18 ｾ［［ｾ＠ \11\\lllB!l"f ''\ll 

ｾｾ＠
J.I ｾＢＧ＠

ｾ＾＼＠
> 

de Inovação e Log(stica em !fÍiúde 

Ao Senhor 
LUIZ MILTON VELOSO COSTA 
Secretário Executivo da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED 
Secretaria Executiva da CMED 
SEPN SIS, Bloco B. Ediffcio Omega -CEP.: 70.770-S02 - Brasilia - DF 

Rua Sapucal, 429- 10" Amlar-Ao.- ·feio J24T-J\l64-C'EPo JO,ISO-OSO-BdoHorimnlc-Minas Oemls. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

ANEXOI 

Relação das empresas vencedoras de certames, cujo preço dos medicamentos é superior ao obtido com a aplicação do CAP 
' 

Modalidade de 
N6mero Preço , Preço 

Medicamento Ueit .. çlo 
FoJDecedur P1oceswde Unitjrio. Fabricante 

Compra RP/SES PFICMED 
Pregão Plesenéial para Hospfar !mi E Com. de 

Adefovir !Omg (e) Regislro de Preços rf Produtos Hospimlam 17012006 R$ 18,26 R$ 17,2337 
Olf200S.(MJ*} Lida 
Pregão Plesencial para 

'RS 19,63 Cloridtato de Anagrelida O, Smg (e) Registro de Preços nº Fammcqim Lttla 15712006 RS 14,0212 
Oll200S·<MP'l . 
Pregão Plwcccial para Hospfar Ind. E ColD. de 

Etanerwpte 2Smg (e) Regisllb de Preços nº P1odutos Hospitalares 08612()()6 R$ 3.452,00 R$ 3.287;19 
Olf200S <Mr'l LUia 
Plegilu Presencial para Hospfar Ind. E Com. de 

220Í2006 Insulina Regular Líspro lOOUL'mL (e) Registro de Preços nº P'lodulOs Hospi!Blares R$ 62,49 R$ 57,91 
01/2005 •) Lida 

Ziprazidom 80mg - ex com 30 Pregão Eldt6xàco ｾｬｭｬＮ･ｃｯｭＮ＠ · 
R$·9,94 

comprimidos (Geodon®) (a) 77/2006 P.toduros HospiUllares 327/2006 R$ 9,887 
Lida. 

Pregão Blelr6nico Mil8Dio Dis1n'bllidora de \ 
Adalimumabe' 40 mg (Hmnira®) {e) Pluclutos Fwamc:euli'10S -

4712006 219/2006 R$ 5.189,00 R$ 4.947,98 ,.. e 
Leia ' I. º"" 

Pregão &eaónico Mwtimed Dislnbuidma ª ,,, 
AdalimWI!llbe 40 mg (Hwnúa®) (a) 37212006 R$. 5.300,00 R$ ＴＮＹＴＷＬｾＡ＠ ｾ＠ ＧＥｾ＠94/2006. de Medi-enros Leda 

Pregão Eletrõnico EJcptessa Distribuidora de 
ｾＭｧｬＺ＠

Adalimumabe 40 mg (Hàmira®) (a) 069/2007 R$ 2.600,00 ; ｾ＠ ··- ｾﾧ［＠
1412007 Mediçamentos Lttla R$ 2.473, ｾ＠ 11 ; 

. ｬＧｲＭｾﾷｴ＠, ｾ［Ｏ＠
ｾ＠

•. ［ＺＺＮｾ＠ ... ,! 
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GOVERNO DO ESTADO OE MINAS OER.AIS 
SECRETARIA DE EST AOO OE SAÚDE 

Ｎﾷｾ＠

ANEXOI 

Relação das empresas vencedoras de certames, Clfio pr!ÇO ·dos medicamentos é superior ao obtido com a aplicação do CAP 

Modalidade de 
N6mero Preço Preço 

Medicalllellto Llehaçlo 
Forneeedor PI llCESSO de Vaittrio Fabrieute 

' 
Collllll'll RP!SES PFICMED 

09 Adalimumabe 40 mg (Humira®) (b) 
Pregão Eletrõnico Mulâmed Distribuidora 11112006 R$ 5.200,00 IU4.947,98 25/2006 ､･ｍｾｴｯｳｕ､｡＠

10 Adalimumal:íe 40 mg (Humira®) (b) Pregão Eleaõnico Multimed Distribuidom 063/2006 R$ 5.200,00 RS4.947,98 63/2005 de Medi ...... emus Lfda 
Imunoglobulina Humana Pregão ElenOaico Dislri Martills 

11 End.noeuosa, solução injelével- OI Comércio de 00612007 RS 178,73 R$152,S9 - "obuliu®l <al 
03/2007 Meclil:aazi&nos LUia. • 

Aceiato de Fllldrocottisona 0, 1 mg Pregio Eletl(inico NllUeBfiuma DiSln'buidora 
12 de Produtos 01212007 R$ 1,192 RS 1,1.Ss5 (Florinefe®) (a) 06/2007 Fauuaceutic:óS 

Cloricb11to ele Sevelamer 800lng Pregão Ele11'611ico D-Hosp Disu'ib. 
13 Hospilalsr Importação e 22512006 R$ 4,96 R$ ＳＬＹＸＰｾ＠(Reuagei®) ＨｾＩ＠ 48/2006 - - Ltda. 

14 Panereatiua 1 O.OOOUI (d) 
Pregio Elen6Dico 

Solvay Parma Lula 009/2007 RS 0,98 RS0,7591 11/2007 

Salmeterol Hidroltinaftoato 25111Çg Pregão Elett6nico NW1eSfaima Disaibuidora 
15 deProdvtDs 009/2007 R$49,27 R$ 37,1052 Lata e/ 60 doses (d) 11/2007 

ｆｾ＠

*MJ-MandadoJlldicial 
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OOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAfS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SUPERINTENDeNCIA DE GESTÃO 
ｇｾｃｉａ＠ DE COMPRAS . 
NUCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

ANEXO V 

RELATÓRIO DA REUNIÃO ENTRE 
NUREMIANVISA E SESIMG 

Rua Sapucsl, 429 - Tel.: 3247-3735 - OEP: 30.150-050 -Belo Horizonte - Minas Ge--sll 
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Assunto: Denánclas e Esdaredmentos sobre a apllcaello do CAP 

No dia 28 de abril de 2009, as servidoras Rosalba Bmga e Nina Teixeim, em 

cumprimento às solici1ações da Subsecreléria de ｾｯｶｬｬＹｩｯ＠ e Logf.stica e do Gerente de Compras 

desta Secretaria de Saúde, reuniram-se oom os rcpresenlantes da Ag&ocia Nacional de Vigilância 

Sauilária - ANVISA, espeçitioamente do Núcko de llssessorame11to Econ6mico em Regulação -

MIREM - Dr. PO<lro Jos6 Baptisla Bernardo, Dm. Gabriclle Tronooso, Dr. Alcundre Lemgruber 
. 

Portugal d'Oliveím e Dr. Bruno Cl6sar Almeida de Abreu, para discutir sobre os procedimentos a 

serem adot!ulos peta Secretaria de B&tado de Saúde de Minas Oenüs no tocante aos processos de 

oompms reaJimdos sem aplica91<> 4o Ooeficiente de Adequação&: l'reQos - CAP. 

Na opornmidade, foram apresentados aos representantes do NURBM l S ( qllÚIZe) \] 

processos, abarcando os anos 2006 e 2001; deviclanumte iu&tnddos por esta Secretaria, conforme 

documento anexo, para fins de funnulação de den6ncias relativas às empresas que se rocusaram a 

aplicar o CAP. 

O Dr. Bruno Abreu elogiou os procedimenlDs adotados pela SES!MG e disse que 

apenas Minas Gerais, Paraná e São Paulo, este último oom algumas ressalvas. haviam fornecido 

processos de denúncia ｾ＠ bem iDsttuidos. Os demllis Esuutos apenas apresentamm uma 

comunicação relatando sobre as aquisições sem ineidêucia do CAP. Informou ainda que, no prazo 

máximQ de 2 (duas) semanas, as empresas esCmão sendo notificadas. 

No decorrer da reunião e após questionamentos feitos pellls representantes da 

SES/MO, os representantes do NUREM, sempre muito ｡ｾｯｳｯｳ＠ e solícitos, expuseram as 

orientações daquele órgão sobre as ｯｯｾｴ｡ｳ＠ a serem adotadas pelos gerentes da SES/MG ao 

constatarem a ausência de aplicação do CAP, dentre podemos deslacarl 

Rua S&pucal, 429 -J" An4ar-flo"5ta -Tel: :1427-1711 -CEI': JO.IS().()SO-llelo Horironto- MinasG«tlis. 
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OOVERNO DO ESTADODI! MINAS OBRAIS 
SECRETARlA DE BSTADO DE SAúDB 
SUPERINll!NDAN'CIA DB GESTÃO . 
ｏｾｃｉ￀＠ DB OOMPRAS ..... 

l) ante a recusa da empresa em aplicar o CAP, tratmido-se de distnõuidora, deveré ser expedida 

notificação à distn'buidom e ao fabricante· do Produto ofertado oomunicando sobre a aplicação das 

penalidades legais e infonnando que segundo as Orientações Intmp1e1Btivas da CMED nº 01, 02, 03 

e 04, de 13/11/2006, o fabricante é oo-responsével pelas iDfla96es praticadas polo distribuidor de 

seus produtos. É salulBr envolver a ｦ｡｢ｲｩｾ＠ e atributt a ele a respomabilidade que efetivamenbi 

deve assumir sobre os atos praticados pelos clistn'buidoies dos seus produtos. Ç>s i:epiesentantes do 

NUREM se colocaram à disposição deslB Secretaria para, resolver quaisquer pendências que 

sUigiiem, inclusive durante o próprio prooesso licitalório, através de e-mail e contatos . telefônicos. 
• 1 

(cap.cmod@anvtsa.gov.br l (61) 3462-400111462-4005) •i. ,.... ' 
2) a importãncia de se exigir um dooumento comprobat6rio da origem do produto oferllldo e da 

vinoulação com a empresa fabricante a fim de garantíl a qualidade das compras pública.s. bem como 

assegurar a responsabilidade soliclãria emi!e distribuidor e mbrioante, oonsoante disposições 

contidas no artigo S", § 1º e no artigo 6"daPortaria ANVISA nº 2.814, de 20 de maio de 1998. Essa 

exigência se torna timdamenlpl devido à alegação dos fabricantes no tocanre ao desconhecimento da 

nio aplicação do CAP pelos distribuidores dos seus produtos, bem como devido ao aumento de 

cargas de medicamenms que es1IO sendo roubadas C Com O destino, muitas VeY.ell, jâ previsto. 
1 

Citalllm, 11 titulo ilustrativo, o aoonrecido no Rio de Janeiro, onde um determinado medicamento 

falsificado foi adquirido pelo poder público e, por pouco, não foi distribuído aos pacientes. 

Portaria ANf'lSA N" 181411998 - Art. 5°, caput - Nas oompras e UciWções 
públicas de me4ioamefttos. realir:adas pelt18 ｳｾ＠ pr6prit18, e conveniadt18 pelo 6,, , 
SUS, devem ser observadas aa seguintu exigências: '1ftfll' 
I -Apresentação da licença Sanilária Estadual ou Municipal; 
II - Comprovação da Autarimção de Funcionamento da empresa participante da 
licitação; 
m - Certificado de Boas Prdticas de Fabricação e Controle por linha de 
produçifolprodut, emitido pela Se.cretarla de Vlgtlância Sanitária do Ministério 
da Saúde; 

1 

W - Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância 
Sanitária, ouo6pla dapublloaçiio no D.0.U. (. . .) 
§ J• Âs empresas dislrlbuidoras, além dos docwnenllJS previstos no caput deste 
artigo, será eJdgida a o,preaentação de declaração do seu credenctamento como 
distribuidora junto 4 , empresa detentora do registro dos produtos, bem como 
Termo de ResponsabUlt/ade emitido pela distribuidora, garantindo a entrega dos 
mesmos no(s) prar,o(s) ･ｾ＠ fl8tabeleddos na licitação. 
Art. 6º As distribuidoras devem apresentar, no caso de vencerem a licitação, 
certificado de procedência dos produtos, lote a lote, a serem entregues de acordo 
com o estabelecido na .licitação. 

J 
Rua Sopuca!, 429 • Jº - --• Tcl: M2H7ll -CEI': 10.ljO-QjO -llclo Holi1/Jlllc-Min .. Ocmb. 2 
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00\'BRNO DO ESTADO DE MIN. AS GERAIS 
SOORETARIADBBSTAOODESAÚDI! 

· SUPBRINTENDl™CIADEGESTÃO 
" GBRêNCIA DB OOMPRAS 

1) ante à recusa da .empresa em aplicar o CAP, tral8Ddo-se de distribuidom, deverá ser expedida 

notificação à distribuidora e ao fabricante do produto otmado comunicando sobre a aplicaç.ão das 

penalidades legais e iofonnando que segundo as Orienta96es Interpretativas da CMBD rt' 01, 02, 03 

e 04, de 13/11/2006, o filbricante 6 oo-responsãvel pelas infta96os praticadas pelo distribuidor de 

seus produtos. É salutar envolver o fabricante e atribuir a ele a responsàbilidade que efetivalnente 

deve assumir sobre os atos praticados pelos distnl>Uidores dos seus produtos. Os representantes do 

NURBM se colocaram à disposição desta. Secretaria para resolver quaisquer pend&lcias que 

surgirem, inclusive durante o proprio processo licitatório, através de e-mail e contatos ｾ＿ＺＮｩｾＬ＠
ｾ＠ 1' 

(cap.cmed@anvisa.gov.br I (61) 3462-4001/3462-400S) rff í'L 11'['Zf> ＢＮｾＺ＠ \ 
2) a imporlllncia de se exigir um documento oomprobatório da origem do produto ｯｦｾＮＭｾｾＭｾｊ＠

. ｾｲｯ･ｾ＠
vinculaçio com a empresa fabricante a fim de garantir a qualidade das compras públicas, bem: como 

assegurar a responsabilidade solidéria entre Ctislnlruidor e fabricante, consoante disposiQÕes 

contidas no IUtigo S", § 3° e no artigo 6" da Portaria ANVISA nº 2.814. de 21l de maio de 19118. Essa 

･ｾ･ｮ｣ｩ｡＠ se torna fundamental devido à alegação dos tàbricantes no tocante ao desconhecimento da 

não apliC89fto do CAP pelos distribuidores dos seus produtos, bem como devido ao aumento de 

cargas de 111edicamentos que estio sendo roubadas e ooni. o destino, muitas vezes, jâ previsto. 

Citaram, a titulo ilustrativo, o aoontecido no Rio de Janeiro, ondo um detenninado medicamento 

falsificado foi adquirido pelo poder público e, por pouoo, não foi disttibuldo aos pacientes. 

Portaria llNYlSA N" ?81411998 - Art. 5", caput - Nas compras e licitações 
públicas 4e medioameritos, rea/iradns peloa serviços pr6prios. e-convenfatlos pelo 
ｓｾ＠ devem ser o"8ervadoa as segul_ntu t!ldgincJas: 
J - AJJresentoQlfo da Licença Sanitária Esla4ual ou Municlpal; 
H - Comprovação da A.utol'it'4cão 4e Funcionamento da empresa participante ela 
licitaçlío; 
m - C'.ertifloado de Boas Prdticas de Fabricação e Colllrole por linha de 
ｰｾＮ＠ emitido pela &cretarla de Y-rgtlâncla Sanitária do Ministério 
da Saúde; 
IV - Certificado de Registro de Produtos emitido pela Secretaria de Vigilância 
Sanitária. ou o6pfa da publioação no D.O. U. (. .. ) 
§ Jº Às empresas dfstrlbuidoras, além dos documentos previstos no caput deste 
artigo, será exJglcla a ｡ｰｾ＠ de declaração do seu credenclJmumlo oomo 
distribuidora junto 11 empresa detentora do registro dos produtos, bem como 
Termo 4e ResponsabUidade emitido pela distribuidora, garantindo a e1ltrega dos 
mesmos no(s) prazo(s) e quantidades estabelecidos na licitação. · 
Art. 6° A.s distribuidoras devem apresentar, no caso de vencerem a licitação, 
oertificado de procedência do.s produtos, lote a lote, a serem entiregues de acordo 
com o estabelecido na licitação. 

RuaSapuai!,429-Jº Andor-Floresta· To!' J427-l7JI -CEI'; JO.llO-OSO-BcloHotimnte-MinasGc:mis. 2 
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OOVF.RNO DO BSTADO DBMINAS OBRA.IS 
SECRETARIA DE BSTADODB SAÚDE 
SUPBIUNTBNDaNCIA DB GESTÃO 
GEldmCIA DE OOMPRAS 

J) em &e tratando de fabricante único e este se reousar a aplicar o CAP, infurmaram que em alguns 

Estados CS!á sendo reali7Jido o depósito judicial do valor comspondente ao pIOQO do produt.o oo 

aplicação do CAP, compeliudo, dessa fonna, o ,fomecilrumto do produto. 

Segundo o NURBM, a adoção de todas as medidas acima proporciomuá ao órgão e 

ao próprio NURBM a garantia e o respaldo nocessários.pam a e&tivação de processo objetivando 

apuração de responsabilidades pelos inii:atoxes, assegmándo-se, assim, 11 observllbcia obrigatória e 

eficaz da apliC11çio do CAP pelos ÍQrnoooOOl\18. 

!•' 

Os represenlllllteS do NURBM manifestaram intençllo em visitar o Estado de iln(... 
Gerais para exporem a importancia da 8Jl)icação ·do CAP e a postura daquele órgão ante ao 

descumprimento das detenni.oá9ões impostas pelll CMBD, visando "6el,1sibilizar" as empresas que ｾ＠

participam de lici1119õeS promovidas pel8 SBS/MG. ｾｴ｡ｭｭ＠ a imporlADcia do envolvimento do 

Minist6rio P\íblioo do llsla4o ele Minas Ool1IÍS a fim de que esse órgão oomp.rocm4a a oomplexidade 

das aQlles desempenhadas pela SBSIMO. Bm muitos Bstados, o Minist6rio Público está inlerferindo 

bruscamente na gestão da saúde, pox meio da expedição de exoossivas reqilÍSi9Õ08 administrativas 

para fornecimento de ooxtos medicamentos pelo poder público. 

As repl\l8eDlallteS da SES/MG agradecel'llm a atenção e a presúml no fornecimento 

das infonnações, bem oomo enfatir.atam a impoxdncia do estabelecimonto de um canal direto de 

oomuoinição entre as institui91)es visando assegurar a eficiencia das aquisiQÕeS promovidas ｾ＠ ,. 

Estado de Minas Gerais. Rfilatamm ainda que a SBSIMG entxará em oon1ato paill viabifuar a · · 

realimçio da mencionada audiencia pública. 

ｾ＠
ｌＱｩｾｔ･ｩｸ･ｩｲ｡＠

Especialista em Pollticas e Geslão da Saúde - Fannaoêutica 
Superintond6ncia de Gestão 
Secretaria de Bsiado de Saúde de Minas Gerais 

ｒｾｾ｡＠
/ Bspecialista em Polllicas e Gestão da Saóde - Advogada 
. Superintendencia de Gestão 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

Belo Horimote, 29 de abril de 2009. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

ANEXO 
Relação ､ｾ＠ Empresa:; De11Unciadas ao NUREMIANVISA 

' 
Nlinmo """' Preço PllL'IC !leANVISAn 

MedleiDitUlU MGdalltladede ｾ＠ Fma :101 ,,_..,de Ullllirlo FalR'kllllU 2&9fl2llD9 e-· R.PISES PFtCMED 

OI Adet<mr IO"'i (e) 
hqllo P1-icial para Regislrll de lfasp(ar 11111. 6 Com. de 

Ｇｾ＠ RS 18,26 
ANV!SA 20090lll27DP, 

Preços,,. o l/200S (Mr) Produaia tlinpi1111ares Lida 
RS 17,2337 

02 CloridmtodeAnagnolida 0,SllllJ(ç) Prcglo l'laenlilll para Jtes!SllV de Fm 1a.-.ai Ltda IS7/'llJ06 
Af'IV!SA 20090ll ＱＲＷＳｐｾ＠

Preços n' OI /2005 (Mr) 
RS 19,63 IU 14,Q'212 

PnoglD P1mi#lal ,.... Jtes!snv de Haspftir lnlL 6 Com. de Af'IVISA 2009041269PA 
03 Ｎｅ｡ｭＭ｣･ｰｮｾ＠ 2Smg (e) 08lil2006 RSJ.452,00 RSJ.287,19 Preços,,. 0!/200S (MJ•) PradUlGB Karpitldllt:$ L'4a 

Ph!&lo l'lm1ellil para Rqj- de l!ll!lp!9r 11111. E Com, de ANVISA 2009041268PA 
04 1115111ino Reglihir Lispro 1 OIJlJllmL (e) 220/2006 RS62,49 R$ 57,91 l'IÇll n° 01/2005 (MI") PrlidlllDS Holpillllnol Laia 

05 Zipcazicbra 80mg - ex com 30 Pr"l!iO EleilOnlC<> 77f2006 Hospliir lnd.e Omt. Ptadall>s 327/200(, RS9,94 
ANVISA 2009041267PA 

comprimidos (Geodon®) (a) Hospllllam l.llla. 
R$9,887 

06 Adali11111mab.o ..O mg (ffuminle)(c) Plqlo- 47120015 Mil4!nio Dis!n1laltn de ANVISA 2009041266PA 
Produtos Ft111•cl!dca Uda 

21912006 RS S.189,00 RS 4.947,98 

()7 AdalinMlilbe 401118 (HlllllirdJ) (a) Phglo ElllllOll!C<> 94l2lJ06 Mullimod Didlllliillllnl de ANVISA 2009041272PA 
372/2006 RSS.300,00 RS 4.947,98 Medlcm1,..nras IAD 

08 Adalb11u11sbe 40 mg(lfllllifnl®) (a) PreBIO Elellenicu !4l2007 ｅｬｰｩｭｭｾ､･＠ ANVISA 2009041271PA 
069/2001 RS2.600,00 R$2.413,99 

M<diwu- l..ala 

f» AdaliDnnnabe 40 mg(ffuminl®) (b) Proslo a-.. 25/2006 ｍｵｬｬｩｭ･､ｾ､･＠ 111/2006 RSS.200,00 RS 4.947,98 
Af'IVISA 2009041402PA 

M 1 1111mnas Uda 

!O Adalimvmabe 40 mg (Hlllllinll&) (b) l'RJlo Ele1"lnl;o 63/200IS Mvfdmed 01111 i!NiMa de 0'53/2006 R$ 5.200,00 R$ 4.9'17,98 ANVISA 2009041403PA 
Medi ...... Ltla 

li 
lnnmogtobalina H11111ii118 Endovemm, 
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ANEXO 
R.elaçã.o das EmpreJas Denunciadas (1() NUREMIANV!SA · 
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(Florinefi!®) (•) Proda:n Fm1tiidUlícas 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS '-' ｾＮ＠

SEORETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SUPERINTEND.êNCfA DE GESTÃO 
OERêNCIA DE COMPRAS 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMEROENCIAIS 

ANEXO IV 

MODELODENOTIFICAÇÃOEMCASODE. , ; 
COMETIMENTO DE INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO V 

REFERENTE AO CAP . 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
. SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

ｓｕｐｅｒｉｎｔｅｎｄｾｎｃｉａ＠ DE GESTÃO 
GEIU!NCIA DE COMPRAS . 

NOTIFICAÇÃO SGIGC/NCMEE Nº 11009 
Befo Horizonte,_ de ____ de __ . 

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 
ｾＭＭＭＭＭＭＭ

EMPRESA PARTICIPANTEDO PREGÃO: ----------------FABRICANTE DO PRODUTO OFERTADO: _____________ _ 

Senhores, 

Constatamos que no valor final do medicamento àbaixo relacionado não 

houve a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP - nos termos definiddlí na 

RESOLUÇÃO CMED nº 04, de 18 de dezembro de 2006, portanto, solicitJ10L 

posicionamento sobre a incidência do CAP no preço ofertado. 

Bmpresa Notifiaida ltem/Mcdicamento 
1'"'90 Final PreQOCAP 
Ofertado 

lRS\ (R$) 

' 1 

1 

' 
Segundo as ｏｴｪ｣Ｚｭｕｊｾｾ＠ ｾｴ･ｲｰｲ･ｴ｡ｴｩｶ｡ｳ＠ da CMED nº 01, 02, 03 e 04, de 

13/11/2006, o fabricante é oo-responsável pelos atos praticados pelo distribuidorde seus · 

produtos. Dessa forma, em caso de negativa de aplicação do CAP, o fabricante será 

imediatamente cientificado, sendo, portanto, responsável pelas infrações praticadas pelo seu 

distribuidor. 

O cometimento de infração à legislação i:eferente ao CAP implicará a 

elaboração, por parte desta Secretaria, de denúncia à Secretaria Executiva da Câmara de 

Regulação do Mercado de Medicamentos - CMEP • para providências cabíveis. 

Atenciosamente, 

Pregoeiro Oficial 

Ciente em_/_/_ --------
Representante Legal 

Rua Sapuoal, 429 - J' And&T-f1""'1ll • Tct: J42H7JI -CEI': J0.150-050 - Belo Horizonte- Mmas Gerais. 
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GOVERNO 00 ESTADO OE MINAS GERAIS 
SECRETARIA OE ESTADO OE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA OE GESTÃO 
GERÊNCIA OE COMPRAS 
NÚCLEO OE éOMPRAS OE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

MEMO SG/GC/NCMEE Nº 33112009 

· Destinatário: Luciana Cássia Nogueira 

Auditora Setorial 

· URGENTE 

Belo Horizonte, 16 de fevereiro de 2009. 

da empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. 

Senhora Auditora, 

Em atenção ao ｒ￩ｾＭｾｲｩ｡＠ encaminhando a esta Superintendência de ,,, 

Gestão, referente á ｡ｱｵｩｾｾｾｾｬ｜ｬ･ｮｴｯｳ＠ ofertados pela empresa Hospfar Indústria 

e Comércio de ｍ･､ｩ｣｡ｬＧｔｕｬＡｴｬｾｾＡ［ｾｯｳ＠ as considerações a seguir expostas 

A Constituição da ｾｾＬｾｾ｡ｴｩｶ｡＠ do Brasil prevê em seu artigo 196 que: 

A saúde é dire11o de todos. e dever do Estado, garantindo mediante 
polfticas, sociais e econômicas que visem á redução do risoo de doença e 
dos agravos e ao acesso universal e /gue/1lárias eçóes e serviços para a 
promoção, proteção e recuperação. 

Neste sentido, é ｾＬＧｾＬ＠ ｾ￪ｮ｣ｩ｡＠ ,Nacional Vigilância Sanitária/ANVISA 

"Proteger e promover a ｳ｡ｾｾｬｩｾｯ＠ garantindo segurança sanitária de produtos e 

serviços participando da ｯｯｾＬｩｾｾ［ｾ＠ acesso". 

A parte de 1990, um Qoojl.mli de ações governamentais estabeleceu as bases 
• , ' , "',-'"''_,' ,,,,,,,,,'1',, ,, 

para introdução da ｣ｯｮ｣ｯｲｾＭｩｬ￳ＧｾｬＤＬＮｰｲｯｯ･ｳｳｯ＠ que ganhou impulso definitivo com a 

. estabilidade de preços ｯ｢ｴｩￜＺｾｾｾ［ｾＱＹＹＴＮ＠

Rua Sapuc1;1i, 429- TeL: ＳＲＴＷＭＳＷＳｾ＠ - CEP: 30.150-050- Belo Horizonte-Minas Gerais-Brasil 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO 
GERÊNCIA DE COMPRAS 1 
NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMEilGENCIAIS 

Neste contexto, destacou-se de modo negativo o comportamento do setor 

farmacêutico, que praticou aumentos generalfzados, significativos e não transitórios nos 

preços dos medicamentos, fazendo-se, portanto; necessária a atuação do poder público 

para coibir o abuso do poder de mercado da indústria farmacêutica. 

Em 2003, o Governo Federal criou por meio de Medida Provisória nº 123, de 26 

de junho de 2003 e da Lei Federal 10.742, de 6 de outubro de 2003, a Câmara de 

Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), com função de regular o mercado e 

estabelecer critérios para definição e ajuste de preços de medicamentos. 

A CMED observou a necessidade de atuação também no âmbito das aquisiçõr,> 

públicas de medicamentos, e assim, tendo como antecedente a Orientação lnterpretatiVb • "\ 

nº 02. de 13 de dezembro de 2006, que define o Preço Fábrica como referencial máximo 
1 

de preços para vendas realizadas aos órgão públicos, criou o Coeficiente de Àdequação 

de Preço- CAP. & 
O CAP é o desconto mlnimo obrigatório a ser aplicado pelàs distribuidoras e 

empresas produtoras de medicamentos aos preços dos produtos vendidos aos entes da 

Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estado e dos Municlpios, com 

objetivo de racionalizar os custos destes produtos. 

O CAP de 2007 esteve definido em 24,69% e hoje está definido em 24,92%. 

A aplicação do CAP sobre o preço dos medicamentos resulta no Preço MáXimo 

de venda ao Governo (PMVG), estabelecendo um preço teto para compras 

governamentais, o que não impede o processo de negociação do· gestor público para 

realização das compras a preços inferiores ao limite máximo estabelecido. Desta feita, ｯｾ＠ , 

CAP se trata de um preço de referência, a partir do qual se deve iniciar o processo de• 

negociação. 

Cabe à Secretaria Executiva da Cfl/IED publicar a relação de produtos, cujos 

preços serão submetidos ao CAP. Atualmente, vigora a lista publicada pelo Comunicado 

CMED nº 15, de 26 de dezembro de 2007. 

Cumpre __ salieiltar-qüe os produtos comprados por força de Ação Judicial, 

independentemente de estarem contemplados na lista, estão sujeitos à aplicação do CAP. 

2 
Rua Sapucal, 429 - Tel.: 3247-3735 - CEP: 30.150-050 -Belo Horizonte - Mines Gerais -Brasil 
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NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EMERGENCIAIS 

O CAP deve ser aplicado sobre os preços de fábrica dos medicamentos 

excepcionais ou de,.alto custo, dos hemoderivados e dos medicamentos indicados para 

tratamento de DST/AIDS e câncer, constantes em comunicado publicado pela ￇｍｊｾｦｦ￵ｎｾ＠
,.;r'v J ＢＮｬＮｯｵＧｩｩｾ＠

5.1 -Ausência de Referência ao CAP ｾ＠ ｾｌｻｦｯｲＮｩＧＧａＮｾｾ＠ ;) 
\' V J 

. ' I ""'l.'J ('1 '/ 

Para que um órgão público cumpra com sua missão institucional é fund '
0 

,. Ｍ･ｾＧ＠

delegação de competência entre os setores que o compõe, cabendo a cada um o 

exercício de uma determinada atribuição. 

Logicamente, que na SES não é diferente. Desta feita, para a realização de um 

procedimeAto licitatórb há a participação de vários setores, sendo que cada um 

desempenha um importante e especifico papel. 

Neste contexto, cumpre afirmar que a elaboração do edital de licitação é 

atribuição da Assessoria Jurídica da SES. Tendo em vista que o processo lioitatórlo ｾ＠ um 

conjunto de atos ooncatenados e interligados, a Superintendência de Gestão, visando 

aprimorar o procedimento para as aquisições públicas, constantemente solicita 

esclarecimentos e reinvindica alterações no tocanle ao Instrumento oonvocatório. 

Entretanto, a Assessoria Jurldica mantém a orientação referente ã adoção do instrumento 

· convocatório padrão por ela elaborado. 

Em que pese as afirmações alhures, cumpre ressaltar que apesar de não estar 

expresso no instrumento oonvocatórlo as dáusulas descritas no Relatório de Auditoria, 

por meio de uma interpretação lógioo-sistêmica é posslvel aferir a edoÇiio de tais 

determinações, vez que no preâmbulo do edital há previsão expressa sobre a legislação 

aplicável (Lei 8.666/93, Lei 14.167/02, Decreto Estadual 44.786, Decreto Estadual 44.787 

e demais normas pertinentes) que regulará os procedimentos a serem· adotados. 

5. 2 - Não aplicabilidade ao CAP 

Com referência aos medicamentos Rapamune, Eranz e Enbrel, adquiridos da 

empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, esclarecemos que 

tais itens foram adquiridos sem o, referido desconto CAP por estarem listados no 

Comunicado nº 1, de 23 de Janeiro de 2008, pedido de antecipação de tutela recursai 
3 
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NÚCLEO DE COMPRAS DE MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS E EM ERG 

para o fim de sobrestar a aplicabilidade do CAP. Sendo assim, por força de instrumento 

judicial, a aplicabilidade do coeficiente sobre esses medicamentos fioou suspensa. Não 

cabendo, portanto, a alegação dessa renomada Auditoria acerca das aquisições sem o 

referido desconto. 

Após a verificação dos preços analisados pela Audito.ria para fins de conferência 

das supostas aquisições acima· do preço CAP, ronstatamos que a planilha de valores 

apresentados pela Auditoria Setorial não oondizem com os valores, que foram objeto de 

homologação. 

Nenhum dos valores lançados na planilha pela Auditoria Setorial confere oom $.li 
' . :i 

valores homologados, sendo necessária uma nova a_nálise dos autos pela Auditoria para 'a "' Ｎｾ＠

oorreta recomendação oontida em seu Relatório. 

6. Sugestões 

Com referência á. readequação dos preços registrados, reafirmiifTios "'que._oji 
Ｈｾ＠ . Ｍｾ＠

ｐＮＬｲｾ￧ｯｳＭＺ｟Ｍｨ｟ｯ｟ｭｯｴｯｧ｡､ｯｳｾｰｯｳｳｵ･ｭ＠ .. ｃｾＮ｟Ｌ＠ quando verificada a obrigatoriedade de sua 

aplicabilidade . 

. Os. Itens que não cabem a eplicabiUdade do coeficiente não sofrerão alterações 

até que o Comunicado nº 1, de 23 de Janeiro· de 2008, seja suspenso pela 

ANVISA/CMED. 

ｃＢＧｩｬｬﾪｯｾｴｲ￡Ｇｑ￺･Ｍｳ･Ｎ＠ falar ･ｭＧ､･ｶｯｬｵￇ￣ｯＺ､ｯｳｾｶ｡ｴｯﾷｲ｟ＡＡｩ［ＺＺ｟ｰ｡ＹＰ｟Ａ＾ＭＡｉ＠ ｾ･｟ｭｰｲ･ｳ｡Ｚｰ｡ｲ｡ｾｩｴ･ｮｳＭｱｵ･＠

i;ião.se_ l!Plicam-G_8P,nern:P-ªra:lte'[ls:_quejá-possu!IO'I Q:GJIJ> ·em·seu:preço ｨｯｭｯｬｯｧ｡､ｯｾ＠ . ® .----., 
ａｳＭＺＮ･ｭｰｲ･ｳ｡ｳＭ､ｩｳｴｲｩ｢ｵｩ､ｯｾｾ＼ｬｴＬｩ｟Ｍｾ｢ｲｩＨＩｬＡｮｴ･ｳＭ､･ｾＭｰｲｯ､ｵｴｯｳ＠ · ｦ｡ｲｭ｡｣￪ｵｴｩ｣ｩ＾ｳｾ＠ gue. não 

Ｌ＼Ｚ＾｟ｦｾｲｴ｡ｲｾＡｬｬＭｰｲ￵ｐｏｳｴ￣ｳＺＭｯｯｭｰｲ･ｾｃￃｐＭｯｵＭ que ﾷｯＺｰｲ･ｧｯ･ｩｲＶＮｮ￣ｯＭＺＮ｣｢･ｧｯｵｾ｡Ｚｵｭ｡Ｚｮ･ｧｯ｣ｩ｡ￇＡｪｯ＠

favoráyet.para aplii>ebilidad_e-do.ooeficiente_são denunciadas-à-ANVISJ\;;""desde dezembro 
._.,_ -- . -- - -- -- - - -· . ＭﾷﾷﾷｾＭＭＭＭﾷＮ•＠ ｾＭ , r- . 

de 2006. 

ＭＭｾＭ］ｾ＠ｾｰ｟ｲＮ･ｧｯ･ｩｾｯｾｳ￣ｯＭ devidamente--:-orienJ!!dos-para•·nªo· edjudicarem-itenscque-nã<? •. , 

ｾ＠ ｡ｰｾｾｾｮｩ｟＠ o_ilés00ntoCAP7°4 . 

4 
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Ademais, salutar dispor que o pregoeiro, baseado nos principias que regem a 

modalidade de licitação pregão, busca incessantemente. por meio da oralidade e da 

persuasão, após intensa negociação, convencer os licitantes a ofertar o melhor preço 

ｰ｡ｲｾ＠ Administração Pública, sendo que, por vezes, o próprio pregoeiro sugere a 

revogação do item à autoridade homologadora, quando oonstata a 

preço praticado pelas empresas. 

Atenciosamente, 

') 

'?" 
ＭｦｾｬｬｬＧ･ｬｾｊｓｳｳｯ＠ Mota 

do Núcleo de Compras de 
ica entos Excepcionais e 

Emergencials 
MASP. 669.421-0 

Rua Sapucai, 429 - Te!.; 3247-3735- CEP: 30.150-050 - Belo Horlzonle - Minas Gerais-Brasil 
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GOVERNO 00 ESTADO OE MINAS GERAIS 
SECRETARIA OE ESTADO OE SAUOE 
AUDITORIA SETORIAL 

MEMO/SES/AS 0024.09 

Dt$linatário: Jorge Luiz Vieira 

Superintendência de Gestão 

Assunto: Relatório 

Prezado Superintendente, 

Belo Horizonte, 08 de janeiro de 200!Í 

Cumµrimentando-o cordialmente. encaminho a essa Superintendência. Relatório de 

Auditoria ｮＧｾ＠ ＴＲｾＱＰＬ＠ 1.07.03.538.08. que trata da aquisição de medicamentos da empresa 

Hosplar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Lida., para manifeslação.,no prazo 

de :io dias. nos termôs da Resolução Conjunta AUGE/AEPLAG nº. 6513/08. conforme 

despacho di1 Subsecretaria de Inovação e Logistica, Ora. Jomara Alves. no referido 

relatório. 

Atenciosamente. 

r·· 
Lucia11;1· Cassia Nooueira 

Auditora Setorial 
' 

I .• ·- .V 

i ,- ' ·1 

ｾＱＮｾＮＭ '<[ l 

ｴＬＬＧＭｾ＠ ( '! 
ｾ＠

1 !,' . 'í'C.Zt.: 
-· ;:_ i ' e•·· , 

' ·,-·· í ., • .... i 1 '' \r ,V'f'' "' 11 · 
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RELATÓRIO OE AUDITORIA Nº. 4290.1.07 .03.538.08 

A Auditoria Setorial da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Delegada nº. 133, de 25/0112007, 
procedeu à anàlise de processos de empenho e respectivos editais de licitação, 
relativos à aquisição de medicamentos da empresa Hospfar Indústria e Comércio de 
Produtos Hospitalares Lida., ccim vistas à verificação do cumprimento da Resolução 
CMED nº. 4 de 18/12/2006, que dispõe sobre a aplicação do Coeficiente de Adequação 
de Preços - CAP aos preços dos produtos definidos no art. 2º da citada -Resolução, 
bem como da existência de critério rcstribvo da competição nos editais, em espE:Jcial. 
quanto à utilização.da revista Kairos como parâmetro de preços. 

Os exames foram realizados consoantes normas e procedimentos de auditoria, 
incluindo conseqüentemente provas em registros e documentos correspondentes na 
'extensão julgada necessária, segundo as circunstâncias. à obtenção das evidências e 
dos elementos de convicção sobre as ocorrências detectadas. 

1. INTRODUÇÃO 

O trabalho foi realizado em virtude do Ofício nº. 239/2008, enviado ao Sr. Secretário de 
Estado de Saúde de Minas Gerais pelo Ministério Público de Goiás, encaminhando 
cópias de duas ações de improbidade administrativa envolvendo a empresa HOSPFAR. 

Em síntese. as ações apontavam irmgularidades oometidas nos prooessos licitatórios e '-/·. 
de execução· contratual relativos à aquisição de medicamentos da referida empresa, em 
espeGial o direcionamento nos editais com a utilização da revista Kairos como 
parâmetro de preços e a utilização de preços sem observância dos valores 
estabelecidos na tabela CMED. 

Para realização do trabalho, foram extraídos do Business Object -· BO dados referentes 
a empenhos emitidos em favor da empresa Hospfar entre 31 de.janeiro e 07 de outubro 
do ano de 2008, tendo sido selecionados para análise os empenhos cujo valor 
correspondia a 10% do valor total empenhado, qual seja, R$25.067.567,16. 

Somente 02 empenhos (015 e 071) correspondiam a tal percentual, tendo sido 
: d"Gionados, para complemenÍação da análise, os 05 últimos e°mpenhos emitidos cuja 
despesa já havia 'sido liquidada (2183, 2042, 2028, 2020 e 1981). sendo os 07 
empenhos pertencentes à Unidade EKecutora 1320055, conforme quadro abaixo: 
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Empenhos emitidos em favo'r da Hospfar Indústria e Comércio de Produtos 
Hospitalares Ltda, pertencentes à amostra 

- -T-
1 

.-----·- -· --- .. .. ·---· 

Empenho Data 1 Valor(R$) 
1 

Licitação 
-------. 

' 
1981 26/08/2008 432.399.40 1 

Pregão Presencial nº. 01312008 
' Registro de ｐｲｾ￧ｯ＠ nº. 02812008 
! 

2042 
27108/2008 629.430,00 

1 
Pregão Presencial nº. 011/2007 ;: 

t" ·Registro de Preço nº, 25/2007 ': ,, 
i 1' 
1 3.721.939,20 

1 
015 31/01/2008 

1 1 

1810212008 3,868.434,50 
071 

1 
Pregão Presencial nº. 01512007 

' 
2020 26108/2008 1.216,864,64 

1 Registro de Preço nº. 036/2007 
• 

1 2163 08/09/2008 1 2.114.482,36 

.1. 

O empenho 2028, datado de 27108/2008, no valor de R$138.718,35. não foi enviado a 
･ｾｴ｡＠ Auditoria Setorial. 

2 .. ｌｅｾｓｌａￇￃｏ＠ APLICÁVEL 

{-cei F_ederal-nº.-8.666, de ＲＱＯＰＶＯｊｾＹＹＳ］＠ ｌ･ｩ､ｾ＠ UciJa-Ções"." 1 
ｾＨＩｬｴｊ＼［￣ｯ｟ｃｍｅｄ＠ n<>.4_de 18Lt2/20Q6\ • - . --

3. METODOLOGIA APLICADA 

3.1 Tócnicas de Auditoria: Análise documental dos processos de pagamento (notas 
!iscais), edital e Ata do Pregão; conferência de cálculos; revisão analítica e 
circularLwção de documentos junto á ANVISA. 

4 .. CONSTATAÇÕES GERAIS 

4.1 Quanto à utilização da revista Kalros como parâmetro de preços nos editais 
de licitação 
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4.2 Quanto à exigência editalícia de observância ao Coeficiente de Adequação de 
Preços - CAP no julgamento da aceitabilidade de ofertas 

Foi identificada, nos editais relativos aos Pregões Presenciais para ｾ･ｧｩｳｴｲｯ＠ de Preços 
n". 015/2007 e 011/2007, cláusula que determinava a observância ao desconto CAP. 
quando do julgamento da aceitabilidade das ofertas, nos seguintes termos: 

"Para os mediC8mentos relacionados no Comunicado CMED n''. 7 de 11 de 
jun/lo de 2007. e para os itens adquiridos por força de ação judicial, 
independente de constarem de qualquer relação, o pregoeiro, no julgamento 
da aceitabilictade das ofe1tas, levará em conta a obsetVancia ao désconto 
mínimo obrigatcírio previsto, nos termos do art. 2° da Resolução CMED nª. 4, 
de 18 ele de;r.embro de 2006". 

Contudo. a mesma exigência não se encontra consi.gnada no edital referente ao Pregão 
f'resenc;ial para Registro de Preços nº.013/2008. 

4.3 Quanto li aplicação do Coeficiente ａ､ｾｵ｡￧￣ｯ＠ de Preços - CAP nos valores 
dos medicamentos adquiridos· pela SES 

Conforme disposto no art. 1° da Resolução CMED nº. 4, de 16 de dezembro de 2006, 
as distribuidoras e as empresas produtoras de medicamentos deverão aplicar o CAP V 
sobre o Preço Fábrica -- PF constante da tabela da Câmara de Regulação do Mercado 
do Medicamentos - CMED. quando da realização de vendas dos produtos definidos em-
seu art. 2º, destinadas a entes da administração pública direta e indireta da União, dos 
ｅｾｴ｡､ｯｳＬ＠ do Distrito Federal e dos Municípios. , 

Dentre os produtos aos . , . 
ｒ･ｳｯｨｾ￧￣ｯ＠ cm 24, 69'Yc qua'.s devera ser aplicado CAP, definido pelo art 4º da refen'da 
a ser incluidos no co º· enconl'tam-se, dentre outros . li 
como aqueles que ｶ･ｮｾﾷｾｯｮ･ｮｴ･＠ de medicamentos de ｡ｱｾ･ｦ･ｳ＠ que estejam ou venham 
da norma em questão. e rn a ser comprados por força ､ＺＱＺｰＺｾｳ｡￧ｾｾ＠ excepcional, bem 

A .. , . . . ça Jt1d1C1al, confonne art 2º 
posd analise de no . . . . 

Hospflalares lld· las f1sca1s emitidas 1 
referentes '..\ a ª·: constantes dos pe a Hospfar Indústria C 
p t ' QU1s1çào de • Processos d e OllJércio d P 

or orça de ação . . . medicamentos . e empenhos indi e radutos 
daqueles determir JUdrc1a1, constatou-s de dispensação exce . cactos no item 2, 
abaixo: lados Pela CMEO cor e qu_e ｯｾ＠ respectivo pc1onal ou comprados 

n a aphcaçao do CAP s valores estão ac1·m 
. de acord a 
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Constatou-se que os preços registrados não possuem o desconto mínimo obrigatório 
(Coeficiente de Adequação de Preços - CAP). previsto na· Resolução CMED nº. 04, de 
18/12/06, perfazendo a diferença de R$3.634.154,88 (três milhões, seiscentos e trinta e 
quatro mil, cento e cinquenta e quatro reais e oitenta e oito centavos). relativa à 
totalidmle dos medicamentos adquiridos. 

Em análise das Atas de Pregão para Registro de Preços, não foi identificada qualquer 
tentativa de negociação do Pregoeiro com a empresa •. para fins de obtenção de preços 
inferiores aos estabelecidos pela Câmara de Medicamentos-com o desconto CAP. 

Ressalta-se que loi enviado á Superintendência de Gestão, por esta Auditoria Setorial, 
em 20/ 11 /2008, questionamento quanto à solicitação do referido desconto nas cotações 
de preços e editais no pregão, ou justificativa por não fazê-lo. Todavia, até a ﾷｲＮｾ･ｮｴＧｩ｜＠

dat<1 não houve manifestação do setor. . ｾＮＬＬ＠ 0 "E.. co,y·\?>,. 

5. INCONFORMIDADES . j! FL r<j.3rfi. ＼ｾ｜＠

Da análise realizada, foram identificadas as seguintes inconformidades: ｾﾷＮｾ＠ .. ＭｻｊａＭｾＭﾷＭｧ＠
'\" . 

'5.1 Ausência de referência, no edital do Pregão Presencial para ｒ･ｧｩｳｴｲｊｾ､ＧｧｱｾＧＧ
Ｙ
￧ｯｳ＠

nP.013/2008. de cláusllla com a previsão de observância ao Coeficiente de Adequaçi'io 
de Preço - CAP quando do julgamento da aceitabilidade das ofertas. 

5.2 Não observância ao disposto art. 2°, V, da Resolução CMED nº. 04, de 18/12/06, no 
q11e tange à aplicação do Coeficiente de Adequação de Preços - CAP. V 
6. SUGESTÕES DE PROCEDIMENTOS 

6.1 Readequar os preços registrados. aplicando-se o desconto em questão e, não 
sendo passivei, justificar a não observância ao disposto na Resolução CMEO nº. 4, de 
18/12/2006: 

6.2 Solicit<ir a devolução dos valores pagos sem aplicaçào do Coeficiente de 
Adequação de Preços - CAP, ou justificativa por não fazê-lo. no que tange aos 
medicamentos já adquiridos: 

6.3 Informar, no edital de futuros processos de contratação, a obrigatoriedade de 
apn:sentação de preços com a aplicação do Coeficiente de Adequação de Preço CAP -
sobre o valor definido pela Câmara de Regulação do Mercado de MedicamElfltos, para o 
medicamento, nos casos determinados pelo art. 2º da Resolução CMEb nº. 4, de 
18/12/2006; 

6.4 Comunicar à ANVISA os fatos ocorridos para adoção das providências cabíveis, nos 
lermos do arl. 8° da Resolução CMED nº. 4, de 18/12/2006; e 

- Rua.Sâpuc.ai. Ｔｾﾷ｡ｮ､ＭＭ［ＮＺＭＺﾷｦｬｯｲ･ｳｬ｡＠ --CEP ]0.150.D50--Tel.(3'i)'Ji:47-JBO.i- í<tx (31) ｬￍＴＷＭｬｂＰＴＭＭＺＭ［￼､Ｑｩｯｲｩ｡｀ｳ｡ｵ､ｃｾｑｶＮ｢ￍ＠ \, 
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< ;11\·l·fun do ..: .. 1:ul11 1h.· l\linõl'I> ( ;l·rai' 
ｾＬ＠ ... ,.,.t,.riH dt· l·.s1adn clt· S;,nidt· 
Audi111d:1 St·lorbl 

6.5 Orientar os Pregoeiros sobre a necessidade de aplicação, pelàs distribuidoras e 
empresas produtoras de medicamentos, do CAP (24,69% sobre o Preço Fábrica 
constante da tabela CMEO) aos produtos definidos no art. 2° Resolução CMED nº. 4, 
tendo em vista que o comércio de medicamentos se trata de mercado controlado, 
havendo limites estabelecidos para venda à Administração Publica. 

T. CONCLUSÃO 

De tudo exposto, a partir do exame dos empenhos n"". 015, 071, 1981, 2042, 2020 e 
2183 (pertencentes à Unidade Executara 1320055) e respectivos editais e atas. cujo;· 

. objeto é a aquisição de riledicamentos da empresa Hospfar Industria e Comércio de 'ii • 
Produtos Hospitalares Ltda., considerando as diretrizes contidas na Lei Federal nº. • 
8.H66/93, bem como a Resolução CMEO nº. 04 de 18/12/2006, conclui-se: 

, Pela não utilização da revista Kairos, como parâmetro de preços aos 
produtos adquiridos pela SES/MG, ou outro critério similar restritivo de 
competição; 

, Pela não observância ao disposto na Resolução CMED nº. 04, de 
18/12/2006 .. quanto á obrigatoriedade de aplicação do Coeficiente de 
Adequação de Preço - CAP sobre o valor definido pela Câmara de 
Regulação do Mercado de Medicamentos. 

Por firn. mostra-se necessano que a SES adote providências relativas aos fatos 
apurados. cujas sugestões de prooedimentos estã<;> elencadas no item 6 deste relatório. 
e informe. a esta Auditoria Setorial sobre as providências adotadas no, prazo de 15 
(quinLe) dias, para controle de efetividade, nos terrhos da Resolução Conjunta 
AUGE/SEPLAGnº. 6.513/2008. 

Belo Horizonte. 30 de dezembro de 2008. 
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1 -Objetivo 

O presente Relatório reúne as principais constatações relativas à freqüência 
inconformidades/inadequações 'identificadas pela Auditoria Setorial na anólise posterior 
dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação (art. 24 e 25 da Lei 8.666/93) e 
demonstra a evolução do Indicador por Dispensa de Licitação - Casos Excepcionais -
CDLCE. de Contratação por lnexigibilidade de Licitação - CIL ·e Contratação por 
Dispensa de Licitação - CDL. nos exercícios de 2009 e 1° sem de 2010, com o objetivo de 
encorajar ·a aderência dos executores internos às normas legais, regulamentares e 
políticas internas estabelecidas. 

O trabalho de auditoria em foco abrangeu a anólise das contratações com vistas à 
verificação da estrita observância aos pressupostos normativos· aplicóveis aos processos 
em questão. destinando-se ao atendimento ao item 2.4 do PAA. tendo, como objetivo. 
a elaboração, no mínimo semestral. do relatório consolidado de todos indicadores. em 
que serão demonstrados, os resultados dos trabalhos realizados no respectivo período. 
independente da sinalização do indicador, bem como a verificaÇão de eventual 
emissão de empenhos, com valores irris6ribs ou fictícios. para posterior reforço. 

2 - Leglslàção aplicável· 

• Constituição Federal. em especial o artigo 37, caput e inc. XXI e §4°; ｨｾＧ＠
• Lei Federal ｮｾＮ＠ 8.666/1993 - Lei das Licitações; 1,?/ 1'L r03_1l- 0) 1 
•Lei Federal nº. 4.320/1964-Normas Gerais de Direito Financeiro; i'' Íil/JJ ···l 

• LeiComplementarnº.101/2000,emespecialosartigos 16e 17; \i' ﾷﾷﾷＱ［ＱｙＺＺＡＭｾ＠ \] 

: ｾ･ｾｾｾｾｩｴｬｵｾｾｾｾＯｾＶｾｾｾｾ［ｯ･ｾｾＺｾｩｾｾｾｾｾｾｴｾｾｾｾ＠ ｾｾ＠ ｾｾｾｾｾ＠ ｾ［ｴｾｾ
Ｐ

ｾ｡ｬ［＠ ｜ｾＺ［Ｕｾｾ｜ＭｯＮ＠
•Decreto nº. 43.817/2004- Processos de dispensa, de inexigibilidade e de retardamento 
de licitações; 
• Decreto nº. 44.431. de 29/12/2006-Cadastro Geral de Fornecedores; 
• Decreto nº. 37 .924/1996 - Execução Orçamentória e Financeira; e , 
• " Resolução SES nº. 1243 de 18/07 /2007 - Delegação de competência aos servidores da 
ｓｾ｣ｲ･ｴ｡ｲｩ｡＠ de Estado de Saúde - MG, e alterações. 

3 - Principais inconformidades identificadas em processos de dispensa de 
licitação e inexiglbilidade no exercício de 2010 

A auditoria realizada a posteriori sobre a utilização do instituto da dispensa e da 
inexigibilidade de licitação no âmbito da Secretaria. de Estado de Saúde. com vistas à 
verificação de sua regularidade. e procedida a partir da análise da tramitação dos 
processos correlatos, aliada aos exames e testes de auditoria aplicada sobre a amostra. 
implicou as seguintes constatações: 

3.1 Quanto à formalização do processo e à execução orçamentária da despesa 
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,.,_,__..-· 4 
Foram constatadas inconformidades nos processos objeto da análise, relativas à 
instrução processual. contrariando a Lei Federal nº. 8.666/93, abaixo especificadas: 

Tabela 1 

ｬ［Ｚ｛ｾｾｩ•ｆｾｔ＠ F ［ﾷﾷＮｾＭ］ＭＺ［ｾＮ＠ · ｾＺＺＭＺＺＺＭＭＭＺ［ＺＭＭｾＢ［［［ｾﾷ＠ .. ＬＮｬｾＧｩ｜ｩＺｬｬ￭ｩｾｾｾｾｾＱＱｾﾷＯ•ﾷ｣［ＬＧｗ［ＬＤｾｴＺｶ￩ＧｾｾｾｾＱＬｾｩ［ＡＬ［［［ＱＱ［Ｌ｜Ｌ＠ .• ··;w 
r-1 Ausência do Certificado de Registro Cadastral Simplificado, ou os documentos previstos no art. 5º 1 

! 1 do Decreto nº. 44.431/2006 (contrato ou estatuto social e suas alterações posteriores ou 1 l 1 ! documentos equivalentes. inscrição no Cadastro Nacional de· Pessoas Jurídicas, prova de : 
! :

1

· regularidade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, prova de regularidade junto à l 
1 Fazenda Estadual do respectivo Estado no qual está instalada a pessoa ｪｵｲ￭､ｩ｣ｾ＠ ________ j 

ｉﾷﾷＭｾ＠ ! Ausência de justificativa do preço, conforme exigência contida no inciso Ili do parógrafo ￺ｮｩ｣ｾ＠ do ! · 
, i art. 26 da Lei nº. 8.666/93 ｾＭ • 1 1----· i Ausência da autorização mo.tivada-do Dirigente Máximo/Superintendente de Gestão para a hã .. J. 
1
. 

3 
i adoção da cotação eletrônica. bem como do comprovante de encaminhamento de cópia do , 

; i documento à Auditoria Setorial, conforme determina o artigo 8° da Resolução SEPLAG nº. 61/05 e i 
1 ! art. 9º,_§ 1º da Resolução SES nº. 1676/2008; . ; 

Ｑ ＭＭｾＭＭＭｬ＠ Ausência ou incorreções de numeração em suas folhas, contrariando o disposto no art. 38 da Lei l à 
, 1 nº.8.666/93eart.19daleiEstadualnº.14.184/2002 1 '° 
r---·-···-! Ausência de comprovação via consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e J 

· 5 \ Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP/SIAD. conforme art. 32 do Decreto nº. ! 

l
i___ 1 44.431/2006. 

L Ausência de data nos atos de reconhecimento. comunicação e ratificação da dispensa. o que 
i impede a comprovação da tempestividade dos atos de comunicação e de publicação no Diário ! 6 1 

. : Oficial. conforme prazos definidos pelo art. 26 da Lei nº. 8.666/93 (quanto ao empenho nº 974, não ' 
i ____ J_consta do ato de ratificação a assinatura do Secretário da SES) .: 

1

1
1 

r 
7 

! Ausência do Mapa Comparativo, a despeito de conter propostas dos fornecedores acostados nos ! 
ｌＭＭｾﾷﾷＭＭ ] autos do prócesso ------ . J 
1 ! Ausência no documento fiscal, do atesto por dois funcionários responsáveis pelo.recebimento dos J 1 
i 6 1 medicamentos, com declaração de que foram recebidos ou efetuados em condições satisfatórias i 

11 

,, _____ .. l.Para a Administraç9_o Estadual, contrariando o disposto do art. 10 do Decreto nº. 37924/1996 . i 

1 9 
! Registro incorreto nos empenhos junto ao SIAFI, referente ao código de modalidade e dispensa de 1 · 

r· Ｍ［ｾＭＭＭ : ｾｾ［ｾｾｾ＠ ou inconformidades na deêlaração do ordenador de despesa relativas à disponibilÍdad·· .J 
; __ ... __ _: . .\-orçamentária e financeira para a execução do objeto con_tra!ado · . ..._ .. __ , 
' ! Ausência de esclarecimentos quanto à realização dos processos licitatórios com fundamento no ; 

11 ! inciso li do art. 24 da Lei nº. 8.666/93, o que ensejou o extrapolamento dm limites estabelecidos e.·! 

.. -_ J _p()r ｃＨＩｲＱｾｬ［ｊｬＩｩｲＱｴｅＡＮ｟ＨＩｾＨｉｃＺｩｏｲＱＨＱ｟ｲｩＺＧｾｲＱＡﾺ｟｣Ｚｬ｡ｾ｣ｪｅＡｓｐｅＡｾｃｉｓ｟￭･｡ｬｩｺ｡｟｣ＺｬＨｉｓ＠ ......... ---·----····----- ·--·· -··-·.. .. . .. . ..... ' 

3.2 Quanto ao correto registro no SIAFI dos códigos de modalidade e dispensa de 
licitação 

Foi verificado registro incorreto no empenho 75 (1321127 25/2009). pertencente. 
Assessoria de Gestão Estratégica, conforme demonstrado na tabela abaixo: 

Unidade 
Orçainentó 

ria 

4291 

Unidade i . Nº. 
EKêcutor l Empenho. 

á 

75 

Tabela 2 

_pata 

1320009 (1321127 30/03/10; 2.562.660.09 

25/2009) 
8 23 8 8 
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3.3 Quanto à reincidência das Inconformidades Identificadas no período ｡ｮ｡ｬｬｳｾￕＧ［｟｟ＢＧＭＭｦＮＮＬＺＱ［ｽ｟ｾＷＬＮ＠

Verificou-se que todas as inconformidades relatadas no item 4.1 são reincidentes, 
conforme apontamentos realizados por esta Auditoria Setorial nos relat ' · ;.s;;Qit entes 
ao exe!cício de 2009. .-i' ｾＮｳＭｾＬ＠

;j Fu:i_3 /J ｾＧ＠
3.4 Quanto ao náo cumprimento das recomendações de Auditoria: (? .• ｾＺ＠ _ -()b .... _ Ｌｩｾ＠

Verificou-se que não foram sanadas ou esclarecidas as seguint ·'•',pendê'. ias, 
apontadas pela Auditoria Setorial por meio da Nota Técnica nº 1320.1265. ｾｩＱ･ｲ･ｮｴ･＠
ao empenho 409 (Processo 1321127- 0?6/201 O), no exercício do controle preventivo. em 
momento anterior à ratificação da dispensa pelo Gestor da SES/MG: 

ＱｾｩｩＺｪ￩ｭＧｪ｛Ｚｩｴｦ￴ｾｾＱｦｩｪｾｾ｢ｬｦ､ＡＬｦｾＢＬ＠ ' ê 7 -· •·• ) . ·< ·_ ·· ' .- ,- · · . ·:,._. ·: ·. - - -'! ... ｾｾＬ＠ ··'-;""i-':;1"< 1 

｟ＭＮＮｾ･ｾｾｾｭｾｾｾｩｾｾｧ］ｾｾｾｾ｢Ａｾﾺｾﾺｌｾｾｾｾｾｩｾｾｴｾｲｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠ ｾｾｾｦＺｩｾＺｩｾｾＮＬ＠ ｾｾｬ＠
!------- _ I lnovaçõo e Logística no Termo de Referência/Projeto Bósico. . ! 

\ Especificamente sobre a assinatura do Subsecretório de lnovaçõo e Logística no Termo de ! 
í 2 ! Referfmcia/Projeto Bósico. tal determinaçõo estó consignada no art. 3º. Ili. "a" c/c art. 2º. VII, "a" i 
f-----·- i da Résoluçõo SES 1676/2008. : 
! ! Ausência de identificaçõo, no Termo de Referência/Projeto Bósico; dos veículos (placa. modelo, i 
1 3 ! ano. RENAVAM) cujo DPVAT seró quitado e consofidaçõo dos quantitativos e respectivos valores : 
1 ______ _J em planilha única. ... [ 
C 4 ____ 0usência de ｾｯｰｯｳｴ｡＠ c_omercial da _S_<:l_guradora Líder dos _Consórcios do Seguro DPVAT S.A; __ __j l i Ausência de demonstraçõ9 da justificativa do preço, acompanhada de tabela de preço oficial 1 
! S : relativa aos prêmios por espécie/tipo/categoria. conforme classificação do DETRAN. para fins de \ 
1 ' - ' 

ＧｾＭＭＭＭＭＭＭＭｊ＠ atendimento ao art. 3°, §3º da Resolução SES/MG 1676/2008. 

4 Evolução do Indicador de Contratação por Dispensa de licitação -
Casos Excepcionais - CDLCE, do exercício de 2009 a 2010 

ｾｬ｣ｵｬｯＺ＠ o indicador se CDLCE refere ao somatório das despesas empenhados dos 
pipcessos cujo registro do "Código de Dispensa de Licitação" no SIAFI apresente valor 
03'. 04. 05, 06, 07. 09, 11. 14. 15, 17, 18. 20, 21. 23 ou 24, correspondentes aos incisos Ili, IV. 
V. VI, VII. IX. XI, XIV, XV. XVII. 'XVIII, XX. XXI. XXlll e XXIV do art.24 da Lei 8.666/93. 

Unidade de Medida: em reais . Calcula-se o valor da despesa empenhada relativa as 
contratações realizadas · na SES por meio do instituto de Dispensa de Licitação 
correspondente aos incisos acima mencionados. 

4.1. 1 Exercício 2009: 

.1 

1 

i 

.y· 1 
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RUBRICA 
6 

Na unidade orçamentária 1321, ocorreu 01, contrataça ediante dispensa de licitação . 
com base nas hipóteses previstas nos incisos Ili (Gúerra ou Grave Perturbação da 
Ordem) do artigo 24 da Lei Federal nº. 8.666/93, correspondendo ao valor empenhado 
de R$275,00. 

r··----
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Gráfico 1 - Indicador CDLCE - UO 1321 
EKercíclo de 2009 

Evolução do Indicador no Ano 
' 

1 
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4.1.2 1º Semestre de 2010: 
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Não houve contratação por CDLCE pela Unidade Orçamentária 1321 no 1 º semestre de 
2010. 
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Gráfico 2 - Indicador COLCE - UO 1321 · 
1° semestre de 201 O 

Evolução do Indicador no Ano 

JAN FEV HRR -ABR HAI Ji.JN JUL AGO {;fT OUT 

4.2 Unidade orçamentária 4291 

4.2.1 Exercício 2009: 

JAN - O 

FEV - O 

MAR -O 

ABR -O 

MAi - O 

JUN - O 

JUL - O 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 136 contratações, mediante dispensa de 
licitação, com base nas hipóteses previstas nos incisos Ili, IV e V do artigo 24 da Lei 

1 

Federal nº. 8.666/93, correspondendo ao valor total empenhado de R$12.196.914,92: 

• Ili (Casos de guerra ou grave perturbação da ordem) - 03 processos 
1 



• 
•IV (Emergência ou Calamidade Pública) -131 processos; 
• V (Ausência de interessados à licitação anterior) - 0.2 processos: 

Gráfico 3- Indicador CDLCE - UO 4291 
Exercício de 2009 , .. -·----·-·--·- -·----------------·-----------·------------- ------·· -----

j Evolução do Indicador no Ano 

jt35.2 
-j 120 .... 

tos.e. 
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• JAN FEU ttAR ABR ttA I JUN JUL AGO G'.ET OUT NOU DEZ 
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4.2.2 1° Semestre de 201 O: 

Ocorreram. na unidade orçamentária 4291. 34 contratações mediante dispensa de 
licitação com base nas hipóteses previstas nos incisos Ili, IV e V do artigo 24 da Lei 
Federal nº. 6.666/93, correspondendo ao valor total empenhado de RS 8.094.613,27: 

• IV (Emergêncía ou Calamidade Pública) - 33 processos; 
• XXlll (Contratação entre empresa pública e suas subsidiárias e controladas) - 01 
processo; 

Gráfico 4- Indicador CDLCE - UO 4291 
1° semestre de 201 O 

'i ------·--·----·--
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5 - Evolução do Indicador de lnexlglbilidade de Licitação, do exercício de 
2009 a 2010 em relação à execução orçamentária dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual 

Cálculo: o indicador CIL se refere ao quociente entre a quantidade de contratações 
realizadas mediante inexigibilidade de licitação e o total de contratações realizadas no 
âmbito do Órgão, entre o primeiro dia do exercício e o último dia do mês sob análise. 

Unidade de Medida: percentagem. 

5.1.1 Exercício 2009: • Ocorreram 92 contratações mediante lnexigibilidade de Licitação com base nas 
hipóteses previstas no caput e incisos 1, li e Ili do artigo 25 da Lei Federal nº. 8.666/93, 
correspondendo ao valor total empenhàdo de R$1.972.448,35. 

GróHco S - Indicador CIL - UO 1321 
E11.ercíclo de 2009 

,-------------- ---·---
Evolução do Indicador no Ano 

23 uo 1321 
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)FEV - 22.12o/o! 
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IABR - 14,29% 1 
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' 

'I JUL - 6,56% ! 
AGO- 6,17%1 

1 
SET - 12.27% ! 

1 OUT - 10,23% ! 
i NOV - 8.40% ! 

1 DEZ - 7:69%1 i 
-· _______ _) 

o indicador de referência para o Estado correspondeu a 8,593 do total das 
contratações, superior, portanto. ao da Unidade Orçamentária 1321, que correspondeu 
a 7,69%. 

5.1.2 1 º Semestre de 201 O: 

Ocorreram 57 contratações ·mediante lnexigibilidade de Licitação com base nas 
hipóteses previstas no caput e incisos 1, li e Ili do artigo 25 da Lei Federal nº. 8.666/93, 
correspondendo ao valor total empenhado de R$1.019.887,42. 

/ 
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GróHco & - Indicador CIL - UO 1321 
Exercício de 2009 

Evoluçao do Indicador no Ano 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 9,813 ·" ai das 
contratações, superior, portanto. ao da Unidade Orçamentória 1321, que correspondeu 
a 5,353. 

5.2 Unidade orçamentária 4291 

5.2.1 Exercício 2009: 

Ocorreram 1.741 contratações. m.ediante lnexigibilidade de Licitação, com base nas 
hipótes-es previstas no caput e incisos 1, li e 111 do artigo 25 da Lei Federal nº. 8.666/93, 
correspondendo ao valor total empenhado de R$ 809.408.074,43. 

i, 9G.l ;,, 
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46.6 

36.7 
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Gróflco 7 - Indicador CIL -. UO 4291 
Exercício de 2009 

Evolução do 'Indicador no Ano 

uo 4291 
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OUT • 77,96%: 
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1 ' 
; DEZ - 73,49% 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 8,593 do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 4291 a 55,433, superior, portanto, ao do 
Estado. 



. ﾷｾＧ＠

• 

GOVERNO 00 ESTADO OE ｍｉｎａｾ＠ GERAIS 

. SECRETARIA DE ESTADO DE SAUDE 

AUDITORIA SETORIAL 

Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais 
Prédio Minas, 12° andar - Ala fmpar 

Rod. eia-Américo Gianelli, s/nº - Bairro Serra Veroe 
ＯｾￓｴＴＭ＼［ｩｬｏｬａｄｑｲＭ＼ｬＧＱＩｬ＠ Horizonte/MG - CEP: 31.630-901 

ＯＮＬ［ＭｩＧ［［｟｣ＭＬｐＮ Ｐ ＢＧＢＢＢＧＢＧｾ｛＠ ditória Setorial - (31) 3916-0647 

( i-:.-" "<;. auditoria@saude.mg.gov.br 

fl3·--"-'<-7<-ft""-
RUBRI 10 

5.2.1 1 º Semestre de 201 O:· 

Ocorreram 1727 contratações, mediante lnexigibilidade de Licitação, com base nas 
hipóteses previstas no caput e incisos 1. li e Ili do artigo 25 da Lei Federal nº. 8.666/93, 
correspondendo ao valor total empenhado de R$ 360,508.776,92 

Gróflco 8- Indicador CIL - UO 4291 
1° Semestre de 2010 

·-------------- - ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭ ＭＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ -- ---.1 
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( 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 9,813 do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentória 4291 a 74,753 superior. portanto. ao do 
Estado. 

6 - Evolução do Indicador de Dispensa de Licitação - CDL, nos exercícios 

' .j 

de 2009 a 2010. em relação à execução orçamentória dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo Estadual . 1 

Cólculo: o indicador CDL se refere ao quociente entre a quantidade de contrataçõefll _J 
realizadas mediante dispensa de licitação e o total de contratações realizadas no • 
âmbito do Órgão. entre o primeiro dia do exercício e o último dia do mês sob anólise. ! 

Unidade de Medida: percentagem. 

6.1 Unidade Orçamentária 1321 

6.1.1 EKercício 2009: 

Ocorreram 590 contratações mediante dispensa de licitação com base nas hipóteses 
previstas no artigo 24 da Lei nº. 8.666/93. correspondendo ao valor total empenhado de 
R$3.676.128,54. 

l 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 49,533 do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 1321 a 59,943, superior ao do Estado. 

6.\.2 1° Semestre de 2010: 

Ocorreram 361 contratações mediante dispensa de licitação com base nas hipóteses 
previstas no artígo 24 da Lei nº. 6.666/93, correspondendo ao valor total empenhado de 
R$20.519.013,26 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 44,663 do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 1321 a 56,833, superior ao do Estado. 
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.Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 1235 contratações mediante dispensa de 
licitação com base nas hipóteses previstas no artigo 24 _da Lei nº_ 8.666/93. 
correspondendo ao valor total empenhado de R$96.412. l 16, 14_ 

Gróflco 11 - Indicador CDL - UO ·4291 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 49,533 do total das 
contratações, sendo de 26,363 o da Unidade Orçamentória 4291, inferior. portanto, ao 
do Estado. 

6.2.2 1° Semestre de 2010: 

-, 
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1 

1 

i 
1 

1 

1 

i 

1 

Ocorreram. na unidade orçamentória 4291. 433 contratações mediante dispensa d!Jê; _j 
licitação com base nas hipóteses previstas no artigo -24 da Lei nº. 8.666/93. 
correspondendo ao valor total empenhado de R$57.477.291,35. 
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Constatou-se que, no período compreendido entre O 1 /O 1 /201 O a 30/06/201 O ( 1 º semestre 
de 2010), foram emitidos, pelas Unidades Executaras pertencentes às Unidades 
Orçamentárias 1321 - Secretaria de Estado de Saúde e 4291 - Fundo Estadual de Saúde, 
10.1 empenhos cujo valor é inferior ou igual a R$10,00 (dez reais). Dentre tais empenhos, 
verificou-se que 63, cujo valor inicial totaliza R$441.41, são pertencentes à UO 1321. Os 

) demais (38 empenhos), cujo valor inicial totaliza R$264,27, pertencem à UO 4291. 
-=--

No gráfico abaixo, demonstra-se a evolução da quantidade de empenhos emitidos 
durante o período analisado. Dos empenhos pertencentes à UO 1321, nota-se que nos 
meses de abril e maio foram emitidos 32 empenhos, representando 50,79% das.emissões 
ocorridas no 1° semestre de 201 O. Quanto aos empenhos referentes à UO 4291, percebe-
se que, no mês de maio, foram emitidos 12 empenhos, correspondentes a 31,583 de sua 
totalidade. · 
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7. 1. Unidade Orçamentária 1321 - Secretaria de Estado de Sa ､ｾ＠ FLS 

RUSRlC'\----/ 

Apurou-se na Unidade Orçamentória 1321 que em 26 empenhos, o valor pago foi 
superior ao valor inicial do empenho, maior ou igual a 4003 para todos. Desses 
empenhos o valor inicial totalizou R$186,00. sendo que o valor pago financeiramente 
totalizou o montante R$2.563,21, ou seja, houve reforço de empenho. Isto significa que 
houve um acréscimo na ordem de 589,043 do valor inicialmente empenhádo, 
conforme tabela abaixo: 

Tabela 3 

·1- · ... 1:ilrj1tl)i!!.t;;•; ; ,···•tUrilifo<re- _ ·.· -y--- -Valôr•lijic:lah. ,, "•Valilr'RlílOrÇo:•, . ·.· -ValorP.i.tiíoi} .. : {'itlll$-.Q°\ '. 'j'A, . mo--j 
.· Ｎｾ＠ ［ＦｾＧｾｅｩＢ＠ ,·\:'.iiêlcãt(JfüilJ''- _ · 1.· Ｆｮｗｩ￭ｩｩｯＧ￭ｩｦｳ＾ＮｾＭＭ · <:'i:i'Ti'ênhil'litsf; Ｎｾｦｬｮ￡ｮＱｾｪｾ［ｾﾷ＠ ＭＧｐＮｾｾＭﾷＭ -,: ;f:til'n · ＧｾＧﾷＭ · tI',:'!f Ｒ［ｾＺｾＱｾＱｾＺＧｾ［［＠ ;· ｳｾＺﾷ＠ ｾ･Ｌｦ＠ Ｚｾｊｩｩ［ＺｾｩＧＧｾｩｾＱＱｾﾷＺＧ＠ ｾ＠

1 

1320019 i MONTES l 10 --T--24.9------i--. ﾷＳＴｾＺ＠ 165 T 349·--- I i\ 
f CLAROS • -----,------------- · ＭｾＭＭＭＭＭＭＭＭＱ＠ "' 

l- 1320020 l PATOS ÓÊ-MINÃs :---.:. ＺｾＭＭｾＭＭＱＭＭＱＶｾｾＴＭＭＭＭＭＭＺ＠ ＱＺＺＮｾＴ＠ - ! ｾｾ＠ ! ｾＺ［ｾｾ＠ : -
: ' ··-----------·-· ----··-------.l------------------r----------···· 
! : : 10 i 179.64 : 169.64 i 265 1 1.696 ! i 1 :----- io ____ 1 _____ 30 ______ --1 ____ 4o _______ 1-·-266--r---4o0··--
i------------r--------------:--·--w-----r-----32:J"------J--- 42,I i 203 j - 421 --; 
' ' _J ., ---t ' 

1320023 i ｴ］ＭＭＭＱＰＭＭＭＭｬ］ｾＭＱＲＹＭ［ｳｳＭ Ａｾ＠ 139,55 ---+- 216 - 1 ＭＬ｟ＳＹｾＭＱ＠

!,· POUSO ALEGRE ＡＭＭＭＭＭＭＭＭｾｾＭＭＭｲ Ｑ＠ __ 1:;,9 
---+--l::.

9 
ＭｾｉＭ ｾ［ｾＫＭ Ｒ ＺｾＰ＠ ___ 1 

' 1 . i . 
1 i . 5 1 47,6 : 52.6 1 275 Jlfil-6 -, 

1 I'- 5 =-i- ＱＵＹｾｾＭｾＭ i ____ 164.22 276 i 3.264 ____ i 
1 1 2 1 92 1 94 --+ 279 4-700 

1 ｾＭＭＭＭＭＭＭＱ＠ ＭＭｾＱＭＱＳＷＮＰｩ＠ _____ : ＭＱＳＸＮ￵ｬＭＱＭＭＴＰＰＭｔｩＺｩＭＺｩＡ￵ｩｾ＠
. 1 - 1 --- 52.6 ! --- 53,6 1 404 1 5.360 
! 10 , . 75,69 j 65,69 . f 554 i 659 ! 
i r 1 - --r--71.os-:--- 72,05 555-1--- 7.205 ---: 

! ＱＭＭＭＭＭＭＱＭＭＭＭＭＭＭＭＱＭＭＭＭｩＴＳｾＹＭＭＭＭｲＭＭＭ ＱＴＴｾＹＭＭＭＭＭＭｪＭＭＵＵＶＭＭＬＭＭＭＭＭｩＭＭＴＮＴＹＰ＠ -
• r , , 1 • ; ··------···----- Ｍｾ＠ -- ---1- ·--····-- ----------·-1- ·----·-----·-- ----- ----··--··-

- 0,5 ' 34,7 : 35.2 ! . 559 1 7.040 
'---------------r---------·----- _.,... ___ ···-----· ---·----------:-- . ___ .__ ___ --- -
: 1320028 ; DIVINOPOLIS i - 10 · ! 51,9 ! 61.9 : 397 l 619 

T i.---------· --!--·-- ··--· ----·--'-•-··---···-·---· ------....J----·--··•••· 
. 10 . 51,9 61.9 : 704 ' 619 

.- ···-· ---- -·----··· .•. J .. - ·····-·-- ·-- -· .: - ---------·-·-·-_J __________ ,. ___ ! --- ----·- -··. 

1320030 

··-· --·--·· 
1320033 

1 i:iiio:ii-

TEOFILO OTONI 

'· ....... -· 
SAO JOAO DEL 

REI 

CEL FABRICIANO 

Total 

10 66,6 . 76.6 ! 705 ' 766 

10 42 52 -- ,-- ----7iJ6 5ió 

10 
. -- --·-- ---·-··---.--. ·- .. -----------;..------·----t---- .......... . 

172.03 162,03 ' 403 : 1.620 

l 
. -- ·- ·-···· ·-·-··----- ----· 

10 170 105,2 5 1.052 

- .... -- -
2.5 63.38 65.68 76 3-435 

186 2.452.01 2.563.21 
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7.1.1 Quanto ao Elemento-Item 

........ ﾷＭﾷﾷＭｾﾷﾷﾷﾷＭＭＭﾷﾷＭﾷﾷＭＭＭﾷＭ ·······- ＭｾＭＭＺＭＮ＠ ·-·-·· 

Constatou-se que os 63 empenhos emitidos para a UO, referem-se aos elementos-item 
33903301 (passagens), 33901401 (diárias - civil), 33903302 (despesas com taxi, passes e 
pedágios), 33903913 (tarifa de água e esgoto) 33903928 (serviços de saúde executados 
com recursos do SUS) e 33903914 (serviço de telefonia). 

Quanto ao elemento-item 33903301, considera"se importante informar que um 
empenho cujo valor total inicial foi de R$193,30, teve, como ｾ｡ｧｯ＠
financeiramente. a monta de R$1.956,61, constatando-se. pois, o ｡ｾｃ￭ｦｦｬｾ･＠
1.012.213, conforme tabela abaixo: ｾｾ＠ ｾＳ＠ 1;'-'J.. 

;;; FL N' /fõ .-\\ e. - 1 

ｦｵｾＴ＠ ｜ｾ＠ ｾｩ＠

) l!! ＺﾷＧＮｅ［［ｬｩｩｩｾｾｾｬｾＺｾｾｾｾＧｩＧｾｾｲＧ＿ｬＩＱｯＧｾｾｾｾｾｾＭＧＺ［ｚﾷＱｴＬ［Ｌｾｾｾ･［Ｚ＠ Ｂｾｲｴｴｩ｜ＱＡｾｾ［Ｅｻｾ＠ ····· 
33901401 DIARIAS - CIVIL OI 10.00 30,00 40.00 

33903005 MATERIAL PARA ESCRITORIO 
02 15,20 º·ºº º·ºº 

33903913 TARIFA DE AGUA E ESGOTO 01 10.00 170.00 105.20 

33903914 SERVICO DE TELEFONIA 
OI 5.91 º·ºº º·ºº 

33903302 DESPESAS COM TAXI. PASSES E PEDAGIOS 30 
207.00 477.30 498.30 

63 .44f41• '.ií\i3319i. .'.>"" Ｚ｣ｔｩ￭ｾＧｴＮｯ￭Ｂ＠:·. .. . . .. Total'"." 

7.1.2 Quanto à Unidade Executora 

N8 período analisado. v,erificou-se que 11 Unidades Executoras foram responsáveis pela 
erliissão dos 63 empenhos cujo valor inicial é inferior ou igual a R$10,00. 

Desses empenhos. 31 (49,203). cujo valor inicial somado totàlizou R$160.41 e o valor 
financeiro pago foi de R$1.242.42. foram emitidos pela Gerência Regional de Pouso 
Alegre. Os demais empenhos referem-se às outras Gerências Regionais e às demais 
Unidades Executoras. conforme gráfico abaixo: 

-

\) 
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Gráfico 14 
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· ···· ,rrisórips uo 1321 
hos ｾｰￓｲ＠ Unidade Executora 

ｾｯ＠

rlL . 
2 1 1 ' -----..-i!!!.!!S>-- ,.,,.,, 

• POUSO ALEGRE l'll OIVtNOPOllS 

:: *'.$,AOJOAOÓEl.REI CEl. FA.8RICIANO 

1.2. Unidade Orçamentária 4291 - Fundo Estadual de Saúde 

Verificou-se que. em 17 empenhos da Unidade Orçamentária 4291, o valor pago foi 
superior ao valor inicial do empenho acima de 1503. Desses empenhos o valor inicial 
totalizou R$110,02, sendo que o valor pago financeiramente somou R$ 32.886,82, ou seja. 
houve reforço de empenho. Isto significa que houve um acréscimo total na ordem de 
29.891,673 do valor inicialmente empenhado, conforme tabela abaixo: 

Tabela 5 

Ｆｾｾｾ＠
Unidàde:EKeclÍ!Orll - •V.atcir lnlé:lpl ＺｙｾｊｴＺｰｩ｜Ｌｩ｜ｦＦｲｯｯ＠ . v91orcPciQ'Ô , ＪＧＺ［ｾＭＭｊｾ＾ﾷｾｾｾｾｯｊｩｭ＠ . ＬＭＭＬＧ｜ｾ￠ｭ･＠ éri'lpen6o. ·.• en o.• flitanci!li& ·-.' ,;, ' .. . ,• ｾﾷ＠ -

2,00 100.00 24,00 32 l.200 e.. 
2.16 14.150.00 13_066.04 406 600.277 

1320014 SUP. DE REGULAÇÃO 
4,42 14.000,00 13.655,76 761 313-479 

2,17 6.000,00 5.211,00 793 240.136 

10,00 9,30 19,30 361 193 

10.00 9.30 19,30 362 193 

1320016 JUIZ DE FORA 10,00 9,30 19,30 364 193 

10.00 9.30 19,30 365 193 

10,00 9.30 19,30 366 193 

1320019 MONTES CLAROS 5,00 169,34 174.34 258 3.487 

1320022 ITABIRA 10.00 90,00 100.00 46 l.000 

1320023 POUSO ALEGRE 10,00 10,30 20,30 664 203 

1320027 SETE LAGOAS 10,00 5,26 15,28 402 153 

1320028 DIVINOPOLIS 2,00 36,00 40.00 577 2.000 

10,00 80,64 90,84 60 908 
1320036 CEL FABRICIANO 6.755 1.25 83.19 64,44 231 

1320037 MANHUMIRIM 1.00 87.30 68.30 95 8.630 

fOTAL 110,02 34.860,75 32.886.82 
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· ﾷｾ＠ 111 •1, FLS 

7.2.1 Quanto ao Elemento-Item Ｇﾷｾﾷ｟ｊＧＺ＼［＠ ,.· \S --(.JJA-6" 
Constatou-se que a maioria dos empenhos emitidos, ou ｳ･ＧＧｑ［ｰＧｾＧｾ＠ · %). refere-se ·ao 
Elemento-Item PASSAGENS. cujo valor inicial totalizou R$ 141,VS. s demais empenhos 
referem-se aos elementos-item despesas com táxi, combustíveis e lubrificantes para 
veículos automotores, diárias, ferramentas e utensílios, material médico-hospitalar e 
serviços de saúde executados com recursos do SUS. 

Quanto ao elemento-item SERVIÇOS DE SAÚDE EXECUTADOS COM RECURSOS DO SUS, 
verificou-se o existência de 05 empenhos cujo valor total inicial totalizou R$12,77, sendo 
o valor pago financeiramente R$32.176,82, ou sejci, 97,59% do valor total pago. Houve, 
portanto, o acréscimo exponencial de 251.971,97%, conforme Tabela 4 abaixo: · 

N(l!Ureit:o 
'.Item··· 

oi.1pe1a: 

33901401 

33903013 

33903026 

33903022 

33903017 

DIARIAS - CIVIL 

MÁTERIAIS DE LABORATORIO E 
PRODUTOS QUIMICOS EM GERAL 

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES PARA 
VEICULOS AUTOMOTORES 

FERRAMENTAS. FERRAGENS E UTENSILIOS 

ARTIGOS PARA LIMPEZA E HIGIENE 

Tabela 6 

, ｑ］ｾｾ､･＠ ｊｾｴ･ﾷﾷﾷﾷ＠ 11'0' empiitllio • -' ·-
04 23,00 

OI 
7,36 7,36 

0.00 

01 
10,00 

0,00 0,00 

02 10.62 10.62 0,00 

3.71 3.71 

33903010 

33903926 

MATERIAL MEDICO E HOSPITALAR 

SERVICOS DE SAUDE EXECUTADOS COM 
RECURSOS DO SUS 

02 

01 
7,66 

12.77 

o.oo 

6,40 º·ºº ｾＭＭ
32.176.82 34_2so.oq 

33903302 

ｾ＠

DESPESAS COM TAXI, PASSES E 
PEDAGIOS 

'riito1 

7.2.2 Quanto à Únldade Executora 

05 

' 

04 37.60 

3.6 

No período analisado, verificou-se que 15 Unidades Executaras foram 
responsáveis ｰｾｬ｡＠ emissão dos 37 empenhos cujo valor inicial é inferior ou igual a 
RSl0,00. 

Desses empenhos. 07 (18,92%). cujo valor inicial somado totalizou R$22,35 e o 
valor financeiro pago foi de R$32.186.40, emitidos pelo Superintendência de 
Regulação. Os demais empenhos referem-se às outras Gerências Regionais e às 
demais Unidades Executaras. conforme gráfico abaixo: 

',JJ -· 
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· -penhos pbr Unidade Executoras 
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·'.;; SAOJOAOOElRB 

1 1 n.m 
ＭＭｴｴｾｴＭＭｦｬｬ､ｬＭＭＭＷ＠

CUTA.SIRA 

l!f ALFENAS. 

8 - Supestões importantes para uma boa e regular Instrução processual 

• Iniciar um processo de contratação com as etapas anteriores devidamente instruídas 
e aprovadas, como pré-requisito para execução das etapas seguintes, conforme 
previsto no art. 7°, § 1 º da Lei 8.666/93, pois a instrução inadeq4ada dos processos de 
contratação pode gerar a nulidade dos atos praticados e a responsabilização de ｱｵ･ｲｾｪＩ＠
lhes tenha dado causa; ＱＰ

ｾ＠

• Exigir a perfeita e detalhada indicação do objeto a ser contrãtado e os demais 
critérios estabelecidos pela Administração, com a finalidade de orientar a pesquisa de 
mercado e apresentação de propostas comerciais; 

• Obter as devidas autorizações para desencadeamento do processo de contratação 
com a descrição sucinta do objeto, da estimativa de preços e da declaração de 
disponibilidade orçamentária e financeira. Dessa forma, várias situações serão res_olvidas 
no decurso do prócesso; 

• Numerar e rubricar todas as peças dos autos, com a finalidade de permitir o controle 
sobre os documentos inseridos nos autos e evitar sua subtração ou substituição; 

• Atentar para que o parecer jurídico contemple a justificativa da dispensa ou 
inexigibilidade, a razão de escolha do fornecedor, e a justificativa do preço. bem como 
ateste a regularidade da contratação; 
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ＭＭｾ＠• Fazer constar a motivação para a contratação, com indicação dos f e 

fundamentos jurídicos que demonstrem o elo que une- a prática do ato ao interesse 
público imediato. Além disso, devem integrar a justificativa os documentos em que o 
Administrador se baseou para firmar sua convicção e, se já integ.rantes ､ｾＭｾｦ￼ｳｾｾ･ｲ＠
referência às páginas em que se encontram, uma vez que as informaçôff'não ､･￭ｙｾｎｩ＠
ficar fragmentadas, sendo necessário evidenciar o elo entre elas; /j FL N;f 3/)J)

9
"? 

• ｾ｡ｺ＿ｲＮ＠ cons!ar os mot!vos ､ｾ＠ escolha do contratado, demonstrando o ｡ｯ｣ｾ［ｉ､ｩｇＧｊｦ￭ｴｯＭ｟￡ＬＢ＠
pnnc1p10 da impessoalidade; ｾｐｲｯ｣ｯＧＧﾺ＠

• Demonstrar a justificativa do preço, deixando transparente a busca da proposta mais 
vantajosa. Justificar o preço é declarar, conforme determinação do dispositivo que 
autoriza a contratação direta, se o valor contratado é compatível com o de mercado, 
ou se o preço é justo. certo que uma avaliação técnica encontraria; 

• Proceder à demonstração do preço estimado para contratação, a fim de separar os 
recursos orçamentários necessários à execução e evidenciar os critérios utilizados para 
estimar o preço da contratação e. posteriormente. o julgamento das propostas. Em se 
tratando de objeto singular. a singularidade deve ser demonstrad()] nos autos. Deve-se; 
ainda, verificar o preço que o notório especialista cobra de Óutros órgãos para realizar 
idêntica atividade ou assemelhada; 

• Revisar os atos praticados no decorrer da instrução processual, visando garantir a V · 
regularidade da formalização do processo de contratação. 

9 - Sugestões importantes para reforçar o controle interno administraflvo da 
área responsável pela instrução processual ' 

O controle interno administrativo consiste naquelas atividades que, executadas 
tempestivamente e de maneira adequada, permitem a redução ou administração dos 
riscos de inconformidades/inadequações. ! 
Dirssa forma, com a finalidade de contribuir para o aperfeiçoamento do controle · 
inf)erno administrativo da unidade responsável pela instrução processual e garantir a 
regular formalização e análise processual, sugere-se a implementação de controles ou a 
avaliação da efetividade dos já existentes, relativos à (ao): · 

• Determinação e divisão de responsabilidade: determinadas atividades necessitam de 
aprovação de um coordenador para que sejam efetivadas dentro da unidade. A 
aprovação de um coordenador. mesmo que de forma manual, corresponde à sua 
verificação e validação da atividade ou transação, e assegura que essa esteja em 
conformidade com as políticas e os procedimentos estabelecidos. Os responsáveis pela 
autorização devem verificar a documentação pertinente, questionar itens pouco usuais 
e assegurar-se de que as informações necessárias à instrução regular processual foram 
checadas. antes de darem sua autorização para prosseguimento do feito; 
• Segregação de registros da execução: é essencial para a efetividade dos controles 
internos. Ela reduz tanto o risco de erros humanos quanto o risco de ações indesejadas. 
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c;onsiste na separação de funções potencialmente conflitantes entre servidores da 
unidade. como: autorização. aprovação. execução. controle e contabilização das 
operações; 

• Realização de rodízios de funções e estabelecimento de férias obrigatórias: é uma 
eficiente forma de verificar se o servidor está executando suas atividades 
adequadamente. evitar vícios que comprometam o regular desempenho da atividade. 
e reduzir/eliminar a possibilidade de fraudes; 

• Normatização interna de procedimentos operacionais: é a definição. de maneira 
formal. das regras internas necessárias ao funcionamento do setor_ As normas devem ser 
de fácil acesso para os servidores e devem definir responsabilidades. ｦｬｾＢｯｳ＠
operacionais. funções e procedimentos; •i ( 

• Conferência de ações de forma independente: acompanhamento de uma atividade 
ou processo, para avaliação de sua adequação e/ou desempenho, em relação às 
metas e aos objetivos traçados, de forma a antecipar problemas que possam impactar i!t 
negativamente na SES; 

• Monitoramento: é a avaliação dos controles internos ao longo do tempo. Ele é o 
melhor indicador para saber se os controles internos estão sendo adequados e efetivos 
ou não. É feito tanto através do acompanhamento contínuo das atividades quanto por 
avaliações pontuais, tais como auto-avaliação e revisões eventuais. Os controles são 
eficientes quando a Direção Superior do Órgão tem uma razoável certeza quanto: ao 
grau de atingimento dos objetivos operacionais propostos: à confiabilidade das 
informações fornecidas pelos relatórios e. sistemas corporativos; e ao cumprimento de 
leis, regulamentos e normas pertinentes. . ' 

1 O - Conclusão --------------------------------· Diante do exposto. conclui-se que a utilização do instituto da dispensa e da 
inexigibilidade da licitação apenas se justifica quando há situações em que a licitação 
formal frustraria a consecução dos interesses públicos, motivo pelo qual a Lei definiu 
casos em que se concede à Administração a prerrogativa de, a seu critério. contratar 
nas hipóteses previstas pelos artigos 24 e 25 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

Ademais. o acatamento dos pressupostos legais que regem a matéria não desobriga o 
administrador público de observar procedimento administrativo que assegure a 
realização da melhor contratação e a prevalência dos princípios jurídicos da 
economicidade, eficiência. legalidade. vantajosidade, supremacia do interesse público. 
entre outros. 

Quanto à instrução processual. ressalta-se que para o aperfeiçoamento do sistema de 
controle interno desta Pasta. é importante que se atente para a adoção de 
providências de forma tempestivo. sanando e justificando em momento anterior ao ato 
de ratificação da dispensa ou inexigibilidade de licitação. resguardando o gestor de 
possíveis questionamentos posteriores. 



•• 
Visando evitar a reincidência das inconformidades apontadas. sugere-se a adoçã 
mecanismos para impedir que. em futuras contratações, seja iniciada uma etapq do 
processo sem a devida instrução e aprovação das etapas anteriores, tendo em vista 
que a instrução inadequada dos autos pode gerar a nulidade dos atos • i€:<êfa: e a 
responsabilização de quem lhes tenha dado causa. ［［ＮＬＬｾ＠ '3'2 ｾＢ￠＾＠

.:;, FLN'I' 1 ,, 

ｃｯｮｦｯｲｭｾ＠ demonstrado no item 4. os gráficos dos quantitativos ｾＭ ｰｲｾｯｳ＠ ｾｾ･＠
dispensa de licitação (Contratação por Dispensa de Licitação - ｣｡ｳｯｾ｜Ｎｾ｣ｾｯｊｩＮｓｊｩｾ＠ -
CDLCE). nas Unidades Orçamentárias 1321 e 4291. apresentam-se ｣ｲ･ｳ｣･ｾ･＠ o 
exercício de 2009. No 1° semestre de 2010, percebe-se, também, um aumento nas 
contratações pela UO 4291. Neste período, não houve contratações na UO 1321. 

Durante o exercício de 2009 e no período analisado em 2010. conforme demonstrado 
no item 5, o grc:)fico -de Contratações por lnexigibilidade (Contratação por 
lnexigibilidade de Licitação - CIL). figurou o percentual de contratações inferior à média 
do Estado Unidade Orçamentária 1321 e superior na Unidade Orçamentária 4291. 

Conforme demonstrado no item 6. o indicador de contratações por Dispensa de 
Licitação (Contratação por Dispensa de Licitação - CDL), na Unidade Orça,mentária 
1321, durante o exercício de 2009 e 1 º semestre de 201 O, apresentou-se superior à média 
do Estado. Com relação à Unidade Orçamentária 4291, o referido indicador restou V 
inferior em relação à média do Estado. 

Quanto ao item 7, referente a emissão de empenhos com valores irrisórios, observa-se 
que em 26 empenhos emitidos com valores menores ou iguais a R$ 10,00 pela UO 1321. 
o valor pago financeiro foi superior em 4003 ao valor inicial do saldo. Na UO 4291, em 17 
empenhos, o valor pago financeiro foi superior 1503 ao valor inicial do saldo. 

Os dados coletados e ora apresentados se revelam importantes na medida em que 
viabilizam, ao gestor, a visualização dos mecanismos adotados para empenhamento e 
pagamento da despesa, bem como o conhecimento holístico da evolução das 
contratações diretas realizadas pela SES/MG ｾ＠ permitindo sua comparação com os 
demais órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual - informações indispensáveis ao 
ｰｾ｣･ｳｳｯ＠ de tomada de decisão. 

ＺＺＮｾ＠

Belo Horizonte, 07 de dezembro de 2010, data de encerramento deste trabalho. 
Belo Horizonte. 20 de dezembro de ·2010. 

Angélica Alves de Almeida 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GE.RAJs.l-' 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

AUDITORIA SETORIAL 

O presente Relatório r,eúne as principais constatações relativas à freqüência e 
inconformidades/inadequações identificadas pela Auditoria Setorial no análise· de 

• processos de dispensa de licitação (art.24, incisos Ili, V, VII, VIII, XI, XII, XIV, XV, XVI, XVIII, 
XX, XXI. XXII e XXIV aa Lei 8.666/93) e inexigibilidade de licitação (art.25 do Lei 8.666/93), 
exceto os referentes à contratação de Prestadores de Serviços do SUS, e demonstra a 
evolução do Indicador de Contratação Direta por Valor - Casos Excepcionais - CDLCE, 
de Contratação por lnexigibilidade de licitação - CIL e Contratação por Dispensa de 
Licitação - CDL, nos exercícios de 2007 e 2008, com o objetivo de encorajar a aderência 
dos executores internos às normas legais, regulamentares e políti/ª. 0 9 e(; s 
estabelecidas. _.;jv 

1 
· -'101 <'· 

1 , FL ｲｬＧｬｦＮｾ｟ＲＳ＠ "'.\ \ 
2 - A finalidade da análise preventiva ';: Ei 

J Manifestar-se, conclusivamente; acerca da regularidade ou ｩｲｲ･ｧｵｬ｡ｲｩ､｡､ｾｾＧｾ､ＧＲｩｴｾｊｓｦ￩ＧｦＷｩ＠
submetido à avaliação de auditoria, com a finalidade de contribuir para: 

• O aprimoramento dos procedimentos de controle interno administrativo pela 
unidade responsável pela sua formalização e demais unidades envolvidas no 
processo; e 

• · A promoção da eficiência operacional. 

3 - legislação aplicável 

. • Constituição Federal. em especial o artigo 37, caput e inc. XXI e §4°; 

• Lei Federal.nº. 8.666/1993- Lei das Licitações; 

• Lei Federal nº. 4.320/ l 964 - Normas Gerais de Direito Finaflceiro; 

• Lei Complementar nº. 101 /2000, em especial os artigos 16 e 17; 

• Çonstituição Estadual, especialmente o art. 13 e o art. 15, § 1 º; 

• 'lei nº. 14.184/2002 - Processo Administrativo no âmbito estadual; 

• Lei nº.14.870/2003 - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; 

• Decreto nº. 44.914/2008 - Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; 

• Decreto nº. 43.81 7 /2004 - Processos de dispensa, de inexigibilidade e de retardamento 

de licitações; 

•Decreto nº. 44.431, de 29/12/2006-Cadastro Geral de Fornecedores. 

• Decreto nº. 37.924/1996 - Execução orçamentária e financeira e 

• Resolução SES nº. 1243 de l 8/07 /2007 - Delegação de competência aos servidores da 

Secretaria de Estado de Saúde - MG. e alterações. 
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4 - Principais inconformidades idenHflcadas em processos de dispensa de 
licitação e inexigibilidade nos exercícios de 2006 a 2008 

4.1 Exercício de 2006: 

Foram emitidos 270 Certificados de Auditoria relativos à análise de processos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, dos quais 240, correspondentes a 873 do 
montante de dispensas e inexigibilidades certificadas, referem-se à aquisição de 
medicamentos e à contratação de serviços junto ao SUS/MG. 

Em 2007 foi elaborado relatório gerencial enviado à Superintendência de Gestão e 
Gabinete/SES, constando o seguinte levantamentO sobre a freqüência ,de 
inconformidades identificadas nos processos analisados, especificadas na Tabela 1, ck>m. 
destaque para as inconformidades 01(18,513).02(17,033). 03 (7,043) e 04 (8,513). ｾ＠

tabela 1 - Freqüência de Inconformidades/Inadequações em 270 processos analisados no 
exercício de 2006 

tnconfonnldades 

1 Ausência de numeração e rubrica em todas as folhas do processo de pagamento. 

2 Não cumprimento das reéomendações de Auditoria, expressas em Certificado de Confonnldade, 
emitido no momento da anélise do processo, para realização da aquisição. As ｲ･｣ｯｭ･ｮｾ｡ｑＶ･ｳ＠ não 
atendidas referem-se às seguintes inoonfonnidades: 

2.1 Ausência de documentação téonica - art.13 da Lei 8.666/93 

2.2 ａｵｳ￪ｾ｣ｩ｡＠ da proposta original assinada do contratado 

2.3 Ausência de-- oertidão ou deciaração do ordenador de despesas contendo infonnação sobre a 
existência de disponibilidade orçamentária e finanoeira para execução do objeto contratado e indicação 
da dotação orçamentária, ou ausência de assinatura do ordenador de despesas no referido documento. 

2.4 Ausência de três propostas válidas ou justificativa motivada da não obtenção das mesmas, por 
limitação de mercado ou manifesto desinteresse dos convidados. 

2.6 Ausência de prova de regularidade junto à Fazenda estadual 

2.6 Ausência de justificativa para falta de instauração do prooesso licitatório 

2. 7 Ausência de documento relativo ao projeto básico ou falta de assinatura no documento 

2.8 Ausência de minuta do contrato visada pela assessoria jurídica 

4 Prazo excedido para Ratificação e P;ublicação da Dispensa de Licitação no Diário Oficial, ausência das 
datas ou outras inconfonnidades envolvendo os referidos atos 

5 Ausência de emissão do documento de anulação de saldo de empenho, quando a liquidação foi 
realizada com valor inferior ao empenhado 

6 Oiscreppncia entre o produto especificado no documento fiscal e o objeto da contratação mencionado 

Quantidade 

50 

46 

20 

16 

10 

5 

3 

2 

23 

3 

% 

.18,51% 

ＱＷＬＰｾﾺＯｯ＠

7,04% 

5,95% 

3,70% 

.1.85o/ • .:_ 

1,11% ', 

0,74% 

0,37o/o 

0,37% 

1,11°/o 

na nota de empenhQ 2 0,74o/o 

Notas: Inconformidades Identificadas durante a realização dos trabalhos: do SINAU. O percentual de Inconformidades 
demonstrado refere-se li freqüência em que ocorreu na totalidade de processos anallsados, portanto ultrapassa 100% 
pelo fato de haver processos com mais de uma conformidade. 



Quanto aos processos de dispensa/inexigibilidade de licitação analisados (163), foram 
identificadas as freqüências das seguintes inconformidades/inadequações. com 
destaque para as relativas aos itens 11 (20.24%), 19 (19,O1 %) , 14 ( 17, 17%) e 03 ( 11,65%}, 
especificadas na Tabela 2 e demonstradas graficamente a seguir. 

Tabela 2 - Freqüência de inconformidades/inadequações em 300 processos analisados no 
exerdclo de 2007 

lncotífonnidades • Quantidade % 

J. 1. Manifestação da .Assessoria Juridica sobre a regularidade processual 

Z. Demonstração da composição do preço 

2 

5 

1,22% 

3,06% 

• 
• 

• 

3. Autenticação em documento 

4. Autuação do processo 

5. Demonstração da consulta no CAFIMP/SIAD 

6. Demonstração da consulta ao CAGEF 

7. Demonstração da ·capacidade técnica/pessoal da entidade 

8. CND - Fazenda Estadual 

9. Oemonsiração da compatibilidade do preço proposto com os de mercado 

to. Compra de medicamento ou serviço acima do preço máximo estipulado 

11. Deolaração do ordenador de despesas, em atendimento à LRF 

1 Z. CRF - FGTS/ CND - INSS 

13. Informação sobre o estoque do medicamento 

14. Justificativa motivada para não licitar 

15. Minuta contratual 

1 i/;. Não caracterização da situação emergencial 
:.1 
·' 17'.0utras inconformidades 

18. Pedido de Compra no SIAD 

19. Proposta original do fornecedor 

ZO. Quantitativo solicitado ou atraso no pedido de compra 

19 11,65% 

12 7,27% 

7 4,29% V 16 9,81% 

8 4,9% 

15 9,20% 

9 5,52% 

2 1,22% 

33 20,24% 

15 9,20% 

10 6,13% 

28 17,17% 

12 7,36% 

9 5,52% 

44 26,99% 

1 0,61% 

31 19,01% 

3 1,84% 

Notas: O percentual de Inconformidades demonstrado refere·se à fr:eqüêncla em que ocorreu na totalidade de processos 
analisados (Certificados de Auditoria), portanto ultrapassa 1003 pelo falo de haver processos com mais de uma 
conformidade. Não e.tão lncluidas as Inconformidades relativas à contratação de prestadores de serviços do SUS • 

4.3 Exercício de 2008: 

Foram objeto de certificação 279 processos, sendo 116 relativos à contratação de 
prestadores de serviços do SUS e 163 relativos aos demais processos de contratação 
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(dispensa de licitação, por excepcionalidade, e inexigibilidade), correspondendo a 
41,583 e 58.423. respectivamente. 

Dos processos de analisados foram identificadas as freqüências das seguintes 
inconformidades/inadequações, com destaque para as relativas aos itens 09(17,20). 10 
(23,663) e 12 (20.793). especificadas no tabela: 

Tabela 3 - Freqüência de lncanformldades/lnadequações em 279 processos analisados no 
exercício de 2008 

lnconfonnldades Quantidade t • . .-......,_ 

1. Ausência/Falha numeração folhas/Autuação do processo 

2. Ausência demonstração art.13 (capacidade técnica e pessoal)/Notória especialidade no caso do art. 
25, Inciso li · 

S. A ausência de justificativa do preQ<J, conforme exigência oontida no inciso Ili do parágrafo único do art. 
26 da Lei nº. 8.666193 

4, Inconformidades em-declarações/ Falta da decisão judicial que determinou o fornecimento do ｯ｢ｪｾｴｯ＠

6. Ausência de visto/parecer da Assessoria Jurídica 

6. Ausência de justificativa pela não realização de prooedi.mento licitatório, sendo não se trata da primeira 
aquisição do objeto licitado. 

1. Ausência, na justificativa ·para a escolha do forneoedor ou executante, de demonstração da 
singularidade do serviço a ser contratado de modo a oOnfigurar a inviabilidade de competição 

8. Certidões de regularidade ｨ｡｢ｩｬｩｴ｡ｴ￳ｲｩ｡Ｏｦｩｳ｣｡ｬＯｴ￩｣ｮｩ｣｡Ｏ･｣ｯｮ￵ｭｩ｣･ｾｦｩｮ｡ｮｯ･ｩｲ｡＠ vencidas ou falta de alguma 
dessas. · 

9. Inconformidades na Proposta Comercial 

10. Irregularidade no pedido/solicitação (Projeto Bésioo) de compres (érea solicitante e SIAD) 

11. Inexistência/problema no documento de disponibilidade orçamentéria e financeira para a execução 
do objeto ou adequação com a PPA confonne LRF. 

12. Inexistência/problema da informação de Descentralização de Cota Orçamentária 

13. Ausência/irregularidade na nota fiscal que comprove o recebimento do objeto licitado 

14. Problema/ausência na planilha de levantamento de custos (cotação de preços) do objeto 

15. Ausência de consulla prévia ao CAFIMP (Art 32 do Decrelo 44.431106) 

16. Inconformidade na Nota de Empenho/Liquidação/Ordem de Pagamento 

17. Solicitação superestimada da dota_çã.o orçamentária - valor superior ao orçado pela empresa a ser 
contratada 

18. Ausência de documentação específica para compra de medicamentos 

09 6,81 

04 1,43 & 
16 5,73 

16 5,73 

11 3,94 

27 9,68 

07 2,51 

48 17,20 

66 23,66 

10 
3,58 •--. ., 

58 20,79 

01 0,36 

00 00 

01 0,36 

08 2,87 

09 3,23 

04 1.43 

40 14,34 



j) 
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•• 
A maioria dos processos analisados para certificação de conformidade apresentou o 
CAGEF, já nos processos analisados de acordo com a instrução do SINAU foi ide · ada 
ausência do CAGEF devido à deficiência na instrução dos processos de ço <S1faiW01 
F5. · J ＱＳｾｾ＠

;;J FL ｎＧｉｊＮ｟Ｎｌ｟ｾ＠ ".,-< 

Em situação excepcional. em virtude de decisão consignada na Ata de ｾ､ｩ｣｣ｬＧｲＺｍｴｮｴｰｾ＠
de 21/11/2007, foram emitidos pareceres pela Auditoria-Geral para empe ｴｩＮｱＬｾａｦｯ＠
despesas com empresas em situação irregular junto ao CAGEF. Os ｰｲｯ｣ｾ＠
instruídos e convalidados (meses de dezembro/2007 e janeiro/2008). 

Foram emitidos, também, certificados para. prestadores de serviços do SUS que não 
estão cadastrados no CAGEF. Registra-se que, em 28/12/2007, foi publicado Decreto nº. 
44.692 dispensando o credenciamento e cadastramento no CAGEF dos prestadores de 
serviços do SUS. As inconformidades referentes a tais processos não se encontram 
incluídas no quadro acima, tendo sido objeto de Relatório específico. 

Os processos de dispensa de licitação e de inexigibilidade estão demonstrados no 
Relatório de Auditoria Gerencial nº. 1320.1.12.06.585.08, relativo à atividade de auditoria 
operacional desenvolvida no exercício de 2008. Foi apresentado também, o Relatório J 
de Auditoria Gerencial nº. 1320.01.07 .03.292:08 que tratou dos certificados emitidos. . 

Os certificados de conformidade emitidos apresentaram ressalvas legais e formais, 
sendo vólido apontar que dos respectivos processos constava o parecer jurídico 
atestando sua regularidade . 

A partir de dezembro de 2008, a Auditoria Setorial passou a emitir Notas Técnicas 
relativas à análise dos processos de dispensa de licitação e inexigibilidade, em 
substituição ao documento Certificado de Conformidade; apontando as 
inconformidades e instruindo o processo através de boas práticas para sua total 
regularização. Essa medida foi adotada com fulcro na Resolução SES nº. 1.676/2008. 

T ai resolução determina a obrigatoriedade de controle preventivo dos processos de 
､ｩｾｰ･ｮｳ｡＠ e inexigibilidade da SES pela Auditoria Setorial sem, contudo. vincular tal 
atj,álise à emissão de certificado de conformidade. Em se detectando inconformidades 
nd processo, a análise.desta Auditoria Setorial é consolidada por Nota Técnica. Somente 
na situação contrária - inexistência de pendências - é emitido o Certificado de 
Conformidade. 

5 - Sugestões importantes para uma boa e regular instrução processual 

• Iniciar um processo de contratação com as etapas anteriores devidamente instruídas 
e aprovadas, como pré-requisito para execução das etapas seguintes, conforme 
previsto no art. 7°, § 1 º da Lei 8.666/93, pois a instrução inadequada dos processos de 
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8 
contratação pode gerar a nulidade dos atos praticados e a responsabilização de quem 
lhes tenha dado causa; 

• Exigir a perfeita e detalhada indicação do objeto a ser contratado e os demais 
critérios estabelecidos pela Administração, com a finalidade de orientar a pesquisa de 
mercado e apresentação de propostas comerciais; 

• Obter as devidas autorizações para desencadeamento do processo de contratação 
com a descrição sucinta do objeto, da estimativa de preços e da declaração de 
disponibilidade orçamentária e financeira. Dessa forma, várias situações serão resolvidas 
no decurso do processo; 

• Numerar e rubricar ｴＮｯ､｡ｾ＠ as peças d?s autos, com a finalidade de permitir o conyole 
sobre os documentos inseridos e subtra1dos dos autos; . ·,; • 

• Atentar para que o parecer jurídico contemple a justificativa da dispensa ou 
inexigibilidade, a razão de escolha do fornecedor, e a justificativa do preço, atestando 
a regularidade da contratação; 

• Exigir que haja motivação para a contratação, com indicação dos fatos e 
fundamentos jurídicos que demonstrem' o elo que une a prática do ato ao interesse 
público imediato. Além disso, devem integrar a justificativa os documentos em que o 
Administrador se baseou para firmar sua convicção e, se já integrantes çlos autos, fazer 
referência às páginas em que se encontram, uma vez que as informações não devem 
ficar fragmentadas, sendo necessário evidenciar o elo entre e.las; 

• Constar os motivos de escolha do contratado, demonstrando o atendimento ao 
principio da impessoalidade; 

• Demonstrar a justificativa do preço, deixando transparente a busca da proposta mais 
vantajosa. Justificar o preço é declarar, conforme determinação do dispositivo ｱｵｾ＠
autoriza a contratação direta, se o valor contratado é compatível com o de mercadoW 
ou se o preço é justo, certo que uma avaliação técnica encontraria; 

• Proceder à demonstração do preço estimado para contratação, a fim de separar os 
recursos orçamentários necessários à execução e evidenciar os critérios utilizados para 
estimar o preço da contratação e, posteriormente, o julgamento das propostas. Em se 
tratando de objeto singular, a singularidade deve ser demonstrada nos autos. Deve-se, 
ainda, verificar o preço que o notório especialista cobra de outros órgãos para realizar 
idêntica atividade ou assemelhada; 

• Revisar os atos praticados no decorrer da instrução processual. visando garantir a 
regularidade da formalização do processo de contratação. 

6 - Sugestões importantes para reforçar o controle interno administrativo da 
área responsável pela instrução processual 
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O controle interno administrativo consiste naquelas atividades que, exec ·d-="',""" 
tempestivamente e de maneirá adequada, permitem a redução ou ｡､ｭｩｮｩｾｳＮ＠
riscos de inconformidades/inadequações. ＯＮｾｾ＠ ＯＳｾＱＺＧｾ｜＠lf' FL N° ｾ＠ c'·i 
Dessa forma, com a finalidade de contribuir para o aperfeiçoamento ｾｯ｟｣［ＮＲＱｩｴｯｬｾ＠ f;] 
interno administrativo da unidade responsável pela instrução processual .,gaf9.Wtir ci· 
regular formalização e análise processual, sugerimos a implementação de c ﾷｾｾｓＩ＠ . 

a avaliação da efetividade dos já existentes, relativos à (ao): 

• Determinação e divisão de responsabilidade: determinadas atividades necessitam de 
aprovação de U(n coordenador para que sejam efetivadas dentro da unidade. A 
aprovação de um coordenador, mesmo que de forma manual. corresponde à sua 
verificação e validação da atividade ou transação, e assegura que essa esteja em 
conformidade com as políticas e os procedimentos estabelecidos. Os responsáveis pela 
autorização devem verificar a documentação pertinente, questionar itens pouco usuais 
e assegurar-se de que as informações necessárias à instrução regular processual foram 
checadas, antes de darem sua autorização para prosseguimento do feito; 

• Segregação de registros da execução: é essencial para a efetividade dos controles 
internos. Ela reduz tanto o risco de erros humanos quanto o risco de ações indesejadas. 
Consiste na separação de funções potencialmente conflitantes entre servidores da 
unidade, como: autorização, aprovação, execução, controle e contabilização das 
operações; 

• Realização de rodízios de funções e estabelecimento de férias obrigatórias: é uma 
eficiente forma de . verificar se o servidor está executando suas atividades 
adequadamente. evitar vícios que comprometam o regular desempenho da atividade, \ f 

e reduzir/eliminar a possibilidade de fraudes; V 

• Normalização interna de procedimentos operacionais: é a definição, de maneira 
formal, das regras internas necessárias ao funcionamento do setor. As normas devem ser 
de fácil acesso para os servidores e devem definir responsabilidades, fluxos 
operacionais, funções e procedimentos; 

. . -

• Conferência de ações de forma independente: acompanhàmento de uma atividade 
" ｯｾ＠ processo, para avaliação de sua adequação e/ou desempenho, em relação às 

metas e aos objetivos traçados, de forma a antecipar problemas que possam impactar 
negativamente na SES; 

• Monitoramento: é a avaliação dos controles internos ao longo do tempo. Ele é o 
melhor indicador para saber se os controles internos estão sendo adequados e efetivos 
ou não. É feito tanto através do acompanhamento contínuo das atividades quanto por 
avaliações pontuais, tais como auto-avaliação e revisões eventuais. Os controles são 
eficientes quando a -Direção Superior do Órgão tem uma razoável certeza quanto: ao 
grau de atingimento dos objetivos operacionais propostos; à confiabilidade das 
informações fornecidas pelos relatórios e sistemas corporativos; e ao cumprimento de 
leis. regulamentos e normas pertinentes. 
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7 - Evolução do Indicador de Contratação por Dispensa de Licitação -
Casos Excepcionais - CDLCE, do exercício de 2007 ao 1 º semestre de 2009 

Cálculo: o indicador CDLCE refere-se ao somatório das despesas empenhadas dos 
processos cujo registro do "Código de Dispensa de Licitação." no SJAFI apresente valor 
03, 04, 05, 06, 07, 09, 11, 14, 15, 17, 18, 20, 21, 23 ou 24, correspondentes aos incisos Ili, IV, 
V, Vi, VII, IX, Xi, XIV, XV, XVII, XVIII, XX. XXI, XXUI e XXIV do art.24 da Lei 8.666/93. 
Unidade de Medida: em reais. 

7.1 Unidade Orçamentária 1321 

7.1. l - Exercício 2007: (, 
De acordo com o Sistema de Indicadores de Auditoria - SINAU, no exercício de 2007 
ocorreram 02 contratações por dispensa de licitação (casos excepcionais) - incisos Ili 
(guerra ou Grave Perturbação da Ordem) e IV (Emergência ou calamidade Pública) do & 
ort. 24 da Lei 8.66693, correspondendo ao total empenhado de R$1 l .711,50. 

Gróflco 1 - Indicador COLCE - UO 1321 
EKercfclo de :!007 

Evolução do Indicador no Ano JAN - 1 

ｆｾｖ＠ - 2 
3.6 

·-· MAR -2 

2.6 ABR - 2 

2.4 MAi - 3 

2 JUN - 3 

••• JUL - 3 
1.2 AGO -2 

••• SET - 2 

·-· • OUT - 2 

JAN FEIJ HAR AQR nA I JUN JUL AGO S:ET OUT NOIJ DEZ NOV -2 

DEZ - ? 

7 .1.2 - Exercício 2008: 

Ocorreram 02 contratações por dispensa de licitação (casos excepcionais) nos inciso Ili 
(Guerra ou Grave Perturbação da Ordem) e IV (Emergência ou calamidade Público) do 
art. 24 da Lei 8.66693, correspondendo aos valores empenhados de R$ 20,00 e R$ 200,00 
respectivamente. Ressalta-se que tais contratações foram registradas incorretamente no 
SIAFI. identificados no quadro abaixo: 

Tabela 3 - PROCESSOS COM REGISTROS INCORRETOS NO SIAFI 

Unidade 
Código original Código correto 

EKecutora 
Nº. Empenho Data Valor (R$) 

Modalide Dispensa Modalide Dispensa 

1320032 169 31/0312008 20,00 6 3 6 2 

1320058 001 2511112008 200,00 6 4 - -
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Gróllco 2 - Indicador CDLCE - UO 1321 
Exercício de 2008 

. Evolução do Indicador no Ano 

JAN ,FEV HAR ABR HA ( JUN JUL AGO S:ET OUT NOU DEZ 

7.1.3 - Exercício 2009 - 1 º semestre de 2009: 

Rua Sapucai. 429 ,.... 2° andar. - Floresta 

CEP.30.ISO.OSO- Fone: (31)3247-3803 

FEV -O '.:.":: ｾｩｾ＠
MAi-,. ｾ＠

JUN - \ 1'! ＬｾＦ＠
JUL - O 'I> 

AGO - O ,.CPTO ｾＱＭﾷ•ＬＮｾＢ＼＠

SET - ｏｾￓｎＯＺ［ＢＧＺ［ＧＺ｜＠ · 
OUT ＴＭｶｾ＠ -·· ＧｾＧ｜＠

ｎｏｾＡ＠ FL ｷｊｾ＿Ｚｦ＼ｾ｜＠
DE ir 1. /f j/\ ＺＺＮＡｾ［＠

•i- ＭＭＭＭＭＭｾＭＭＬ＠ ,;i)/ 
ｾｾＮＮ＠ ), ()" / 

ºroco'-
Não houve contratação por CDLCE pela Unidade Orçamentária 1321 no primeiro 
semestre de 2009. 

••• 
o.e 
0.7 

••• 
••• 
••• 
0.3 

••• 
••• 

o 

Gráfico 3 - Indicador CDLCE - UO 1321 
1° semestre de 2009 

Evoluçao do Indicador no Ano 

JAN FEU HAR ABR HAI JUN JUL AGO S:ET OUT HOV DEZ 

ＷＮｾ＠ Unidade orçamentária 4291 

1.l1 Exercício de 2007: 

JAN - O 

FEV -O 

MAR-O 

ABR -O . 

MAi - O 

JUN - O 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 241 contratações por dispensa de licitação 
(casos excepcionais). no total de R$17.170.400,62, nos seguintes incisos do art.24 da Lei 
8.666/93: 

• Ili (Guerra ou Grave Perturbação da Ordem) - 03.processos; 
• IV (Emergência ou Calamidade Pública) - 234 processos; 
• V (Ausência de interessados à licitação anterior) - 01 processo; e 
• ><><Ili (contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista) -
04 processos. 
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Gráfico 4 - Indicador CDLCE - UO 4291 JAN 9 
Exercício de 2007 FEV 27 

Evolução do Indicador no Ano MAR 48 

24'3.8 ABR 61 

217.6 MAi 90 
191.4 JUN - 108 
165.2 

139 
JUL - 121 

112.8 AGO - 117 

66.6 SET - 128 
60.4 OUT - 141 ｾ＠ .. 
3'4.2 ,. 

NOV - 177 .. • • JAN FEV /'tAR ABR HA I JUN JUL AGO ｾｅｔ＠ OUT NOU DEZ DEZ - 241 

7.2.2 Exercício de 2008: 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 213 contratações por dispensa de licitação 
(casos excepcionais), no total de R$11.493.652,74, nos seguintes incisos do art.24 da Lei 
6.666/93: 

• Ili (Casos de guerra ou grave perturbação da ordem) - 2 processos; 
• IV (Emergência ou Calamidade ｐ￺｢ｬｩ｣｡ｾ＠ - 209 processos; 
• V (Ausência de interessados à licitação anterior) - 01 processo; e 
• XXlll (Contratação entre empresa pública e suas subsidiárias e controladas) - 01 
processo. 

211.5 

188 

164.S 

141 

117.5 

•• 
70.5 

47 

23.5 

Gráfico 5 - lndlcc;idor CDLCE - UO 4291 

Exercício de 2008 

Evolução do Indicador no Ano 

JAN FEV HAR ABR tlA 1 JUN JUL A.GO S:ET OUT NOV DEZ 

7.2.3- Exercício 2009-1º semestre de 2009: 

JAN - O 

FEV - O 

MAR - 5 

ABR - 25 

MAi - 40 

JUN - 53 

JUL - 65 

AGO - 102 

SET - 126 

OUT - 177 

NOV - 194 

DEZ - 213 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 63 contratações por dispensa de licitação 
(casos excepcionais), no total de R$5.092.860,83, nos seguintes incisos do art.24 da Lei 
8.666/93: 

•IV (Emergência ou Calamidade Pública) - 62 processos; e 

""'-
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Gráfico 6 - Indicador CDLCE - UO 4291 
Janeiro a Julho de 2009 

Evoluçao· do Indicador no Ano 

JRN FEV HAR ABR HAI JUN .JUL 

Rua Sapucaf, 429 - 2° andar, - Floresta 
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8 - Evolução do Indicador de lnexiglbllidade de Licitação, do exercício de 
2007 ao 1° semestre de 2009, em relação à execução orçamentária dos 
órgãos e entidades do Poder EJCecutlvo Estadual 

Cólculo: o indicador CIL refere-se ao quociente entre a quantidade de contratações 
realizadas medÍonte ｩｮ･ｾｩｧｩ｢ｩｬｩ､ｯ､･ﾷ＠ de licitação e o total de contratações realizados no 
âmbito do Órgão, entre o primeiro dia do exercício e o último dia do mês sob onólise. 
Unidade de Medido: percentagem. 

8.1 Unidade Orçamentária 1321 

8.1.1 - Exercício 2007: 

De acordo com o Sistema de Indicadores de Auditoria - SINAU. no exercício de 2007 
ocorreram 22 contratações por inexigibilidode. correspondendo ao total empenhado 
de R$1.385.951.94. . 
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Gráfico 7- Indicador CIL- UO 1321 

Exercício de 2007 

Evoluçao do Indicador no Ano 

Estado 
uo 1321 

JAN FEU HAR ABR HA 1 JUN JUL AGO !õ'.ET OUT NOV DEZ 

JAN · 5,553 

FEV - 3.06% 

MAR - 2.333 

ABR - 1.973 

MAi - 2, 173 

JUN · 2.063 

JUL - 2,07% 

AGO - 2.14o,; 

SET - 2.083 

OUT - 1,993 

NOV - 1.903 

DEZ - 1.933 
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14 
O indicador de referência para o Estado correspondeu a 4,733 do total das 
contratações, sendo l ,933 o da Unidade Executora 1321, inferior, portanto, ao do 
Estado. 

8.1.2 - Exercício de 2008: 

Ocorreram 50 contratações por inexigibilidade, correspondendo ao total empenhado 
de R$ 271.795,13. 

6.3 

5-• 
4.0 

4.2 

3.5 

2.6 

2.1 

1-4 

0.1 
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Gráfico 8 - Indicador Cll- UO 1321 
Exercício de 2008 

Evoluçao do Indicador no Ano 

1 Estado 1 

uo 1321 

JAN FEV "AR ABR HAI JUN JUL AGO SET OUT NOU DEZ 
- ' 

JAN - 0,003 

FEV - 0.003 

MAR - 3,033 

ABR - 1,963 

MAi .- 1.923 

JUN - 3,083 

JUL - 6, 103 

AGO - 6.353 

SET - 4.473 

OUT - 4,443 

NOV - 4.083 

DEZ - 5, 133 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 3,033 do total das 
contratações, sendo de 3,343 o da Unidade Orçamentária 1321, superior, portc:mdo. ao 
do Estado. 

8.1,3 - Exercício 2009 - 1° semestre de 2009: 

Ocorreram 50 contratações por inexigibilidade. correspondendo ao total empenhad8 ＭＭｾ＠
de R$ l.116.142,37. 
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Gróflco 9- Indicador CIL - UO 1321 
Janeiro a Julho de 2009 

Evolução do Indicador no Ano 

uo 1321 1 · 

11 Estado 

• 
7 

ﾷｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEU "AR ABR "A 1 JUN JUL 

JAN - 21,88% 

FEV - 21.373 

MAR - 13.993 

ABR - 13.66% 

MAi - 10,12'% 

JUN - 9,493 
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15 
O indicador de referência para o Estado correspondeu a 10.47%do total das 
contratações, e da Unidade Orçamentária 1321a9,743, porta · rior ao do Estado. 

ｾｾ＠ ｾ＠ ＭＭＭﾷＭｾ＠' tf: ｾ＠ ＧￕｾＧｦｬ［ｇ＠ ＴＮｔｾｕＬ＠ ｉｓｾ＠
8.2 Unidade orçamentária 4291 ｾ＠ • ｾ＠

0
0"# 

1· ｆｌｓＧＫＭＧｾｉ］］＠

8.2. l Exercício de 2007: -· 
CP'l'Q. Jh., 

'---.... 

Na unidade orçamentário 4291 
de R$ 11.768.499,99. 

ocorreram 73 contratações por ｩｮ･ｸｩｧｩ｢ｩｬｩ､｡､･［ＬｧｦｊＦｾｬＬ＠

- . Ｏｾ＠ •l';:\ . 

Gróflco 1 O - Indicador CIL - UO 42'11 
Exercício de 2007 

Evolução do Indicador no Ano 

11., 

10.6 .. , uo 4291 

••• 
7.6 

••• 
6.3 .1 Estado L 
4.2 

3.t 

2 
JAN FEV KAR ABR HAI JUN JUL AGO GET OUT NOV DEZ 

/;} ｮＮｾＢＢＧ＠ 3zq··i:\ 
JAN - ＳＮＱｾＥ＠ . ·.·.. ｊｾＭＭＭＱＭ [ \ ＮＬＬＮｾｪ＠
FEV - ＱＱＮＱＶＭｾ｣［ＬＬＬ＠ .o· 
MAR - ＷＬＴＲＳＢＢ［ｾＺＡＰｾ＠

ABR 5.513 

MAi - 4,433 

JUN 3,353 

JUL - 2.9i3 

AGO - 2.913 

SET - 3.233 

OUT - 3.153 

NOV - 2.963 

DEZ ｾ＠ 2,813 

O indicador de referência poro o Estado correspondeu a 4,73% do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 4291 a 2,8%, inferior, pois, ao do Estado. 

8.2.2 Exercício de 2008: 

Ocorreram 90 contratações por inexigibilidade, correspondendo ao total empenhado 
de R$ 9.558.729,43. 
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••• 
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Gróflco 11 - Indicador CIL - UO 42'11 

Exercício dé 2008 

Evolução do Indicador no Ano 

Estado 

uo 4291 

ﾷｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEV HAR ABR HAI JUN JUL AGO ｾｅｔ＠ OUT NOV DEZ 

JAN -7.143 

FEV - 2,223 
MAR·- 3.573 

ABR - 2,043 

MAi - 1.553 

JUN - 6.013 

JUL - 5,43% 

AGO - 5.043 

SET - 5.103 

OUT - 5,103 

NOV - 3.913 

. DEZ - 3.353 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 3,03% do total das 
contratações, sendo de 3,86% o da Unidade Orçamentária 4291. 

8.2.3 Exercício 2009 - 1° semestre de 2009: 

Ocorreram 1649 contratações por inexigibilidade, correspondendo ao total empenhado 
de R$ 470.088.269,84. 

96.2 

86.4 

16.6 

&&.6 
57 

41.2 

87.4 

Gróflco 12 - Indicador Cll - UO 4291 
Janeiro a Julho de 2009 

Evolução do Indicador no Ano 

-1 Estado 

27.6 uo 4291 

11.8 
•ＭＧＭｾｾｾｾｾｾｾ［ＮＮＮ｟ｾｾＭｾﾷﾷＭＢＭＭｾﾷＭＭﾷｾＭｾＭ ｾ］ＭＭＭＧ＠

JAN fEV "AR ABR "AI JUN JUL 

1
JAN - 9 5,89% 

FEV - 88.973 

MAR - 86,863 

ABR - 78,353 

MAi - 81.853 

JUN - 77,383 

t 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 10.47% do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 4291 a 74,15%, superior ao do Estado. 

9 - Evolução do Indicador de Dispensa de Licitação - CDL, nos exercícios 
de 2007 ao 1° semestre de 2009, em relação à execução orçamentária 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual ＭＭＭＭｾ｟＠ .... ________________ ... __________________________ ＮＮＭｯＨｾ＠

'fiíl!l/f' ---,. 
Cálculo: o indicador CDL refere-se ao quociente entre a quantidade de contratações 
realizadas mediante dispensa de licitação e o total de" contratações realizadas no 
ãmbito do Órgão, entre o primeiro dia do exercício e o último dia do mês sob análise. 
Unidade de Medida: percentagem. 

9.1 Unidade Orçamentária 1321 

9 .1.1 - Exercício 2007: 

De acordo com o Sistema de Indicadores de Auditoria - SINAU, no exercício· de 2007 
ocorreram 1.067 contratações por dispensa de liéitação, correspondendo ao total. 
empenhado de R$ 3.909.381,29. 
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Gróllco 13-lndlcodorCDL-UO 1321 

Exercício de 2007 

Evolução do Indicador no Ano 

·I uo 1321 

ﾷＧｾＭＭﾷﾷＭＭ［Ｚ＠

ＬＬＮﾷｾＭＭＬ＠

Estado 

ＳＷｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEU HAR ABR t'IA l JUN JUL AGO ｾｔ＠ OUT NOV DEZ 

Rua Sapucaf, 429 - 2° andar - Floresta 

auditoria@saude.mg.gov .br 

JAN - ＴＷＬＷＲ［Ｎｾ｣ＢＨＭｾ＾Ｇ＠
FEV - 63.'ff\if>O 'ó)\ 
MAR - ＷＴｾￓｬＳｆｌ＠ ＺｾＺﾺ｟＠ ＭｾｾｖＧｶ•［｜＠
ABR - n/.1f43 " 1 

''.\. -. ' 
MAi - ＷｓｾＺｓＳＮ＠ -- ·-·- r,; i 

' ' ,.v Í 
JUN - 79. $31•, ('I • / 

'-..i''•'>, ' '. ,( 
JUL - ＷＹＬＷＸｾＱＮｑＺ［Ｚ＠ .. ｾＮｾ［＾ＢＧ＠

AGO - 79,763 

SET - 80.183 

OUT - 80,233 

NOV - 80,983 

DEZ -81.483 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 72,953 do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 1321 a 81,483, portanto, superior ao do 
Estado e aos percentuais da Fhemig (28,953), Furied (55, 123) e Hemominas (56,873). 

9 .1.2 - Exercício de 2008: 

Ocorreram· 792 contratações por dispensa de licitação, correspondendo ao total 
empenhado de R$1.661 .770,57. 

77-6 

71.2 

64.6 

58.4 

52 

45.6 

3'.2 

32.6 

26.4 

GróHco 14 - Indicador CDL - UO 1321 

Exercício de 2008 

Evolução do Indicador no Ano 

uo 1321 

1 Estado 

ＲＰｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEV HAR ABR HA 1 JIJN JUL AGO S:ET OUT NOV DEZ 

JAN - 49.183 

FEV - 39,643 

MAR -'34,913 

ABR - 27,47?{. 

MAi - 61.733 

JUN - 60,45% 

JUL - 64.393 

AGO - 68,623 

SET - 27.063 

OUT - 75,973 

NOV - 22,943 

DEZ - 22.353 

O ·indicador de referência para o Estado correspondeu a 67,033 do total das 
contratações, e o da Unidade Orçamentária 1321 a 77.793. portanto, superior ao do 
Estado e aos percentuais da Fhemig (29,053), Funed (42,433) e Hemominas (55,383). 

; 
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9 .1.3 ｾ＠ Exercício 2009 - 1° semestre de 2009: 

Ocorreram 227 contratações por dispensa de licitação. correspondendo ao total 
empenhado de R$ l .562.342.04. 

so 

•• 
42 
38 

34 
30 

26 

22 

•• 

Gráfico 15 - Indicador CDL - UO 1321 
Janeiro a Julho de 2009 

Evolução do Indicador no Ano 

· I uo 1321 

Estado L 
ＱＴＭＧＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭＧ＠

JAN fEU HAA ABR nRI JUtc JUL 

JAN - 16.573 

FEV - 34,053 

MAR -38.283 

ABR - 45,993 

MAi - 46,573 

JUN - 47.223 • 
O indicador de referência para o Estado correspondeu a 48.22% do total das 
contratações. e o da Unidade Orçamentória 1321 a 47,63%. portanto. inferior ao· do 
Estado, mas superior aos percentuais da Fhemig (18,27%). Funed (31.85%) e Hemominas 
(42,553). 

9.2 Unidade orçamentária 4291 

9.2.lExercício de 2007: 

Na unidade orçamentória 4291 ocorreram 2.028 contratações por dispensa de licitação, 
no total de R$ 43.129 .200, 90. 

76.2 

70.4 
64.6 

58.6 

53 

47.2 

Gráfico 16 - Indicador CDL - UO 4291 

Exercício de 2007 

Evolução do Indicador no Ano 

Fo;;tnrln 

41.4 uo 4291 
35.6 
2<).8 

ＲＴＭＧＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEU HRR ABR HR I JUN JUL RGO ÇET OUT NOU DEZ 

JAN - 27.223 

FEV - 33,49% 

MAR - 53,013 

ABR - 57.97% 

MAi - 60.703 

JUN - 65.943 

JUL - 65,69% 

AGO · 67.003 

SET - 66.733 

OUT · 67.213 

NOV - 68.22% 

DEZ - 67,86% 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 72.95% do total das 
contratações. e o da Unidade Orçamentária 4291 a 67,86%. inferior ao do Estado e ao 

·--." .. 
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da Unidade Orçamentária 1321 
('55.123) e Hemominas (56,873). 

9 .2.2 Exercício de 2008: 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 1242 
total de 52.019 .134,24. 
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Gráfico 17 - Indicador CDL - UO 4291 

Exercício de 2008 

Evoluçao do Indicador no Ano 

Estado 1 

uo 4291 

JAN FEU nRR ABR ltAl JUN JUL AGO GET OUT NOU DEZ 

Rua Sapucaf, 429 - 2° endar, - Floresta 

CEP.10. ISO.OSO - Fone: (11)1247-1801 

auditoria@saude.mg.gov .br 

ões por inexigibilidac;l no 
4corv1> 

li .. , ".s .... ｾＭＭ

_,, ［ｾ＠ ｾ＠ J \t:,\ 
.. ) FL M" J...11 :"') 
;5 {fa-. -·- ;;: : 

JAN - 38. ｾＳＭＭ \; Ô ＭＭｾ＠ ｟ＨＮｾ［＠
• () # 

FEv • s3.2 . 'Proco'-· 
MAR - 37,463 . 

ABR ·- 31.963 

MAi - 39,763· 

JUN - 40.583 
JUL - 43.053 

AGO - 50,503 
SET - 52.703 
OUT - 58,683 

NOV - 59,783 
DEZ - 60.563 

o indicador de referência para· o Estado correspondeu a 67,033 do total das 
contratações, sendo o da Unidade Orçamentária 4291 (60, 193) inferior, mas superior ao 
da Fhemig (29,053), Funed (42,433) e Hemominas (55,383). \{ 

9 .2.3 Exercício 2009 - 1° semestre de 2009: 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 369 contratações por inexigibilidade, no total 
de R$ 38.243.2·15,54 .. 

Gráfico 18 -lndlcadorCDL-UO 1321 
Janeiro a Julho de 2009 

Evolução do Indicador no Ano 

46.7 uo 4291 ·--'·· ·-

43.4 .... 
32 .. 6 

27.S 

22.2 

l6.9 Estado 
ll.& .. , 

JAN FEV HAR ABR HA I JUN JUL 

JAN - ｌＸＱＧＡｾ＠

FEV - 3,99'!'o 

MAR - ＵＬＶｑｾ•￳＠

ABR - 7.50%'1 

MAi ＹＮＴＹｾｯ＠

JUN - 1 ＱＮｊｒｾｻＬ＠
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 48.223 do total das 

' contratações. sendo de l l .303 o da Unidade Orçamentária. inferior. portanto. ao do 
Estado e aos percentuais da Fhemig ( 18.273), Funed (31,853) e Hemominas ( 42,553). 

1 O - Conclusão 

Diante do exposto, conclui-se que: 

Em análise das inconformidades identificadas em processos de dispensa e 
inexigibilidade de licitação, nos exercícios de 2006, 2007 e 2008, verificou-se que 
permaneceram as seguintes inconformidades/inadequações relativas à: 

• Numeração e rubrica no processo; 
• Demonstração da documentação técnica exigida pelo art.13 da Lei 8.666/93; 
• Declaração do ordenador de despesas sobre a existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira; 
• Demonstração de pesquisa de mercado. projeto básico. composição do preço e & 
proposta do fornecedor; 
• Regularidade junto à fazenda Estadual; e 
• Minuta contratual. 

Em pesquisa ao SINAU, constatou-se que: 

• há registros incorretos no campo "Código de Modalidade de Licitação" em notas de 
empenho. relativos à fundamentação legal para contratação. a exemplo de empenhos 
classificados no art. 24. inciso Ili - Guerra e Grave perturbação da ordem. o que distorce 
as informações extraídas do SIAFI para fins gerenciais; 

• os gráficos apresentados nos itens 7 a 9 demonstram a seguinte evolução entre os 
exercícios de,2_007 e l ºsemestre de 2009: • 

ｾ＠ Conforme demonstrado nos gráficos do item 7. a curva dos quantitativos de 
processos de dispensa de licitação (Contratação por Dispensa de Licitação -
Casos excepcionais- CDLCE). na Unidade Orçamentária 1321 está crescente 
durante os exercícios de 2007 e de 2008. Já no l º semestre de 2009, a _curva 
desses quantitativos mostrou-se nula. Comparando o período analisado. 
houve uma diminuição nesse quantitativo, sendo 04 contratações nos 
exercicios de 2007 e 2008. e nenhuma contratação no l ºsemestre de 2009. 

Na Unidade Orçamentária 4291. os gráficos demonstraram que a curva dos 
quantitativos de processos está crescente durante os exercícios de 2007. 2008 
e lº semestre de 2009. Houve 241 contratações no exercício de 2007, 213 no 
exercício de 2008. e 63 contratações no l º semestre de 2009. 

ｾ＠ Durante do exercício de 2007. conforme demonstrado no item 8, o gráfico de 
Contratações por inexigibilidade (Contratação por lnexigibilidade de 
Licitação - CIL). figurou o percentual de contratações inferior em referência à 

·-·" 
' 



•• 
média do Estado nas Unidades Orçamentárias 1321 e 42.91. No exercício de 
2008. este percentual apresentou-se superior. Já no 1° semestre de 2009, 
apresentou-se inferior à média estadual na Unidade Orçamentária 1321 e 
superior na Un.idade Orçamentária 4291. 

}'> Conforme çJemonstrado no item 9. o indicador de contratações por dispensa 
de licitação (Contratação por Dispensa de Licitação - ·coL). na Unidade 
OrçamentéÍria 1321, durante os exercícios de 2007 e 2008, apresentou-se 
superior ao de referência para o Estado, e aos percentuais da Fhemig. Funed 
e Hemominas. 

Com relação à Unidade Orçamentária 4291, durante os exercícios de 2007 e 
2008, o referido indicador restou inferior em relação à média do Estado, e 
superior aos percentuais dos órgãos acima· mencionados. 

Já nolº semestre de 2009, o mesmo indicador restou inferior ao indicador de 
referência para 0 Estado. e superior aos percentuais da fhemig, Funed .e 
Hemominas na Unidade Orçamentária 1321. Quanto à Unidade Orçamentária 
4291. o indicador apresentou-se inferior ao do Estado e aos percentu · dos 
referidos órgãos. ｾ＠ '<Jé- ｣ｯｩｾＱ［ＬＭ＾ﾷﾷＬＬＬＮ＠

:;: !11" Ｂｾ＠.;:, FI Nº// u u.V .. 1 m . -- . 

Belo Horizonte. 27 de julho de 2009, data de encerramento deste ｴｲ｡Ｇ､ｾＮＺｃＡＮＮＺｻｪｨＬＬＭＭ .. ｾ＠

. ｾｾ＠

Angélica Alves de Almeida 
Assessora 

Em, _/_/2009 

Lucimara Ribeiro Pereira 
Coordenadora 

Luciana Cássia Nogueira 
Auditora Setorial/SES/MG 
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1. O&JETIVO E ESCOPO- " - ' ' . . ' . . . 

. . ' 

Rua Sapucaí, 429-2° andar-'Florasta 

CEP.30.150-050 -Fone: (31)3241"'3979 
［ＧＮＧ［ＮＢＺＺｾＭＮＮＺＧＮＧＢＢ＠

Avaliação dos pregoeiros em atividade na Unidade Central da Secretaria de Estado ､ｾ＠

Saúde - SES/MG, designados pela Resolução SES/MG nº. 1.554, de 07/08/2008, com o 

objetivo de identificar o vinculo profissional, experiência na atividade de pregoeiro, 

conhecimento das atribuições legais, condições de trabalho e dificuldades enfrentadas 

no exercício da atividade, visando contribuir para o aprimoramento da atividade de 

pregoeiro, e conseqüente eficiência nos processos licitatórios na modalidade Pregão 
-::-... 

Promovidos por esta Pasta. o'i:. ｣ｯＬｹｾ＾ＭＮＮ＠
ｾ＠ • ., ｉｾ＠ .;\\ 

. . . !f"' :L ｷ｟ｬＩｾｾ＠ ｾｊｾ＠
z. DA\fJIET<JDf1l:OGIA - .. . •·. ·• ';:. - . /1 IA, .. -- _i;, 

(JJ'05"\: 
·,,,.., o· 

"Orm:.o-'-' · 
O trabalho realizado, cujo caráter é preventivo e pedagógico, teve como meto 1 1a a 

elaboração e aplicação de questionário na 1ª quinzena do mês de fevereiro/2009, com 

questões voltadas â capacitação, conhecimento e dificuldades dos pregoeiros no 

exercício de sua atividade, e posterior compilação dos dados obtidos. 

Dos 10 pregoeiros designados pela Resolução SES/MG nº. 1554, de 07/08/2ÓOB, 09 

(90%) estão em plena atividade, dos quais 07 (78%) responderam ao questionário, 

conforme Gráfico 1 : 

Gráfico 1 

22% 

m RESPONDIDOS 

• NÃO RESPONDIDOS 
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4.1 Do vínculo funcional 
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-· '".o !.AD,;,., d't . @ d k b ·'' ｾｩｩＰＰａｄ［［ＮＬＬﾷｩｹ Ｑ ｳ［ＺＭＱ Ｐ ･＠ au 1 ona seu e.mg.gov. r 
"<;: . 't.i,, o ,,, 

p 

Os questionários aplicados demonstraram, conforme Tabela 1, que, dos 7 (sete) 
1 

pregoeiros que responderam ao questionário, 4· (quatro) são de recrutamento amplo e 3 

(três) são servidores efetivos. 

Tabela 1 

RECRUTAMENTO AMPLO 04 57,14% 

TOTAL 07 100,00% 

4.2 Da experiência profi_ssional 

O papel do pregoeiro é imprescindível na oondução da licitação denominada Pregão, 

modalidade que modernizou os processos de compras do Estado, requerendo, pois, uma 

grande responsabilidade destes servidores. 

A experiência profissional significa know how nas atividades executadas. Atenta a ･ｳｴｾ＠

questão, a Auditoria apurou, pelos questionários aplicados, que a média de tempo dos ---. 

pregoeiros na função é de 3,55 anos. 

4.3 Da integração entre o Pregoeiro, Coordenações e Gerência de Compras 

A relação intersetorial também foi um dos pontos abordados pelo questionário. Verificou-

se que, em resposta ao questionamento sobre a existência de integração entre os 

pregoeiros, Coordenações e Gerência de C0mpras, 100% dos pregoeir9s a 

consideraram positiva. 

4 
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4.4 Das outras atividades desempenhadas 

Constatou-se que, além da realização de pregão, 100% dos pregoeiros desempên 

outras atividades.. Dentre essas, 42,85% _das respostas apontaram a função de . 

coordenador de área como a principal. Já o restante (57,35%) atua em outras atribuições 

of- ººNr, 
<;-;.... "11.51. 

Ａｾﾷ＠ j '1.:>,t:'(;j, 

ｻｾＬｾｦｦ･＾ｾＡｾ＠
• l,}':."J" . ＮＬｾＧＢＧﾷﾷ＠ .. i/ 

ｾﾷ＠ ＢﾷＢｾＺ［ＮＯ＠

pertinentes ao setor de compras. 

4.5 Dos conhecimentos sobre suas atribuições legais 

A função de pregoeiro exige um contínuo aprimoramento técnico, tendo em vista que os 

processos licitatórios são bastante dinâmicos e estão envoltos em uma ｬ･ｧｩｾｬ｡￧￣ｯ＠ muito 

densa, além de depender da especificidade de cada objeto contratado. 

O DeCfeto nº .. 44.766/2008, que regulamenta, em âmbito Estadual, a modalidade de 

licitação denominada pregão, define, em seu art. 9°, as atribuições dos pregoeiros 

estaduais. Questionados sobre o referido dispositivo, 100% dos participantes 

manifestaram conhecimento sobre suas atribuições legais. 

4.6 Das dificuldades enfrentadas no exercicio da atividade 

Das principais dificuldades no exercício das atividades desempenhadas pelos 

pregoeiros, a que apresentou maior freqüência de resposta, com 57,14%, é a ;"limitação 

dQ espaço físico", seguida de "equipamentos de informática obsoletos", "descumprimento ,, 
diis prazos legais pela Assessoria Jurfdica" e "ausência de técnicos de informática", cada 

uma com 42,86% das respostas, como se verifica da Tabela 2, abaixo: 

Tabela 2 - Dificuldades registradas pelos pregoeiros 

Limitação do espaço físico no ambiente de trabalho 

\) s 
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Descumprimento de prazos pela assessoria jurídica 

' Equipamentos de informática obsoletos 

Ausência de técnicos de informática 1 

Objeto mal especificado 

!=laboração de mapa de orçamento 

Rua Sapucal, 429 - 2º andar - Floresta 

CEP.30. 150-050 -Fone: (31)3247-3979 

auditoria@saude.rfiQ.gov.br· 

3 

3 

2 

1 

42,86% 

42,86% 

42,86% 

·28,57% 

14,29% 

Nota: (*) Freaüência: Quando o questionário tem respostas livres, sem alternativas para ser assinaladas. O 
percentual para cada resposta é de 1 a 100%. 1 · ,. 

,. 
. t'' 

Quanto à especificação do ｯ｢ｪ･ｾｯ＠ pela Área Solicitante - ･ｬ･ｭ･ｮｾｯ＠ fundamental. ｾ｡ｾ＠ • 

sucesso do certame, os pregoeiros relataram que 28,6% dos ob1etos a serem hc1tados - · "'· 

são mal especificados e 71,4% informaram que tais objetos poderiam ter melhor 

especificação. 4l 

Quanto à composição dos preços para fQrmação da estimativa de mercado, que é um 

dos fatores essenciais para a promoção de um' pregão bem sucedido, os pregoeiros 

apontaram a dificuldade de "obtenção de cotação dos fornecedores" - 50%, como um 

dos maiores problemas encontrados quando da realização de tal atividade, conforme 

Tabela 3, abaixo: 1 . 

Tabela 3 

Sem dificuldades 33,33%" 

Obtenção de cotação dos fornecedlres 50,00% 

Especificação do objeto 16,67% 

\ g ｾｩ＠ Quanto às dificuldades enfrentadas durante o pregão, a resposta relativa à "decisão 

ｾＭ ·. ｾＮ［＠ i sobre impugnações do edital" correspondeu a 50% das respostas dos pregoeiros, 
.,., ＮＬＭｾ＠ 1 1 6 ｾ＠ \conforme demonstrado na Tabela 4: 

' ... Ｌｾ＠ """""' 
:s,,,,, o 
ｬＮＢｾ＠ ｾ＠

ＺｾＧｊ＠, .. __ •. 
ｾＭＢｊ＠

..,.,., • e· .. -' 

ｾｾｊ＠ Lt"1 
"ri:',..< •.. 
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Tabela 4 

Rua Sapucel, 429 ｾ＠ 2º andar -Aoresta 

CEP.30.150-050 -Fon11: (31)3247-3979 

' 

Abertura.das propostas de preço ou exame de conformidade do objeto 25% 

Decisão sobre impugnação do edital 50% 

Recebimento de amostra, quando exigida no edital 25% 

/o 'J::1<1> 
.;;.f' .;_':'-.\ 

/J FL ｲｾｾＧ＠ }?l-'7 'E,': 
;::.: Ｎｾｾ［＠
'f'° ------- ... ------- ,(.) í 

4.7 Capacitação dos pregoeiros e condições de trabalho 

:.,il ｾＩ＠ . I 

Quanto á capacitação dos pregoeiros e da equipe de apoio, 100% ｾＧＮＺ［Ｚｾｾｳ＠

informaram que raramente têm oportunidade de fazer cursos sobre licitações, apesar 

dos pregoeiros informarem que há preocupação da chefia quanto á atualização dos 

servidores no que tange á legislação pertinente. 

A eficiência profissional só será alcançada de forma satisfatória quando houver meios 

flsicos apropriados para realização das atividades. Considerando a relevância desses 

recursos no ambiente de trabalho, foi questionado aos pregoeiros quanto a tal aspecto, 

tendo-se verificado que 71,43% dos servidores não consideram boas as condições de 

trabalho, conforme Gráfico 2: . , 

Gráfico 2 - Condições de trabalho 

. ' o .,.. ... ,!íYl,Í 
1 

4 
o,. . 1 

71,43% 
3 28,57% 

2 

1 

80,00% 100,00% 120,00% 20,00% 40;00% 60,00°/o 

i .-.. 
1 Ｍｾ＠ t? 

Ｑｾﾷ［ｴｬ｜ｪ＠

c;i PODERIA SER MELHOR• NÃO 

1 
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Foram sugeridas, para melhoria da atividade como pregoeiro, a realização de cursos 
' 

periódicos de capacitação e estações de trabalho apropriadas para a realização do 

trabalho (Tabela 5): 

Tabela 5 

. Cursos de capacitação 5 . 71,43% .. 

Estações de trabalho apropriadas 5 71 ;43º/c, 

Nota: (*) Freaüência: Quando o questionário tem respostas livres, sem alternativas para ser assinaladas. O 
percentual para cada resposta é de 1 a ＱＰＰﾺＯｾＮ＠

4.8 Dos pregões 

A modalidade de pregão foi instituida no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municipios pela Lei Federal nº. 10.520/2002. No Estado de Minas Gerais, foi introduzida 

pela Lei nº. 14.167/2002 e regulamentada pelos Decretos nº. 42.408/02 e nº. 42.416/02, 

revogados pelo Decreto .nº. 44.766/2008, em vigor. 

Considerando a importância e o uso ·constante dessa modalidade de contrataçã. 
-·...,_ 

inovadora, questionou"se aos pregoeiros em qual forma - eletrônico ou presencial -

possuíam maior dificuldade de atuação, tendo 71% dos pregoeiros atribuído à forma 
1 

eletrônica a maior dificuldade, conforme Gráfico 3, e apontado, conforme Gráfico 4, as 

dificuldades relevantes inerentes a tal forma: 

ｲＭＮｾ＠ --1 
ｾ＠ • ｾ＠ ... 1,: 

. - .(j 
1 . . 

L.:. --"'-------------------------
8 
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Gráfico 3 - Dificuldade de atuação por tipo de pregão 

---------- - ---------------·---------

. ""EL.ETRÔNI 

!!IAMBOS* 

Nota: ( *) Pregão Eletrônico e Presencial. 

Gráfico 4 - Dificuldades encontradas no pregão eletrônico 

Nota: (*) O eixo das ordenadas (O a 5) contem o total dos questionários respondidos. O gráfico 
representa a freqüência de resposta. 

ｬ ｲﾷＢＧﾷ ＱＰ ＱｌｬＰｾ＠ ｄｾ＠lk·-..J110.. jj '"'' Ｍｾ＠
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Os pregoeiros informaram que a realização dos 
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ua Sapucal, 429 - 2" ｡ｮｾ｡ｲ＠ - Floresta 
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pregões vem aumentando 

consideravelmente, principalmente na forma eletrônica, em função da celeridade 

processual e de sua exigência legal. 

Os pregoeiros opinaram sobre seu sucess0 na realização dos pregões, sendo que 

28,57% consideraram seu desempenho excelente, 28,57% o consideraram 

42,86% o consideraram bom, conforme se observa do Gráfico 5, abaixo: 

Gráfico 5 - Sucesso na tealização de pregões 

El EXCELENTE 1 

i 

1ii1 ÓTIMO 'i 

mBOM 

1 

: 

1 2 3 

5. SiNTESE'OAS C0NSTATAÇÕES 

Dos questionários aplicados, verificou-se que: 

a) A experiência média da função de pregbeiro é de 3 anos e 6 meses; 

ótimo e 

b) A relação intersetorial do pregoeiro com as Coordenações e Gerência de Compras 

foi considerada positiva; 
,--_--. 
1 -::-··· 1 

1 
-- 1 

c) 100% dos pregoeiros desempenham, além da realização de pregão, outra 
1 ｾ＠ ,e.i ···-. : 

1 ,. - : 
' ' • 1 l . -i-

1 ＬｾＺ＠ • ' ｾ＠

\

' • ［ｾＺＮＬＬｩ＠
'"'t ,,. ﾷｾ＠ : 
ｾｾﾷｾ＠ ｾ＠ ｾ＠

- i""\: 

\ 

,..,.,. ﾷｾ［＠ 1 

1 

t,": ;;;,,, 1 

-{·ti..: ,,. ; 

atividade: 42,65% exercem a função de coordenador de área; e 57 ,35% atuam em 

outras atribuições; 

d) 100% dos pregoeiros manifestaram conhecer suas atribuições legais; 

e) Dentre as dificuldades registradas pelo
1

s pregoeiros, 57,14% apontou a "limitação 

do espaço físico" como a maior dificuldade encontrada, seguida de "equipamentos 

ＱｾＭＭＭ 0-.· --------------------L---

to 

ＭｾＭ
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de informática obsoletos", "descumprimento dos prazos legais pela ａｳｳｾｾｾｬｬ￠Ｍｾｾ＠

Jurídica" e "ausência de técnicos de informática", cada uma com 42,86%; 

f) 28,6% dos pregoeiros relataram que dos objetos a serem licitados são mal 

especificados, 71,4% poderiam ter melhor especificação; 

g) Os ｰｲｾｯ･ｩｲｯｳ＠ apontaram a dificuldade de "obtenção de cotação dos 

fornecedores" - 50%, e a "decisão sobre impugnações do edital" - 50% como os 

ｭ｡ｩｾｲ･ｳ＠ problemas/dificuldades encontrados quando da realização da atividade; 

h) 100% dos pregoeiros responderam que raramente têm oportunidade de fazer 

cursos sobre licitações; 

i) 71,43% dos pregoeiros não consideram boas.as condições de trabalho; 

) j) 71,43% dos pregoeiros sugeriram a· realização de cursos periódicos de 

capacitação e estações de trabalho apropriadas para a melhoria das atividades 

como pregoeiros; 

k) 11% dos pregoeiros possuem maior dificuldade na realização do pregão na forma 

eletrônica; 

1) 40% dos pregoeiros (5) registraram que, com relação ao pregão eletrônico, ·as· 

maiores dificuldades encontradas referem-se à rede de informática; e 

m) 28,57% dos pregoeiros consideraram seu desempenho "excelente", 28,57% o 
ｾ＠ Co1v1.:--, , I 

ＮＮｾ＠ .. ｬｾ［［ﾷＧｾ＠ V 
! l'L ｎｾｾＳｦ＠ q\ 
ｾＺ＠ -·---ífÍPo- Ｍｾ＠ );: 
｜ＺＺＭＺＭＺｾＭＭ - ' .... 

consideraram "ótimo" e ＴＲｾＸＶＥ＠ o consideraram "bom". 

6. CONC:LUSiO 

··..: - •1 t"..-. ,... O\..(_;; 

A luz da análise feita pela Auditoria Setorial sobre a atuação dos pregoeiros dÍil"tln" ade 

C'ntral da SES/MG; destacam-se os pontos mais relevantes, citados a seguir, que 
ｾ＠ . 

indicam a í!eoessidade de adoção de medidas, pela Superintendência de Gestão, com 
I 

vistas à melhoria da atividade dos pregoeiros no Nível Central,. responsáveis pela 

realização de 175 pregões no exercício de 2008: 

• Como 42,85% dos pregoeiros desempenham outras atividades, além da função de 

pregoeiro, é necessário um equilíbrio entre o volume de tais atividades, para que 

nenhuma delas tenha prejuízo no que tange à qualidade e celeridade dos . 

trabalhos sob sua responsabilidade; 

II 
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• Quanto às condições físicas de trabalho dos pregoeiros, consideradas 

inadequadas (71,43%), sugere-se qu
1

e sejam viabilizadas boas acomodações, 

com espaço físico e equipamentos adequados e devidamente amparados por 

suporte técnico da área de informática.: além da rede web ágil para realização das 

sessões de pregão eletrônico; 

• A rara participação em cursos de1 capacitação/reciclagem foi outro· ponto 

importante destacado pelos pregoeiros (100%): Assim sendo, sugere-se ｾｵ･＠
. ｾ＠ , 

sejam envidados esforços na perman,ente participação desses profissionais errC,_ 
ﾷｾ＠

cursos, seminários, palestras e worl<shop, voltados, especialmente, ao pregão na 

forma eletrônica, a fim de aprimorar/capacitar esses profissionais e qualificá-los, 

ressaltando que a permanente capacitação favorece o sucesso na negociação 

com o forneaedor, a fim de re(luzir ainda mais o valor a ser contratado, além da 

qualidade na instrução processual; 

• Os pregoeiros relataram que a especificação dos objetos licitados não é bem clara 

(28,6% - objetos mal especificados; 711,4% poderiam ser melhor .especificados), 

dificultando, assim, a cotação de preços junto aos fornecedores. Deste modo, a 

interação com as áreas demandantes é fundamental, de forma a instrui-las sobre 
1 

ｾ＠

os elementos necessários à perfeita caracterização dos pedidos d0 

compra/serviço. Vale lembrar, também, que o parâmetro do Pregoeiro para as 

negociações é o preço de referência, diretamente associado ao resultado que se 

pretende com a realização da licitação, com vistas à obtenção do. preço mais 

vantajoso para a Administração Pública; 
1 •. 

• Além da integração entre a área solicitante, área técnica e o setor de compras, a 

relação dos pregoeiros com a ａｳｳ･ｳｾｯｲｩ｡＠ Jurídica deve ser de· parceria, pois, 

através desta afinidade intersetorial, será otimizada a elucidação das nuances 

legais, bem como diminuídos os entraves burocráticos dos processos licitatórios. 
' Vale lembrar, ainda, que a responsabilidade pelo sucesso no certame não é 

12 
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somente do Pregoeiro, cabendo também à sua equipe de apoio, à área té 

Assessoria ｊｵｲ￭ｾｩ｣｡Ｌ＠ quando necessàrio, subsidiá-lo nas decisões. Dar suporte <nf--'1:4-

pregoeiro significa dar suporte ao Gestor da SES na defesa do ｩｮｴ･ｲ･ｾｾｾﾷｰｾ･＠

na oorre1a ＢＢｾﾺ､ｯｯＧＢＧＢＢﾰＧ＠ pOb•oo•. ｴ｟ﾷｾｴＧｾ＠

Diante do exposto, a valorização dos servidores que atuam como ｐｲ･ｧ｢ｾｩＬｲｧ＠ abrªº"'' 
- ＢＱＮＺＮｊﾷｲ｡ｴｾＹＬＮＧ［Ｏ＠

várias vertentes, sendo dever da Administração Pública impulsionar o desenvõ!Vímento 

desses.profissionais, dando plenas condições de trabalho, visando, em última instância, 

alçar a excelência das atividades por eles desempenhadas, o que refletirá, por evidente, 

nas contratações da SES/MG, tornando-as mais céleres, eficientes e econômicas. 

Belo Horizonte, 30 de abril de 2009. 

Gustavo Ribeiro Bedran 

Esp. em Politicas e Gestão da Saúde 

Masp 1.205.928-3 

Lucimara Ribeiro Pereira 

Esp. em Políticas e Gestão da Saúde 

Masp 669.318-8 

Thiago Alves Machado 

Esp. em Politicas e Ges_tão da Saúde 

Masp 1.159.902-4 

Luciana Cássia Nogueira 

Auditora Setorial 

. Masp 364.554-6 
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Objetivo 

O presente Relatório reúne as principais ｣ｯｮｳｴ｡ｴ｡￧￵･ｳｾｾｲ･ｱ￼￪ｮ｣ｩ｡＠ e 
inconformidades/inadequações identificadas pela Auditoria Setorial na análise 
de processos de dispensa de licitação (art.24, incisos Ili. V, VII, VIII, XI. XII, XIV, XV. 
XVI. XVIII, XX, XXI. XXII e XXIV da Lei 8.666/93) e inexigibilidade de licitação (art.25 
da Lei 8.666/93), exceto os referentes à contratação de Prestadores de Serviços 
do SUS. e demonstra a evolução do Indicador de Contratação Direta por Valor -
Casos Excepcionais r CDLCE. de Contratação por lnexigibilidade de licitação -
CIL e Contratação por Dispensa de Licitação - CDL. no exercício de 2007 e 1° 
semestre de 2008, com a finalidade de contribuir para: 

f o aprimoramento dos procedimentos de controle interno administrativo 
pela unidade responsável pela sua formalização. e demais unidades 
envolvidas no processo; 

f a promoção da eficiência operacional; 
f encorajar a aderência às normas legais, regulamentares e políticas 

internas estabelecidas. 

1 - O que é Certificado de Conformidade de Audfforia 

É um documento técnico de manifestação acerca de determinado objeto de 
auditoria, emitido espontaneamente ou mediante demanda específica. 

De acordo com a Instrução de Serviço nº02/2003, da Superintendência Central 
de Auditoria Operacional, da Auditoria-Geral do Estado, os resultados 
provenientes da análise dos processos de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, ou de retardamento da execução de obra ou serviço, serão 
formalizados mediante Certificado de Auditoria. 

2Í;- A Finalidade do Certificado de Conformidade de Auditoria 
1 . .. 

Manifestar-se conclusivamente acerca da regularidade ou irregularidade do 
objeto submetido à avaliação de auditoria. 

3 - Principais inconformidades identificadas em processos de 
dispensa de Ucltação e inexigibllidade ·nos exercícios de 2006 e 2007 

3. 1 Exercício de 2006: 

\J 

.( 

Foram emitidos 270 Certificados de Auditoria relativos à análise de processos de 
dispensa e inexigibilidade de licitação, dos quais 240, correspondentes a 673 do ' 
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4 
montante de dispensas e inexigibilidades certificadas, referem-se à aquisição de 
medicamentos e à contratação de serviços junto ao SUS/MG. 

Em 2007 foi elaborado relatório gerencial enviado à Superintendência de Gestão 
e Gabinete/SES constando o seguinte levantamento sobre a freqüência de 
inconformidades identificadas nos processos analisados, especificadas na Tabela 

' 1. com destaque para as inconformidades 01 (18,513), 02(17,033), 03 (7,043) e 04 

(8,513). 1 . 

Tabela 1 - Freqüência de inconformidades/inadequações em 270 processos 
analisados no exercício de 2006 1 

Inconformidade 

1 Ausência de numeração e rubrica erii todas as folhas do 
processo de pagamento. 1 

2 Não cumprimento das recomendações de Auditoria, eKpressas . . ' 

em Certificado de Conformidade, emiti(jo no momento . da 
análise do processo, para realização da aquisição. As 
recomendações não atendidas referem-se às seguintes 
inconformidades: 
2.1 Ausência de documentação técnica - d art .13 da Lei 8.666/93 

2.2 Ausência da proposta original assinada do contratado 

2.3 Ausência de certidão ou declaração do ordenador de 
despesas contendo informação sobre a eKistência de 
disponibilidade orçamentária e financeira para eKecução do 
objeto contratado e indicação da dotação orçamentária, ou 
ausência de assinatura do ordenador de despesas no referido 

Quantidade 

50 

46 

20 

16 

documento. 10 

2.4 Ausência de três propostas válidas ou justificativa motivada do 
não obtenção das mesmas, por ·limitação de mercado ou 
manifesto desinteresse <:los convidados. 5 
2.5 Ausência de prova de regularidade junto à Fazenda estadual 

3 
2.6 Ausência de justificativa para · falta de instauração do 
processo licitatório 2 

2.7 Ausência de documento rei.ativo ao projeto básico ou falta de 
assinatura no mesmo. 
2.8 Ausência de minuta do contrato visada pela assessoria 
jurídica. 

3 Registro incorreto no SIAF dos códigos de modalidade e 
dispensa de licitação. 39 

4 Prazo excedido para Ratificação e Publicação da Dispensa de 
Licitação no Diário Oficial, ausência das datas ou outras 
inconformidades envolvendo os referidos atos. 
5 Ausência de emissão do documento de anulação de saldo de 
empenho, quando a liquidação foi realizada com valor inferior ao 
empenhado. 

23 

3 

18,513 

17,033 

7,043 

5,953 

3,70'!71JL 

1,853 

1, 113 

0,743 

0,373 

0,373 

14,43 

8,513 

1,113 

-, 
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6 Discrepância entre o produto especificado no documento fiscal 
e o objeto da contratação mencionado na .nota de empenho 2 

Notos: lncontormldades ldenllflcodas durante a realização dos trabalhos do SINAU. O percentual de lncontormldades 
demonstrado refere-se li freqüência em que ocorreu na totalidade de processos analisados. portanto Ｏｾｩ￭ｩＶＧＹＬ［Ｚｩ＠ 0% 
pelo fato de haver processos com mais de uma conformidade. ,, ·'-· A/1..<;i • 

. :,{ FU!',/34J.S\ 
(i. ｦｩＬｪｾＭ - ;:. l 
r- --(j.rJ··-····"· _() J 3.2 Exercício de 2007: 

',Q, V .. ;e o· j 
'l\J7·-· ''º""'>/ 

Foram objeto de certificação 300 processos. sendo 131 relativos à con ºtti'Ção 
de prestadores de serviços do SUS .. e 163 relativos aos demais processos de 
contratação (dispensa de licitação, por excepcionalidade, e inexigibilidade), 
correspondendo a 463 e 543. respectivamente. 

Quanto aos processos de dispensa/inexigibilidade de licitação analisados (163) 
foram· identificadas as freqüências das seguintes 
inconformidades/inadequações, com destaque para as relativas aos itens 11 
(20,243). 19 (19,013). 14 (17.173) e 03 (11.653). especificadas ria Tabela 2 e 
demonstradas graficamente a seguir. 

Jabela 2 - Inconformidades/Inadequações apresentadas nos processos 

Relativo a (ao) QUANTIDADE 3 

1. Manifestação da Assessoria Jurídica sobre a regularidade 
processual 2 1.223 

2. Demonstração da composição do preço 
5 3.063. 

3. Autenticação em documento 
19. .11.653 

4. Autuação do processo 
12 7,273 

5. Demonstração da consulta no CARMP/SIAD 7 4.293 

ｾＺ＠

6. Demonstração da consulta ao CAGEF 
16 9,813 

ＺＮＧｾ＠
:r 7. Demonstração da capacidade técnica/pessoal da entidade 

8 4.93 

8. CND - Fazenda Estadual 
15 9,203 

9. Demonstração da compatibilidade do preço proposto com 
os de mercado 9 5,523 
i'o. Comprá de medicamento ou serviço acima do preço 
máximo estipulado 2 1.223 
11. Declaração do ordenador de despesas. em atendimento à 
LRF 33 20.243 

12. CRF - FGTS/ CND - INSS 
15 ＹｾＲＰＳ＠

13. Informação sobre o estoque do medicamento 10 6,133 

14. Justificativa motivada para não licitar 28 17.173 

'1 
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15. Minuta contratual 
12 7,363 

16. Não caracterização da situação emergencial 
9 5,523 

17.0utras inconformidades 
44 26.993 

18. Pedido de Compra no SIAD 0,613 
19. Proposta original do fornecedor 31 19.013 

20. Quantitativo solicitado ou atr9so ｾｯ＠ pedido de compra 3 1.843 

Notas: O percentual de Inconformidades demonstrado refere-se à freqüência em que ocorreu na fofatldade de 
processos analfsados (Certificados de Audltotfa). portanto ultrapassa 1003 pelo fato de haver processos com 
mols de uma conformidade. Não estão Incluídas as Inconformidades relativas à contratação de prestadores de 
serviços do SUS. 

;,, ... 

''íf' 
uma boa e regular instrução 4 Sugestões importantes para 

1 

processual 

f 

f 

f 

f 

f 

f 

'
.. d 1 t t - . t. t. rnc1ar um processo e con ra açao com as e. apas an enores 

devidamente instruídas e aprdvadas. como pré-requ.isito para execução 
das etapas seguintes, conformk previsto no art .7°, § 1 º da Lei 8.666/93, pois 
a instrução inadequada dos 1 processos de contratação pode gerar a 
nulidade dos atos praticados e a responsabilização de quem lhes tenha 
dado causa; 

E1dgir a perfeita e detalhada indicação do objeto a ser contratado e os 
demais critérios estabelecidos! pela Administração, com a finalidade de 
orientar a pesquisa de mercado e apresentação de propostas comerciais; . 

1 . 4 
Obter as devidas autorizações para desencadeamento do processo d'6. -, 
contratação com a descriçãolsucinta do objeto, da estimativa de preços 
e da declaração de disponibilidade orçamentária e financeira. Dessa 
forma, várias situações serão ｲｾｳｯｬｶｩ､｡ｳ＠ no decurso do processo. 

Numerar e rubricar todas às pJças dos autos, com a finalidade de permitir 
o controle sobre os documentds inseridos e subtraídos dos autos. 

Exigir justificativa para a bontratação explicitando as razões da 
contratação direta. demonstrdndo os requisitos exigidos pela Lei. além de 

1 

evidenciar os motivos de escolha do fornecedor. e explicitar a justificativa 
do preço a ser contratado. 

Atentar para que o parecer jurídico contemple a justificativa da dispensa 
ou inexigibilidade, a razão de 1 escolha do fornecedor. e a justificativa do 
preço. atestando a regularida<le da contratação; 
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RLIB ｃＭｹｦＯｉＮＩｾ＠

Exigir que hajÔ motivação para a contratação, com indicação dos ｬｬＱｩＮﾷｩＮＺｴＮＮｴｾＺＺ［ＮＬＮＮ＠

fundamentos jurídicos que demonstrem o elo que une a prótica do ato ao 
interesse público imediato. Além disso. devem integrar a justificativa os 
documentos em que o Administrador se baseou para firmar sua 
convicção. e se jó integrantes dos autos. fazer referência às pó · em 
que se encontram. pois as informações não devem ficar fr ＮＺＮＮｦ￭ｩｦ･ＧｦｩＱｾ＠ . 
devendo existir um elo ･ｮｴｲｾ＠ elas; · ￡ｾ＠ Ft. ｎＧｪＩｊｾ＠ ＼ＺＮｴｾ＠

f Constar os motivos de escolha do contratado. ､･ｭＧＧＧＺＮｮｳｴｦｱｾ｟｟Ｍ｟｟ｴ￭＠
atendimento ao princípio da impessoalidade; ﾷＬＬＬＬｾﾺ＠ º"º' roe · 

f Demonstrar a Justificativa do preço, deixando transparente a busca da 
proposta mais vantajosa. Justificar o preço é declarar. conforme o que 
determina os incisos e artigo que al)toriza a contratação direta, se o yalor 
contratado é compatível com o de mercado, ou se o preço é justo, certo 
que uma avaliação técnica encontraria; 

f Proceder à demonstração do preço estimado para contratação a fim de 
separar os recursos orçamentórios necessórios à execução e evidenciar os 
critérios que utilizou para estimar o preço da contratação e. 
posteriormente. o julgamento das propostas. Em se tratando de objetos 
singulares, deve-se demonstrar nos autos. Deve-se. ainda, verificar o preço 
que o notório especialista cobra de outros órgãos para realizar idêntica 

·atividade ou assemelhada; 

f Revisar os atos praticados no decorrer da instrução processual visando 
garantir a regularidade da formalização do processo de contratação. 

5. Sugestões importantes para reforçar o controle interno 
administrativo da·área responsável pela Instrução processual 
« 

Controle interno administrativo consiste naquelas atividades que, quando 
executadas ·ª tempo e de maneira adequada, permitem a redução ou 
administração dos riscos de inconformidades/inadequações. 

Dessa forma; com a finalidade de contribuir poro o aperfeiçoamento do 
controle interno administrativo da unidade responsável pela instrução processual 
e garantir a regular formalização e anólise processual. sugerimos a 
implementação de controles ou a avaliação da efetividade dos já existentes, 
relativos à (ao) : 

f determinaçõo e divisão de responsabilidade: determinadas atividades 
necessitem de aprovação de um coordenador para que sejam 
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efetivadas dentro da unidade. A aprovação de um coordenador, mesmo 
que de forma manual. implica que ele verificou e validou a atividade ou 
transação. e assegurou que a mesma está em conformidade com as 
políticas e os procedimentos estabelecidos. Os responsáveis pela 
autorização devem verificar a documentação pertinente. questionar itens 
pouco usuais e assegurar-se de que as informações necessárias à 
instrução regular processual foram checadas. antes de darem sua 
autorização para prosseguimento do feito; 

segregação de registros da execução: é essencial para a efetividade dos 
controles internos. Ela reduz tanto o risco de erros humanos quanto o risco 
de ações indesejadas. Consiste na separação de funçpes 
potencialmente conflitantes, entre servidores da · unidade, · cor'Í!l<;,li,t;b 
autorização. aprovação, execuçãÓ, controle. e · contobilização dc'Í! 
operações; 
realização de rodízios de funções e estabelecimento de férias 
obrigatórias: é uma eficiente . forma de verificàr se o servidor está 
executando suas atividades adequadamente. evitar v1c1os que 
comprometam o regular desempenho da atividade, e reduzir/eliminar a 
possibilidade de fraudes; 

. ' 

f normatização interna de procedimentos operacionais: é a definição. de 
maneira formal. dás regras internas necessárias ao funcionamento· do' 
setor. As normas devem ser' de fácil acesso para os servidores e devem 
definir responsabilidades. fluxos operacionais. funções e procedimentos; 

f conferência de ações de forma independente: acompanhamento de 
uma atividade ou processo. para avaliação de sua adequação e/ou 
desempenho, em rel0ção qs metas, aos objetivos traçados , de ｦｯｲｭ｡ｾ＠
antecipar problemas que possa_m impactar negativamente na SES; 

f monitoramento: é a avaliação dos controles internos ao longo do tempo. 
Ele é o melhor indicador para saber se os controles internos estão sendo 
efetivos ou não. É feito tanto através do acompanhamento contínuo das 
atividades quanto por avaliações pontuais, tais como auto-avaliação e 
revisões eventuais. A função do monitoramento é verificar se os controles 
internos são adequados e efetivos. Os controles serão eficientes quando a 
Direção Superior do Órgão tem uma razoável certeza quanto: ao grau de 
atingimento dos objetivos operacionais propostos; de que as informações 
fornecidas pelos relatórios e sistemas corporativos são confiáveis; e. de que 
leis. regulamentos e normas pertinentes estão sendo cumpridos. 
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6 - Evolução do Indicador de ContratQção por Dispensa de llcitaç -
- Casos Excepcionais - CDLCE, no exercício de 2007 e 1° semestre de 
2008 

Cálculo: o indicador CDLCE refere-se ao somatório das despesas empenhadas 
dos processos cujo registro do "Código de Dispensa de Licitação" no SIAFI 
apresente valor 03. 04; 05. 06, 07. 09. l l, 14. 15. 17. 18. 20, 21. 23 ou 24. 
correspondentes aos incisos Ili, IV, V .. VI, VIL IX, XI, XIV, XV, XVII, XVIII, XX. XXI, XXlll e 
XXIV do art.24 da Lei 8.666/93. . i;. ｾ＠

"o -1<5' >-
Unidade de Medida: em reais. 

6.1 Unidade Orçamentária 1321 

6.1.1 - Exercício 2007: 

:<:"' J •l.I• IJ <"'.\ 
Ｕｾ＠ FL ｎｬｾ｟ＲＲ＠ ＭｾｾＺ｜＠

((. (}b 3'" -··-· .- ······ ·º 
\: "" . 

ll>o· , o :.....,ro-cop ___ ... 

De acordo com o Sistema de Indicadores ·de Auditoria - StNAU, no 
exercido de 2007 ocorreram 02 contratações por dispensa de licitação 
(casos excepcionais) - incisos Ili (Guerra ou Grave Perturbação da Ordem) 
e IV (Emergência ou calamidade Pública) do art. 24 da Lei 8.66693, 
correspondendo ao total empenhado de R$11.711,50. 

3.6 

3.2 

2.8 

2.4 

2 

t.6 
1.2 

o.a 
0.4 

Gráfico 1 - Indicador COLCE -UO 1321 
. Exercício de 2007 

Evolução do lndicádor no Ano 

ｏＭＧＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭＭＧ＠

JAN FEV HAR ABR HA I JUN JUL AGO $ET OUT NOV DEZ 

6.1.2 - 1 º semestre de 2008: 

Ocorreu 01 contratação por dispensa de licitação (casos excepcionais) no 
inciso Ili (Guerra ou Grave Perturbação da Ordem) do art. 24 da Lei 
8.66693, correspondendo ao total empenhado de R$ 20,00. 
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Gráfico 2 - lndijador CDLCE - UO 1321 

1 o semrstre de 2008 

' 

Evolução do Indicador no Ano 

1.6 

1.6 

1.4 

1.2 

1 

o.a 
0.6 

0.4 

0.2 

o ' 
' JAN FEV HAR ABR HAI JUN 

6.2Unldade orçamentária 4291 

6.2.1 Exercício de 2007: 

Na unidade orçamentória 4291 ocorreram 241 contratações por dispensa 
de licitação (casos excepcionais). no total de R$17.170.400,62, nos 
seguintes incisos do art.24 da Lei 8.666/93: 

f 
f 
f 
f 

Ili (Guerra ou Grave Perturbação da Ordem) - 03 processos; 
IV (Emergência ou Calamidade Pública) - 234 processos; 
V (Ausência de interessados à licitação anterior) - 01 processo; e 
XXlll (contratação realizaba por empresa pública ou sociedade 
economia mista) - 04 prodessos. 

1 

Gráfico 3 - Indicador CDLCE - UO 4291 
' 1 Exerc1cio de 2007 

' 

Evolução do Indicador no Ano 

JAN -

FEV 

9 

27 

243.6 

217.6 

rnt.4 

165.2 

MAR - 48 

ABR - 61 

MAi - 90 

JUN - 108 

JUL - 121 

AGO - 117 

SET - 128 

OUT - 141 

NOV - 177 

DEZ -241 

139 

112.6 

66.6 

60.4 

34.2 

6 
JAN FEV HAR ABR HA 1 JUN JUL AGO ｾｅｔ＠ OUT NOV DEZ 
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6.2.2 1 º semestre de 2008: 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 98 contratações p.or 
dispensa de licitação (casos excepcionais), no total. de 
R$9.043.942,83, nos seguintes incisos do art.24 da Lei 8.666/93: 

f IV (Emergência ou Calamidade Pública) - 94 processos; 
f XVII (Aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 

estrangeira) - 02 processos; 
f XXlll (contratação realizada por empresa pública ou sociedade de 

economia mista) - 01 processo; e 
f XXIV (contratos com organizações sociais) - 01 processo./of"°ê"i.1Ã1r. 

li" ｾＳＱＱＮ
Ｑ

ＢｾＺﾷ＠
<:;ráfico 4 - Indicador CDLCE - uo 4291 f}.;.·· F!. r·! .. _r ＧＮＭＮｾＮＧ＠ ... ｾ＠

\, . ;,, ,\) 
1 º semestre de 2008 \ > ___ .. .. ,,,, ·----·;·"· 

Evolução do Indicador no Ano \ •>" o· 
Ｂ＼Ｎｾ［＿ｴｾｦＮＡＮＺＺＮＧＺｾｾ［Ｎ＠

97.5 JAN - 4 
67 

7&.5 
&& 

55.5 

45 

34.5 

24 

13.5 

3 
JAN FEV HAR ABR nAI JUN 

FEV - 34 

MAR - 48 

ABR - 69 

MAi -85 

JUN - 98 

7 - Evolução do Indicador de lnexigibllidade de Licitação, no 
exercício de 2007 e 1 º semestre de 2008, em relação à execução 
"{çamentária dos .órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual 

Cálculo: o indfcador CIL refere-se ao quociente entre a quantidade de 
contratações realizadas mediante inexigibilidade de licitação e o total de 
contratações realizadas no âmbito do Órgão, entre o primeiro dia do exercício e 
o último dia do mês sob análise. 

Unidade de Medida: percentagem. 

7.1 Unidade Orçamentária 1321 

7.1.1 - Exercício 2007: 

y 
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12 
De acordo com o Sistema de Indicadores de Auditoria - SINAU'. no 
exercício de 2007 ocorreram 22 contratações _ por ｩｮ･ｸｩｧｩ｢ｩｬｩ､｡､･ｾ＠

correspondendo ao total empenhado de RS 1.385. 951, 94. 

lO 
g 

6 

7 

f> 

5 

4 

3 

2 

l 

Gráfico 5 - Indicador CIL - UO 1321 

Exercício de 2007 

Evolução do Indicador no Ano 

Estado 

uo 1321 

JAN FEV "AR ABR "AI JUN JUL AGO ｾｅｔ＠ OUT NOV DEZ 

JAN -5,553 
FEV -3.063 
MAR - 2,33'3 

ABR - 1,973 

MAi -2.173 

JUN - 2,Q63 

JUL - 2.07'7'. 
AGO- 2,143 

SET - 2.083 
OUT - 1,993 

NOV - 1.903 

DEZ - 1.933 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 4,73% do total 
das contratações, e da UO 1321a1,933, portanto. inferior ao do Estado. 

7. 1.2 - 1 º semestre de 2008:· 

Ocorreram 14 contratações por inexigibilidade. correspondendo ao total 
empenhado de R$ 416.577,57. 

5.4 

4.6 

4.2 

3.& 
3 

2.4 

l.6 

1.2 

o.& 

Gráfico 6 - Indicador CIL- UO 1321 
1 º semestre de 2008 

Evolução do Indicador no Ano 

Estado 1 

uo 1321 

ｯｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEV "AR A6R !IA! JUN 

JAN - l.643 
FEV -0.763 

MAR-0.813 
ABR -0,533 

MAi -0,643 

JUN - 2.103 

\ 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu o 4,433 do total .--:-:--
dos contratações. e do UO 1321 a 2, 103, portanto. inferior ao do Esta ｾｒｏｌＮａｄ＠

ｾ＠ COtvr_ ｾ＠ ; 
...,o ｾ＼ｬＧ＠ 8 ' 

7.3 Unidade orçamentária 4291 ｾｦＧ＼Ｇ＠ FL ｩｷ［ｊＳＴＨＬ［ＭＬｾ＠

::• ｵｮ［､｡ＺＺ｣ＺＺＺＺＺＺｾ＠ 4291 oc<><emm 13 ｜ｾｊＮＬ＠ pm 

... 

inexigibilidade. no total de R$ 11.768.499,99. 

ll.9 

10.6 

9.7 

6'.6 

7.5 

6.4 

5.3 
4.2 

3. l 

Gráfico 7 - Indicador CIL- UO 4291 
Exercício de 2007 

Evolução do Indicador no Ano 

uo 4291 

Estado r 
Ｒｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠

JAN FEV KAR ABR KA I JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

JAN - 3,633 

FEV - l l.163 

MAR - 7.423 
ABR - 5,513 

MAi - 4.433 

JUN - 3,353 
JUL - 2.913 

AGO- 2,913 

SET - 3.233 

OUT - 3,153 

NOV - 2,963' 
DEZ - 2,813 

O indicador de referência para o Estado correspondeu o 4,733 do total 
das contratações, e da UO 429 l a 2,83, inferior ao do Estado, ao da 
Fhemig (3,333) e ao da Funed (11,843). e superior ao do Hemominas 
(0,653) e da UO 1321 (1, 933) . 

··f 7.3.2 1º semestre de 2008: 

Na unidade orçamentária 429 l ocorreram 27 contratações por 
inexigibilidode, no total de 16.943.789,54. 
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Gráfico 8 - Indicador CIL - UO 4291 
1° semestre de 2008 

Evolução do Indicador no Ano 

'.·'-··-· 

... , .. .. - . ,. 
. . ··' 

1 uo 4291 1. 

ｏＭＧＭｾｾｾｾＭＭＧｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭＭＭＧ＠

JAH FEV A8R HAI JUH 

Rua Sapuca(, 429 - 2º andar - Floresta 

CEP.JO. ISO.OSO - Fone: ＨＳＱＩＳＲＴＷＭｾＸＰＳ＠

auditoria@saudc.mg.gov .br 

JAN - l,093 

FEV -0,873 

MAR-1,543 

ABR - 1,423 
MAi - 1,413 

JUN -3,243 

14 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 4.433 do total 
das contratações, e da UO 4291 a 3,243, inferior ao do Estado: ao da 
Fhemig (3,773), ao do Funed (11.953) e da UO 1321 (2,103), e superior ao 
da Hemominas (0,793). 

8 - Evolução do Indicador de Dispensa de Licitação - CDL, no 
exercício de 2007 .e 1 º semestre de 2008, em relação à execução 
orçamentária dos órgãos e entidades do Poder Execuffvo Estadual 

Cólculo: o indicador CDL refere-se ao quociente entre a quantidade de 
contratações realizadas mediante dispensa· de licitação e o total ､ｾ＠
contratações realizadas no âmbito do Órgão, entre o primeiro dia do exercício ｾ＠ '"' 
o último dia do mês sob anólise. 

Unidade de Medida: percentagem. 

8.1 Unidade Orçamentária 1321 

8.1.1 - Exercício 2007: 

De acordo com o Sistema de Indicadores de Auditoria - SINAU, no 
exercício de 2007 ocorreram 1.067 contratações por dispensa de licitação, 
correspondendo ao total empenhado de R$ 3.909.381,29. 

---··-- -,·-·----··-·--- ··:·- ﾷﾷ•ＢＢＢＢＧＢＧＢＢＭｾﾷﾷＭﾷＧＮＢＢＧＭ ... , ... - . ,- ..... -- ··---·-- --··--- ------------.....---·-·---·-· -····-- . .. ".·•· .. . .- . . ... , 
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Gráfico 9 - Indicador CIL- UO 1321 

Exercício de 2007 

sdo I_hdicador no Ano 
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52.9 

47.6 
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DEZ - 81,483 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 72, 953 do total 
das contratações, e da UO 1321 a .81.483. portanto, superior ao do 
Estado, e do percentual da Fhemig (28,953), Funed (55, 123), e 
Hemominas (56,873). 

8. 1.2 - 1 º semestre de 2008: 

Ocorreram 683 contratações por dispensa de licitação, correspondendo 
ao total empenhado de R$ 1.947.614,43 . 

67.6 

61.6 

75.4 

69.2 

63 
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so.& 
44.4 

38.2 

32 

Gráfico 1 O - Indicador CDL - UO 1321 

1 º semestre de 2008 

Evoluçao do Indicador no Ano 
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I · 
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O indicador de referência para o Estado correspondeu a 60, 143 do total 
das contratações, e da UO 1321 a 84,573, portanto, superior ao do Estado, 
e dos percentuais da Fhemig (23,613), Funed (45,803), e superior ao da 
Hemominas (51,283). 

8.2 Unidade orçamentária 4291 

8.2. 1 Exercício de 2007: 

Na unidade orçamentária 4291 ocorreram 2.028 contratações l?ºr 
dispensa de licitaçÇlo, no total de R$ 43.129.200,90. ';i 

Gráfico 11 - Indicador CDL - úo 4291 
Exercício de 2007 

76.2 

10.4 

f>4.6 

56.6 

53 

41.2 

41.4 

35.6 

29.6 

Evolução do lndicador no Ano 
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uo 4291 
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FEV -33,493 
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SET - 66,733 
OUT -67,213 

24 
JAN FEV HAR ABR HA I JUN JUL AGO ｾｅｔ＠ OUT NOV DEZ NO V - 68' 22% 

• 

1 . DEZ - 67,863 

O indicador de referência par<fl o Estado correspondeu a 72, 953 do totafJ .,, 
das contratações, e da UO 4291 a 67,863, inferior ao do Estado e da UO 
1321 (81.483), e superior ao da Fhemig (28,953), Funed (55,123), e 
Hemominas (56,873). 

8.2.2 1 º semestre de 2008: 

Na unidade orçamentária ;4291 ocorreram 27 contratações por 
inexigibilidade, no total de 16.943.789,54. 

' 
' 
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Gráfico 12 - Indicador CIL - UO 4291 

1 ó. semestre de 2008 

Evolução do Indicador no Ano 
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JAN -42.353 

FEV - 46,503 

MAR-51.683 
ABR -52,483 

MAi -55.953 

JUN -58.503 

O indicador de referência para o Estado correspondeu a 60,143 do total 
das contratações, e da UO 4291 a 58,53, inferior ao do Estado, e superior 
ao da Fhemig (23,613), ao da Funed (45;803) e da Hemominas (51,283). 

Conclusão 

" 
Diante do exposto, concluímos que: 

f Mesmo sendo adotadas metodologias distintas para levantamento das 
inconformidades relativas aos exercícios de 2006 (levantamento efetuado 
após a ratificação das dispensas e inexigibilidades de licitação) e 2007 
(inconformidades registradas nos certificados de conformidade), verificou-
se a permanência das inconformidades/inadequações relativas ó: 

- numeração e rubrica no processo; 
- demonstração da documentação técnica exigida pelo art. 13 da Lei 

8.666/93; 
declaração do ordenador de despesas sobre a existência de 
disponibilidade orçamentária e .financeira; 
demonstração .de pesquisa de mercado, projeto básico, 
composição do preço e proposta do fornecedor; 

- regülaridade junto à fazenda Estadual; e 
- minuta contratual. 

f Em pesquisa do SINAU constatou-se que: 

- há registros incorretos no campo "Código de Modalidade de 
Licitação" em notas de Empenho relativo à fundamentação legal 
para contratação, a exemplo de empenhos classificados no art.24, 



:RETARIA DE 

DITORIA 
•

DO ESTADO DE ｍｬｾａｓ＠ GERAIS 

ESTADO DE SAUDE 

, SETORIAL . , 

ua Sapucaí, 429 - 2º andar - Floresta · 

EP.JO.ISO.OSO- Fone: (Jl)J247-J80J 
.· . ' 
; auditoria@saude.mg.gov.br · 

18 
inciso Ili - Guerra e Grave perturbação da ordem. o que distorce as 
informações extraídas do SIAFI, para fins gerenciais; 

- os gráficos apresentados no item 6 demonstram que a curva dos 
quantitativos de processos de dispensa de licitação (Contratação 
por Dispensa de Licitação - Casos excepcionais- CDLCE), nas UO 
1321 e 4291, estão crescentes durante os exercícios de 2007 e nos 07 · 
primeiros meses de 2008; 

• o quantitativo estimado de 168 processos para o exercício de 
2008, na UO 4291 , indica que o crescimento de processos será 
menor que no de 2007 (241 processos), com uma redução pe 
aproximadamente 303 em relação ao quantitativo 'iiie 
processos, e 9,713 em relação ao valor financeiro total. ' Gt \ 

• o quantitativo estimado de 2 processos para o exercício de 
2008, na UO 1321. indica a manutenção do mesmo 
quantitativo. com uma redução de aproximadamente 99,713 
em relação ao valor financeiro total. 

- Conforme demonstrado no item 07 o indicador de contratações por 
ine><igibilidade (Contratação por lnexigibilidade de Licitação - CIL), 
na UO l 321 e UO 4291; durante do exercício de 2007 e l 0 semestre 
de 2008, ficou inferior ao de referência para o Estado, e aos 
percentuais da Fhemig e Funed. 

- Conforme demonstrado no item 8.1 o indicador de contratações por 
dispensa de licitação (Contratação por Dispensa de Licitação - ill 
CDL), na UO 1321. durante do exercício de 2007 e 1° semestre d1J""" 
2008, ficou superior ao de referência para o Estado, e aos·- · 
percentuais da Fhemig, Funed e Hemominas; 

- . Conforme demonstrado no item 8.2 , o indicador de ·contratações 
por dispensa de licitação (Contratação por Dispensa de Licitação -
CDL na UO 4291, durante do exercício de 2007 e 1° semestre de 
2008, ficou inferior ao de referência para o Estado, e superior aos 
percentuais da Fhemig, Funed e Hemominas. 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2008. 

Luciana Cóssia Nogueira 
Auditora Setorial/SES/MG 
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O presente Relatório reúne as principais atividades de auditoria operacional 

desenvolvidas pela Auditoria Setorial da SES/MG. no período compreendido 

entre janeiro e novembro de 2007. e objetiva conferir. visibilidade às ações 

desenvolvidas e melhor avaliá-las. visando direcionar novos planejamentos e 

ações. 

·A atividade de auditoria operacional consiste em avaliar os procedimentos e 

mecanismos de controle adotados pela SES/MG. certificando a sua regularidade 

e verificando a probidade na aplicação dos recursos públicos, por meio dos 

exames de documentação comprobatória. atos e fatos administrativos e 

verificação da eficiência dos sistemas de controles administrativos e contábeis, 

conforme evidenciado a seguir: 

e 
ＨＩｾￇａｦｬｩＧｦｎｦ￁ｒｉￓ＠ . EFICÁCIA o .. .. 

N o Alcance das Metas 
T p EFICIÊNCIA tl R · ｦＧｕ•ｨｏＮｎＺｃｅｴｧｾ＠ ·. .. E Uso Ótimo dos Recursos .. o '-· - . -' ,.. ' ｾ＠

l R EFETIVIDADE 
E 

· PATRIM()NIAt 
A Alcance dos Objetivos 

s .. .. e ECONOMICIDADE 
1 Custos Adequados 

1 o QUALIDADE N .. SUPRll\llENtOS .. T N Fazer Certo a Coisa Certa 
E A LEGALIDADE • R .. .. L Cumprimento das Normas 
N PESSOAS 
o 
s 

..._, 
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Os objetivos do controle interno exercido pela Auditoria Setorial são: 

Controle 
Interno Promover a eficiência 

operacional 

Encorajar adesão ils 
Polfticas internas 

A avaliação dos referidos controles obedece às seguintes etapas: 

• Estabelecimento do padrão desejado; 

/o"- CON;· 
Ｎｉｾｾ＠ "'1'5.' 

/·'-' .13 Ç,l "' 
ＯｾＧ＠ Fl. ttWf;J ___ <!j_• ｴｾ＠

. 
ｾＭＭﾷＭｾＮ＠ ' .. ' - ·--- .0 

' - - •• 1 

"' ' "'º"' \.º . 'oco. 

ｾ＠ • Acompanhamento da execução do processo; 

• Comparação da execução com o padrão; e 

• Recomendação de implementação de eventuais ações corretivas. 

"' ·'f 
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1 - Dos documentos de auditoria emitidos 

A Auditoria Setorial da SES/MG emitiu, no período compreendido entre janeiro e 

novembro de 2007, 480 documenfos. A composição desse montante, por tipo de 

documento, encontra-se demonstrada na tabela e gráfico a segl,!ir: 

Tabela 1 - Quantidade de documentos emitidos por Tipo 

Código 
03 
04 
05 
06 
07 
08 
09 
10 
11 

Tipo de documento 
·Quantidade 

Descrição 
Relatório de Auditoria 

1 
44 

Relatório de Auditoria sobre Tomada de Contas Especial 11 
Relatório de Avaliar.Ao de Efetividade 3 
Relatório de Atividades 13 
Carta de Reoomendacão 46 
Parecer Técnico 9 
Nota Técnica 67 
Certificado de Auditoria sobre Tomada de Contas Especial 5 
Certificado de Auditoria 282 

Total documentos emitidos 480 

Gróflco 1 

14% 
oê Relatórios 

-11% 

Certificados 
-15% 

ｾ｜ｎｯｴ｡ｳ＠ Técnicas 
1 

Ｑ｟ｾ｟Ｖ｟Ｐ｟ﾷ｟ｾ｟Ｍ｟ﾷｾｾＭＭｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾＭﾺＭﾺ｟ｴｲ｟ｯ｟ｳｾｾｾＭ

% 

9,17 
2,29 
0,63 
2,71 

. 9,58 
1.88 

13,96 
1,04 

58,75 
100,00 

Verifica-se a em1ssao de 287 Certificados de Auditoria, correspondentes a 60% 

do total de documentos emitidos no período, figurando, em seguida, os 

Relatórios e as Notas Técnicas, que respondem por 15% e 143, respectivamente. 
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No que concerne às Unidades Auditáveis. destaque para Licitação e Contrato 

Despesas Correntes, que foram objeto de 400 .documentos, cerca de 833 do 

total. Convênios foi a unidade auditável responsável por 44 documentos, 

correspondente a 93 do montante, sendo que os 83 restantes referem-se às 

demais unidades auditáveis, tais como: Gestão Orçamentária, Sistema de 

Controle Interno e Atividade Finalística. A tabela e gráfico a seguir evid . . o 
. ｾ＠ ｾ＠

exposto acima:· · · ti' FL ｴＬＺｊＮＮｓｑＮｦＵｾＭ .. 
1 

Tabela 2- Quantidade de documentos emitidos por Unidade Auditável \(. ﾷＭＭｾ＠ ____ }j 
Código d1t Unidade 

Auditável 
05 
06 
07 
10 
12 
13 
15 
16 
19 
21 
22 

i 
1 

1 
! 
i 
' ' 
1 

i 

"'·· . o/ 
Unidade Auditável ''-!!!J!.c b' 

Quantidade % ·· 
Descrição 

Gestão O mentária 2 
44 
194 
206 

1 
1 
2 
1 

15 
12 
2 

Total 480 

GráHco2 

Documentos emtidos pela Auditoria 
Setorial, por unidade auditável 

.,9% 

43%-
··-40% 

0Com1ênios 

Ili! Licitações e . 
Contratos 

•Despesas 
Correntes 

o outras 

0,42 
9,17 

40,42 
42,92 
o 21 
0,21 
0,42 
0,21 
3,13 
2,50 
042 

100,00 

L ______________________ , 

\{ 
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2 - Dos relatórios de auditoria 

A composição dos 71 relatórios emitidos pela Auditoria Setorial. encontra-se 

demonstrada no gráfico abaixo, que correspondem a 153 do total de 

documentos emitidos: 

Gráfico3 

Relatórios emitidos.pela Auditoria Setorial· 
daSES/MG 

Relatório de 
Auditoria 
sobre TCE 

15% 

Relatório de 
Auditoria 

63%. 

Relatório de 
Avaliação de 
Efetividade 

4% 

Relatório de 
Atividades 

16% 

Salienta-se, por oportuno, que os Relatórios de Avaliação de Efetividade bem 

como os Relatórios de Auditoria sobre Tomada de Contas Especial, ｱｵｾ＠

respondem juntos por 193 do total . de relatórios emitidos ｳｾｲ￣ｯ＠ tratados not. i..., 

tópicos 7 e 8. 

Os Relatórios de Atividades, correspondentes a 183 do montante. referem-se a 

relatórios. que evidenciam, mensalmente, os documentos emitidos pela Auditoria 

Setorial. contendo informações sobre o tipo de documento, as unidades 

auditáveis e as inconformidades detectadas, bem como as recomendações 

propostas. 

Os Relatórios de Auditoria, por sua vez. responderam por 633 do total de 

relatórios emitidos, merecendo destaque os relatórios decorrentes do Termo de 

Cooperação Técnica firmado entre a SES/MG e a Auditoria Geral do Estado, que 
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tem como objeto a realização de auditoria preventiva em 

entidades beneficiadas pela SES/Fundo Estadual de Saúde, com repasse de 

recursos financeiros estaduais, por intermédio de resoluções, celebração de 
M 

convênios ou outros instrumentos congêneres. Ressalta-se que a atuação. da 

Auditoria Setorial referente ao Termp de Cooperação foi objeto de ｾｳｾｦ＠ ［ｾＺＬ､･ﾷ＠

Atividades específico. ｦＺｾＡＧｶｆｌ＠ ｩ［ｪｊ､ｾｾＡ＠
\· . ﾷｾ＠ ... 

Ainda no que concerne aos Relatórios de Auditoria, cita-se ｡ｱｵｾｉｾｾ＠ ｦｦ､ｴｾｾｾ＠
' .,,,,-() 1 •• ,r 

·':. J·oc C'.r"· / 
apuração de denúncias e do acompanhamento da gestão orçamenf&na e 

financeira, temas estes que serão abordados nos tópicos 14, 15 e 16. 

Por fim, cumpre mencionar os Relatórios de Auditoria emitidos em cumprimento 

às determinações das seguintes instruções de serviço da Superintendência 

Central de Auditoria Operacional da Auditoria Geral 90 Estado (SCAO/AUGE): 

• Instrução de Serviço n° 07 /2005: trata da análise de processos relativos a 

contratações realizadas pela SES/MG, nas Unidades Orçamentárias 1321 e 

4291. mediante dispensa de licitação por valor, incisos I, li .e parágrafo 

único do artigo 24 da Lei Federal n° 6.666( 1993; 

,_ • Instrução de Serviço n° 09/2005: trata da análise de processos relátivos a 

i} contratações realizadas pela SES/MG, nas Unidades Orçamentárias 1321 e 
Ｇｾ＠

4291, mediante dispensa de licitação, com base nas hipóteses previstas 

nos incisos Ili, IV, V, VI, VII, IX, XI, XIV, XV, XVII, XVIII, XX, XXI, XXlll e XXIV do 

artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93; 

• Instrução de Serviço n° 02/2007: substituiu as instruções de serviços n° 

07 /2005 e 09 /2005 supramencionadas. 

V 
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Do montante de 67 Notas Técnicas, correspondentes a 13,963 dos documentos 

emitidos. 16 (23,83) referem-se à análise de pregões presenciais ou eletrõnicos 

realizados pela SES/MG. selecionados de forma aleatória pela Auditoria Setorial. 

Destacam-se ainda as Notas Técnicas elaboradas pela Auditoria Setorial com o 

intuito de orientar e padronizar procedimentos. a exemplo das daquelas relatt<as 

a: roteiro prático para reequilíbrio econômico-financeiro de contrdt. ...,. 

administrativos; roteiro de projeto básico. padrão para contratação direta. por. 

dispensa ou inexigibilidade, de serviços; documentação a. ser exigida das 

empresas. pela Gerência de Compras, para fins de aquisição de medicamentos 

por dispensa e inexigibilidade; padronização de procedimentos adotados em 

pregões; e padronização de procedimentos a serem dotados no caso de 

extravio de bens patrimoniai.s. 

Outro assunto abordado nas Notas Técnicas emitidas pela Auditoria Setorial 

foram as convalidações de despesas por motivos como ausência de empenho 

prévio e realização de despesas sem instrumento contratual. Salienta-se que 

convalidação se afigura como um dever da Administração Pública, visando o 

suprimento dos defeitos do ato ad!T)inistrativo e o resguardo dos efeitos por ele 

produzidos, devendo ocorrer somente em situações excepcionais. 

As demais Notas Técnicas emitidas referem-se, em grande parle, a 

manifestações técnicas da Auditoria Setorial acerca de consultas formuladas por 

outras unidades da SES/MG (Nível Central e GRS's) que versam sobre lemas 

como convênios, diárias de viagem, adiantamentos e despesas de exercícios 

anteriores. 
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4 - Dos Pareceres Técnicos 

Dos 09 (nove) Pdreceres Técnicos elaborados pela Auditoria Setorial, 

correspondentes a 1,883 dos documentos emitidos. 04 tratam de convalidação 

de despesas e OS referem-se a manifestações acerca de ｳｩｴｵｾＺＺＧｬＧ＠ ｾｦｾ＠
envolvem convênios. como: . ［［ｾ＠ FL ｎｾｾｊ｟＠ ｾ＠ ':'.\ 

• realização de despesa sem previsão no plano de trabalho do ｣ｾｮｶ￪ｱｩ￩ｬａ＠ ;j 
\'. . . 

• possibilidade de aprovação de prestação de contas em ｑＧｇ￩Ｍ［ＬＮＧＺＮｴＮ･ｾ＼ＱＯ＠
"-·· ... -" 

ocorrido emissão de empenho posterior à nota fiscal; 

_j. • possibilidade de aprovação de prestação de contas em que tenha 

ocorrido remanejamento de rubricas dentre a mesma classificação 

econômica de despesa; e 

• possibilidade de aprovação de prestação de contas em que tenha 

ocorrido a licitação e a assinatura do contrato antes da assinatura do 

convênio. 

5 - Das Cartas de Recomendações 

' 
As Cartas de Recomendações constituem documentos técnicos de formalização 

de sugestões e recomendações operacionais visando à melhoria dos 
t: 

rryecanismos de controle interno de modo a evitar a reincidência das \} 

inconformidades detectadas. e correspondem a 9,583 dos documentos 

emitidos. 

O gráfico a seguir expõe a composição, por destinatário, das 46 Cartas de 

Recomendações emitidas pela Auditoria Setorial no período: 
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24%_/ '-61% 

illl Gerências 
Regionais de 
Saúde 

'Is SG e SPF 

;: ... l!l!Outros 
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Verifica-se que 28 Cartas de Recomendações. correspondentes a 613 do total. 

foram direcionadas às Gerências Regionais de Saúde da SES/MG. ao passo que 

as Superintendências de Gestão e de Planejamento e Finanças respondera.m por 

243 dos Cortas de Recomendações emitidas. 

Dentre os temas tratados nas Cortas de Recomendações. citam-se os seguintes: 

• inconformidades detectadas e recomendação de providências relativ1l. 

às Instruções de Serviço n° 07 /2005. 09/2005 e 02/2007, bem como ao . 

Manual de Indicadores de Auditoria Operacional da SCAO/AUGE; 
' 

• providências adotadas pelas GRS's com relação às infrações de trânsito 

pendentes; 

• necessidade de se cumprir a legislação de modo a evitar: a reincidência 

de convalidação de despesas; 

• inconformidades detectadas na análise dos processos de pregões; 

• diárias de viagem e adiantamentos concedidos à Conselheiros pendentes 

､･ｰｉｂｳｾ￧￣ｯ､･｣ｯｮｴ｡ｳＮ＠

.. 
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Conforme exposto anteriormente, a Auditoria Setorial emitiu 287 Certificadosc.ê:le 

Auditoria, correspondentes a 603 do total de documentos emitidos no período. 

Do montante de certificados supramencionado, 05 referem-se a Certificados de 

Auditoria sobre Tomada de Contas Especial. emitidos em atendimento ao art. 9, 

inciso IX da Instrução Normativa n° 01 /2002 do Tribunal de Contas ￳ＩｩＢＧｾｾ､Ｎ･＠
<i>' <l' 

Minas Gerais. J FL ｎｊＳｓｓＭｾＮ＠
º' ,t;\1 l, = l "'' ＧｦＱＧＺｴｾ＠ "" 

Em cumprimento à Instrução de Serviço n° 11/2005/SCAO/AUGE ... Ｍﾷｾ［ｊｾｾｾ｡＠ ........ ｾｾ＠
verificação da regularidade da SES/MG perante o SIAFI - Sistema de 

Administração Financeira, da Secretaria do Tesouro Nacional, foram emitidos 09 

certificados de auditoria. 

As situações de Restabelecimento de Restos a Pagar não-Processodos foram 

responsóveis por 03 Certificados de Auditoria, emitidos nos termos do §2° do art. 

6° do Decreto Estadual n° 44.404/2006. 

Os demais 270 certificados emitidos, correspondentes a 943 do total. referem-se 

ao cortrole preventivo de dispensas e inexigibilidades de licitação; consoante 

drtermina o art. 2°, inciso li, do Decreto Estadual n° 43.817/2004, bem como a 

Resolução SES n° 830/2006. 

7 - Dos relatórios de efetividade 

Os relatórios de efetividade consistem em documentos técnicos que objetivam 

demonstrar o resultado da avaliação das ações de implementação das 

recomendações constantes dos relatórios de auditoria, e correspondem a 0,633 

dos documentos emitidos no período. 
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A Auditoria Setorial elaborou 03 relatórios de avaliação de efetividade no 

período, sendo que 02 deles refer,m-se a relatórios do 1 o semestre de 2007 

concernentes às Unidades Orçamentárias 1321 e 4291, e 01 à avaliação da 

efetividade das recomendações co7stantes no Relatório de Auditoria que trata 

da apuração de possível fraude na documentação de habilitação de empresas 

distribuidoras de medicamentos nos Jrocessos licitatórios da SES/MG. . 

8 - Dos relatóriós de controle Interno relativ<>s às Tomadas de Contf1s . 

ｅｳｰｾ｣ｩ｡ｩｳ＠ . . :! ft. _,, 

1 ｾ＠
8.1 Dos relatórios de controle interno emitidos - i;.., . 

Dos 11 relatórios emitidos pela Auditoria Setorial sobre as Tomadas de Contas 

Especiais, correspondentes ｾ＠ 2,293 ｾｯｳ＠ documentos,, 06 referem-se ao Relatório 

do órgão de Controle Interno prlvisto no art. 9°, inciso VIII, da Instrução 

Normativa n° 01 /2002 do Tribunal 1e Contas do Estado de Minas Gerais. O 

referido relatório constitui documef to obrigatório dos autos da Tomada de. 

Contas Especial a ser encaminhada ao egrégio Tribunal e contém manifestações 

acerca das apurações reali:z;adas, em especial quanto à identificação ､Ｍｾ＠
responsáveis, quantificação do dGJno, medidas adotadas pela autoridade 

administrativa competente e ｩｾｳ｣ｲｩ￧￣ｯ＠ na conta contábil "Diversos 

Responsáveis". 

Os 05 relatórios restantes consistem em Relatórios de Avaliação do Impacto 

Financeiro (RAIF), que evidenciam /a repercussão financeira das Tomadas de 

Contas Especiais instauradas em decorrência de omissõo ou irregularidade no 

dever de prestar contas de convêJios, bem como de atos antieconômicos, a 

exemplo da perda de medicamelntos apurada pela Comissão Especial de 

Inventário. 
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15 
Atualmente, 07 processos de tomadas de contas especiais se encontram sob 

análise da Auditoria Setorial. 

8.2 - Das Tomadas de Contas Especiais analisadas 

Desde 2004, foram analisadas pela Auditoria Setorial 

especiais, sendo 57 no exercício de 2004, 17 no exercício de 2005. 41 no ｾｸ･ｲ｣￭｣ｩｯ＠

de 2006 e 18 em 2007, conforme demonstrado a seguir, sendo de R$3.002.498,56 

o montante estimado referente ao retorno potencial ao Estado. 

. ［ｾｴＺｾＧｓｔｾｾｊｩｾｾｾ［ＺＺｬＭ
·> -

14%--.....___ 

31%-/ 

GráHco5 

/-42% •2004 

2005 

:i·2006 

"1'2007 

A seguir encontram-se demonstrados os fatos motivadores de processos de 

tomada de contas especial: 

V 
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Para as 113 tomadas de contas especiais instauradas, foram emitidos relatórios 

de auditoria e certificados de auditoria. em atendimento à Instrução Normativa 

nºO 1 /2002. do Tribunal de Contas do Estado. 

09 - Do acompanhamento preventivo dos processos de dispensa e 

lnexigilidade de licitação 

Conforme dispõe o art. 2°. inciso li. do Decreto Estadual n°43.817/2004. compete 

à Auditoria-Geral do Estado, por meio das Auditorias Setoriais e Seccionais das 

Secretarias de Estado, órgãos autônomos. autarquias e fundações do Poder 

Executivo exercer o controle preventivo de dispensa. de inexigibilidade e de 

retardamento das licitações. No âmbito da SES/MG, a Resolução nº 830, de 

15/02/2005, regulamentou o supracitado decreto reafirmando a competência 

da Auditoria Setorial para o exercício do controle preventivo dos processos de 

dispensa e de inexigibilidade de licitações. 
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Isso posto, no período em questão foram emitidos 270 certificados de auditoria 

relativos à análise de processos de dispensas e inexigibilidades de, licitação, ｾ＠

demonstração, por objeto, encontra-sé abaixo: 

Gráfico 1 

· Dispe.nus e ｬｾ･ｸｩｧｩ｢ｩｬｩ､｡､･ｳＬＧｐﾺｲ＠ ＼＾ｬ＾ｪｾｦｯ＠ · 

ＯｾＴＷＥ＠

42%-

11% 

1'1Aquisição de Medicamentos 

;té Contratação de prestadores de serviço junto ao SUS 

-_ "' Outros ' 

A partir dos dados expostos, verifica-se que os processos que visavam à 

aquisição de medicamentos e à contratação de prestadores de serviços junto _ 

ao SUS/MG totalizaram 239, correspondentes a 873 do montante. de dispensas e 

inexigibilidades certificadas. 

ｓｾｬｩ･ｮｴ｡Ｍｳ･＠ que em 16 dos 114 certificados emitidos em processos de dispensa e 
ｾ＠ . 

inexigibilidade de licitação para aquisição de medicamentos. a Auditoria 

Setorial recomendou a instauração de sindicância investigatória para 

identificação do agente que deixou de ·adotar as cautelas necessórias para 

formalização do devido processo licitatório. 

Os demais certificados referem-se a dispensas e inexigibilidades de licitação 

para aquisição de diórios oficiais, locações de imóveis, pagamento de seguro 

V 
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18 
·obrigatório (DPVAT) e contratação de serviços técnico especializados. dentre 

outros. 

Oportuno informar que a Auditoria Setorial encaminhou à Superintendência de 

Gestão. Assessoria Jur.fdica e Gerê'ncia Regionais de Saúde. a Coletânea .de 

Checks Usts da Auditoria Setorial, relativa aos processos de contratação direta 

(Cotação Eletrônica .. de Preços - COTEP, Cotação Tradicional. de Preços e 

Dispensa de Licitação por Excepcionalidades e lnexigibilidade de Licitação). de 
1: 

Pregões (Eletrônico e Presencial) e de Registros de Preços (SES ｇ･ｲ･ｮ｣ｩ｡､ｯｲｾ＠ r 
Partícipe), com a finalidade de contribuir para o aprimoramento da instrução ' 

processual, de forma a adequá-la aos parâmetros de análise utilizados pelo 

Controle Interno da SES/MG. 

10. Dos processos de pregões 

De forma aleatória. são selecionados. mensalmente. pregões para verificação 

da conformidade de suas fases interna e externa às exigências da Lei· Federal n° 

8.666/ l 993 e Lei Estadual n° l 4. l 67 /2002, bem como dos Decretos Estaduais n° 

42.408/2002 e 42.416/2002. 

Para tal análise, os processos são encaminhados à Auditoria Setorial em dois 

momentos: antes da publicação do edital e antes da homologação. 

Entre os meses de maio a outubro de 2007, foram selecionados l O pregões para 

o trabalho em questão, sendo válido mencionar que apenas 01, escolhido no 

mês de outubro, não foi encaminhado até o momento da elaboração deste 

Relatório. Foram analisados. portanto, 09 pregões, sendo 6 (66,663) na 

modalidade presencial e 3 (33,343) na modalidade eletrônica. 

.. 
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Dentre tais processos, apenas 01, referente à contratação de empresa para 

confecção de clipping, não retornou a esta Auditoria Setorial para Ｙｾｾ･＠

sua fase externa até o presente momento. ｴﾧ［［ＮＢＢＧｆｌｾﾷＺＧ＠ ＳｾｱＧｾ｜＠
ｾ＠ -1 
.... ····· .. .- . ';j 

Nota-se que, dos 09 processos cuja fase interna foi analisada, ·' '.\'\( 5,556.1'1.( 
ｾＬＬ＠ ｬＺｻｩｻｾｲＺＮｾｩ［＠ ... ｾ＠

-._;.,._ ..... 
apresentaram incoerências. omissões e falhas no edital, e ausência dos valores 

. referenciais do última aquisição efetuada pela SES/MG e daqueles constantes 

na tabela do IPEAD. ou de justificativa pela omissão. Foi constatado que tais 

inconformidades foram as de maior incidência na fase interna dos processos 

analisados. 

Quanto à fase externa, observou-se que a inconformidade de maior incidência, 

qual seja, o não atendimento ou atendimento parcial das ｲｾ｣ｯｭ･ｮ､｡￧￵･ｳ＠

constantes da Nota Té_çnica da Auditoria Setorial .referente à fase . interna do 

certame, foi detectada também em 05 processos (55,553). 

Encontram-se representadas. nos gráficos 8 e 9, as inconformidades detectadas 

nas fases interna e externa dos pregões analisados pela Auditoria Setorial. 
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1 
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Incoerências, omissões e falhas no edital ! , 
Utilização, para composição do preço de referência, 

do preço da última aquisição da ses 
' Ausência de indicação, no edital, dos merrilros que 1' 

·compõem a equipe de apoio do pregoeiro , 
< 

Ausência de ･ｳｳｩｮｾｴｵｲ｡＠ em documentos 1 

4,55% 

4,55% 

13,64% 

9,09% 

13,64%. 

1 

.; 
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Gráftco 9 - Fase externa 

lnoonbrrridades na habDilÍçllo da ･ｱｩｾ＠

EfllJresas indevidamente credenciadas 
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4,35% 

4,35% 

'4,35% 

4,35% 

4,35% 

4,35% 

4,35% 

8,70% 

8,70% 

8,70% 

8,70% 
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11. Dos processes de pregão para registro de preços 

Em agosto do corrente exercício, fói realizada a analise de 06 processos 

Registros de Preços, tendo a SES figurado como Gestora em 03 processos e como 

Partícipe nos outros 03. . o'é- CONr,q}, 
.-;/' ;· 3 r-c{c\ iit FL r.:• __ iY 1 e'\ 

Dos 03 processos em que a SES foi partícipe, 503 das ｩｮ｣ｯｾｦｯｲｲｲｻＩｦ｡､ｾｾＩ＠
identificadas são comuns aos processos analisados. conforme se ｶ･ｲｩｦｩＲ￠Ｚｏｾｾｾｩ［ｊＦｻ＠

Gráfico 10 - SES Partícipe 
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i\:'JiJ;S:,' -i_-. ｾＺＮ＠ , . 

Ｇｌｩｾｩｬｵ｡ＨＺｬ￭￳＠ fiscal irregular do contratado quando 
do empenho e da liquidação 

Ausência da cópia do edital líl"'JíjijU-m 2 

Ausência da Autorização de Fornecimento 
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do Ordenador de Despesa 
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econômica para adesão à Ata 
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Ausência de numeração nos processos 
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Dos 03 pregões em que a SES foi gestora, foram identificadas 15 inconformidades 

que se encontram demonstradas no Gráfico 11, sendo que 26,663 delas são 

comuns aos processos analisados. 

Em outubro, foi analisado um pregão para registro de preços, promovido na 

modalidade presencial, tendo sido apontadas. em sua fase interna, ausência de 

comprovantes de convites enviados aos órgãos e entidades da -Administração 

Pública para participação no Registro de ｐｲ･￧ｯｾ＠ e, no edital. ausência do prE;,ço 

unitário máximo que a Administração se dispõe a pagar por contratação. 
t 

Quanto à fase externa. não foram feitas recomendações, tendo-se observado a 

apresentação de justificativas para os apontamentos inicialmente realizados .. 
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:tiP·POR INCONFORMIDADES 
s'es -GESTORA 

1 

1 

'GiSiÍo do pregoeiro sobre 
n1D de interessado 

· Ção fisica da oonvocação dos 
.fl!Íirª assinalura da Afa de RP 

llBlllJ1 

·· · •ｅｦ｡ｳｾｩｮ｡ｴｵｲ｡＠ de autiiridade da SES 
nõ l'enro de Adesão 1!11111/11 1 

. ＢＮＧＹＱｩｾｳｩ￧￣ｯ＠ da equipe de apoio 1écnioo por 
Ｏ￩ｩＩｾｶￍ￭ￍｯｲｬＡｳ＠ de reciufamento amplo e terceirizados ｾ＠ 1 

'·J . 

Ausência de oomprovação de envio de conviles a 
· outros órgãos/entidades 

Atraso no inicio da sessão de lances lllZA; 1 

O processo não se enoontra devidamente numerado 

Ausência de comprovação da autorização da 
SEPLAG para geslão do RP 

Ausência ou equivoco de informações na Afa de RP 

Ausência de justificativa sobre necessidade de 
contrafação; exigências de habílifação, cri1érios de 
aoeifação de propostas e prazos de fornecimento 

Restrição na participação de licllantes 

Inconformidades das propostas apresentadas pelos 
lioifanles 

Contradições, omissões ou inoonformidades no edifal 

Contradição ou ausência de informações nos autos 

2 

\) 
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12. Do acompanhamento dos convênios 

· Rua Sapucai, 429 - 2º andar - Floresta 

Visando à prevenção de falhas e a minimizaçãÓ de riscos, encontra-se em 

elaboração na Auditoria Setorial o Mapa de Inconformidades de Convênios. em 

que consta, além da inconformidade na execução de convênios de recursos 

estaduais e federais. o respectivo posicionamento dos órgãos de controles 

externos, para fins de orientação aos setores responsáveis pela análise da 

execução sobre o procedimento adequado a ser cumprido e a implicação/:da 

inconformidade. ' '• 9" 

No mesmo sentido, está em elaboração o Mapa de Inconformidades. baseado 

no Relato Gerencial emitido pela Controladoria-Geral da União, que constatou 

impropriedades ocorridas na aplicação dos recursos federais pelo Estado de 

Minas Gerais, para fins de encaminhamento à Superintendência de 

Planejamento e Finanças e GRS's, objetivando prevenção das ocorrências 

apontadas. 

Deve-se informar que na Auditoria Setorial estão, atualmente. 70 processos de 

prestação de contas pendentes de análise. sendo que 503 deles dependem 9'1 _...., 
informações e documentos já solicitados às GRS's. 

Ainda no que concerne ao acompanhamento de convênios, a Auditoria Setorial 

emitiu Notas Técnicas e Pareceres. em atendimento às consultas formuladas pela 

Gerência de Convênios, Gerência de Prestações de Contas e Gerências 

Regionais de Saúde. 

Cabe salientar a emissão de 247 Certificados de Registro Cadastral de 

Convenentes - CAGEC, utilizados para instrução de processos de celebração de 

convênios com municípios e entidades, bem como para instrução de processos 

de doação e de cessão de bens pela SES. 



-

ｾｴＮｆＮｓｾ＠

ｾＬＱＧ＠
::tlETARIADE ESTADODESAÚDE e · ｾＮ＠ CEP.10.ISO.OSO-Fone:(11)1247-1801 

•

DO ESTADO DE MINAS GERAIS "' ' Rua Sapucel. 429-2º lindar ·Floresta 

DITO RIA SETORIAL ,, . l'1 auditoria@seude.mg.gov .br 

· . Cl'IU ﾷｾＢｉｇ＠ · ｾｩＮｯｏＡ＼ｔｊＮＧ＠

13. Do acompanhamento da gestão ｯｰ･ｲｾ｣ｩｯｮ｡ｬ＠ e patrimon ｾ＠

--
A Auditoria Setorial elaborou Nota Técnica, com vistas à padronização 

procedimentos a serem dotados no caso de extravio de bens patrimoniais da 

SES/MG, bem como o "Manual de Orientações sobre Inventário". "Íi"' ｣ｯＺｶｾ＠
/.;·- - '4<1' 

ｆｯｾ｡ｭ＠ efetuados acompanhamentos, a exemplo de: 
(!/'?' FL w/J!P._ Ｑｾｾ｜＠

\·---Cfb---2; 
ｾｾＡ＿Ｎｾｯ｣ｯｾＺｦｙ＠

• De registros no SIAD e aspectos quantitativos e qualitativos dos bens que 

compõem o Ativo Imobilizado da SES e Fundo, com i,dentificação dos 

problemas: bens sem utilização, discrepância entre as informações· do 

inventário e sistema contábil. falhas na identificação dos bens patrimoniais, 

e não localização de bens patrimoniais; 

• Da compatibilidade dos registros efetuados no SIAD e dos medicamentos 

e materiais estocados, sendo identificado: divergênc.ias entre o saldo físico 

e as informações registradas no SIAD e verificação de recebimento de 

• 

• 

• 

medicamento possivelmente falsificado pelo Almoxarifado Central; 

Da distribuição de materiais de divulgação sem movimentação no V 
estoque; 

Do módulo frota relativo aos veículos sem movimentação e dos registros 

de multas, com o envio de Cartas de Recomendações aos gerentes 

responsáveis; 

Da execução de contratos· de fornecimento de peças da área de 

transportes; e 

• Das Autorizações de Fornecimento não atendidas pelos fornecedores e 

dos processos administrativos instaurados em desfavor das empresas. 
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14. Do acompanhamento da gestão orçamentária 

Acerca do acompanhamento da gestão orçamentária, foram emitidos 2 

relatórios de auditoria. Tais documentos objetivaram avaliar o desempenho do 

Programa Estruturador Saúde em Casa e do Pró-Hosp (Programa de 

Fortalecimento e Melhoria da Qualidade dos Hospitais do SUS), no período de 

2005 a 2007, no que concerne ao cumprimento das metas físicas e financeiras 

previstas nos instrumentos de planejamento estaduais (Plano Plurianual de Act,Po 

Governamental- PPAG e Lei Orçamentária Anual - LOA). 

15. Do ｡｣ｯｭｰ｡ｮｨ｡ｭ･ｮｾｯ＠ da gestão financeira· 

No que tange ao acompanhamento da gestão financeira, a· Auditoria Setorial 

da SES/MG procedeu à avaliação da evolução, ao longo do exercício de 2007, 

dos Restos. a Pagar não-Processados do Fundo Estadual de Saúde (Unidade 

Orçamentária 4291. 

16. Da apuração das denúncias 

Foi encaminhado à Auditoria Setorial da SES/MG, no período compreendido 

entre 2005 e 2007, o montante de 82 denúncias, cuja evolução, por exercício, 

encontra-se demonstrada no gráfico 12 a seguir. 
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Verifica-se uma tend$ncia de crescimento do número de denúncias 

encaminhadas à Auditoria Setorial, visto que no período sob análise houve um 

acréscimo de 583,333 do quantitativo de denúncias. 

Salienta-se que das 82 denúncias, 31. correspondentes a 373 .do total. foram 

ｾ＠ recebidas pelo Gabinete da Secretaria de Estado de Saúde. figurando em 

ftl)./ seguida a Auditoria-Geral do Estado e a Ouvidoria-Geral do Estado. que. foram 

ｮＺｾｳｰｯｮｳ￡ｶ･ｩｳ＠ por 273 e 213, respectivamente, conforme exposto no gráfico 13 a 
'· 

ｳｾｵｩｲＮ＠
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Grófico 13 

ﾷｾ＠ · ... Ófgio tUnidàde recêbedor clã c:Íeminêia . 

5% 37% 

' \-10% 

1 \ 

1 21% 

L ___ ·_· __ 

· ·· Gabinete/SES 

ｾｾａｓＯｓｅｓ＠

Ouvidoria 

, AUGE 

ai Outros 

Oportuno mencionar que 41 denúncias, equivalentes a 503 do total. foram 

. anônimas. No que tange à unidade envolvida na denúneia. observa-se que 493 

das denúncias referem-se a assuntos internos da SES/MG (Nível Central e 

Gerências Regionais de Saúde). ao passo que 513 dizem respeito a assuntos 

externos à SES/MG. envolvendo. na maior parte. irregularidades em Municípios. 

ｾ＠

Acerca da situação das denúncias em novembro de 2007, constata-se que ＴｾＭ ""' 

correspondentes a 593 do total. foram arquivadõs, pela apuração e conclusão 

pela Auditoria Setorial ou pelo encaminhamento à Unidade competente para 

sua apuração, a exemplo de denúncias que se referem à Auditoria Assistencial 

da SES/MG. 

O montante de 29 denúncias, equivalente a 353. encontra-se em fase de 

apuração pelas Comissões Permanentes de Correição Administrativa da SES/MG 

e pela Auditoria Setorial. ao passo que os 63 restantes são relativos a denúncias 

que se encontram pendentes. O gráfico a seguir demonstra o exposto acima: 
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Grófico14 
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｜ｾＶＥ＠
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17 . Das recomendações para implementação de um efetivo Sisterrta 

de Controle Interno lia SES V 

Com a finalidade de implementar e reforçar os sistemas de controles 

administrativos e contábeis. faz-se necessária a observância. pelas Unidades 

Administrativas da SES. dos seguintes requisitos e princípios básicos de controle 

interno: 

"' ':l Requisitos Princípios 

• Plano de organização que • Determinação e divisão de 

estabeleça com clareza o organograma e responsabilidade: 

segregação de funções: ' • Segregação de registros da 

• Sistema de autorização, execução; 

responsabilização e registros adequados • Utilização de provas independentes 

que favoreçam os controles contábeis, para confirmar os registros: 

financeiros, orçamentários, operacionais e • Realização de rodízios de funções e 

patrimoniais: estabelecimento de férias obrigatórias; 
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• Fluxo de informações gerenciais • 

que permitam acompanhar e aferir, • 

. ｯｴ＼Ｇｒｏｕｉｄｏｩ＼ｩｾ＠ 0 
ｾｾｾｯ＠ ｾｉｎｬｳｲＧｬＮＮｩｾ＠ a Sapucai, 429 -2º andar - Floresta 

tl' ".'." }l%r'&r 0.ISO.OSO-Fone: (31)3247-,3803 
FLS ＮＺＮＧｴｬｘｾ＠ V • . ｾ＠

- auditoria@saude.mg.gov.br 
ｒ｜ｊｏｒｉｃＢＧＭｦＧｊＣ｜Ｇｾ＼Ｇ＠

30 
Normat1zação de procedimentos; 

Confrontação entre registros 

tempestivamente, o desenrolar do sintéticos e analíticos; 

planejamento estratégico e operacional; • Conferência de àções de forma 

e independente; e 

• Adequada qualificação técnica • Análise das variações mensais . de 

dos agentes. saldos. 

E é com a reafirmação desses requisitos e princípios que a Auditoria ｓ･ｴｾｲｩ｡ｬ＠ · 

pretende atuar na execução dos trabalhos da auditoria operacional. ｣ｾｦＢ＠ ｾ＠

parceira das unidades administrativas. visando contribuir para a promoção da 

eficiência operacional e encorajar a aderência às normas legais, 

regulamentares e políticas internas estabelecidas. 

Conclusão 

A atividade de auditoria operacional da Auditoria Setorial da SES/MG, após a 

integração de 06 novos servidores à equipe, passou por um processo de 

estruturação, planejamento de ações . e de estratégias de at'uação, cori, Ｍｾ＠

objetivo precípuo de contribuir para o aperfeiçoamento do sistema de controle 

interno da SES/MG, e para o alcance de melhores resultados pela 

Administração, conforme demonstrado nas ações realizadas e dados 

consignados neste relatório. 

As diretrizes traçadas se mostraram acertadas, embora reconheçamos a 

necessidade de seu contínuo aperfeiçoamento. 

Ressaltamos que tais trabalhos não se concretizariam de forma tão positiva se 

não houvesse a dedicação da equipe da Auditoria Operacional, além do 

incentivo e apoio técnico dos coordenadores da Diretoria Central de 
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Coordenação de ·unidades de Auditoria/AUGE e do respaldo e confiança 

depositada pela Subsecretária de Inovação e Logística. os quais dedicamos os 

nossos agradecimentos-. 

Belo Horizonte. 24 de novembro de 2007. 

Luciana Cássia Nogueira 

Auditora Setorial/SES/MG 

.·. ,•: ., 
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1 . 

9__, 

ｬｬｬｾ｣ｮｬ｡ￇｬｯ＠ e de hospedagem dul'lllltc o tn.nslado, observada. 11 

kgidaçlo vigente; . 
Ili - 11u10riut a cmisd!) de paua,gens =n::as, n::spcild'n as ootas 
orçarncndriu das Supcrintcnd&ieiPf Asscnoriul Gabinete e das 
ｇｾｵ＠ Regionais de Smidc e f> meri11:1 definido pelo SubsecnWi.o 
｣ｯｭｰ｣ｴ･ｮｾ＠

IV -11.utorimr_\pda viagem que oi:om::r. 
li) pam fom do Estado; '! aos dhado; 
ç llOI domiago; ou 
d) cm ferillllos. 
V - definir lllraver de sua Ocmicia de Oiçcncnlo a cota 
oiçamcntbia mcnnl de '*9a Unidade Adminittnltiva Central e 
Ollc!nda ｾｯｮ｡ｬ＠ du Sd.dc dcat.n SES-MG, inelus:ivc a cota 

ＺＺｳｦｩＮｮｾＧＺ］ＮｾＺｴ］ｾ｣ＺＺｮｾ､Ａ＠
fnovaçlo e Loglstica cm SaUlfc; 
VI • autorizar tiS ｭｱｵｬｬｩｾ＠ de di6riu que excedam o lim.itc de 1 O 
(dct). e ＨｬｾｃｏｓＮＭ dos a:rvidoin lotados nas Unidades 
Àdmlnidnli:vu 4a SES-MO Jl&l'8 n::aliaiilo de viagens que tenham 
car6tcr t6mloo c/od dmin1stmivo, comprovlld.a ncc:crddadc de 
des11>1:11n1eato para a sua n::mlllf!o·c 
VII -1111torizar .. usinar Termo dp Reoonhcc::imc:nto e Pan:clmncnto 
de Débito n::!Blivo a Conv!nias. ｾｐｳ＠ e Auditoria Assistencial 
1 t• Nu 11Udindas e impcdimcato1 do SllJICrintcndcntc de 
Planejamento e Finanças as oompetSaciaa: llribuldas nos im:iS05 l, li, 
Ili, V. VI e VII, KrlD ｣ｸ｣ｮＺｩ､｡Ｄ Ｑ ｟ｾｍｭＬ＠ pela scrvidom Sclmn 
VllKOllCClos e Soum, Mase 067.ZIJU.U. 
ＱＡＢａｾ､｡ｾｬｬｬｲｩ｢ｵｬ､｡ｮｯｩｮ｣ｩｳｯＱ＠ deste ｡ｲｴｩｧｯＬｾ＠
o limite da el.inca "a.", mciso li. an. Z3 da Lei fedcml ＸＮＶＶＶｾＱ＠ 1cr.i 
eitercida. lamb.!m. pelo 1crvidor <kmldo Mljcla Costa, Masp 
J4S.02Z-B. 
t s• A ｣ｸ｣｣ｵ￧ｬｬｯ､｡ｾ｡ｲｲｩ｢ｵｦ､｡＠ no inciso ldeste artigo.até 
o limite do JllllÚ:raf11 únioodo an. !4 da lei Fedetal B.666193. e d11S 
ioci1m li. (li, V. VI e VII 1cnl exercida. ｦｬｬｬｮｾＮ＠ pclr&t:rvidora 

ｾ･［Ｍ ｾｩｻ［ＺＺＢＧｾＡＧ￴ｭＮｾｾｾｚｾｬｳ､･＠ Aacuoria. ao Chefe de 
Auditoria. aos Supcrinlcndcatoa e 11111 Gerentes RegiotW:s de Saiidc 

ｲｾＺｾｾ］ｩＺｩｾｩｮＺｩ］
ＱＱ
ｬ･Ｇ､ｩＮｩｮ｡ｳＬ＠ •é o lhnilC de 10 Ｈ､･ｾＮ＠ e 

panq:cns lcmldrc1, dos servidon::s llltlldos cm suas rei;pectivas 
Unidades Administntivas pam rea!.imçlo de viagens que tcqham 
cafiler ttatioo clw &ldministntivo aimprovado 11 llC(lCBsldade de 
dc1locomento para a 11111 mlOluçlo; e 
li - eprnvar lllS ｾ＠ de CQntas da di6rias e PQn&cns. 
ｾｲｶ｡ｮ､ｯ＠ o limllC da OO!a oiçamcntilria CIJICClfica para çada 
Unidade, cm oonsonlnQa com a Lei ｏｾ｡ｭ｣ｮｴＡｲｩＮＱＱ＠ Anual e demais 
ｬｲｧｬｬ｢Ｎｾ･ｳＮ＠

11" O P'!BlllDCnto das di6rias e a cmisdo dQ pas .. ens para 11 
parlicipaçlo cm çanqs, CQ11Sl'CSSOI, scmlotrios e outros cvcnlll5 
ell1Cmo1 é condicionad11 6 prWia ｡ｵｴｯｲｩ｡ｾ＠ do ｾｶｯ＠
Sdbsoc:màrio llOl 1Cmto14m lncim1 VII do an. s•. IX d11 iut. 4"c IX 
4o an. 5"\ic ÍÍa '1\llisc e parcocr prtvlo do Din:tor da ｇ｣ｾｮ｣ｩ｡＠ de 
ftooun:OS UlllllllOI. ,. 
1 r Nos frnpcdimcatctt do Oicfc de GabillCle, Supcrintmdc:ntcs, 
tlicfc de Auaitoriâe Anc:HmCI aicrc. ... ilOm,Pet&K:ia arribulda no 
º'cuut" e incisos 1 e li. ICrl ocetdda oo "'lvcl Centnl pelos 
OnJmldorc1 dc Delpcla 4o Nlvcl Ccntnl ､ｩｾ＠ no an. B". 
Art. O. Fica dclepda mi Om=ntc1 Rctlionais de Saiide a 
c:ompct&cla pata e OO!ccardCJpesu 11cccsriri111111 funcionamento 
:: i!iF=:1.fí: ':':V).viKtos no paiiandb ￺ｮｬｾ＠ do ait- 24 

Piuú:mfO Cmioo. EltllCDclorWmcntc, °' Din:torc1 das Gctencias 
fti:síonalli de Saiidc onfcnmto ｾ＠ cqjoa VlllOfC1 ulnçusem o 
prcvlno no fapuf' ｾ＠ anigo, lk\ o limite de ｬｩ､Ｚｾ＠ da 
modididadc Convite, pn:vilto no an.. ll da Lei Fcidctal r.f' B.666 de 
1993, mt!di1111tc 11. ｾ＠ sm!via e cxprc•S!I do Subsecrclirio de 
lnovaçlo e LoglstiCa cm liaiiilc. 
Att. li. As Cllmpecenciu mribuldu no "Cl\llllt" e incisos lc'll do 

• llfl.9' e no ort. O, scrlll cxctddas,, lambtm, pclOI quintc5 
1crvidol'C1õ das Gerencias llcgkmail de SaUdc, qulllldo du aus!ncias e 

'd011 lnuicdimt.'fllGI din DircDJrc11 das Oec&cia lteAicmai1 de Saúde: 
1-0RSlBekt Honzontc: {IJZOOIS}: Renato Si1vcira Cunha -
MASP669.487-1; 
11-0RS/Bmbaccna (1120016): M6n:ia Aparecida Femina Naktunum 
-MASP JS2.JSJ-7; 
Ili -GRSIDi111111Dtin11(1l20017) EdnaCriithul do Rodrio, M'115p 
912.lt79-2; 
IV-ORS/Juiz de Foia (1320018): Lounle1 Maria Tll5Ca T11van:i; -
MASP 3n.S72-8; ' 
V-ORS/Montc1 CtaJOS (ll200l9): Marild:a Sudy Silva Pinheiro -
MASP J87.IOS-O; 

ｾ
Ｍｏｒｓｉｐ｡ｴｯｳＮＮ､｣＠ Minas (1320020): Rqpna de Fl!im11 Fm1ça 
m:lta - MASP J67.702.B; 
1-0RSIPontc NoV11 (IJ20D21): Landclina ctlia. SouZa Pinto Silva 

ｾ
ｓｐ＠ J67.670-7; 

l..<JRS/llnhi111 {ll200Z2): Maurido·Gcriddo Marquei: - MASP 
.Zll-J; 

IK-ORS/Pouro Alegre (ll2002l): Marilcoc Tav11rci; de Souza -
MASP 167 JS7-6; 
ｾｾｾＺＺ＠ (1120024): Juliana Mllllins de P1111la OeOOdo -

Kl..<JRS/ Ubcltindia (1120025): Renato G. Tannus JUnior - MASP 
919.909-2: 
Kll-ORS/Ubc=Aha{ll20026): Jos6 Natal França- MASP ＹＱＴＮＱＲＷＭｾ＠
Klll-ORS/Sctc l.Qgoas (IJ20027): Jo!Q de Jesus 1im6tco Pcrcir;i.. 
MASP JlS.929-7; 
KIV-ORS/Divin6polii (1120028): Dcbonh Pmicia Yune5 Soan:s·-
MASP JBB.189-l; 
KV-ORSfGnv<:mlldor Vlllad;ues (1]20029): Ana. Maria Da Costa-
MASP ZZLZZl-S; 
KVl-GRSfTcõfilo Otoo.i (llZOOJO): Adilson ａｰｾ｣ｩ､ｯ＠ Dias de 
Oliveira.- MASP917.614-3; . 
KVH-ORS/Ubi (llZOOJ 1): Mmi.11 de Fdlima RDsada Silva - MASP 
JTS.795-Z; 
.KVlll-ORSIPcdra Azul (1320012): Paulenio Rodrigues - MASP 
167.700-2; 
KIX-ORSISlo lo!o Dei R!:i (1320Dll): F.dwalda Maria Carvalho de 

ｾｾＭｏｾＬｦ｣ｾｳｲＬｾｩｾｾｾｾＭＬｾ［＠ Kléuber Batista Rocha. -MASP 
UH.975-1; 

'1 

V 
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XXl-ORS/Panos (1 UOOU): Uli11 de- F&tima Franklin -MASP 

ｾ
Ｖ

ｾｴｩｾＮ＠ Fabriciano (1120016): Elimbcdi daConcciç:io Ulh& 
Cmvidlio - MASP UO.J6&-l; 
JCXlll-ORS/Mmihumirim (1120017): M6niea Vict0t da Silva 
Man:lra -MASP J67.S6Q..O; 
XXIV-ORS/ttulutllba (1 l200l&): Oilson Pm:s - MASPJSl .SS l • I; 
ｋｘｖｾ＠ (ll200J9): Mm. Augum. 8a1tiosa Brito -
MASP 116.&00-.,. 
JCXVl-ORSIUnai (1120040): Sonia Ccuz Retende - MASP 914.52b-.. 
XXVll-ORSIPirl?Oia (1320047): Hdoisa Hdma Diflir. Momi,. -
MA.SP661.641""4; 
XKVlll-ORS/llnuiria (ll200SI): R.osangcl11 Lima Rabelo - MASP 
6J61.lUJ..2. 
Art. 12. E!la rct0luç6o catn cm vigor na dm.dc sua publiClll;lo. 
Art. IJ. Fica mwogadaa ｒ｣ｴｯｬｾ＠ da SES r;( lllldc Ol dcm1rço 
d!: l007. 1 
Belo Horirontc, 18 de julho de 2007. 
Mtlt'OUl'lmtm• 
Sttl'ttbla ik EmtdlJ ik Smldc e 
ｇ｡ｴｯｔｾｯｓｕｓｉｍｇ＠
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CONTROLADORíA GERAL DO ESTADO - CGE ｾ＠ . -·-·- .c: 1 

SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIV ＧｾＮＭﾷﾷ＠ ＭＬＬ•［•ＧﾷﾷﾷﾷＭＬﾷｾ［ｽ＠ -

DESPACHO 

Senhor Secretário favor providenciar: 

ｾｾＭＭﾷＭ .. ｲｾＱＯ＠
ｾｯｩｮ｣ｏﾷＯﾷ＠
ｾ＠ ......... 

A juntada do Relatório Final e promoção para , 
julgamento. 

Belo Horizonte, 19 de d·p:embro de 2011 

_p/I ;Jr/j 
Belª. ｌ￺｣ｾｾﾷｩ｢･ｩｲｯ＠ Hotl 

Presidente da Comissão 

CERTIDÃO 

Certifico haver providenciado o solicitado, dando inteiro 
cumprimento ao despacho retro, como adiante se vê. 
fé. Belo Horizonte, 19 de dezembr e 2.01 , 
-Eu, Secretário, di!Jitei e assinei: ＱＭＭＭＭｊＡＮＮｴＺｦＺＭ］ｬＭＭＮＮＮｊｴＺＮＺｖＮｾｍＭａｊｊＯ＠

\) 
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SERVIÇO PÚBLICO DE ESTADO DE MINAS GERAIS ..,, v!:o cD'
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C-i<r 
CONTROLADORIA-GERAl ｾｏ＠ ESTADO' · J"" ｆｾﾷ＠ Ｇｬｦｾ＠ Ｇｾ＠

SUBCONTORLADORIA DE CORREIÇAO ADMINISTRATIVA · ｾ＠ --·L .. ·,' .. ::: .. y,I': 
. . ｾ＠. . ｾ＠ o· 

ｯｲｯｾＢ＠ · 

RELATÓRIO 

1 - DA INSTAURAÇÃO: 

A presente Sindicância Administrativa Investigatória foi instaurada pela Portaria/SCA . V 
nº. 1 H5/2011, emitida pelo Controlador-Geral do Estado, com extrato publicado no 
"Minas Gerais" dei dia 20 de maio de 2011. ' . 

2 - DOS FATOS IRREGULARES A SEREM APURADOS: 

Apurar responsabilidades pelas possíveis irregularidades relacionadas à 
inobservância dos. preceitos legais que rege[Tl os procedimentos de aquisição de 
medicamentos pela Administração Pública. 

3 - DOCUMENTOS ENCAMINHADOS À. COMISSÃO: 

- Flelatório Final CAl.F 033/201 O/SES/MG. fis.15/26; 
- Olício/SUBSIL, fls.27; 
- tnformaçãofSGIDC nº 00412011, !Is. 28/'.?9: 
- OF/SG/DC/NCMEE/ nº 068/2011, fls 34· 
- MEMO/SES/SG/023/2011, fls.37 
·· OF/SES/SG/014/2011, li. 38; 
- OF/SG/DC/NCMEE/ nº 065/2011, fls.39; 
- OF/SG/DC/NCMEE/ nº 066/2011, flsAO: 



l .: 
Ｍｾ＠

- Parecer/Consulta, fls. 43/60; 
- Ofício nº 065/2011/Expressa Distribuidora de Medicamentos, fls. 61/69; 
- MEMO/SES/01204/10, fls.87/89; 
- Relatório de Auditoria, fls. 90/120; 
- MEMO/SES/AS/1197 1 O, fls.122/128; 

' - Relatório de Auditoria, fls.130/181; 
- Ofício 2341/2011/ PRMG.ARSC/GAB, fls.186/187; 
-MEMO. SUBSILS n2 007/2011, fls.189/190; 
- Ofício/SEC nº 0956/2011, fls.197; 
- Resolução/SES/MG, fls. 198/ 199 verso; 
- MEMO/SES/SG/0106/2011, fls. 200; 
- Documentação juntada por Depoente, tis. 312/345; 
- MEMO/SES/SG/0137/2011, fls.346; 
.- PARECER/AJ n2 1070/2011, fls. 347/364. 

4- ANÁLISE DO CONJUNTO PROBATÓRIO: 

Aportou na SES/MG e na 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Saúde denúncia 
anônima informando supostas irregularidades nos processos de fornecimento de 
medicamentos à Secretaria de Estado da Saúde, praticados, em princípio, pela · \) 
sociedade empresárià HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. 

'Nos ｴ･ｾｭｯｳ＠ da citada denúncia, as irregularidades consistiriam na aplicaÇão 
.fraudulenta da alíquota de ICMS ao preço de fábrica de diversos medicamentos 
adquiridos pelas SES/MG quando da composição do ºpreço final do prc;iduto licitado, 
ou seja, haveria burla do procedimento legal que disciplina o cálculo do preço de 
fábrica do medicamento, com inclusão em duplicidade do ICMS para posterior' 
desoneração uma só vez, e também quanto à incidência em alíquotas divergentes 
(,uperior ao porcentual legal praticado no estado de <\"igem). . . 

Diante dos fatos, a SES/MG, por seu titular, determinou a instauração de Processo 
A.dministrativo Punitivo, como já mencionado, sob o número 033/2010. 

A presente Sindicância Administrativa Investigatória teve origem no 
Ofício/SUBSIUSEE, sem número, fls.27, encamJnhando para análise e providências 
sobre o mencionado Processo Administrativo Punitivo nº 033/201 O em face da 
empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares. 
Cor.stam nos autos cópias do mencionado procedimento, fls. 15/86, e dos Relatórios 
da Auditoria Setorial, fls. 87/181. 
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. ｾ＠ ＧｾＧＭＭＭ＾＼ＧＢＢＧｩＮＭＫＭ

<l'!(l · 51'S-J.(.1; R RIC 

Ainda no propósito de apuração das irregularidades objeto da denúncia, houve 
determinação à Auditoria Setorial da SES/MG para que procedesse à identificação 
das aquisiQões de medicamentos realizadas pela SES/MG, no período de 2005 a 
2010, visando à verificação dos valores praticados pela HOSPFAR e homologados 
pela SES/MG em processos de licitação e em processos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação, .com enfoque na identificação de possível prática de 
desoneração do ICMS de forma fictícia (ficando o valor unitário bruto da nota fiscal 
superior ao valor unitário homologado na licitação) e na identificação do chamado 
Preço Máximo de Venda ao Governo utilizado para a concessão ó"- 'elA' '"'° ｾ＠

" " (Coeficiente de Adequação de Preço). §'t i3ii:J Ｇｾ＠

Destacam-se, adiante, os aspectos mais importantes do ｾＺｾｾ＠ ,0. 
Administrativo Punitivo n!! 033/2010 e dos Relatórios de Auditoria: (h"('".\5l;/ 

ＭＮＡＮＵｾ＠

' 1) Processo Administrativo Punitivo n!! 033/2010, Relatório Final CAIF 
""-".e./ 033/201 O/SES/MG fls.15/26: 

- ｾ＠

e) 

Verifica-se que houve o regular processamento do feito, tendo a Comissão de 
Apuração de Irregularidades da SES/MG procedido preliminarmente à necessária 

' - . 
instrução processual a partir da qual foram apuradas possíveis irregularidades e 
prejuízos de cerca R$ 11.706.594,00 (onze milhões, setecentos e seis mil, 
quinhentos e noventa e quatro reais) somente no que se refere à "pequena amostra" 
de 150 itens de medicamentos considerada na documentação obtida, com que se 
viabilizou a citação da indiciada. 

A Comissão de Apuração de Irregularidades apurou, inicialmente, que a HOSPFAR 
Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda "utilizou incorretamente as 
normas CEMD/ANVISA para compor o Preço Máximo de Venda ao Govern'o nos 
certames realizados pela SES/MG, burlando e frustrando os objetivos da licitação", 
pelo que houve a recomendação de se aplicar, ao final a sanção de impedimento de 
licitar e contratar com o Estado de Minas Gerais pelo prazo de cinco anos; além da ., 
oqrigação de restituir os valores pagos indevidamente. 

ｾ＠ ｾ＠

A HOSPFAR, representada por Advogado, compareceu aos autos, obteve cópia 
integral das peças processuais e apresentou defesa refutando as acusações e 
conclusões levadas a efeito pela CAIF. 

Em síntese, a HOSPFAR argumentou quanto à forma de_cálculo de desoneração do 
ICMS "que sempre que participa de certames licitatórios a Manifestante oferta 
preços onerados, e na forma da legislação, desonera, excluindo o preço do ICMS 
dos preços a serem pagos pela Administração." 

Quanto aos preços praticados, alegou: "A conclusão do relatório não merece ser 
mantida conquanto os preços praticados pela Manifestante nos procedimentos 



ｯｦＮｅｓＱＢｾ＠

ｾＱＡＱＱ＠ ﾺﾷｕｬＮＮＮￃＧｾｾ＠. . l::: ﾷﾰＢｾｾ＠
apontados como irregulares foram corretas, e mais do que-iss • em conformid e 
com os preços de mercado praticado por outras distribuidoras, o que ｲ･ｶＷｾｾｾｊｾ＠
qualquer prejuízo à Administração." ;'#' ｦ＼ＧＮｬＭＱｾＧ＠

1 ... J FL N J-1 ｾ＠
. ｾ＠ .,,.1 

Assim, admitiu ･ｸｰｲ･ｾｳ｡ｭ･ｮｴ･＠ que praticava. os " re os máximos de i;: ･ｲ｣ｾＭ･ﾷｊ＠
salientou que não existia no Brasil, até novembro de 2009, qualquer lei qu Ｎ＼Ｚ＾ＮｦＹｩｾＮｾｾｹＺ＠
esse procedimento, aduzindo, em conclusão, que não se pode defender seriàméíite 
que os atos normativos emanados da CMED sejam leis. 

Quanto à alíquota de ICMS, alegou que a norma editada pela CMED nao. 
estabelecia quàl a alíquota a ser utilizada, pelo que, regerido-se pela boa-fé, aplicou.' 
a alíquota praticada no Estado de Minas Gerais, de dezoito por cento. · 

Com essas principais considerações a HOSPFAR impugnou as acusações 
constantes do Procedimento Administrativo Punitivo nº 033/2010. 

Cumpre ressaltar que os autos foram submetidos à análise do Senhor Assessor de 
Gabinete do, Secretário de Estado da Saúde que manifestou, entre outras 
conclusões, pela necessidade de observância do PMVG em todos os processos de 
aquisição de medicamentos pela SES/MG. 

Au final, como interessados não requereram qualquer produção de prova, a 
Comissão de Apuração de Irregularidades apresentou manifestação final, refutando 
todos os .argumentos de defesa utilizados pela indiciada, no seguinte sentido: 

"considerando a legislação vigente, a complexidade do caso e a falta de elementos 
suficientes para a sugestão de aplicação de sanções administrativas por esta 
Çomissão recomendam-se a. remessa dos autos à Controladoria-Geral do Estado 
para dar continuidade às investigações e providências necessárias". 

1\ Comissão recomendou, também, a remessa de cópias do processo à ANVISA e ,. . 
｡Ｎｾ＠ MPMG. 

. . 
2) Relatórios de Auditoria: em relação aos levantamentos feitos pela Auditoria 

Setorial da SES/MG, a conclusão coincide, em parte, com a apuração preliminar 
levada a efeito pela Comissão de Apuração· de Irregularidades da SES/MG nos 
autos do Processo Administrativo punitivo nº 033/2010. 

'A Auditoria Setorial procedeu à análise das cespesas realizadas pela SES/MG junto 
a fornecedores Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Lida. ; 
:(Rela[ório Parcial de Auditoria n º 4290.7157.10), Medcomerce Comercial de· 
Medicamentos e Produtos, Farmaconn Ltda. e Help Farma Produtos Farmacêuticos 

· Lida. (Relatório Parcial de Auditoria nº 4290. 7222.1 O). 

\Í 
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Na conclusão ao Relatório Parcial de Auditoria nº 4290.7157.10, constatou-lis::::e:-, "'4"1'i..-

quanto à aquisição de medicamentos para a SES/MG, (1) o faturamento do valor 
bruto unitário superior ao valor homologado na licitação, (li) a homologação de ｧｴ･ｾ＠
superior ao valor médio apurado no termo de Referência e (Ili) homologáfã8ºd'é1.i-
preço superior ao Preço Máximo de Venda ao Governo. J'< FL ｎﾷｬＮｾＱ＠ Z, ｾ＠

Da mesma forma, na conclusão ao Relatório Parcial de ａｾ､ｩｴｯｲｩ｡＠ nº 429 íi.,722(}«1-;-··· ＭｾＯ＠ . 
foi constatado que em diversos processos de compra de medicamentos ＧｾｲｵｶｾＦｊｴｓＺＮ＾Ｇ＠

. -.....:.....__ 
faturamento do valor unitário bruto superior ao valor homologado pela SES/MG, (li) 

aquisição com preço superior ao preço médio de referência e superior ao Preço 
Máximo de Venda ao Governo e (Ili) preço de aquisição superior ao preço ､ｾ＠
fábrica. 

Como sugestão, a Auditoria Setorial recomendou as providências junto à Secretaria 
de Estado da Fazenda para manifestação quanto à regularidade de forma de 
faturamento e do método de oneração e desoneração do ICMS levada a efeito· pelas 
fornecedoras da SES/MG, e envio de Ofício à ANVISA, para fins de providências 
quanto à· regularidade dos preços propostos pelas empresas considerando os 
parâmetros estabelecidos pela CMED para o cálculo do preço máximo de venda ao 
Governo. 

Constam nos autos ainda, um documento de INFORMAÇÃO/AJ nº 054/2009 datado \} 
de 26 de agosto de 2009, tis. 324/325, onde a Assessora Jurídica da SES/MG 

' informa· ao Superintende de Gestão sobre providências a serem tomadas diante da 
consulta formulada sobre a situação apresentada que em síntese, dentre outras 
informações, contém: 

- cópia da inicial da· ação Civil de Responsabilidade por Ato de Improbidade 
Administrativa proposta pelo M!nistério Público do Estado de Goiás onde envolve a 
empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda; 
, - cópia do Ofício SEC. nº 1401/2006 de 29.12.06.do Secretário de Estado de 
f aúde/MG ao Secretário de Planejamento e Gestão . de Minas Gerais de 
encaminhamento de Relatório Parcial de Auditoria nº 1401.07.03.617.06 referente à 
verificação e apuração de possíveis fraudes na documentação de ｨ｡ｾｩｬｩｴ｡￧￣ｯ＠ de 
empresas distribuidoras de '!ledicamentos; 
- cópia do Relatório de efetividade nº 4290.2745.09 da auditoria Setorial da SES/MG; 
- Memorando/SES/AS/1011.09 da Auditoria Setorial/SES/MG. 

Foi sugerido pela Assessoria Jurídica que a superintendência de Ger;tão procedesse 
à abertura de. processo administrativo para apuração dos fatos narrados pelo 
Ministério Público de Goiás em face da empresa Hospfar Indústria e Comércio de 
Produtos Hospítalares Ltda. 
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ｃｯｮｳｴｾ￭ｮ＠ às fls.341, datado de 09 de julho de 201 O, ｍ･ｭｧｲ｡ｩＺｴｩ｛ｩｾｾ￳＠ ｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮｾｾＢＢＢＭｊＮ＠
de Assistência Farmacêutica encaminhando o Oficio da 2ª PJ defesa da Saúde para 
conhecimento e resposta da Assessoria Jurídica/SES/MG, constando em anexQ. .. 
cópia do Ofício nº 760/2010 - 2ª PJDS, referente ao Procedimento ａ､ｭｩｮｩｳｴｲｾｴＡ｟ｾｨＧﾪ Ｑ ｾｾ＠
355 - Denúncia de ｳｵｰｾｲｦ｡ｴｵｲ｡ｭ･ｮｴｯ＠ na venda de medicamentos, fls. ＳＴＲＯＳＱＱｾ＠ FL N'AI!.:3\ . 
Em 27 de agosto de 201 O, ｦｬｳＮｾＳＰＯＳＳＸＬ＠ o Superintendente de Gestão, ･ｮｬｲｾｭｩｮｨＧＱＭＭ '/ 
Memorando para o G,abinete/SEE, o Secretário de Inovação e ｌｯｧ￭ｾｴｬￇｾＬＧｲＬｾ［ｯ｜ＺｓＧＯ＠
Assessoria Jurídica esclarecendo sobre Denúncias - Venda de medicamentos···:::·· 
irregularidades- providências administrativas. 

Em 23 de setembro de 2011, o Superintendente de Gestão encaminha para o · 
Secretário Adjunto Memorando, fls.346/346A, informando sobre o envio de denúncia 
á Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos - CMED, .em desfavor de 
empresas que forneceram medicamentos à SES/MG com valores acima do PMGV. 

Constam às fls.34Q/364, Parecer/AJ/nº 1070/2011 datado de 06 de setembro de 
2011 respondendo consulta feita pelo Secretário de Estado de Saúde sobre a 

. aplicação do Coeficiente de Adequação de Preço - CAP na compra de 
medicamentos. 

Em apertada síntese, a conclusão do mencionado Parecer é de que a aplicação do 
CAP(Coeficiente de Adequação de Preço) é complexa sobretudo pelas diversas 
formas para definir o PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo). 
Assim, em -relação às formas para definir o PMVG há que ·se enfrentados, pela. \) 
Secretaria, os seguintes problemas: 

i . 

1. verificar em quais medicamentos não há isenção tributária (PIS/COFINS e 
ICMS) devendo ser considerado o !3reço Fábrica - PF com os impostos 
correspondentes, neste caso deve ser verificado, ainda, o ICMS do Estado de 
origem do medicamento para a aplicação da alíquota; 

2. verificar em quais medicamentos há isenção tributária (PIS/COFINS/ICMS) 
devendo ser considerado o Preço Fábrica - PF livre de impostos; 

3: verificar se os medicamentos são isentos de ICMS pelo conselho Nacional de 
Política Fazendária - CONFAZ, devendo ser analisada constantemente a 
relação dos medicamentos nos convênios CONFAZ. Neste caso, deverá ser 
considerado o Preço Fábrica - PF, desonerado de ICMS; 

4. verificar o Preço Fábrica - PF, visto que o mesmo pode sofrer alteração 
mensal no sítio eletrônico da CMED, lembrando que nos meses de março à 
maio há atualização da página eletrônica face, ao ajuste anual de preços dos 
medicamentos; 

5. verificar inclusão ou exclusão de medicamentos nos comunicados CMED, 
atualmente 218 (duzentos e dezoito) itens constantes do comunicado nº 10, 
do ano de 2009; 



J_ 

Cl'l'CE. ｾｬｬｇ＠

:6:, verificar, após o mês de. dezembro, se ha atualiz ção do CAP. 

Destacando ao final, que a aplicação ､ｾ＠ constitui obrigação dás distribuidoras, 
das empresas produtoras de medicamentos, dos representantes, dos postos de 
medicamentos, das unidades volantes, das farmácias e das drogarias, 9.Ue 
realizarem vendas ､･ｾｴｩｮ｡､｡ｳ＠ a entes da administração pública direta e ｩｾＡｾ｣ｾｾ＠
União, deis Estados, do Distrito federal e dos Municípios. (j't' FL ｎＬＯｊｊＮＮｾ＠ 'i';) 

ｾｳｳｩｾＮ＠ ｱｾ｡ｮ､ｾ＠ o Esta·d·· o não lograr êxito na compra_ do. s n:iedic.amentos ｣ｊｾＬ［＾ｾＮｾﾺｾ＠ .. ) ［ｾＬ＠
:igual ou 1nfenor ao PMVG, o mesmo deve encaminhar a CEMED os ､ｯＧｍＺｴｬｬＮｾｦＮｬｾ＠
.necessários á abertura do devido processo legal em desfavor da empresa, visârfüo q' 
aplicação de penalidades cabíveis, com o intuito de coibir novas vendas acima do i 
Preço Máximo de Venda ao Governo. 

Tendo sido designada esta Comissão para proceder à instrução da Presente 
Sindicância ａ､ｭｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｶｾ＠ Investigatória, diligências foram realizadas e oitivas de 
servidores da SES/MG foram promovidas. 

4.1- Das Declarações colhidas por esta Comissão destacamos as seguintes: 

Raquel Russo Mota, fls. 244 às 248: 

- entrou para o Serviço Público Estadual através de contrato, lotada ｾ｡＠ antigá 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos; 
- no ano de 2001 entrou como terceirizada na SES, como Auxiliar de Serviços 
Gerais, com atribuições de Auxiliar Administrativo; 
- começou a trabalhar com procedimentos licitatórios no ano de 2006, quando foi 
convidada para trabalhar na Coordenação de Compras de Medicamentos; pelo Dr. 
Adailton Vieira o então Superintendente de Gestão; 
- , tem capacitação em Licitação, Contratos e Convênios, com cursos na Fundação 
ｊｾ￣ｯ＠ Pinheiro, o que levou a ser convidada para assumir a Coordenação; 
- ·em dezembro de 2006 foram .surpreendidos por uma Resolução, que através de 
um Ofício do Ministério da Saúde/Câmara Executiva do Mercado de ｍ･､ｩ｣ｾｭ･ｮｴｯｳ＠ -
CMED da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA deu conhecimento, 
que seria aplicado o Coeficiente de Aplicação - CAP sobre o preço praticado pela 
Administração P\!.blica.pa_ra a aq!J_isição. de. medicameRtes,esse-GOef.ici.e.oteJorroarTa 
o_preço máximo de venda ao Gove'!!Q_.:: ｾｍｖｇＬ＠ que o preço máximo de venda ao 
Governo é composto pela fórmula: Preço de Fábrica _(PF) - Coeficiente de Aplicação 
(CAP) ao receber esta Resolução o Superintendente de Gestão, Dr. Adailton passou 
o Ofício que mencionava a Resolução e pedil! que tomassem providências 
imediatas; 
- a Resolução só continha a determinação que se aplicasse imediatamente o 
percentual de 24.69%, coeficiente à época, aos medicamentos destinados ao. 

V 

-



cumprimento de determinação judicial, medicamentos destinados ao tratamento u111-....!o'l 

Câncer e AIDS; 
- também constava na mencionada Resolução que posteriormente seria ｰｵ｢ｬｩ｣｡￧ｬｾ＠
pela CMED uma lista de medicamentos que também teria a apli @ãbcºdoi?\ 
mencionado índice; · /"<' rc ｎＧＧａ｟ＳｊＨｾ｜＠
- esta lista só veio a ser publicada no mês de junho no ano de 2007, _ ｮｾｯ＠ ue ｽｾＺ＠

posteriormente foram publicadas outras lista com outros medicamentos; "' · ;,;':ü·--· ,., . .., ' 

- esclarece que alguns medicamentos entravam e saiam da lista, sendo q ｾ＼＿＠ . 
deixavam de ser aplicado o desconto em razão de liminares por Mandados de 
Segurança, por parte de alguns labora.tórios; 
- o procedimento licitatório é complexo tendo que observar normas vigentes e 
Resoluções, Convênios de ICMS que se alteram; 
- como Pregoeira Oficial, a Declarante conta com a equipe de apoio, sendo a 
responsabilidade da equipe a conferência da documentação e apoio a mesma; 
- sua responsabilidade consiste na verificação da documentação e se o fornecedor 
cumpriu com os quesitos do edital e com o desconto concedido, vez que já ocorreu 
do fornecedor não conceder o desconto da forma adequada, tendo a declarante que 

. notifica-lo para retificação dos valores, isso se dá na fase de negociação de preço; 
- o papel do pregoeiro oficial é cumprido a partir do momento em que o 
prooedimento da esoolha do menor preço e a efetivação da adjudicação; \) 
- tanto na fase interna da licitação quanto na instrução de processo de compra por 
dispensa é feito um Mapa Comparativo de Preços, mediante coleta (de forma 
eletrônica ou encaminhamento de propostas) de preços no mercado, visando a 
subsidiar a escolha do menor preço ofertado, quando demandado por ordem judicial 
ou outra situação emergencial configurada; 

. - então é feita a adjudicação, a fase posterior é a de homologação que é feita pela . 
autoridade competente; 

Ｍｾ＠ - esclarece que é essa autoridade que verifica se o procedimento está correto e a 
aquisição se efetiva; 

,--) - o procedimento licitatório, como dito anteriormente é complexo, as normas 
' '"'.# 

er.ianadas da CMED nem sempre são claras, muitas vezes não explicita a forma a 
s9r aplicada para a fórmula apresentada; 
- 'íendo dado uma fórmula não explica qual o ICMS a ser deduzido, se o de origem 

<t:' 
ou se o de destino, por exemplo; 
- tais ｳｩｴｵ｡Ｎ￧ￕＮ･ｾｾｩＡＡｦＭﾪｭＮｰｲｯ｣･､ｩｭ･ｮｴＭｏｳ＠ ｣ｯＮＱＱ［Ｚ［ｬｑ･ｊ｡､ｯｳＮＮｩｮ｣ｯｲｲｴＺｩｴｯ｟ｾＧＭｰｯｲ＠ f?lta de ｵｾ＠

t · ｲｾ｣［Ｚ￣ｯ＠ da norma,_rnas nuncé! .. f.QJ!Ldolo; 
- esclarece que nunca houve procedimentos com indicação de superiores. ou 
gualquer outra pessoa, para que se procedesse em sentido de burlar as normas na 
intenção de obtenção de alguma vantagem; 
- acrescenta ainda que tendo observado irregularidades, que se deu por falta de 
conhecimento, informou aos seus Superiores e encaminhou para a Comissão de 
Apuração de Irregularidades, instituída dentro da SES, um pedido para que fossem 
apurados todos os atos em procedimentos em que foi Pregoeira Oficial para 



ｃｐｬＧｃｉＭｾｍｇ＠

verificação, tendo como objetivo a apuração de irregularidadesá serem sanadas nos 
próximos procedimentos; 
- não tem conhecimento se a denúncia apresentada contra a SES foi causada por 
alguma irregularidade praticada por algum servidor da Casa; 
- quer deixar claro que a convite da Superintendência de Gestão/Diretoria de 
Compras foram chamados Membros da ANVISA em novembro de 201 O com objetivo·· 
de esclarecer as normas emanadas daquele Órgão, inclusive foram convidadas a 
Auditoria Setorial e a Assessoria Jurídica para participarem da reunião cóm o 
objetivo de que todos tirassem dúvidas e obtivesse esclarecimentos. 0 <:. ｃｏｎｾ＠

<"" . Ｓ［［ｾｾ＠
ｾ＠ FL N'1 _ _]y ｾｾｾ＠ \ 
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Sandra Aparecida de Souza, fls. 249/252: -- ---- 1sro- ·; . .., 
íl'or0 ço'-º 

- ingressou no Serviço Público como estagiária na SES em junho de 2006; 
- é de recrutamento amplo; 
- como estagiária trabalhou na Assessoria Jurídica da SES até julho de 2007; 
- ao se formar passou para ser Assessora Jurídica, ficando até abril de 2010; 
- a partir .do ano de 201 O passou a trabalhar na Gerência de Compras; 
- foi convidada pelo Sr. Belmiro, Superintendente de Gestão á época para trabalhar 
como Gerente; V 
- dentre as suas atribuições acompanhava os procedimentos licitatórios quanto à 
tramitação interna, esclarecendo que consistia basicamente na parte de instrução do 
procedimento e expedia para Assessoria Jurídica ou Auditoria Setorial para dar 
prosseguimento; 
- dentre o desenvolvimento de suas atribuições poderia constatar irregularidades 
relacionadas à inobservância quanto à legislação vigente; 
- tendo recebido em agosto de 201 O uma denúncia anônima grave relatando 
iíregularidades nos procedimentos licitatórios da SES, esclarecendo que não foi só 
ela que recebeu, dentre outros o Gabinete; 
- tomou a providência de chamar a Coordenadora à época, a Sra. Raquel Russo 
!\(lota, mostrando a mesma a gravidaae da situação e que foi respondido que a 
n;iesma tinha .conhecimento dos fatos relatados na denúncia e que ao ser 
questionada com relação à apliçação do CAP a empresa HOSPFAR a declarante 
esclarece que teve como resposta da Sra. Raquel que realmente esta empresa 
aplicava de forma indevida os percentuais em cima da fórmula do CAP e da 
aplicação da alíquota do ICMS, ･ｳ｣ｬｾｲ･｣･ＱＱ､ｯ＠ que era· indevido para o ICMS a 
aplicação da alíquota interna (18%), ainda acrescentou que a irregularidade já tinha 
sido constatada e a Sra. Raquel disse para aguardar orientações do seu Superior Sr. 
Belmiro, que estava de férias; 
- entrou em contato com o Sr. Belmiro, porém o mesmo não teve noção da 
gravidade dos fatos, fazendo em seguida, um documento para responder as 
consultas sobre o fato, vez que o Sr. Belmiro nao havia retornado; 



( '' -

- nesse documento elaborado apontou as possíveis formas para apurar as 
irregularidades e quando da volta do Sr. Belmiro solicitou ao mesmo que assinasse 
e também a Sra. Raquel, que ambos concordaram em assinar; 
- já estando em novembro de 201 O e nenhuma providência sido tomada resolveu 
chamar uma se.rvidora, Sra. Nina Teixeira que tinha contato com a ANVISA . @ii-" 
solicitar que viessem representantes para promover esclarecimentos que" ílgava "'º':\ 
necessários para apurar as irregularidades; · f FL ｎＧａｾｬＱ＠ ＧｾＺＧ｜＠
ｾｶｩ･ｲ｡ｭ＠ três representantes da ANVISA, chamaram vários setores da SES, ｾｵ｟､ｩｾ｣Ｚ＾ｲｩＮｩｬＯＧ￼ＮＺＭｩ｟｛ｩ＠
Setorial, Assessoria Jurídica, os Procuradores; . \ ＮｾＭＭ vii{/Y . . } 
- ·p_ara a sua satisfação na mencionada reunião todos compareceram,. ､･ｾｾＯ＠
saber que o Procurador Kleber Leite estava presente e que a sugestões 
mencionadas no documento elaborado pel_a declarante, foram ratificadas; 
- a solicitação feita aos membros da ANVISA era que esclarecesse o que gerava 
dúvida na aplicação da legislação por eles ditadas, no sentido geral, não citando. 
especificamente o caso da HOSPFAR; 
- em dezembro de 2010 é que foi instaurado procedimento contra a HOSPFAR, 
esclarecendo que .com relação a outras empresas não foram tomadas medidas, 
esclarecendo ainda que saísse da Diretoria de Compras em 22 de fevereiro . do 
corrente ano; V 

. - não sabe afirmar ao certo se foi só a partir da publicação da SAI instituída pela 
Portaria/SCA n.º 116/2011 que começaram a tomar providências com relação a 
outras empresas; 
- com relação a fasei_> dos procedimentos licitatórios e dispensa não participava vez 
que a atribuição de aprovação e homologação é feita pelo Superintendente; 
- dentre as suas atribuições não tinha como verificar dolo por parte de servidores 
envolvidos nos procedimentos de licitação e dispensa, acrescentando que o que 
poderia ter àcontecido foi por negligência ou imperícia, vez que não há suporte 

ｾ＠ técnico ficando assim evidenciado culpa e não dolo; 
- acrescenta ser difícil a interpretação das normas emanadas da ANVISA, vez que 
não fica claro, por exemplo, o momento da incidência do percentueyl sobre a· 
fprmaçãó do CAP, ficando em dúvida se o percentual tem que ser aplicado em 
Gl,uantitativo destacado na autorização de fornecimento ou se na formulação do 
dreço para disputa de lance; 
- esclarece mais uma vez que a vinda dos técnicos da ANVISA se deu em razão 
desta falta de esclarecimento. 

Belmiro Gustavo Ribeiro, fls. 253 às 256: 

- ingressou na SEF ern 1991 , sendo que em dezembro de 2005 foi lotado na SES no 
cargo de Gerente de Compras, convidado à época pelo Superintendente Sr. Adailton 
e o Secretário á época o Sr. Marcus Pestana; 
- hoje ocupa a Superintendência de Gestão assumida em fevereiro de 2010; 



O-

- com relação à Direteria de Compras, entre 2005 e 2010, tinha como Gerente 
atribuição de ·acompanhar o procedimento licitatório no sentido de que, recebendo 
os pedidos de compras, analisava os pedidos encaminhava para o núcleo de 
compras que fazia· um mapa comparativo de preços instruindo o processo com a 
minuta de edital,_ já previamente aprovada pelo Jurídico, em seguida enc · ｾｾ＠

. " ＺＺＺｾ｜＠para o Jurídico para análise e parecer; . , ｾＧ＼Ｇ＠ J3w(;;.,, . 
- quando devolvido pelo Jurídico, enquanto Gerente de Compras envi ,;a FpJYá-ô-- ｾＡ＠
Superintendente assinar o Edital; \.-rff}---.'/. 
- em seguida voltava para o Pregoeiro para então começar o ｰｲｯ｣･､ｩｭ･ｮｷｾ｡＠ ｦ｡ｾｾｊｾＯ＠

externa; 
,. ｾ＠

- co\Tieçado o procedimento licitatório após ·adjudicação pelo Pregoeiro o 
.procedimento passa para a fase de homologação que é feita pelo Superintendente, 
não tendo, como.o Diretor de Compras, outra participação que não, quando have11do 
recursos ou impugnações, o mesmo enviava · pa,a o Jurídico para parecer, que 
também era de sua competência a devolução ao Pregoeiro; 
- quando chegam à Gerôncia de Compras o procedimento licitatório ou dispensa 
vem acompanhado de um check list, preenchido no núcleo responsável pela 
aquisição, fazendo, enquanto Gerente de compras a verificação do mencionado V 
check list, e verificando que está tudo cumprido enviava para a homologação por 

. parte do Superintendente; 
- enquanto Gerente de Compras não teve conhecimento de irregularidade no 
cumprimento de preceitos que regem os procedimentos licitatórios . visando a 
obtenção de vantagem pessoal ou desvio de recurso público; 
- hoje como Superintendente de Gestão que tem como atribuição ori.entar as quatro 
Diretorias que compõem a ·sua Superintendência, englobando Compras, Contratos, 
Doação, Patrimônio, Logística e Administração da Rede Física; 
- tendo tido conhecimento da denúncia anônima recebida na SES sobre 
irregularidades na aquisição de medicamento pela Administração Pública, esclarece 
que juntamente com a Diretoria de Compras -solicitou ·a ANVISA técnicos para 
esclarecimentos sobre a composição de preços, vez que foi constatado que 
ｾ･｡ｬｭ･ｮｴ･＠ havia ir.regularidade na aplicação de índices em determinados 
ｾｲｯ｣･､ｩｭ･ｮｴｯｳ＠ -em razão do desconhecimenfo da real interpretação que teria que ｾ･ｲ＠
dada as instruções passadas por meio de Resoluções pela ANVISA; 
- atribUi a este desconhecimento as constatações feitas pela Auditoria Setorial em 
procedimentos licitatórios na aplicação de índices na composição do CAP e na 
aplicação de alíquotas de ICMS·para cada caso; 
- ｾｯｲｮｯ＠ Diretor de Compras e atualmente Superintendente de Gestão não tem 
conhecimento de irregularic!ades praticadas em procedimentos licitatórios por 
seNidores com intenção, esclarecendo que atribui sim à falta de conhecimento e 
interpretação profundo da legislação pertinente, que é. muito complexa; 
- acrescenta que dentro da SES há uma demanda muito grande de trabalho, por 
exemplo, chega a receber em torno de 70 pedidos de ações· judiciais por dia, o que 
dificulta muito o trabalho, faltando servidores em. número suficiente e com 
qualificação específica; 
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- além disso, sofre uma pressão para cumprir prazos e a _ ｾｾ＠ da sociedade em 
geral; 
- devido à complexidade de todo o procedimento de aquisição e contratação por 
parte da SES, tem-se buscado aprimorar os procedimentos, buscando constatar as 
falhas anteriores na tentativa de saneamento e atualmente buscando a correção na 
aplicação e interpretação da legislação pertinente; 
- com relação às constatações feitas pela Auditoria Setorial já foram tomadas 
medidas no sentido de levantar as irregularidades cometidas não só pela ｈｾ｟Ｚｪ［Ｉｾ＠
com todos fornecedores passíveis da aplicabilidade do CAP; ｨｾｾＬｴﾷ＠ Ｑ ＳｾｾｻＰＮ＠
- esse levantamento servirá para futuras denúncias junto a CMED/ANVIS{i'.'. ' - ", ---- '· · 
- nos· editais consta a exigência que a entrega do medicamento seja de 7 -a-S . , . o-'·/ 

' '•--·'. I 

seu prazo de validade, respeitando o percentual conforme orien ",ii,Q Qê?/ 
Superintendência de Assistência Farmacêutica - SAF, esclarecendo que en "''i:flfo' 
Superintendente de Gestão nunca homologou compra com seu prazo de validade 
vencido. 

Eustáquio da Abadia Amaral, fls.257/259: 

- ingressou no Serviço Público do Estadual há 40 anos, inicialmente trabalhou no 
BDMG, SEPLAG, sendo lotado hoje na SES, como Superintendente de 
Planejamento e Finanças, cargo que ocupa desde janeiro de 2003; 
- foi convidado a ocupar o mencionado cargo pelo então Secretário Dr. Marcus 
Pestana; 
- tendo sido lida as possíveis irregularidades contidas na Portaria Inaugural do 
presente Procedimento ó Declarante esclarece que não participa dos procedimentos 
de licitação e dispensa em sua fase inicial; 
- dentre as suas atribuições está a de empenhar, liquidar e pagar; 
- esclarece que na sua Superintendência a realização da compra e o seu respectivo 
fornecimento já estão concluídos, cabendo então verificação final da documentação 
e realizar o pagamento; .. 
ｾ＠ conta coin uma: equipe de Ordenadores de Despesa para a realização desse 
frabalho; 
- não tem ·em sua Superintendência uma equipe especializada com conhecimentos 
técnicos como o de aplicação das alíquotas de ICMS, aplicação de índices para a 
composição do CAP; 
- esclarece que a sua Superintendência não tem a competência· para os 
procedimentos inerentes a licitações e dispensa, que quando há constatação de 
alguma irregularidade no momento do pagamento, é devolvido para saneamento, 
pelos Ordenadores de Despesas; 
- acrescenta ainda que os procedimentos devessem chegar a sua Superintendência 
absolutamente sem erros ou irregularidades, vez que como já mencionado não 
possui equipe especializada com conhecimentos para a percepção de detalhes que 
não são de competência de sua Superintendência . 
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Mirtes Lourenço Lea!, fls. 260/261: l ｾｶＬ｜＠
- ingressou no Serviço Público Estadual em 1976 na Secretaria de Estado da Saúde; 
- se encontra em gÓzo de férias prêmio em seguida sairá para afastamentc 
preliminar de aposentadoria; · 
- tLnha a fynção de Geerdenadora de Compras de Materiais de Consumo e ＬＬｴ￩ｲＰＰｾ Ｑ ＮＺ［ｾＺＧＭＮ＠

Permanentes; · !1"' ;.; ｎＬｊｾｾＡｦＯＧｦ｡＠
- aproximadamente 1 ô anos atrás trabalhou com a aquisição de ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｾｽ＾ｳ［＠ • ｾ＠ 0

.:) 

- ･ｳＮ｣ｬ｡ｲ･｣ｾ＠ que ao trabalhar com ｰｲｯ｣･､ｾｭ･ｮｴｯｳ＠ ｬｩ｣ｩｴ｡ｴｾｲｩｯｳ＠ ＧＺ､ｾ＠ ､ｩｳｰ･ｮｳ｡ｾｾ｡ｳＯ￣ｳ［ｾﾷＮＧｽ＠
normas vigentes eram observadas, nao havendo mgerenc1as de ｓｵｾｾＯ＠
esclarecendo que não aceitaria se houvesse; · 
- se houve algum erro neste período não foi por desrespeito às normas e sim por um 
desconhecimento técr:iico; 
- acrescenta que por ter passado mais de 1 O anos não tem conhecimento, como se 
dá a aquisição de medicamentos nos dias de hoje, vez que houve muitas alterações 
nas legislações pertinentes e que trabalhava com a aquisição de materiais conforme 
já relatado; . 

. - esclarece que o trabalho que realizava era amparado por outras normas; 
- não tem conhecimento da denúncia oontra a SES, esclarecendo ainda que não tem' 
conhecimento de que haja dentro da Secretaria pessoas que trabalham burlando 
normas para gerar benefícios próprios ou a terceiros. \) 

Valdeci Carlos Neves, fls.265/67: ' ( ( crJ 
- ingressou no Serviço Público Estadual em 1981 na SEF como contratado; 
- a ·partir de fevereiro de 2003 foi convidado pelo Secretário Marcus Pestana/Dr. 
Eustáquio Amaral, a trabalhar na SES, tendo anteriormente trabalhado em vários 
cargos comissionados em outras Secretarias; 
- a Superintendência em que é lotado não tem nenhum contato com fornecedores ou 
ｲｾ･｢ｩｭ･ｮｴｯ＠ de qualquer tipo de brinde fornecido pelos mesmos, atitudes que foram 
aâotadas desde 2003 com a entrada do Superintendente Dr. Eustáquio; 
- esclarece que a sua Diretoria trabalha com as Diretrizes do Plano Plurianual de 
Ação Governamental - PPAG, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com 
a Lei Orçamentária Ariual - LOA; 
- o procedimento de licitação e dispensa para a aquisição de medicamentos é feita 
em um momento posterior ao analisado pelo Declarante; 
- dentre as suas àtribuições está a de verificação da disponibilidade de recursos 
orçamentários para as despesas conforme previsão na LOA; 
- se dá da seguinte forma, chega uma solicitação de disponibilidade orçamentária 
para a aquisição de medicamentos com o valor estimado global para o contrato; 
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- ･ｳ｣ｬｾｲ･｣･＠ que na solicitação consta a necessidade da aquisição e o valor esti R . ·• 't 

para tal, em seg1,lida, analisada a Dotação Orçamentária preenche um formulár ó 
próprio informando a disponibilidade ou não daquele recurso; 
- retornando ao solicitante inicia-se a fase de licitação ou dispe ｲＮｊｩＺＮＳｧｾｾ＠ , 
procedimentos para aquisição; { f! ［［Ｇｪ［ｩｳ＾ｾ＠
- sendo homologado o procedimento, a partir desse momento a ｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮｾｮ｣ｩ｡＠ de17li4 .. 
Gestão e Superintendência de Assistência Farmacêutica apresenta para a ..... ,gefoi:ia/ r-.J 
do Declarante as demandas para a descentralização orçamentária dos re •·raosR'::> 
com base em cronogramas mensais, esclarecendo que essas demandas são . 
geradas pelos procedimentos licitatórios que geram contratos para serem 
executados; 

ｾ
ｴ･ｮ､ｯ＠ a atribuição apenas.sobre a demanda global dos recursos a serem liberados, 
ão tem como verificar falhas ou inobservâncias a preceitos licitatórios e de 
ispensa; · 

- não tem conhecimento do teor da denúncia que gerou a Auditoria na SES e nem 
tem conhecimento de E:nvolvimento de servidores da Casa em procedimentos 
licitatórios de forma a obter vantagem ｰ･ｾｳｯ｡ｬ＠ ou para terceiros; 
- não existe emissão de Empenho libeFado fora das Gondições legais, esclarecendo 
que existe uma Coordenação da Diretoria de Finanças responsável pela conferência 
dos processos de Empenho antes que os mesmos sejam encaminhados aos 
Ordenadores de Despesas para a liberação do recurso. 

Maria da Anunciação Fontenelle Mascarenhas Abljaudi, fls.269/272: 

- ingressou no Serviço Público em outubro de 1986, . sempre lotada na 
Superintendência de Finanças da Secretaria de Estado da Saúde; 
- o procedimento de Licitação .e Dispensa já chega à Coordenação de Empenho e 
Liquidação prontos, inclusive consta o número do Contrato celebrado entre a 
Administração e o Fornecedor; 
-, a equipe de Coordenação de Empenho e Liquidação é. formada por 11 (onze) . -
it!ltegrantes, sendo a declarante a Coordenadora; 
" -··é o setor de Compras que cadastra o procedimento licitatório ou de Dispensa no 

Portal de Compras; 
- chegando à Coordenação esses procedimentos já .passaram também pela 
Coordenação de Acompanhamento de Despesa, sendo a Senhora Solange a 
Coordenadora; 
- em seguida é emitida a Nota de Empenho, cumprindo com a legislação pertinente; 
- o empenho tem que voltar para a Coordenação de Acompanhamento da Despesa 
para verificação e conferência; 
- tendo sido conferido pela Coordenação de Acompanhamento da Despesa passa 
para o Ordenador de Despesa; 

\) 



- o Ordenador de Despesa assinará e volta para a CoordenaÇão de Emp co,,, .. , 
Liquidação, sendo impressa a Nota de Empenho e em seguida o ｰｲｯ｣･Ｉｾｮｴ￳Ｇｩﾧｾ｜＠

. d . ... /?.º·1 ,., \ arquiva o; ,.:s- f'L w· Jll,v :.. .. , 
:i;J ---- --. ' 

- depois de emitido a .Nota de Empenho o setor de compras emite a ａｵｴ＼［＾ｹＮｩｺ｡｟ｳＺ￣ｦｴｩｰｾＭＭ Ｍｾﾷ＠ ! 

Fornecimento, encaminhando para o Fornecedor; \. _ · '{fh"· ;/ 
- chegando a mercadoria no almoxarifado, é feito o cadastramento da ｎｾｾ￢ＧＮＺｦｾ＠
depois de conferida a compra eles emitem a Conformidade de Liquidação (que é um 
documento feito no Portal de Compras); 
- ao receber o documento de Conformidade de Liquidação a Coordenação da -
Declarante vai efetivar . a Liquidação e é encaminhado para a Coordenação de 
Acompanhamento das Despesas para verificação e em seguida enviada para a 
Equipe de Ordenadores de Despesas; 
- são os Ordenadores de Despesas os responsáveis pela autorização ·de 
pagamento, devolvendo para a Coordenação de Empenho e Liquidação para que se 
proceda à impressão da Liquidação; 
- em seguida encaminha para o setor de Coordenação de Pagamentos para 
efetivação; 
- depois de assinada a efetivação da Ordem de Pagamento, pelos Ordenadores de 
Despesas o Processo volta para a Coordenação de Empenho e Liquidação para ser 
arquivado; 
- esclarece que a finalização de todo esse Processo significa ,que o medicamento foi 
adquirido, pago e já está no almoxarifado conferido; J 
- não há possibilidades de Empenhos Liquidados sem Nota Fiscal, como também 
não há possibilidade de Liquidação antes do recebimento de medicamentos, 
esclarecendo que existe apenas uma exceção, quando é feito uma compra direta, 
para atender Ordens Judiciais, sendo que acontece só com o Instituto Hermes 
Pardini; 
- esse procedimento com relação ao Instituto Hermes Pardini existe o Processo de 
Compra, sendo que o mesmo exige para a efetivação ·o depósito antecipado, que 
esse item passa direto no SIAF sem o cadastramento no Portal de Compras da 
ｾｳｰ･｣ｩｦｩ｣｡￧￣ｯ＠ de Empenho e a Confõrmidade de Liquidação, é um item para 
" ptocedimentos médicos/odontológicos; ·· · 

- ·com relação a Ordens Judiciais já consta o valor a ser depositado, esclarecendo 
que se refere a Honorários Periciais de Ações Judiciais'; 
- nos casos de Ordens Judiciais há o Empenho para a Liquidação que segue o 
trâmite, porém não passa pelo Setor de Compras, sendo que vem da Assessoria 
Jurídica; 
- não tem conhecimento de favorecimentos a Fornecedores e nem que haja 
seNidores públicos que obtenham vantagens para si ou para outros com 
inobservâncias das normas legais pertinentes aos procedimentos licitatórios e de 
dispensa para a aquisição de medicamentos. 



Maria do Carmo Lage Martins da Costa, fls.273/275: 
>< co· ｾ＠oc. t!!l; ..... _ 

"' ﾷｾｽＧ＠ ._\ 

- ingressou no Serviço Público em 1985; :l''; ＮＬＬＯＳｾ＠ ＼［ｾＮ＠ · 
- foi convidada a ocupar o cargo de Diretora desde janeiro de ＱＹＹＹｬｾ＠ F_ r- -·--· -.,\ 

- sua Diretoria é resp()nsável pelo Empenho, Liquidação e ｐ｡ｧ｡ｾＡＧＪ＾ﾷｾｄ･ｾﾷｾ･ｳ｡＠
de Aquisição de Medicamentos e outras aquisições; · Ｇ＼ｾ＿ｮ［ﾷＬＮＬＬﾷＮｩＺＮｩＯｬＮＧＯ＠
- sua Diretoria conta com cinco Coordenações de Apoio; ﾷＭＮＬｾＮＺＺＡＮＮＮＭＭＺＭＢ＠

- a Coordenação de Acompanhamento da Despesa faz uma conferência do 
processo licitatório.ou de dispensa, que verri devidamente instruído, fazendo apenas 
a conferência dos documentos se foram assinados e se os valores estão de acordo 
com o estipulado; 
- em sua Diretoria não há a conferência, do Procedimento Licitatório ou de Dispensa, 
verificando se há ou não inconformidades ou inobservâncias da Legislação 
pertinente ao Procedimento, vez que já veio do Jurídico e passou também pela 
Auditoria Setorial; 
- Que quando se trata de compra direta há uma verificação se foi observado o menor 
preço, esclarecendo que se ocorrido de não observar o menor preço é feita uma 
solicitação para justificativas, que será aceita ou não; 
- a Diretoria da Declarante supervisiona o Processo de Pagamento, Empenho e 
Liquidação da Despesa; 
- não há pagamento de despesa sem estar devidamente Empenhada ou Liquidada, 
esclarecendo que chegando a ｾｳｰ･｣ｩｦｩ｣｡￧￣ｯ＠ para Empenho, está especificado no 
SIAD, uma vez que o nosso Sistema não permite (SIAFI); 
- chegando a mercadoria adquirida no almoxarifado é acompanhada de Nota Fiscal, 
sendo feita em seguida a conformidade no SIAD para depois fazer a Liquidação no 
SIAFI; 
- esclarece não ser possível uma despesa liquidada e paga sem Empenho; 
· a competência de sua Diretoria é de conferência a partir da especificação de 
Empenho, que com relação à composição .da fórmula do CAP, os índices a ele 
aplicado, bem como a aplicação de alíquotas de ICMS é observado em sua Diretoria 
Qe forma superficial, vez que não há é de competência de sua Diretoria, 
h . 

ｾ｣ｬ｡ｲ･｣･ｮ､ｯ＠ que constando erros gritantes devolve o Processo para ser 
devidamente instruídos; 
- não tem conhecimento de favorecimentos a Fornecedores nem a Servidores 
Públicos envolvidos no Processo de Aquisição, que inclusive esclarece que não tem 
contato com Fornecedores e quando o Processo chega já está· devidamente 
instruído. 

Sclange Faria Marchesani, fls.276/278: 

· ingressou no Serviço Público Estadual em 1980; 
- sempre foi lotada na SES, que assumiu a· Coordenação em 2002, e sua equipe 
conta com sete servidores; 
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- os Processos de Aquisição de Medicamentos e outros passam 
Coordenação para a conferência; 
- esclarece que essa conferência se dá sobre a instrução do Processo, observando 
se tem orçamentos, se estão assinados, confere também o quantitativo com o preço; 
- esclarece que esse preço já vem formàlizado pelo Setor de Compras; 
- tem conhecimento da necessidade da aplicação do CAP e de observação ｾｳ＠
alíquotas de ICMS, esclarecendo que não é de competência de sua Coorde - o a 
formação e a aplicação. dos mesmos, porém se observar alguma inc ｙＮｾＱ｣ｦｾ･＠ . . {' \ 
vo!ta com o Processo para adequação; _ J n. ｎＧｪｾｾ＠ 'S\ 
- as vezes ｾ｣ｯｮｴ･｣･＠ de ter que retornar com o Processo em ｲ｡ｺ｡Ｇ｜ｾ､ｾＭｾｊｬＬＧｴ＠ ＭｾＧＡＯＧＮＩ＠

､ｯ｣ｵｭｾｮｴｾｳｾ＠ . . _ . . \-,,, '(jJ:t:(I r. ·/ 
- a atnbu1çao da equipe e nao deixar margem de erros para o' ｅｦ￼ｬＧ［＾ｾｾ･＠
Liquidação; 
- depois de conferido o Processo envia o mesmo para a Coordenação de Empenho 
e Liquidação; 
- em seguida volta para a Coordenação da Declarante (Coordenação de 
Acompanhamento da Despesa) e será feito uma verificação do histórico do 
Empenho e Valor; 
- em seguida envia para o Ordenador de Despesa via protocolo; 
- o trabalho de sua equipe- consiste em dar aos Ordenadores segurança para o 
pagamento; 
- não é possível o pagamento sem Empenho, esclarecendo que o próprio Sistema \) 
(SIAFI) não permite essa ocorrência; 
- com relação a medicamentos a Declarante não tem conhecimento de ter ocorrido o 
pagamento sen;i Empenho e Liquidação, ocorrendo quando, por exemplo, em casos 
emergenciais como a internação em hospital da rede particular, através de Ordem 
Judicial, haverá apresentação da fatura sem que tivesse o Empenho, neste caso· 
será enviado para o Jurídico e ,a Auditoria Setorial para ratificação e convalidação 
para que se proceda ao Empenho e Liquidação; 
- esclarece que o exemplo dado necessita de publicação da autorização; 
-, não tem conhecimento de que haja favorecimento a Empresas Fornecedoras de 
h 
!if.edicamentos bem como desconhece o envolvimento de servidores públicos em 
Processos Licitatórios obtendo vantagens para si ou para outros. 
- não tem conhecimento de nenhuma denúncia sobre a Aquisição de Medicamentos 
ou qualquer outro tipo de irregularidades da Secretaria de Estado de' Saúde. 

Seima Vasconcelos e Souza, fls280 às 282: 

- ingíessou no Serviço Público Estadual no ano de 1964, trabalhando na Secretaria 
de Planejamento; 
- começou a trabalhar na Secretaria de Saúde no ano de 1988, exercendo o cargo 
de Superintendente Adjunta de Finanças, convidada pelo e·ntão Superintendente 
Dauler Fonseca; 



J·---· 

- desde 2003 exerce a função de O(denadora designada 
Secretário de Saúde; 
- trabalha comq Ordenadora de Despesas na aquisição de medicamentos e outros, 
esclarecendo qué basicamente a função do Ordenador de Despesa é autorizar o 
Empenho, Liquidar e Pagar a despesa; 
- conta com a colaboração das equipes de Coordenação para a conferência dos 
Processos que chegam, não sendo as .equipes a ela subordinadas; 
- é procedimento seu sempre dar uma conferida, sobre a data do E ｾｨ｣ＸＮｎｩｩＮｳＭ｜Ｌ＠
declaração da despesa entre outras verificações; §'f' FL ｎＬＴＳ￧ｩｳＭ＼Ｇｾ＠
- esclarece que o Processo já vem conferido e em conformidade com ｾ･ｧｩｳｬｾ｟￣ｯ＠ _;::! 
pertinente; - _ ", ---·yvt;;'--- -"1 

- não ｾ･ｭ＠ conhecimento de ｄ･ｳｲＺｩ･ｳｾ＠ Liquidada e Paga sem o devido Empe ＺＨｴｾ＠
- não tem possibilidade de verificar inobservâncias à legislação pertinente ao -
Procedimento Licitatório e de Dispensa, vez que ao chegar já vem conferido e 
devidamente assinado pelos responsáveis; 
- tendo realizada a Despesa, o Ordenador não tem conhecimento da efetividade de 
entrega da aquisição, esclarecendo que não tem conhecimento da distribuição e do 
controle de estoque; 
- não tem conhecimento de favorecimento de Empresas Fornecedoras; 
- com relação adjudicação acima do preço de referência o Ordenador de Despesa 
também não toma conhecimento; 
- :> Ordenador de Despesa recebe o Processo já devidamente instruído e aprovado; 
- sendo de área diferentê, não chega ao seu conhecimento que haja servidores 
envolvidos em Procedimentos Licitatórios favorecendo a terceiros para_ obtenção de 
vantagem pessoal; 
- não tem conhecimento de nenhuma denúncia contra a SES;. 
- nos casos de Liquidação e Pagamento de Despesa que foi determinada por Ordem _V 
Judicial, quando não houve o trâmite normal para a Despesa, há a convalidação 
pelo Secretário; 
- esclarece que na situação mencionada anteriormente é dado o conhecimento ao 
Jµrídico, a Auditoria Setorial, posteriormente enviado. ao Secretário para 

•• 
ｾｮｶ｡ｬｩ､｡￧￣ｯ＠ e publicação. 

Geialdo Majela Costa, fls.283/285: 

- ingressou no Serviço Público Estadual no ano de 1973, que se encontra 
aposentado no cargo efetivo Agente Governamental, nível ·li, grau J, sempre 

· trabalhou na área financeira em diversos Órgãos; 
- entrou para a Secretaria de Estado de Saúde no ano de 2003, recrutamento amplo, 
a convite do Superintendente de Planejamento e Finanças, Dr. Eustáquio Abadia 
/l,maral, que não se recorda a data em que começou a trabalhar como Ordenador de 
Despesa que exerce atualmente; 
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- com relação aos Procedimentos Licitatórios e de Dispen "'E!s61arece que ·á vem 
pronto, estando com as assinaturas dos responsáveis cabendo ao ＮＮＬ･Ｆ￣ｐ￢ｩｬｾ＠
apenas liberar o Pagamento e ｡ｳｳｩｾ｡ｲ＠ as Notas de ｅｭｰ･ｾ｟ｨｯ［＠ _ ﾧｾ＠ ｆｌｊＧｊｾｾ｟ｬｯＢｾｾ＠
- como Ordenador de Despesa nao lhe compete a venflcaçao da ad ｾ｡￧｡ｬｫ､ｯｳ＠ '".; 
Processos Licitatórios e de Dispensa com a legislação pertinente, esclar ｾｮ､ｾ｡ｩｳ［ﾷ｣ＧＯ＠
uma vez que só paga e assina a Notas de Empenho e de Liquidação já de "' ￇｬｦｦｩｾｴｩｴｾﾷ＠ ·-..... ::.--' 
conferidas pelo Setor competente; . 
- como Ordenador de Despesa é designado diretamente pelo Secretário de Saúde 
por Portaria, e conta com uma·equipe de apoio que é formada por servidores que 
fazem a conferencia e assina passando para o declarante; 
- esclarece vir na mencionada Portaria as Despesas pelas quais será o Ordenador 
responsável, sendo assim cada tipo de despesa será verificada e assinada pela 
Coordenação competente; 

. - desconhece que haja despesa paga e liquidada sem Empenho, esclarecendo que 
raramente, em situações de Mandado de Segurança em que há emergências, há o 
Empenho prévio e o pagamento imediato, depois o Processo segue o seu trâmite 
normal; 
- não tem conhecimento de que haja favorecimento a Fornecedores, que 
desconhece também que haja inobservância para a formação do índice CAP e 
aplicação indevida de ICMS na aquisição de medicamentos, vez que o Processo já ｾ＠

chega pronto e autenticado por quem é competente; 
- também desconhece o favorecimento a servidores da Casa para obtenção de 
vantagens para si ou para outros; 
- como Ordenador de Despesa faz a consideração de que é preciso orientar o Poder 
Judiciário no sentido de indicar o uso de medicamentos genéricos para não onerar 
os cofres públicos, vez que o produto de marca sempre é mais caro. 

ｬｴｾ｣ｹ＠ Rita Pires Rocha, fls.291 às 295: 

, ingressou no Serviço Púl;>lico Estadual em 1993, que foi lotada inicialmente na SES 
' 'iii passou pela Secretaria de Estado de Cultura, permanecendo por uns 1 O anos, 
ｲｾｴｯｲｮ｡ｮ､ｯ＠ à SES em 2004, a convite da Auditoria Setorial; 
- atualmente ocupa o cargo comissionado de Diretora de Logística e Patrimônio, 
tendo assumido em 2/06/2011; 
- na Auditoria ｓ｟ｾｴＹｲｩ｡ｬ＠ trabalhou na parte da Avaliação do Patrimônio, sendo que 
ｩｮｩ｣ｩ｡ｬｭ･ｮｴ･ﾷﾷＭｾｧｯｵ＠ a trabalhar na conferência de Processos de inexigibilidade e 
compras diretas de medicamentos, ·tendo participado de um trabalho desenvolvido 
pela equipe de Auditoria da SES em conjunto com a então AUGE; 
- esclarece que o mencionado trabalho desenvolvido gerou um relatório com 
apontamentos de irregularidades constatadas em Contratos realizados com as 
Empresas MEDCOMECE, entre outras das Cidades de Goiânia, Brasília; 
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. a denúncia que fundamentou o trabalho veio a ser veiculada pela mídia e à ,, .. 
gerou publicidade, sendo que ao final dos trabalhos foi exonerada â Coo1 ｊｴ￣ＸＳＯｖｩｾｇﾭ
de Compras, Maria Tereza conhecida corno "Terezinha"; §'( FL NA3?..!' e;:,_ 

• não tem conhecimento do Relatório de Efetividade do trabalho menciona g; (1 J. ,-: 
- no corrente ano foi cmnvidada pelo Sr. Belmiro, Superintendente de ｇ･ｳｴｾ［￪ｩｅｦｭ￭Ｚ･ﾷＭ . 
as suas atribuições estão a de Gerenciamento da parte dos dois ａｬｭｯｸ｡ｲｩｦ￡､ＧｑｳﾷｊＮＱｾｾ＠ ........... 
Medicamentos, esclarecendo que um é de Medicamentos Básicos e o outro é de 
Alto Custo, Gerenciamento de Almoxarifado de Bens Patrimoniais e de Consumo, 
incluindo o controle nas 28 Regionais da SES, Gerenciamento da Gráfica e Arquivo 
da SES; . 
- conta com o apoio de aproximadamente 200 servido,res para a execução de seu 
trabalho, sendo a maioria contratados da MGS, sendo os Coordenadores servidores 
efetivos; 
- esclarece que o seu desejo de participar no trabalho desta Diretoria foi motivado 
pelo fato de que, trabalhando na Auditoria Setorial ,na parte de Patrimônio percebia 
a não ｩｬｊＩｐｬ･ｭｾＱＱｴＡＡ￧Ｍﾪｯ｟｣Ａ｡ｳＮＮｲ･ｯｯｭ･ｲＮｩ､｡ｾ･ｳＭｳ｢Ｑｑ･ｲＺｩ､｡ｳＮＭｳ･Ｎｯ､ｯＬ［Ｌｍｳｩｲｯ＠ assumiu o seu 
ｴｾｨｯ＠ com o intuito de..melborau:i seoôço;, 
- ao assumir a Diretoria solicitou um levantamento de todos os almoxarifados, sendo 
que ainda não há a conclusão desse trabalho na parte patrimonial, esclarecendo que 
na parte de medicamentos o levantamento jâ foi feito faltando os ajustes SIAD e 
SIAFI; 
- esclareoe que os mencionados ajustes são, por exer:nplo, o que a declarante 
percebeu em alguns casos em que faltava o aceite na requisição do SIAD, · 
esclarecendo que isso significa que o medicamento entrou no estoque e não houve 
o aceite pela parte solicitante, gerando di1>torção no registro do SIAD; 
- quer deixar claro que ainda não sabe se é um problema da SEPLAG, que faz o 
gerenciamento do SIÂD; 
- o certo seria não havendo o aceite mencionado o Sistema SIAD deveria bloquear 
de um mês para o outro, porém não entende corno acontece desde 2008 ser dado 
prosseguimento nas requisições atuais; -
- asse aceite ·se refere a transferência de medicamentos do Almoxarifado de 
!yledicamentos para as Unidades onde é distribuído o medicamento; _ 
jf esse problema já está sendo solucionada, vez que a Diretoria de Logística já está 
treinando um servidor para realizar os devidos aceites; 
- atribui o ocorrido ao fato de desconhecimento dos servidores, na maioria 
terceirizados e novatos que não receberam o devido treinamento; 
- tem conhecimento de que há dois Sistemas de Controle de Estoque de 
Medicamentos, um é realizado pelo SIAD, sendo o Oficial ·do Estado, e outro 
Sistema que foi implementado, leva o nome de . SIGAF, implementado pelo 
Superintendente de Atenção Farmacêutica, o Sr. Augusto Afonso, não sabendo ao 
certo a data que começou a ser alimentado, mas acha que foi em 201 O; 
- esclarece que o mencionado Sistema não fól implementado Oficialmente pela SES, 
sendo um instrumento de apoio a Superintendência de Atenção Farmacêutica, vez 
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que possibilita a geração de Relatórios ｇ･ｲ･ｮＸＱＧＱｩｾ￺･＠ o Sistema 
fornece; 
- não. usa o Sistema pessoalmente para desenvolver as suas atribuições, porém 
servidores de sua equipe usam, esclarecendo que ao assumir a Diretoria ､･ｾｾｬｴＬＢ［｟ＰＮ＠
que fosse priorizado o uso do SIAD; · . (::,:!". ＯＳｾｾｾｾ＠

- desconhece o funcionamento do SIGAF e que também ､･ｳ｣ｯｮｨ･｣ｾｾ＠ ｳｦＡｲｎＢｾｊＺＯｊＬ＠ ,: 
men?ionado Sistema usado de forma indevida para a manipulação de d ､ｾｾＭ＼ＡｖＭＭＺＭＮＯ＠
Medicamentos; •ｾＮＮＮＮ＠ ·n'·º,. 

... : !..; fÇ'd; .... !;,/ 
- mesmo orientando os servidores de sua equipe a usar o SIAD há o uso do s1G·A:F,-
sendo obrigados a usar o mencionado Sistema para atender a SAF; 
- desconhece a possibilidade de através do Sistema Oficial, SIAD, a aquisição de 
medicamento com prazo de validade vencido. 
- desconhece o envolvimento de servidores nos procedimentos licitatórios com . ' 

irregularidades praticadas com a inte'"!ção de obtenção de vantagens para si ou para 
outros. 

Renata Cristina Rezende Macedo do Nascimento, fls.296 às 300: 

· - ingressou no Serviço Público Estadual no ano de 2007, convidada pelo então 
Superintendente de Assistência Farmacêutica, Dr. Augusto Afonso; 
- veio para a SES para assumir a Diretoria de Medicamentos Estratégicos; V 
- em junho do corrente ano foi convidada a assumir a Superintendência de 
Assistência Farmacêutica a convite do Secretário da Saúde, Dr. Antônio "Jorge; 
- ao assumir como Diretora de Medicamentos Estratégicos tinha a atribuição de 
estruturar a Diretoria, vez que a Superintendência de Assistência Farmacêutica 
havia acabado de ser criada; 
- a Diretoria de Medicamentos Estratégicos trabalha com os medicamentos 
considerados pelo Ministério da Saúde, medicamentos estratégicos, de controle de 
endemias (Tuberculose, AIDS, Hanseníase, e etc); 
e esses medicamentos são adquiridos pelo Ministério da Saúde e destinados aos 
iyiunicípios pela SES através desta Diretoria; -- a· parte de Logística fica em outra 
Superintendência, cabendo a esta Diretoria apénas avaliar os pedidos enviados 
pe\os 6!;)3 Municípios do Estado, verificando no Sistema SIGAF o estoque e em 
seguida elaborar a ordem para a distribuição; 
- esclarece que essa distribuição é promovida pela Diretoria de Logística onde se 
encontra o Almoxarifado; 
.. o Sistema SIGAF foi desenvolvido dentro da própria SES, implementado em função 
de ｯｦ･ｲ･｣･ｾ＠ maiores possibilidades do controle de fluxo do pedido dos Municípios e 
do controle do estoque de medicamentos; 
- esclarece que é um Sistema mais eficaz que o Sistema Oficial SIAD para o 
gerenciamento da Assistência Farmacêutica; 



ｾｏｅｾｾ＠
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·_ a Diretoria só trabalha com medicamentos de origem ｾｩｭｳｴ￩ｲｩｯ＠ da ｾ＠ •e 

medicamentos que são adquiridos por parte desta Diretoria são os de ｴｲ｡ｴｦｲＺｔｉｾｾｴｯ＠ ｾｬｩ･＠ ｾ＠
infecções oportunistas nos casos de pacientes com AIDS; ff FL N')Jg1 ｾａ＠
: a Ｎﾪｾｾｩｳｩ￧￣ｯ＠ dos mencionados medicamentos é feita pelos. trâmites ｖﾺＮＡＮｾｬｩＩｦａｾｾＭＮｴ＠
aqu1s1çao pela SES; , ()IJó. J 
- tem conhecimentO que nenhum medicamento pode sair do Almoxarifado ﾷＧｾＧＺＮｔｐｲＭＸＬｩＸ＠
inferior a 90 dias de sua validade, esclarecendo que o fornecimento do medicamento 
tem que cumprir 60% do prazo de validade, ou seja, todo medicamento adquirido. 
tem que estar coberto de 60% de sua validade; 
- em outubro de 200.6 foi convidado pelo Superintendente a ocupar a Diretoria de 
Medicamentos de Alto Custo; 
- esta Diretoria é responsável pela Gestão do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica definido pelo Ministério da Saúde por meio de Portarias 
específicas; 
- a Diretoria adquire os medicamentos elencados pelo Ministério da Saúde através 
de Portaria; 

. - esclarece que o Ministério da Saúde divide em três grupos, sendo um de aquisição 
centralizada pelo Ministério, o segundo de aquisir;:ão pelo· Estado com ressarcimento 
pelo Ministério" e o tercejro adquirido pelo Estado com recursos do Tesouro Estadual; 
- toda a aquisição é feita pelos trâmites legais observados pela SES;· 
- o SIGAF é um Sistema usado especificamente pela SAF, pela Superintendência de 
Gestão e pelos Municípios, há um controle de login e senhas, sendo que a base de 
dados é armazenada na PAODEMGE; v· 
- é um Sistema que foi autorizado a sua implementação pelo.então Secretário, Dr. -l\llarcus Pestana; 
- não há possibilidade. de um Sistema substituir o outro, vez que o SIAD é oficial ·e o 
SIGAF por ser especializado está se discutindo a integração dos dois Sistemas; 
- esclarece que o Sistema SIGAF traz transparência, podendo ser acessado por 
meios de senhas pelo Secretário, pelo Governador, pelo Ministério ·Público, 
esclarecendo que é um software livre acessado via internet; 
, deixa claro que não há utilização do mesmo para controle paralelo visando à .. 
obtenção de vantagens; 
ｾｲ＠ o SIAD e o SIGAF são utilizados para a realização dos trabalhos em conjunto, o 
que falta no SIAD é complementado pelo SIGAF; 
- foi convidada em junho de 2011 para ocupar o cargo de Superintendente de 
Assistência Farmacêutica, a convite do Sr. Secretário, Dr. Antônio Jorge; 
- a função da Superintendência é gerir a Política de Assistência Farmac;êutica por 
meio. da coordenação dos trabalhos exercidos pelas mencionadas Diretorias, 
acrescentando que existe ainda uma Diretoria de Medicamentos Básicos que 
trabalha com a aquisição de medicamentos solicitados pelos Municípios, de acordo 
com uma lista padronizada e com os recursos. financeiros pactuados entre o 
Ministério da Saúde, o Estado e os Municípios, esclarecendo que parte dos 
medicamentos são adquiridos pelo Estado e parte pelos Municípios conforme 
pactuação na Comissão lntergestores Bipartite ·- CtB; 



- é de formação farmacêutica; 
- teve conhecimento da denúncia contra a SES mencionada nesta audiência, porém 
não tem conhecimento do ･ｮｶｯｬｶｩｭｾｮｴｯ＠ de servidores., vez que o seu ｴｲ｡｢｡ｬｾ￣ｯ＠
está relacionado com os procedimentos licitatórios diretamente,. ＬＨｦｦＭｃｶｎｲＢｉｾ＠

' li"º' ,)3'1.0 .r\ l:::' Ｌｾｌ＠ ［ＱＱｾＭＭＭＭＭＭＭ . _ _,,\ 

Augusto ａｾｯｮｳｯ＠ Guerra Júnior, fls.301 às 304: . ｾ＠ --,{}.f--y 
. ｜Ｎ｟Ｌ￭［Ｎ［Ｚ｜ﾷＬＮ￭ｾｃ＠ ,...,n•,,..'; 

- ｾＭＺｾ＠ . ..:;;;:,_,,; 

- ingressou no Estado em abril de 2007, a convite do então Secretário de Estado de 
Saúde, Dr. Marcus Pestana e Dr. Antônio Jorge; 
- foi convidado a assumir a Superintendência de Assistência Farmacêutica, que 
acabava de ser criada; 
- as suas atribuições inicialmente foi a · de organizar o serviço de - Assistência 
Farmacêutica, implementando as ações para a segregação de funções entre as 
Diretorias previstas no Decreto de criação da SAF; 
- como Superintendente geria as ações já pactuadas no âmbito do SUS, 
esclarecendo que a sua Superintendência cumpria com as pactuações já 
mencionadas; 
- a Superintendência a qual dirigia tinha como ferramenta de operacionalização do 
trabalho o Sii>tema Oficial SIAD (Sistema Integrado da Administração Pública); 
- observando que nos Municípios não havia nenhum Sistema que facilitasse o 
trabalho entre a Superintendência e o atendimento a suas demandas, foi 

·aperfeiçoado e implementado um Sistema, SIGAF (Sistema Integrado de 
Gerenciamento de Assistência Farmacêutiea), que possibilitou como ferramenta 
maior eficácia nos trabalhos entre a SAF, os Municípios e o Ministério da Saúde; 
- esclarece que a SAF não é responsável pela parte de aquisição e logística dos 
medicamentos distribuídos pelo SUS dentro do Estado, com a implementação do 
SIGAF ficou mais fácil, vez que sendo demandado e consultado o estoque elaborava 
a autorização de distribuição; 
- na oportunidade em que apresentou ao Ministério Público do Estado e aos 
ｾｵ､ｩｴｯｲ･ｳ＠ do TCU, o Sistema SIGAF defendeu que é um instrumento de 
" ttpnsparência nas ações de aquisição e distribuição de medicamentos pela SES; 

- 'sendo o Sistema Oficial, SIAD, falho, não atendendo no âmbito dos Municípios, o 
SIGAF vai complementar oferecendo instrumentos gerenci,ais que facilitam de forma 
muito eficaz e rápida, sendo on line a gestão da distribuição de medicamentos do 
SUS; 
- esclarece que hoje é uma necessidade, sendo obrigatório por parte dos 
Almoxarifados usarem o SIGAF, não tendo, porém como descartar o uso do SIAD, 
vez que um complementa o outro; 
- esclarece ainda que o SIGAF permita controlar o processo desde o seu 
nascedouro no Município e Gerência Regional de Saúde, dos pedidos dos 
medicamentos e de cada etapa até o aceite dos produtos demandados pelos 
Municípios e Gerência Regional de Saúde, só depois desta fase é dado a baixa 
definitiva no estoque, via SIGAF que por sua vez deveria alimentar o SIAD, tornando 



todo o procedimento mais rápido e seguro, vez que gera Relatório dé Controle para 
cada etapa; 
- a Superintendência não tem contato com o Procedimento Licitatório e de 
recebimentos de produtos, vez que o seu trabalho termina na solicitação do que será 
distribuído ou adquirido no Portal de Compras; 
- o Declarante desconhece o envolvimentó de servidores de forma intencional 
buscando obter vantagem pessoal ou para outros, esclarecendo que se houveram 
falhas ou irregularidades, deu-se ao fato de que dentro da SES há uma demanda 
muito grande de trabalho, uma pressão muito grande advindas de ordens judiciais e 
a SES não possui pessoal suficiente, treinados e nem instrumentos de apoio; 
- todavia agora já podem contar com o Sistema SIGAF; 
- considera que com a implementação do mencionado Sistema ficará mais · 'cil a 

• · d = CDNr. . ocorrenc1a e erros. .., ｶｾ＠ "lú' 
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Sueli Maria Paes Fontes, fls. 306 às 308: 

- ingressou no Serviço Público Estadual no ano de 2006 através de Concurso 
Público, sempre trabalhou no Almoxarifado da SES - . Núcleo Centrál de 
Abastecimento Farmacêutico ｾ＠ NUCAF; 
- desde fevereiro do ano de 201 O ocupa o cargo de Coordenadora do NUCAF; 
- suas atribuições básicas são a de Gestão dos Processos de· Recebimento, 
Armazenamento e Distribuição de Medicamentos dos Programas: Alto Custo 
Estratégico e Itens para atender ações judiciais; 
- Coordena o trabalho de uma equipe de 50 servidores; 
- trabalha com o SIAD e SIGAF que são sistemas de controle e gerenciamento de -\} 
estoque'; 
- com relação à denúrncia de que há aquisição de medicamentos e distribu.ição dos 
mesmos com prazo de validade vencida não procede; 
- os próprios sistemas de controle SIAD e SIGAF fazem o gerenciamento do 
estoque, evitando que medicamentos com validade vencida sejam distribuídos; 
ＧＮｾ＠ esclarece que ocorre de medicamentos terem o prazo de validade vencido devido a 
não distribuição, cita o exemplo de um medicamento que pode ficar com prazo de 
validade vencida, a situação ocorrida com um paciente que tenha enttado com a 
medida judicial para a aquisição de um medicamento e venha a falecer, neste caso o 
medicamento especificamente para aquele doente, e não havendo.possível receptor, 
o medicamento vencerá no estoque e será segregado em área própria para futura 
incineração; 
- esclarece que faz um controle através de planilha de tod? o estoque, levantando a 
data de validade para os próximos seis meses; 
- sendo detectados medicamentos com validade próxima a vencer em seis meses, é 
feito um relatório que será encaminhado à rede de possíveis receptores para que a 
r.ieciicação seja encaminhada, distribuída e consumida sem a perda da validade; 



- esclarece ainda que, um mês antes de vencer a validade dos medicament Ru. 

são encaminhados para uma área específica para futura incineração, vez que -n""lã,_o....,H 
foi efetivada a doação; 
- a c;loação dos medicamentos acima mencionados é feita pelas Coordenações dos 
Programas respectivos, não tendo a Declarante nenhum acesso a rede de possíveis 
receptores. 
- não tem conhecimento de denúncias contra a SES como as mencionadas pela 

Comissão. ｾ･｣ｯｾＬＬＮＬＮ＠
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Roberto de Castro, fls. 370/373: -·o11--··-_
7
;;; 

'"') ÇJ.,, 
- ingressou no Serviço Público Estadual no ano de 1986; ＧＮＺＮＮＡｑｾﾷ＠

- inicialmente trabalhou na FUNED, que no ano de 1990 passou a trabalhar na SES; 
- assumiu o cargo Comissionado em 2006 DAI 19, exercendo a função de 
Coordenador.da Logística de Armazenamento e Distribuição dos Medicamentos do 
Programa Fármácia de Minas; 
- o Medicamento chega para o armazenamento mediante as autorizações 
previamente enviadas pela Diretoria de Compras, que chegando é feito pela equipe 
de trabalho que Coordena a, conferência da Nota Fiscal com a Autorização de 
Fornecimento, estando de aoordo confere o quantitativo de medicamentos com. a 
Nota Fiscal; 
- estando toda a situação regular os dados da Nota Fiscal serão encaminhadas para U 
o Setor Administrativo que promoverá a inserção dos dados no SIAD; 
- em seguida a Nota Fiscal volta para apor o Aceite, depois é encaminhada a 
mencionada Nota Fiscal para o Núcleo de Controladoria - DLP/SG/SES; 
- nesse Núcleo será feito novamente uma conferência verificando as conformidades · 
para que se possa passar para a área financeira para que se proceda ao 

· pagamento; 
- a SES não paga antecipadamente medicamentos que estão no Estoque que é 
Çoordenador; 
" sclarece que os medicamentos que fazem parte de sua área de Coordenação são . 

oriundos d_e recursos tripartites, com recursos financeiros da União, do Estado e 
s Municípios; . · · 

- existem outros programas que enviam medicamentos para serem distribuídos no 
Estado para os Municípios como os oriundos de recursos próprios da União para o 
Combate ao Tabagismo e Saúde da Mulher; 
- não participa do Procedimento Licitatório para a Aquisição dos Medicamentos, 
esclarecendo que trabalha, com as diretrizes da Diretoria de Medicamentos 
Estratégicos / SAF/SES, também ficando subordinado a Diretoria de Logística e 
Patrimônio I SG/SES; 
- esclarece que não há possibilidade de recebimento para armazenamento de 
medicamentos com data de validade vencida ou prestes a vencer; 
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- o controle do Estoque Armazenado é feito pelo ｃｯｯｲ､ｾﾷｩＡ＼ＺＮｲＺｾ･ｮｳ｡ｬｭ･ｮｴ･＠ ｡ｴｲｾｾｲＮ￩ｳ｟ｴＮｊＮＱＮＱ｟＠
de um Relatório contendo o prazo de validade dos medicamentos que estão para 
vencer nos próximos seis meses, envia este Relatório tanto para a Diretoria a que 
pertence como para a Diretoria de Medicamentos Estratégicos/SAF, esclarecendo 
que é feito esse controle para que todos possam ter conhecimento e .. ｯＺｩｾｲ＠
providências cabíveis para que não ocorram o vencimento do ｭ･､ｩ｣｡ﾷｊｾＧｦｴｻｩｴ･ＧｭｾＺ｜＠

t . ' -:r , '2")3 ,,. \ 
es oque, . s FL ｎＧｌｾＭＭＭ :·•·\ 
- o controle do estoque armazenado é feito e alimenta os dados dos ｓｩｳｴｾｭ｡Ｅｧｊａ｟ｾ｟＠ [;) 
e SIGAF para acesso de toda a SES; \ -:tJV::·,, J 
- ocorrendo o vencimento de algum medicamento ·é feito uma ｣ｯｭｵｮｩ｣｡ￇｾＺｾｲｾ＠
Diretoria de Medicamentos Estratégicos solicitando a justificativa da perda através 
de Nota Técnica emitida por eles; 
- emitida a mencionada Nota Técnica promove a segregação do medicamento em 

. uma área específica e fica aguardando a autorização da Comissão específica da 
SES que trata do gerenciamento de resíduos sólidos de produtos da área de saúde; 
- não tem conhecimento de nenhuma irregularidade cometida por servidores da 
Casa nos Procedimentos de Aquisição de Medicamentos pela SES. 

\ - não teve conhecimento das denúncias contra a SES, esclarecendo que só tomou 
"çonhecimento quando Notificado por esta Comissão. 

Jorge Luiz Vieira, fls.377/382: 

- ingressou no Serviço Público Estadual a convite do Secretário de Estado de Saúde ｾ＠

Dr. Marcus Pestana no ano de 2003, ocupando o cargo de Diretor de Gestão da 
FHEMIG; 
- no ano de 2007, também a convite do Secretário a época, ocupou o cargo de 
Superintendente de Gestão da SES/MG; 
- no ano de 201 O foi convidado pelo atual Secretário de Estado de Saúde a ocupar o 
cargo de Subsecre.tário de Inovação e Logística em Saúde; 

. ｾ＠ esclarece que de janeiro até início de fevereiro do corrente ano houve um lapso 
ｾｭｰｯｲ｡ｬ＠ até a sua recondução por nomeação do Secretário de Saúde para o cargo 
de Subsecretário de Inovação e Logística que ocupa atualmente; 
- no ano de 2007 foi convidadó a ocupar a Superintendência de Gestão, visando a 
regularizar a situação de medicamentos no sentido de dar perenidade ao 
abastecimento; 
- havia um processo crônico em termos de feitura de ampliar os quantitativos das 

quantidades ｣ｯｮｴｲ｡ｴ｡､｡ｳｾ＠ esclarecendo que os processos não duravam os prazos 
previstos, exemplificando que um contrato previsto para 12 meses não duravam 
quatro meses; 
- a SES/MG é dividida em medicamentos básicos e medicamentos de alto custo, que 
no último caso, são medicamentos tanto adquiridos pelo Governo do Estado quanto 
repassados pelo Governo Federal e medicamentos de demandas por ações 
judiciais; 
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' - foi feita da seguinte estratégica a· realização de prego-e- para ｲ･ｧｩｳｴｲｾ＠ de\1Qre . s· 
pois possibilitava um incremento maior nos quantitativos nos medica ｾＬ＠ ,., .. ·· 
àdquiridos sem a prévia e devida dotação orçame:ntária; ·""o<::. ,,, __ ,, 

Ｗ
ＺＮｩｯＱＬｾ＠

- esclarece que essa situação permitiu o bom fluxo desses medicamentos; [f FL Ｑ ＬＬＱＮｊｾｾ＠ ':_> 
- para os. itens demandados por ações judiciais já existiam na época, ｭ｡ｲ￧ｾ･＠ ['.: · 
2007, um contrato específico para o fornecimento dess_es medicamentos; ＢＺＺＺ｢ｾｶＬＢﾷＢ＠ __ .. ;,J 
- com relação à inobservância de preceitos legais que regem os proce ＮＮＬＮＬｾ＠

licitatórios não ocorreu, o que aconteceu foi basicamente a legislação confusa na 
questão do ICMS, nas diversas aplicações das alíquotas entre os Estados, 
esclarecendo que também não havia um entendimento pacífico sobre a formação do 
Preço Máximo de Venda ao Governo - PMVG, com todas as variáveis como o índice 
CAP e a legislação do ICMS; 
- esclarece que a questão da aplicação do índice CAP e da observação da 
legislação de ICMS, a falta de entendimento foi com relação a medicamentos 
adquiridos em razão de determinações judiciais, que com relação à aquisição de 
outros medicamentos de outros seguimentos o procedimento se dava por meio do 
pregão por menqr preço; 
- estando na condição de Superintendente de Gestão promoveu ações que 
buscaram para o Estado de Minas uma aquisição de medicamentos básicos e 
excepcionais a menor preço, economizando, como por exemplo, em torno de 
R$5.000.000,00 na aquisição do medicamento Olanzapina no ano de 2008; 
- como Subsecretário de Inovação e Logística dá continuidade a este entendimento, 
trabalhando com benchmarketing, na busca dos melhore!; preços a nível Brasil; 
- questionado sobre documento de tis. 324/325 datado de 26/08/2009 onde relata 

· constatações de irregularidades com relação à empresa HOSPFAR no Estado de 
Goiás, esclarece que a época era o Superintendente de Gestão que se recorda ter 
recebido volume· contendo cópias de processo da Empresa no referido Estado, 
esclarecendo ainda que a época tomou providências de envio de todo material 
recebido para a Gerência de Compras no sentido de que a mesma verificasse se a 
mencionada empresa poderia estar pr11ticando as mesmas irregularidades no âmbito 
da SES/MG; 
;, . 

ｾ
［＠ tem conhecimento de que não foi suspensa a participação da mencionada 
émpresa ·nos processos de aquisição de medicamentos no Estado, estando a 
mesma participando e eventualmente vencendo licitações; 

lambém tem conhecimento que há na Controladoria - Geral do Estado um 
processo para averiguação e eventual punição a mencionada Empresa; 
- o documento com cópias as tis. 3.30 a 338 datado de 27/08/201 O assinado pelos 
ｳ･ｾｶｩ､ｯｲ･ｳ＠ f'aquel Russo Mota, Sandra Aparecida, e Belmiro, já era nesta data o 
Subsecretário de Inovação e Logística, esclarecendo que esse lapso temporal° não 
ignifica que não houve providências ou ｭｵ､｡ｮ￧ｾｳ＠ em processos, visto que os 

a ima citados operavam a rotina de compra; , 
- o procedimento de aquisição de medicamentos por licitação é feito ho trâmite 
normal sendo ao final recebida a medicação e liberado o pagamento pelo Ordenador 
de Despesa, não ha participação do Subsecretário de Inovação e Logística nem do 

\ 1 
\, 
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Secretário de Estado de Saúde, vez que em se tratando de ｭ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳｾＧｦ｢Ｎ､ｾ＠
aquisição por imposição de ordem judicial o procedimento pode ser diferente por . 
utilização de dispensa de licitação, tendo a participação assim do Subsecretário e do 
Secretário de Estado, conforme exigência da legislação em vigor; , 
- esclarece que com relação à denúncia de que há pagamento sem prévio,,. · ｬｬｨｱｾ＠

é impossível, vez que o próprio sistema não aceita; . gv: ｆﾷｾﾷＺ＠ ＳｾＵＧ＠ -:.\ 
- a ￺ｾｩ｣｡＠ situação em que há q ｰｾｧ｡ｭ･ｮｴﾷﾺﾷ＠ a_nterior ao ｲ･｣･｢ｩｭ｟･ｾｴｯｾｯ＠ be· · e ﾷｾＺｲ＠

posterior ao Empenho é quando ha a aqu1s1çao de carta de credito Ｇｾ｡ｲ｡＠ . s . / 

importados; · . '°"''-roe'''·''/ 
- posteriormente é feito um ajuste no valor efetivo do bem em função da vanaçao 
cambial, esclarecendo que neste procedimento há a aprovação da SEPLAG; 
- com relação. à aquisição de medicamentos com data de validade próxima ao 
vencimento, e vindo· a vencer no almoxarifado, esclarece' que a situação de fato que 
existe não é a de adquirir o medicamento com data perto de vencer, o que ocorre é 
a possibilidade de uma aquisição cóm prazo de validade dentro do permitido pelo 
edital ou próximo, com uma carta de troca assinada pelo fornecedor e aprovada pela 
SAF; 
- a aquisição e implementação do sistema SIGAF se' deu para a melhoria da 
distribuição e dispensação de medicamentos no Estado, esclarece que não sabe o 
custo do sistema e nem da aquisição de melhorias do mesmo, mas pode afirmar que 
tendo em vista toda a agilidade dada para os procedimentos da SAF e o acesso dos 
Municípios, Secretário de Estado bem como por qualquer Órgão por solicitação 
para acesso mediante senha e login; 
- esclarece ainda que os maiores usuári\)S do sistema são os Secretários de Saúde 
dos Municípios; 
- considera o SIGAF um avanço e que há um último desafio que é a maior 
integração entre o sistema oficial SIAD e o SIGAF, esclarecendo que o SIAD só 
tramita entre .Órgãos não chegando a Municípios e a população; · 
- considera que não houve abuso na aquisição do sistema SIGAF e sim um avanço; 
- com relação ao controle interno administrativo, esclarece que há que se investir 
,em sistemas corporativos devidamente integrados e. atualizados acopladas a ,, 

·;ressoas bem treinadas e do quadro; · 
- hoje a demanda e diversidade de trabalho na SES/MG são muito grandes e o 
número de ser\ridores efetivos é pequeno; 
- com relação aos procedimentos liCitatórios foi criado um programa que está sendo 
aperfeiçoado para a conferência em tempo real dos lances de modo a não haver 
mais dúvidas com relação a compras dos medicamentos; 
- já existe uma Resolução publicada esclarecendo sobre o cálculo do Preço Máximo 
de Venda ao Governo, bem como já existe Resolução publicada orientando com 
relação aos procedimentos licitatórios para que sejam ao final enviado para 
conferência da Auditoria Setorial; 
- faz a consideração final de que a fundamentação da presente Sindicância se deu 
por situações levadas por uma legislação confusa de ICMS e normas da CEMD e 
que a SES/MG em conjunto com os demais atores do Estado estão proceder.do 

,. 



ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＷＮＧＮｬ｜ＱＡＧ＼ＢＧｲｲＮｴｊｾＭＭＭ -------- -------____________ _... ____ _,,,V"-- '.' 

ｾ＠ ｾ＠

ações visando sanar o ocorrido e manter a condição de Estado com as . elmrre!!JSJ!;..,. 
condições de preçqs e produtos de ｾ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ do Brasil. .., o"- CONr:1.., , 

· :,! FL ｲ［Ｇｊ［ＩｾￇｓＮ＠
Apreciação:- ｾ＠ ---·ffer.-·--7 
Das declarações acima citadas, infere-se que todos_. os servidores ･ｮﾷＱＵｾＭｒｾｳ＠
procedimentos de Aquisição e Dispensa de medicamentos pela Administração 
Pública que ·forma ouvidos, por esta Comissão, atribuíram as possíveis 
inobservâncias da. legislação pertinente, à complexidade da mesma, à falta de: 
pessoal, uma demanda muito 1:1rande e diversificada de trabalho, dentre outras 
observações. Foram unânimes com relação ao dolo, ninguém agiu intencionalmente · 
para obtenção de vantagens para si ou para terceiros .. 

4.2 - Diligências realizadas pela Comissão: 

Constam nos autos, fls. 384, diligência à Superintendência Central de Auditoria 
Operacional, solicitando cópias de Notas Técnicas, Relatórios de Efetividade e 
Relatórios de Auditoria, acerca de apontamentos relativos à aquisição de 
medicamentos pela Administração Pública, cujas respostas foram . juntadas às 
386/477, NOTAS TÉCNICAS emitidas pela Auditoria Setorial, nos anos de 2009 a 
2011. . 

Apreciação: 

Nas mencionadas NOTAS TÉCNICAS· foram apontadas, repetidas vezes, em 

ｾ＠ seguidos me_ ses, nos seguidos anos mencionados as mesmas constatações com 
ugestões para correção. . 

Foram juntadas cópias de Legislação pesquisada, pertinente ao . assunto em 
apuração, às fls. 481/549, ､･ｾｴ｡｣｡ｮ､ｯＭｳ･＠ as seguintes: 

" ::1 
Constam às fls.481/489, legislação específicã sobre as competências delegadas ao 
Subsecretário de Inovação e Logística, ao Superintendente de Gestão, ao 
Superintendente de Planejamento e Finanças. 

As competências· da ｾ･ｲ￪ｮ｣ｩ｡＠ de Compras e do pregoeiro, bem como outras 1 

competências dos servidores estão previstas na Resolução SES nº 1566 ·às tis. 1 

490/494. Tendo sido juntado ainda, os Decretos às fl.495/!)12, que dispõem sobre a ' 
Regulamentação denominada Pregão para a aquisição de bens e serviços comuns, ' 
no âmbito do estado de Minas Gerais. 
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ＢＢＺｴＺｾ＠ ($.i.€ e - iJ t'JFLS 
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CPIU "!S-Y· ｾＭ ＭＫＬｬｩｾ＠

Foram juntado ás fls. 513/550, legislação pertinentes à Co ção 'Eletrônica, Melhores 

ｐＮｲｾ￧ｯｳｾ＠ ｅｸｾ｣ｵｾ￣ｾＧＮ｣Ｚ＾ｲ￧｡ｭ･ｮｴｾｲｩＮ｡＠ e_Financeira, Gestão de ｃｯｮｾｲｾｴｯｳ＠ e Ois'\) ＱＳｾ･＠
Llc1taçao e mex1g1b1hdade de hcttaçao, tomada de Contas Espec1a1s. .;>' ＧＧﾷ Ｑ ｾ＠

' :,'if f'I t,.1311 ＼［ｾ｜＠
Q) ._ ·f! 

Apreciação: ｜ｾＮＭＮ＠ -·Jh·- f) 
｜ｾ＠ n/ 

Toda legislação juntada esclarece sobre as competências e ｲ･ｳｰｯｮｳ｡ｰｩｬｩｾￓｳ＠
gestores públicos e servidores públicos envolvidos no processo de aquisição de 
medicamentos pela Administração Pública. 

Foi enviada à Comissão, em complementação da resposta à diligência de fls. 386, 
cópias de documentações que foram juntadas ás fls. 554/730. 

Apreciação: 

Relatório de Auditoria n.4291.1.07.03.538.08 e respectivo -Relatório- de 
Avaliação de Efetividade n.4290.2745.09, fls.624/633 , (elaborado em 
atendimento à solicitação da Assessoria Jurídica/Advocacia-Geral do Estado -
Memo/Advocacia-Geral n.268, de 29/05/2009, fls.585 e Ofício n.402/2009/2. PJ-
Saúde, fls.587. 

Em resposta ao Relatório de Auditoria, foi informado pela Ge-rência de Compras- -
GC/Superintendência de ｇ･ｳｴ￣ｯｾ＠ SG, por meio do Memo SG/GC/NCMEE/n.1475, · 

· fls.634/669 datado de 10/06/2009, que: 

1) 

li) 

-
A obrigatoriedade da aplicação do CAP já foi inserida nos editais_padrões 
(item 10.18.1 e 10.18.2 e Anexo li - Modelo de Proposta Comercial do edital 
padrão) fls. 650; 
Foi sugerida, à Assessoria Jurídica, a inserção nos editais de normas mais 
claras e imperativas sobre a obrigatoriedade da incidência do CAP e a 
descrição das condutas a serem adotadas pelo pregoeiro, no caso de 
constatação de infração à legislação; 
Elaboração de modelo de notifiçação do pregoeiro a ser adotado nos 
processos de compras, nos quais seja obrigatória a aplicação do CAP 
(modelo demonstrado no Anexo IV, fls. 666 verso). 

Apreciação: 

Depreende-se, a partir da informação da Gerência de compra - GC, que todos os 
editais passaram a constar as normas do CAP, bem como modelo de apresentação 
de proposta comercial, conforme Anexo 1, li e IV, fls.636 verso, 650 e 666 
apresentados pela Gerência de Compras - GC. 

No Anexo 1, fls. 636 verso, referente ao edital, foi informado pela GC que as normas 
e condutas do pregoeiro estavam previstas nos itens 10.18.1 e 10.18.2, assim 
transcritos: 



? 

"10.18 - Apurada a melhor proposta, o Pregoeiro 
negociar para que seja obtido o melhor preço; 
10.18.1 - Se verificado o não atendimento à referida Resolução 
CMED n.4, de 10.03.07, pela licitante, o Pregoeiro iniciará 
negociação a fim de que seja aplicado o Fator de Redução do 
preço ofertado. 
10.18.2 Excepcionalmente, o .Pregoeiro, mediante 
justificativa, poderá adjudicar proposta em descont . ｲｾ￠＠

referida Resolução CMED." ｾ＠ <:> •4-s <:· 
. . § . ＧＳｾ＼Ｗ＠ ti_:. m . FL N'I___ · .. 

No Anexo li, fls.650, referente ao modelo de proposta comercial, foi ､ＢＲＺＮｾ･ｮｾｯＭ｡ｊ＠
modelo adotado, que exigia o destaque do preço unitário e total, com ''Sem ir.Mi 

Ｇｖ＿Ｇ［ＩｾￜＢＺＮＮＯ＠
bem como declaração, pelo licitante, de que os preços estavam com ror de 
·redução da CAP, na época, 24,92%. 

No Anexo IV tis. 666, referente ao modelo de Notificação ao Licitante, o Pregoeiro 
alerta o licitante, quando da apresentação de propostas comerciais sem o desconto 
obrigatório, sobre a obrigatoriedade do cumprimento do CAP, e que, em caso de 
recusa, o fabricante será cientificado, por ser corresponsável; e ainda, que será 
denunciado· à CMED. 

Tais informações demonstram que, desde 2009, era de conhecimento da 
Gerência de Compras sobre a exigência obrigatória do desconto CAP e da 
necessidade de demonstração, pelo pregoeiro: 

1) da negociação de preços, registrado em Ata; 

li) de· constar justificátivas nos processos de compras sobre a adjudicação 
de preços sem o CAP; e, 

illl} de juntar ao processo de licitação as notificações expedidas a licitantes 
que descumprirem as normas CMED (Modelo de Notificação - Anexo 
IV,fls.666), durante ｦ｡ｳｾ＠ externa da licitação, alertando-os que o preço 

;, .proposto estava sem o CAP e que seria comunicado ao fornecedor e 
. ) denunciado á CMED/ANVISA. 

O conhecimento, pela Gerência de Compras - GC, da obrigatoriedade da ap[icação 
das normas CMED está, também, explícito no Memorando SG/GC/NCMEE 
n.331/2009, datado de 16/02/2009, fls.667, em que constaram, detalhadamente, 
as normas da CMED/ANVISA. 

Contudo. verifica-se inconsistências entre as informações e documentos apensos-. 
ao Memo SG/GC/NCMEE/n.1475, datado de 10/06/2009, e as declarações 
prestadas perante esta Comissão, dos senhores Belmiro Gustavo Ribeiro. fls. 
253/256, e Raquel Russo Moita, fls. 244/ 248, que atribuíram às irregularidades· 
constatadas nos procedimentos _licitatórios a legislação complexa e falta de -
entendimento das normas que regulamentam a formação e aplicação do CAP.· 



,. 

d
. 
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Comprovação de denúncia à ANVISA: - .;:-o'"- CON ＧＭＧＱ｟ＬＮｾｾ＠
. l R ｋｾｾＭＱＱ＠ ｴｾｾ＠

Apreciação: . ｾ＠ --·- /f', __ , __ Ｏｾ＠
v(j\'J\ 

A Gerência de compras - GC apresentou os ofícios da Subsecre · ﾷｾＬｧｧ､ｲＮｩＧￓｶ｡￧￣ｯ＠ e 
Logística em Saúde, acostados às fls.659 verso/662 que demonstra m denúncias 
efetuadas à ANVISA. Tais ofícios também constaram no corpo do Relatório de 
Auditoria nº 4290.0722.1 O, fls.88/130. 

Verifica-se •. também, que foi afirmado no Memorando SG/GC/NCMEE n.331/2009, 
datado de 16/02/2009, fls.667/669, que: 

' "as empresas distribuidoras ou fabricantes de 
1 

\. 

produtos farmacêuticos que não ofertaram 
propostas com o preço CAP ou que o pregoeiro 
. não chegou a uma negociação favorável para 
aplicabilidade do coeficiente são denunciadas à 

ｾ＠
ｾ＠ ANVISA, desde dezembro de 2006". 

ｮｦ･ｲ･ｾｳ･Ｌ＠ pelas afirmativas da GC, que, desde 2006 são efetuadas denúncias à 
ANVISA. Contudo, verifica-se, que as denúncias à ANVISA se restringiram àquelas 
citadas no Relatório de Auditoria nº4290.0722.10, fls. 88/130. 

Posteriormente, as novas denúncias à CMED/ANVISA somente ocorreram em 2011, 
fato que pode ser· comprovado mediante a relação de processos- de denúncia à 
CMED/ANVISA, enviadas pela SES à SCCA/CGE, fls. 346/346A. 

Há que se ponderar, assim, sobre o porquê da não realização das notificações pelos 
pregoeiros, quando da fase externa da licitação, visto que tal providência foi 
informada pela Gerência de Compras - GC de que já era realizada, e que os 
pregoeiros buscam "incessantemente, por meio da oralidade e da persuasão, após 
intensa negociação, convencer os licitantes a ofertar o melhor preço para a 
Administração Pública". E, ainda, o porquê da não realização de denúncias de fato à 
i!\NVISA, desde 2006, conforme informado pela GC. 
:) 
:r 
Se os pregoeiros já adotavam modelos de notificação a licitantes, quando da não 
apresentaçãó de preços com descontos CAP, se já conheciam as normas, e a 
Gerência de Compras - GC já tinha tomado a iniciativa de se reunir com a CMED e 
ANVISA, há que se ponderar também, sobre o porquê que tais providências não 
ocorreram de fato. 

Gerência de Compras - GC, por meio do Memorando SG/GC/NCMEE n.331/2009,· 
fls.667, datado de 16/02/2009, afirmou ainda, que "os pregoeiros são devidamente 
orientados para não adjudicarem itens que não apresentam o desconto CAP: 
Contudo, tal afirmativa não condiz com as informações colhidas por meio das 
declarações prestadas perante esta Comissão, e ainda, diante dos levantamentos 

fetuados pela Superintendência de Gestão, em 2011, referente a· anos anteriores; 



ficando claro, para esta Gomissão, que tais providênc as não eram u / ina 
padronizada pela ｓｵｰ･ｲｩｮｴ･ｮ､￪ｮ｣ｩ｡ｾ＠ "'if.:- ｖｊ［ｱｾＬ＠

ｾＧ＿Ｇ＠ . /'· <:'n 
.;::i FLN!l '100 ﾷｾ｜＠

' f!) -·-

Reunião realizada com o Núcleo de Assessoramento ･｣ｊ￵ＧＮﾷ￴ｭｩｾＭ･ｾｾｊ＠
Regulação - NUREM/ANVISA e ·da SES/MG, sobre ações ·,:;a, ser. 
impleméntadas para assegurar a observância do CAP. . ＢＧｮｹＺｾｯＧＭﾷ＠

' 
A Gerência de Compras - -GC .apresentou o "Relatório da reurnao entre 
representantes do NUREM/ANVISA e da SES/MG", como Anexo V do referido 
memorando, fls. 663/664 verso. 

Verifica-se que foram expostos entendimentos ,e orientações discutidas com 
representantes da ANVISA, em reunião ocorrida em 28 de abril de 2009. 

Os temas abordados nà reunião contemplaram, em síntese, situações de recusa em 
aplicar o CAP; a importância de se exigir o documento comprobatório da origem do 
produto ofe1 tado e da vinculação com a empresa fabricantes, entre outros. 

Apreciação: 

ObseNa-se, novarnente que, desde 2009, era de conhecimento da ·Gerência de· 
Compras sobre a exigência obrigatória do desconto CAP e ·da necessidade de 
demonstração, pelo pregoeiro, da negociação de preços e de constar justificativas 
nos processos de compras, bem como das notificações expedidas a licitantes que. 
descumprirem as normas CMED. 

Registra-se qúe constou no relatório de reunião com a CMED/ANVISA, que a 
ANVISA disponibilizou contato para orientação à SES, mesmo durante a fase 
de licitação. 

f Ｍｾ＠Levantamento de editais com cláusula CMED, de 201 a julho de 2011: 
' ,, 
incontra-se demonstrado às tis. 571, o levantamento preliminar efetuado pela 
Auditoria Setorial/SES sobre os editais de pregão de medicamentos, que demonstra · 
que, desde 2007, a SES [;!ublico.u.edjtajs em que constavam exigências relativas a 
normas da CMED. Dos '161 editais pesquisados, 53% (85) constavam clãusula • 

MED. . 

· Depreende-se, dessa forma, que o conhecimento sobre a necessidade de inserção' 
de cláusula sobre normas da CMED, em editais de ljcitação de medicamentos, já) 
era de conhecimento da SES, antes de 2009: Mesmo tendo sido informado pela 
Gerência de Compras - GC, por meio do Memôrando SG/GC/NCMEE n.1475/2009, 
de 10/06/2009, de que ocorreu reunião com a CMED/ANVISA em 28/04/2009. de 
alguma forma, a exigência de normas CMED já constaram em editais dos exercícios 
anteriores, contrapondo-se à afirmativa da Gerência de Compras - GC de que a 
partir de 2009 tais cláusulas passaram a ser incluídas. 



Acrescente-se, ainda, a discrepância de informações contidas no ｰ｡ｲ･｣･ｾｑ＠
pela Assessoria Jurídica da SES, fls.324/325 de 2009 e de 2011, fls.34 ＷＳｾ Ｐ Ｂ＠ - - • ＧＧ Ｑ ｾＩＺ｜＠

01· f"I. ｍﾰｬ｟ｾｐＮｊ＠ . ' 
Relatórios de auditoria gerenciais voltados para o ｡ｰｲｩｭｯｲｩｩｾｾｮｾｯｵＮＭＮﾷＩ＠
implantação de controles internos administrativos: -.·" .... / 

Ｇｾ＼＠

Foram emitidos os relatórios de auditoria, sob a ótica gerencial, nos exercícios de 
2007 a 2010, que demonstram fragilidades na instrução de processos de compras, e 
que constaram sugestões de procedimentos com a finalidade de implementar ou 
reforçar os procedimentos de controle interno administrativo da unidade responsável 
pela instrução de processos de compras na SES: 

Relatório n.1320.01.19.06.476.07; de novembro de 2007, fls.7131722: verifica-se 
às fls. 721, a freqüência de não-conformidades identificadas em processos de 

Ｍｾ＠ . pregão e registros de preços na SES, tanto na fase interna quanto na fase 
Ｍｾ＠ externa. Importante ressaltar que constaram recomendações para 

implementação de um efetivo sistema de controle interno na SES, c1,1jos 
princípios foram estabelecidos pelas Entidades de Fiscalização Superior. 

1) Relatório n.1320.01.07.03.292.08, de julho de 2008: verifica-se às fls. 
705/712 a freqüência de não-conformidades identificadas em processos 

/ 

li) 

de compra da SES, e às fls. 706 verso, sugestões para uma boa e regular 
instrução processual e pàrã··reforçar.o-controle interno administrativo. 

Dentre as sugestões, destacam-se aquelas relativas à demonstração da 
justificativa de preços e da demonstração do preço estimado para a 
contratação, e especialmente, a revisão dos atos praticados no decorrer 
da instrução processual, visando garantir a regularidade da formalização 
do processo de contratação. Importante citar, também, os princípios de 
controle interno que foram recomendados como: determinação e divisão' 
de responsabilidades; segregação da execução; normatização dos 
procedimentos internos, monitoramento das atividades, entre outros. 

;. li 1) 

.:ft 

Relatório n .. 1320.4698.09, de julho de 2009: verifica-se às tis. 688/696 a 
freqüência de não-conformidades identificadas em processos de compra 
da SES, comparativamente às de exercícios anteriores, e às fls. 689 
reforçou as sugestões para uma boa e regular instrução processual e de 
implementação de um efetivo controle interno administrativo. Dentre as 
sugestões, destacam-se aquelas relativas à demonstração da justificativa 
de preços e da demonstração do preço estimado para a contratação, e 
especialmente, a revisão dos atos praticados no decorrer da instrução 

·processual, visando garantir a regularidade da formalização do processo 
de contratação. Importante citar, também, os princípios de controle interno 
que foram recomendados como: determinação e divisão de 
responsabilidades; segregação da execução; normatização dos 
procedimentos internos, monitoramento das atividades, entre outros. 



IV) 

V) 

'' '\ ｴＺｩｩｴｾ＠

ｾＱ＠ ;:, 
ｾＭＭｾｾ＠ ' 

Relatório n.1320.8735.10, de dezembro/2010: verifica-se às fls.676/68 'rH.'1'1-1-· 
freqüêAcia de não-conformidades identificadas em processos de compra· 
da SES, e às fls.683 verso, sugestões para urna boa e regular instrução 
processual e para reforçar o controle interno administrativo. Dentre as 
sugestões, destacam-se aquelas relativas à demonstração da justificativa 
de preços e da demonstração do preço estimado para a contratação, e 
especialmente, a revisão dos atos praticados no decorrer da instrução 
processual, visando garantir a regularidade da formalização do processo 
de contratação. Importante citar, também, os princípios de controle interno 
que foram recomendados como: determinação e divisão de 
responsabilidades; segregação da execução; ｮｯｲｭ｡ｴｩｺ｡ｾｾ＠

ｰｲｯ｣･ｾｩｾ･ｮｴｯｳ＠ internos, monitoramento das atividades, entre ＹｪｩｲｾｾｩＺﾺｬ｟ｾ＿ｪ［ﾷｾｴ｜＠

Relatono n.1320.2254.09, de abnl de 2009 fls. 697/703: ＨｩＬｮｾ｟｣ＺｬＱｾｾﾪ＠ 0 
aplicação de questionários aos pregoeiros do Nível Central da\$..i;:s.ltlfràm 
identificados fatores que contribuem para o exercício ｩｮ｡､ＰＧｴＺｽｾＵＡｓｊｾ＠
insuficiente dos pregoeiros. Destacam-se as seguintes constatações: os 
pregoeiros desempenhos outras atividades, além da função de 
pregoeiro; e, rara participação em cursos de capacitação e 
reciclagem. · 

Importante citar a Nota Técnica n.4290.4839.10, de 14/07/2010, fls.566/567 emitida 
pela Auditoria Setorial/SES, relativa a procedimentos para melhoria do controle 
interno administrativo pela Superintendência de Compras/Gerência de Compras, que 
reiterou os trabalhos anteriores que apontaram para a necessidade premente de 
adoção dos princípios de controle interno, com o objetivo de minimizar ou evitar a 
recorrência das inconformidades detectadas, e ainda, viabilizar a melhoria do 
sistema de controle interno da SES. 

Apreciação: 

Além dos trabalhos ｲｯｴｩｮ･ｩｲｾｳ＠ realizados sobre os processos de compras da SES, 
que, de uma forma ou de outra, são apontadas reiteradamente não-conformidades 
processuais, que incluem questões sobre a formação do preço de referência, a 
ｾｰｵｲ｡￧￣ｯ＠ do preço, a motivação e justificativa das aquisições, observa-se a imensa 
ｾ｡ｲ￪ｮ｣ｩ｡＠ de medidas gerenciais voltadas para o aperfeiçoamento do sistema de 
compras da SES. 

Normatização interna, pela SES: 

Constata-se que o Gestor da SES expediu normas internas relativas à ｩｮｳｴｲｵｾ￣ｯ＠ de 
processos de dispensa de licitação, inexigibilidade e de pregão, com a finalidade de 
normatizar o fluxo e procedimentos internos na SES, o que pode ser comprovado 
por meio das seguintes resoluções: 

- Resolução SES nº 630, de 15/02/2005 (instrução de processos de dispensa de 
licitação e inexigibilidade) fls.526; 

• 
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Resolução SES nº1676, de 27/11/2008 (instrução de processos de ､ｩｳｾ＠
licitação e inexigibilidade) fls.524; 
- Resolução SES nº 1566, de 03/09/2008 (instrução de processos de pregão); 
- Resolução SES nº1675, de 27/11/2008 (gestão de contratos); 
- Resolução· SES _nº 2893, de 09/08/2011 (instrução de processos de aquisição de 
medicamentos, por emergência), fls.522. 

Verifica-se, assim que foram publicadas normas para legitimar, em complementação 
às normas legais, a instrução de processos de oompras na SES e a 
responsabilidade das unidades envolvidas, e que .foram expedidas, pela Auditoria 
Setorial, sugestões de procedimentos voltadas para o aprimoramento do oontrole 
interno administrativo, porém pelas declarações prestadas, perante esta Comissão 
e os documentos acostados, de fato, não são cumpridas pelas áreas ｯｰ･ｾｾｳ＠
da SES. <J.if. ｣ｯｲｶＱ［ Ｑ ｾ＠

. /'?" '" '.\ 
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--> 5- CONCLUSÃO: . V: -- t1}1--- .i;J. 

1 Antes ､ｾ＠ fechar o ｲ｡｣ｩｯ｣￭ｮｩｾＬ＠ para uma conclusão coesa, se fazem ｮ･ｾｾｾｾｦＺｩＭﾪｾｾＮ￣ｾＯ＠
seguintes considerações: 

Fioou claro para esta Comissão, durante a instrução da presente Sindicância, que há 
inconformidades e dificuldades, enfrentadas pela atual gestão da Secretaria de 
Estado da Saúde. 
Observa-se ainda, que há um equívooo na definição e oondução, por parte dos 
Gestores da SES/MG, sobre o controle interno da Instituição. 

De acordo com a INTOSAI - Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras 
Superiores Diretrizes para as normas de controle interno do setor público. / . -
Organización Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores; Tradução de 
Cristina Maria Cunha Guerreiro, Delanise Costa e Soraia de Oliveira Ruther. 
Salvador: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 2007, "O controle interno é um 
processo integrado e dinâmico que se adapta continuamente às mudanças 
enfrentadas pela organização. A direção e o corpo de servidores, de todos os 
níveis, devem estar envolvidos nesse processo, para enfrentar os risc·os e 
qferecer razoável segurança do alcance da missão institucional e dos 
'bjetivos gerais. 
Ô controle · não é um fato ou circunstância, mas uma série de ações que 
permeiam as atividades da entidade. Essas ações se dão em todas as 
operações da entidade, de modo contínuo. São ações inerentes à maneira pela 
qual a gerência administra a organização. O controle interno é, portanto, 
diferente da perspectiva daqueles que o vttem como uma atividade adicional 
da entidade ou como uma obrigação necessária. O sistema de controle interno 
deve ser interligado às atividades da entidade e torna-se mais efetivo quando é 
concebido dentro da estrutura organizacional da entidade e é parte integrante 
da essência da organização". 

Em um estudo realizado pela.Diretoria de Métodos de Procedimentos de Controle -
TCU em 17/07/2009 constou que as atividades de controle devem estar distribuídas 
po: toda organização, em todos os níveis e em todas as funções. Elas incluem uma 



.. 
gama de controle preventivo e detectivos, como procedimentos de autorização e 
aprovação, segregação de funções Ｈ｡ｵｴｯｲｩｺ｡￧ｾｯＮ＠ execução, registro e controle). 

Acrescentou ainda que, Os controles internos administrativos ｩｭｰｬ･ｭｾ＠ em 
uma organização devem: Ｈ｟ｾＬｶ＠ · I Ｇ Ｑ Ｇｾ＼ﾷ＠

/::f FUi' 4 ft.f •:\ 
1 - prioritariamente, ter caráter preventivo; · \@. _. __ tfb_." i;} 
li - permanentemente, estar voltados para a correição desvios ･ｾｩ＿ＮｾｾＰｾ＠
parâmetros estabelecidos; ..:--

Ili - prevalecer como instrumento auxiliar de gestão; e 

IV - estar dirécionados para o entendimento a todos os níveis hierárquicos, da 
administração. 

Quanto maior for o grau de adequação dos controles internos administrativos, 
menor será a vulnerabilidade dos riscos à gestão propriamente dita. 

O mencionado estudo esclarece a diferença entre o controle interno Administrativo e 
a Auditoria Interna. Esclarecendo que a Auditoria Interna do órgão ou entidade é 
parte do seu sistema de Controle interno e deverá ser implementada levando-se em · 
conta a relação custo-benefício e outros fatores relevantes, com as atribuições 
previstas em lei e a função de avaliar os controles internos, identificar suas falhas, 
fazer recomendações para corrigi-las e acompanhar sua implementação, não lhe 
cabendo a incumbência de estabelecer estratégicas para gerenciamento de riscos 
ou controles para mitigá-los, mas avaliar a quantidade desses processos, que são 
de responsabilidade dos gestores. 

Acrescenta ainda, os Princípios de Controle Interno Administrativo que se 
constituem no conjunto de regras, diretrizes e sistemas que visam à atingir objetivos 

ｾ＠ específicos, que são: 

1 - relação custo/benefício - consiste na avaliação do custo de um controle em 
t,elação aos benefícios que ele possa proporcionar; 
··1 
·:r 

li - qualificação adequada, treinamento e rodízio de funcionários - a eficácia dos 
controles internos administrativos está diretamente relacionada com a competência, 
formação profissional e integridade do pessoal. É imprescindível haver uma política 
de pessoal que contemple: 

a) seleção e treinamento de forma criteriosa e sistematizada, buscando melhor 
rendimento e menores custos; 

b) rodízio de funções, com vistas a reduzir/eliminar possibilidades de fraudes; 
e) obrigatoriedade de servidores gozarem férias regulamentares, como íorma 

inclusive, de evitar a dissimulaçfü> de irregularidades 
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Ili - delegação de poderes e definição de responsabili a e - a delegação de 
competência,· conforme previsto em lei, será utilizada como instrumento de 
descentralização administrativa, com vistas a assegurar maior rapidez e objetividade 
às decisões. O ato de delegação deverá indicar, com precisão, a autoridade 
delegante, delegada e o objeto da delegação. Assim sendo, em qualquer 
unidade/entidade, devem ser observados: · 

a) existência de regimento/estatuto e organogramas adequados o,nde a 
definição de autoridade e consequentes responsabilidades sejam claras e 
satisfaçam plenamente as necessidades da or.gani;zação; e 

b) manuais de rotinas/procedimentos, claramente determinad ,•coi\/--ue 
considerem as funções de todos os setores do órgão/entidade. ＮＮＬｾｾ＠ · '4.s. 

:T ＱＴＰＭｾﾷＭﾷ＠::;, Fl N' "J ﾷｾＬ｜＠
'7:! ··--·- i 

IV. - segregação de funções - a estrutura das unidades/entidades ､ｾ
ＱＲ
ｶ･Ｎ＠ ｐ｟ｲｾ＠ __ r---e_ ')! 

separação entre as funções de autorização/aprovação de operações, ﾷＬｾｩ￧･ｾｾ￣ﾧｬＧＯ＠
controle e contabilização, de tal forma que nenhuma pessoa detenha com étêffafíé 
atribuições em desacordo com este princípio; 

V - instruções devidamente formalizadas - para atingir um grau de segurança 
adequado é indispensável que as ações, procedimentos e instruções séjam 

· disciplinados e formalizados através de instrumentos eficazes e específicos; ou seja, 
claros e objetivos e emitidos por autoridade competente; 

VI - controles sobre as transações - é imprescindível estabelecer o 
acompanhamento dos fatos contábeis, financeiros e operacionais, objetivando que 
sejam efetuados mediante atos legítimos, relacionados com a finalidade da 
unidade/entidade e autorizados por quem de direito; e 

VII - aderência a diretrizes e normas legais - o controle interno administrativo deve 
assegurar observância às diretrizes, planos, normas, . leis, regulamentos e 
procedimentos administrativos, e que os atos e fatos de gestão sejam efetuados 
mediante atos legítimos, relacionados com a finalidade da unidade/entidade. 

ｾｯｮｳｴ｡＠ no Anexo X do ANTEPROJETO DE PROPOSTA LEGISLATIVA (Projeto de 
il.ei do Senado nº , de 2009), que apresenta proposta de alteração da Lei 
Complementar nº 101 de 4/05/2000, acrescentando ao Capítulo IX a Seção VII, art. 
59-A §1º, o seguinte preceito: · 

"Controle Interno Institucional é o processo integrado ,levado a efeito pela alta 
administração, por todos os que exerçam cargos executivos de direção e gerência e 
por todos os demais colaboradores do órgão ou da entidade pública, estruturado 
para enfrentar riscos e prover razoável certeza de que, na consecução de suas 
missões institucionais, os princípios constitucionais da administração pública serão 
obedecidos ( ... ) 

§ 4º Os dirigentes max1mos dos órgãos e entidades devem assegurar que 
procedimentos efetivos de gerenciamento de riscos façam parte de seus controles 
internos. 
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ｾ＠ 5º Controle Interno · adequado deve ser integrado ao processo de · ge Ｍｾ＠ . . . 
ｾｩｭ･ｮｳｩｯｮ｡､ｯ＠ e desenvolvido na· proporção requerida pelos riscos, de acordo ＮＹｑｾﾷﾷ＠ ·· 
n_atureza, complexidade, estrutura e missão do órgão ou da entidade públic IJ'é. ｃｏｎｾＬｾ＠

>-"' -· ,.,! ｾ＠ Ob<;":.,:, 
A(t. 59-C a .responsabilidade por estabelecer, manter, monitorar ,e ap ifeiÇoar--o· .1 

co.ntrole interno institucional é do gestor máximo do órgão ou da enti 'á<!E.k Ｌｳ･ｾｊＬＮ＠ ·'/ 
prejuízo das. responsabilidades, em seus respectivos âmbitos de atu ｾＭｑﾷ＠ ､ｾｽﾷ＠
executivos de direção, gestores departamentais, de processos organizacion ｬｾｗ＠
programas de governo. Aos demais servidores incubem-se responsabilidades não 
ape'nas quanto á sua observância, mas também quanto à identificação de deficiência 
e sua comunicação às instâncias Superiores. 

Estas considerações se fizeram necessárias, por entendimento desta Comissão, 
para que fique ciaro que escapa da competência delegada pela Portaria Inaugural 
da presente Sindicância Administrativa Investigatória, as recomendações a serem 
dirigidas à Secretaria de Estado de Saúde sobre este ponto, cabendo-nos apenas 
registrar tais constatações e levá-las a considerações Superiores. 

No âmbito da Portaria Inaugural e diante das Declarações prestadas perante esta 
Comissão, bem como toda documentação apresentada e as respostas obtidas em 
diligências há que se ponderar sobre várias medidas a serem tomadas, abaixo 
descritas: 

- restou claro que os servidores efetivos envolvidos nos processos de Aquisição de 
Medicamentos pela SES/MG, que prestaram declarações perante esta Comissão, 
bem como os gestores, agiram descumprindo a legislação pertinente aos 
procedimentos licitatórios e de dispensa de licitação para aquisição de 
medicamentos pela Administração Publica. Não há provas contrárias ao levantado,, 
porém não se provou o dolo nas ações, agindo sim com imperícia e negligência · 
elementos que caracterizam a culpa. 

Diante da constatação acima mencionada, com base no artigo 216, incisos VI, VII e 
.Vill da lei Estadual nº 869/52 - Estatuto do Servidor público do Estado de Minas 
Gerais, esta Comissão é unanime no entendimento de que todos os servidores 
efetivos, que prestaram Declarações perante esta Comissão, devam responder a 
ｾｲｯ｣･､ｩｭ･ｮｴｯ＠ Administrativo Disciplinar por infringência ao mencionado artigo e 
seus incisos que são: 

-"Eustáquio da Abadia Amaral. MASP nº 277.230-9, efetivo SEPLAG, DAD 9; 
::\Belmiro Gustavo Áibeiro, MASP nº 355.901-0, efetivo SEF, DAD'8; 
-"rlilirtes Lourenço Leal, MASP nº 367.640-0, efetivo SES, afastamento preliminar 
para aposentadoria; 
-'-Maria da Anunciação Mascarenhas Abyaudi, MASP nº 289.981-3, efetivo SES, 
Cargo Comissionado; 
ｾ｡ｲｩ｡＠ do Carmo Lage Martins da Costa, efetivo SES, cargo Comissionado; 
C-.Solange Faria Marchesani, MASP n2 372.895.3, efetivo SES, Cargo Comissionado; 
ｾｴ｡｣ｹ＠ Rita Pires rocha, MASP nº 366.522-8, efetivo SES, Cargo Comissionado; 
ｾｵ･ｬｩ＠ Maria Paes Fontes, MASP nº 669.284-2, efetivo SES, Cargo Comissionado; 
toberto de Castro, MASP nº 382.285-5, efetivo _SES, Cargo Comissionado. 
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Com relação aos servidores de Recrutamento aml!!Q, que também incorrem em 
ilícitos como os servidore_s_eJ.e_tiy_o_s_;_d_ejxamo.s_a sugestão de medida a ser tomad_.,._., __ 
consideracões Superiores. gue são: 

ｏｾ＠ CON'f: 

-\'Raquel Russo Mota; MASP nº 669.421-0, DAD 6 SES; ｾｦＢＧＧｲＬ Ｑ＠ ＬＮＬｬｩＨｾｾﾷｾｾ｜＠
- Sandra Aparecida de Souza, MASP nº 1.176.301-8, DAD 8 SES; !:1 • ''7'----·- :···; 

,- Belmiro Gustavo Ribeiro, MASP nº 355.901-0, EFETIVO, DAD 8 SES; ｾＺｏ＠ ----.fl'lf.----Kf 
ｾｾ｡ｬ､･｣ｩ＠ Carieis, MASP nº 339.668-0, DAD 7 SES; · ＧＭ＼ｾ Ｐ ＧＨｻＢＺ＠ 0 ;_,/ 

-'Oelma Vasconcelos e Souza, MASP nº 067.260-0, DAD 5SES; ...::.:,ic_s.::.--
::-..Oeraldo Magela Costa, MASP 345.022-8, DAD 6 SES, Ordenador de Despesas 
aposentado na SEPALG desde 1997; · 
.'.'o.Renata Cristina Rezende Macedo do Nascimento, MASP nº 1.177.825-5, DAD 8 
SES· 
ｾｵｧｵｳｴｯ＠ Afonso Guerra Júnior, desligado em 06/05/2011; . 
- Jorge Luiz Vieira, MASP nº 1.065.804-5, Subsecretário de Inovação e Logística. 

- Com relação à informação contida às tis. 346/346 A, relacionando as empresas 
denunciadas à Câmara de Regulamentação do Mercado de Medicamentos - CMED, 
esta Comissão sugere que seja enviada cópia deste Relatório para Auditoria Setorial 
da Si:S/MG para a avaliação· sobre a instauração de Processo Administrativo 
Puniti1 u em face das mencionadas empresas visando à insériçao das mesmas no 
Cadas;·ro c;le Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 
Públic<t Estadual- CAFIMP. 

- Em pesquisa ncr sítio da Câmara dos Deputados, cópias às fls.547/549, foi 
identificada "Ata da Décima-Quarta reunião, ordinária deliberativa", realizada em 08 
de junho de · 2001, da Câmara de Fiscalização Financeira e Controle, em que 
constou ｾＧ＠ 1gestões ao projeto de lei de Diretrizes Orçamentárias para 2012, Emenda 
nº2, que é.11aixo se encontra transcrito: 

·-

"Acrescenta dispositivo ao texto da Lei para 
estabelecer como parâmetro de controle de preços 
de medicamentos adquiridos com recursos do 
Sistema Único de Saúde - SUS, das referências de 
preços adotadas pela Câmara de Regulação do 
Mercado de Medicamentos da Agência NaciOnal de 
Vigilância Sanitária (CMED/ANVISA), obtidas pela 
aplicação do coeficiente de adequação de preço -
CAP sobre o preço de fábrica dos medicamentos 
previsto na Resolução CMED 2/2004; preço-fábrica 
como teto das demais aquisições públicas de 
medicamentos; e a possibilidade de instauração de 
tomada de coritas especial, para responsabilização 
do gestor e quantificação do dano ao erário, nas 
hipóteses em que as aquisições não estiverem 
dentro dos limites acima sugeridos e em que não 
constem do correspondente processo licitatório 
justificativa dos preços praticados". 



De tal sugestão, infere-se que: 

- A aplicação do coeficiente de adequação de preço - CAP é obrigatória sobre o 
preço de fábrica dos medicamentos previsto na Resolução CMED 2/2004; 
- O preço-fábrica é o teto das demais aquisições públicas de medicamentos; e, 
- A tomada de contas especial, deve ser instaurada, para responsabilização do 
gestor e quantificação do dano ao erário, nas hipóteses em que as aquisições 
não estiverem dentro dos limites acima sugeridos e em que não constem do 
correspondente processo licitatório justificativa dos preços praticados. 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas de Minas Gerais - Lei Complementar nº 102 
de 17/01/2008 publicada no "MG" de 18/01/2008, Seção li, art. 47, inciso IV, cópia 
fls.546ª, determina a Tomada de Contas especial nos seguintes termos " A 
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
adotará providências com vistas à instauração de tomada de contas especial ｾ＠ . 
apuração dos fatos e quantificação do dano, quando caracterizadas: ｾＢ＠ Ｔ ＢｾＭ

'<:' !' lffl ,,,. & FL Nl) _1V_l5 ·:-'.\ 
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IV - prática de qualq1,1er ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de q ' ｾ＿ｓｾｦｊＮＮＮｏＮＯＮ＠
resultar dano ao erário." ｾＺＺｙＧ＠

Diante do exposto, e considerando que, desde 2009, era de conhecimento da 
Gerência de Compras da exigência da obrigatoriedade do desconto CAP (o 
conhecimento, pela GC, da obrigatoriedade da aplicação das normas CMED está 
explícito no Memorando SG/GC/NCMEE n.331/2009, de 16/02/2009, em qur:i 
constaram, detalhadamente, as normas da CMED/ANVISA) e da necessidade de 
demonstração, pelo pregoeiro: 

1) 

li) 
;! 

::1 
; 

111) 

da negociação de preços, registrado em Ata; 

de constar justificativas nos ｰｲｯ｣･ｳｳｯｾ＠ de compras sobre a adjudicação e de 
preços sem o CAP; 

de juntar ao processo de licitação as notificações expedidas a licitantes que 
descumprirem as normas CMED (Modelo de Notificação - Anexo IV), 
durante fase externa da licitação, alertando-os que o preço proposto estava 
sem o CAP e que seria comunicado ao fornecedor e denunciado á · 
CMED/ANVISA. 

Esta Comissão deixa a considerações Superiores, a ponderação sobre a sugestão 
de encaminhamento para a instauração de tomada de contas especial, nos termos 
da Instrução Normativa nº01/2002, do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, para que tais requisitos sejam demonstrados, para cada medicamento 
apontado nos relatórios de auditoria nº 4290.0722.1 O, fls.88 e seguintes, com a 
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---/ · finalidade de conceder · aos responsáveis a oportunidade de apresentação dos 
documentos comprobatórios pertinentes e . esclarecimentos sobre os fatos que 
ensejaram as aquisição em preço superior ao estabelecido pela CMED/ANVISA. 

- Diante da constatação · feita, durante a instrução da presente Sindicância 
Administrativa, fls.296/300 e 301/304, de que foi implementado um Sistema paralelo 
ao Oficial SIAD, SIGAF (Sistema Integrado de Gerenciamento de Assistência 
Farmacêutica) que se deu em função de atender demandas da Superintendência de 
Assistência Farmacêutica -SAF, sugerimos a instauração de uma Sindicância 
Administrativa Investigatória para apurar o motivo pelo qual não optaram por adquirir 
novas ferramentas para o Sistema Oficial e sim por um novo Sistema, verificando-se 
assim a conveniência e economicidade de tal aquisição, buscando esclarecer ainda 
sobre a segurança do Sistema SIGAF, vez que permite acesso por diferentes áreas 
e até mesmo pelos Municípios, em relação a possibilidades de ingerências no fluxo 
da aquisição e distribuição dos medicamentos pela Secretaria-de Estado de Saúde. 

cl:. ｣ｯＱｶｾ＠
ｾ＠ Al;.S\ 

Sugerimos ainda os seguintes encaminhamentos: ,;'"' FL w_I 4cfl ﾷｾ＠

- .cópia deste Relatório para o Ministério Público do Estado de Minas ｇ･ｲｊｾﾷｾＭＺ＿ｩｬｬｲＭＧＭ 'Y 
- cópia deste Relatório para a Procuradoria Regional da República em ｍｩｮｾｾ｢Ｚｗ＠ - . 
- cópia deste Relatório para a Secretaria de Estado de Fazenda. · ｾＢ＠

Ao elevado exame e consideração da Autoridade Julgadora 

Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2011 . 

Belª. ｌ￺｣ｩｾｾ｢･ｩｲｯ＠ Hott 
Presidente da Comissão 

ｾｾｾｲｯ｢ｾＧ＠
Secretário da Comissão 
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Belo Horizonte, 20 de dezembro de 2011. ｾ＠

ｾ
ｾﾷ＠ ＯＡＱＱＰＢｾﾷ＠f ::_{)hM'. ＧｾＭＭ ＢｾＱ｜＠

\ ' ,.• J, 
ｾ＠ '/'} . " 

Assunto: Sindicância adrninistrativa 116/2011 - Apuração de possíveis ｩｾｾＱ￭Ｇ､￡､Ｇｾｳ＠
nos procedimentos_ de aquisição de medicamentos no âmbito da Secretaria Estadual de 
Saúde. 

Esta Sindicãncia foi instaurada a partir da remessa, à Controladoria-
Geral do Estado, dos autos do Processo Administrativo Punitivo 033/2010., da SES/MG, 

' . 
que teve por escopo a apuração de possíveis irregularidades praticadas pela fornecedora 
Hospfar Indústria e Comércio de Produtós Hospitalares Ltda, no que tange a observância 
das normas estabelecidas pela CMED para a venda de medicamentos ao Governo 
Estadual, além de irregularidades no procedimento de desoneração de ICMS por ocasião 
do faturamento dos produtos hospitalares vendidos à SES/MG. · 

O exame da documentação que instruiu o mencionado Processo 
Administrativo Punitivo 033/2010- SES/MG evidenciou falhas quanto à observância das 
normas que regulamentam os procedimentos de compras de medicamentos pelo Governo, 
induzindo, naquela ocasião, . a percepção de cometimento de possíyeis infrações 
disciplinares por parte dos s.ervidores responsáveis pelos procedimentos de corripra, 
especialmente quanto à observâricia das normas legais e zelo com a coisa pública. 

Formalizado o processamento da Sindicância, a douta Comissão. 
Sindicante procedeu ao estudo minucioso da rnatéria sob enfoque, coletou junto aos 
setores ·competentes da SES/MG e da CGE toda a documentação que entendeu pertinehte 
à elucidação da controvérsia e procedeu à oitiva dos servidores que e)(ercem e exerceram 

, , , 

atividades no âmbito da SES/MG, relacionadas com o procedirn,ento de compra de 
medicamentos e pagamentos de faturas decorrentes dessas aquisições. 

Após o encerramento dos trabalhos de instrução do feito, .a Comissão 
Sindicante apresentou o bem elaborado Relatório, que foi juntado às f. 732/773, datado 
de 19 de dezembro de 2011, com remessa dos quatro volumes dos autos a este 
Subcontrolador. 

Neste Relatório, a Comissão Sindicante fez consignar as transcrições 
dos principais trechos dos depoimentos dos dezessete servidores que prestaram 
esclarecimentos relacionados aos fatos em questão; anotou, ainda, os aspectos mais 
importantes da documentação presente nos autos e nos anexos e, por fim, fez referências 
à legislação de regência. · 

Rodovia Prefeito Américo Renê Gianetti s/n - 12" Andar - Edifício ｇ･ｲ｡ｩｳｾ＠ Bairro Serro Verde - Belo Horizonte/ MG - CEP: 31630-901 
Fone: 3915-2790 - Fax: 3915-2796 
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Constatou-se que o exerc1c10 das atribuições funcionais dos 
servidores· envolvidos . nos procedimentos de compras de medicamentos sempre foi 

. regulamentaâo por normas internas expedidas pela direção superior da SES/MG que, 
entre outras especificações, delimitaram o alcance das delegações de poderes ｯｵｴｯｲｾ｡､｡ｳＬ＠
bem como estabeleceram claras instruções quanto aos procedimentos di:; aquisiÇão de 
medicamentos e definiram re.sponsabilidades das unidades envolvidas, tudo isso _em 
complementação às normas principais que regem naturalmente esses Q "' ·; .!_!tos, 
como a Lei das .Licitações e as n_ormas da CMED: · ' · · ｾｾ＠ Q · /11

1
"1
1
°·(:. . 

.::> FLNº l, i\ 
Ç) -- ' 

Os depoimentos prestados pelos servidores que ｴｩｶ･ｾ＠ á_rp ｡ｾￕＭ ｾ［ｾｳﾷ＠
ｰｲｯｾ･､ｩｭ･ｮｴｯｳ＠ de compra de IT!edicamentos questionados, e que também ｊｒｾｯｶｾｴￍｦｮ＠ os 
pagamentos das faturas, revelam que as normas aplicáyeis seriam de dificil compreensão 
e que, portanto, este ｾ｡ｴｯｲ＠ teria contribuído para que ·não fosse possível o pleno e. integral. 
cumprimento das normas do CAP - Coeficiente de Adequação de Preço e do Preço 
Máximo de Venda ao Governo quanto. aos medicamentos usualmente, adquiridos pela 
SES/MG, sendo também, ｦ｡ｾｯｲ･ｳ＠ prejudiciais, os alegados problemas estruturais daquela 
Pasta, como o reduzido nún:ero de ser:vidores ·e o excessivo volume e diversid_ade <le 
serviços. 

. Da documentação obtida, extraiu-se que as irregularidades 
decorrentes da não observância das normas da CMED aos prócedimentos de aquisição de 
medicamentos pela.:SES/MG, foram seguidas diversas. vezes identificadas <'. apontadas· 
nos relatórios elaborados pela Auditoria Setórial ao longo dos ex'ercícios a partir de 200? 
e endereçados aos gestores e servidores responsáveis. ·· · 

( 
. \ 

. ·Ein atenção às inconformidades constatadas - nos Relatórios de 
Auditoria, os responsáveis pelos processos de aquisição de medicamentos, já no inicio de · 
2009, manifestavam. inequívoca ciência da obrigatoriedade da aplicaÇão do CAP em 
determinados procedimentos de compra,, bem como a necessidade de justificativas pela 
suã eventual não aplicação e das providencias pertinente_s ·às notificações ao órgão 
regulador federal (ANVISA). 

Daí verifica-se que há contradição· entre o contexto dos ·fatos 
relatados pelos servidores nos depoimentos prestados e -registrados nestes autos, com a 
realidade evidenciada nos documentos também presentes nestes autos. 

Nesta primeira análise, a conclusão apresentada pela Comissão 
Sindicante, no sentido que os servidores que participaram ao longó dos últimos anos dos 
procedimentos - de compra de medicamentos, teriam· agido com negligência e 
imprudência', ｭｯｳｴｲ｡ｾｳ･＠ p·ertinente. (f'\ 

］］］］］］ｾ］］］ｓＢｴｊ＠
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l· , 

ｾ＠ -\ 
j-..:..:J 

Nos diversos processos 'de compras de medicamentos, o fiel e 
indispensável cumprimento das normas aplicáveis ao caso representaría .a salutar 
economia de consideráveis recursos orçamentários, posto qué· a aplicaçã,o do CAP. 
importa significativo desconto nos preços de ｣ｯｭｰｾ｡＠ de determinados medicamentos. 

Constitui dever de todo servidor público a· inarredável "obediência 
das normas legais e ｲ･ｾｵｬ￠ｭ･ｮｴ｡ｲ･ｳＢＬ＠ pouco importando eventuais ｾＱＨＡｾ｟Ｙｵ･＠
supostamente dificultam seu cumprimento. /j/J- ＱＱＱＱＭＱＮＺＮ•＼｜ｾ＠

,.... .... "1" ＧＱｾ＠ ｾ＠ .. i , . , 1.:r r!. ｾﾷ＠ -- ﾷＭｾﾷＺ＠

. Deve-se registrar que nesta data aportou nesta- ｓｾｴｊ､ｾｲ￭ＢＧｾ￵ￍｾｩｩ｡Ｚｩｾ＠
Çorreição· Administrativa o Oficio/SES/ AS/0030/l l, acompanhado ､･Ｇｾｾｾｾｅｊｾ￡ｳＨ｡ｳ＠
cóntendO cópias de diversos documentos, que integram expediente. de denúncia feita pela 
SES/MG à ANVISA, na qual relata o descumprimento da Re'soluçãó CMED nº 04/2006, 
atribuído a fornecedor de medicamentos àquela Pasta. De salientar que a SES/MG tem 

. prestado constantes informações à CGE nesse mesmo sentido, o que, aparentemente, 
revela que as itregularidàdes não mais perduram no âmbito dos processos de compra 
daquela Secretaria. 

Contudo, não se pode olvidar que irregularidades ocorreram e a 
conseqüente apuração das responsabilidades decorre de imperativo legal (Art. 2-18, Lei 
Estadual nº 869/52). · 

·./ 

Nesse contexto, retornando á origem dos fatos que· trasbprdaram ·do 
Processo Administrativo Punitivo 033/2010 :__ SES/MG, tem-se que foram constatadits 
irregularidades não some·nte no que tange à inobservância das normas da CMED, que 
deveriam. ter sido à.plicadas . nos diversos ｰｲｯｾ･ｳｳｯｳ＠ de compras de medicamentos, nias 
tambéni. quanto à aceitação padfic\l dos valores faturados pela empresa Hospfar Industriâ 
e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., na medida em que setores das SES/MG 
responsáveis pelo faturamento e pelo pagamento deixaram de conferir os valores 
apresentados pelo fornecedor que, como inforinado pela SEF/MG (documentos anexos), 
continham dupla incidência da alíquota do ICMS, ou seja, o forriecedor, diante do valor a 
ser faturado agregava o percentual que correspondia ao ICMS e, em seguida, abatia a 
mesma alíqu_ota, anulando, desta forma, o desconto do aludido imposto. 

Em tese, há manifesta evidência de atuação dos servidores aos·quais · 
foram atribuídas as funções e as responsabilidaAes de pagamentos devidos ｰｾｬ｡＠ SES/MG, 
em não observar os procedimentos previamente identificados expressamente nos 
respecrivos editais. 

Rodovia Prefeito Américo Renê Gianetti s/n - lZº Andor -Edifício Gerais - Bairro Serra Verde- Belo Horizonte/ MG - CEP: 31630-901 
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ｾｾｾｾＭＬＭｾｾｾｾ｟｟［ＮＮＮＺＮＮＮＮｾｾＮＮＮ｟ｾｾＮＮＮＮ［｟ｾＮＭ］ＭｾＮＭｾＮＺＮＺＺＮＮＮｾｾＭＭＬＭＭＭｬｬｾＮＱＢＢＱｻＮＺＮ｡ＮＮＮｬｬｦＢＭＮＧ｟ＬＯ＠

. .J 

. . Se, 2oi- um ladÓ, o fornecedor µ,ossa ter eventualmente agido de má:.: 
fé; gerando significativo ｰｲ･ｪｵ￭ｺｾ＠ ao erário ao· .ànular ·os descontos do íCMS, por

1 
outro, 

isto somente ocorreu :em razão da po·ssível omissão dos responsáveis pelo faturamento e 
pelo pagamento dos vultÓsos vafores em pregados· nas aquisiÇões de medicamentos: 

'· .. i. • 

. Cumpre ｾ･ｳｳ｡ｬｴ｡ｲ＠ que todo o silogisnio . em apreço decorre. dos 
efementos de prova ·coli.gidos ·aos 'i;iutds_ e ·as evidências da ·pr_ática ,de transgressões 
disciplinares' sujeitaip os servidores responsáyeis 1ao cr\vo do.s procedimentos de apurnção 
çie' ·responsabilidades, seja no âmbito de ·medidas correic10nars· ou no boio dos 

. ·procedimentos da alçada da Comissão de Ética ou Conselho de E..tka- e ,- , ,, .. da. 
ｾ｡ｴｵｲ･ｺ｡＠ juríclica do vinculo. dos se,rvidores com o Serviço Público ·stadu_al. ｾｾ￧ＩＢＭ .•. ,, :>\ · 

. . · . ·r /g ?• ;.J ＴｾＳ＠ , \ 
. . . Com i:stas considerações, remeto o·s ｡ｵｴｾｳ＠ à SPAD ｾ｡ｲｾＮＭＭﾷ＠ Oh -.-)· 

- exp_edir ｣￳ｰｩ｡ｾ＠ do' relatório ｾ｡＠ ｃｯｭｩｳｾ￣＿＠ ｓｩｮ＿ｩ｣ｾｩＺｩｴ･＠ e ｾ･ｳｴ｡＠ ｭ｡ｮｩｦ･ｾｴ｡￧￣ｯＬ＠ Ｇｬ［ｴｾｾｬￍ［＠
ao Senhor Presidente do Conselho de Etrca Publica do Estado de Mmas .Gerais, para as 
eventuais providênéias de estilo; ' · 

\. 

expedir cópias do relatório da Coinissão . Sindi:cante-e desta manifestação, 
acompanhadas de çópias do respectivo depoimento nestes autos, de cada servidor· d.e 
recrutainerrto arilplo, para a douta .. Comissão de Ética da-SES/MG;. 

- expedir cópias cfos .autos·. do Pr.océsso Administrativo Punitivo. n'. 033/2010 e da·, 
Sindicância ·n. l 16/2bn à :Advocacia-Geral do Estado, para exame dh. viabilidade. da 
adoção de medi'das ､･ｲ･ｳｳｾｲ￩ｩｭ･ｮｴｯ＠ ao Erfu.i'o em faÇedas empresas fome2edoras·: , . 

1 '· !-

- trasladar cópias do relatório ､ｾ＠ Comissão ｓｩｮ､ｩｾ｡ｮｴｾＧ＠ e· ､･ｾｴ｡＠ decisão· .para ｾｳ＠ autos do -
Processo Administrativo punitivo nº. OJ3/2010;. - · 

. . 
- remeter os autos ao Ex.mo Sr. Secretário de· Estado da Saúde, com.sugestão de análise 
individualizada ·dàs condutas .de .cada servidor efetivo· e a' pertinência da ｩｾｳｴ｡ｵｲ｡ￇ￣ｯ＠ de 
eventu!lis medjdas disciplinares. · . , 

Reco;nendo, ainda, que a ｣ｯｲｮｵｮｩ｣｡￧ｾｯ＠ ao ｓｾＮ＠ Secretário de Estado 
de Saúde se c:lê por. intermédio do Gabinete do Sr. Controlador-Geràl do Estado. 

1 ' 

\ . 
; w'. • L.. . · 11 ç. º J ..... ｾａ＠ .. .,. (.,A.. CL.' ｾ＠

Robson Lucas da Silva 
Subcontrolador de Córreição Administrativa 
· ' Controladoria-Geral do Estado 
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\ 

OFÍCIO ADJ. GAB/CGE N!! 063/2012 

/ 

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2012_ 

Exmo. Sr. 
ANTÔNIO JORGE DE SOUZA MARQUES 
Secretário de Estado de Saúde 
Secretaria de Estadô de Saúde - SES 

Assunto: Encamintia autos 

Senhor Secretário, 

\ 

:- Com meus cordiais cumprimentos, envio a V. Exa. os autos ·originais da Sindicância 

Administrativa nQ 116/2011, instaurada no "âmbito da_ Controladoria-Geral _do Estado para 

apurar os fatos pertinentes a conduta de servidores da SES/MG quanto aos procedimentos -

de aquisição de medicamentos e dos pagamentos dàs ;faturasrespectivas, e recomendo a 
' • - J 

_adoção das p1ovidências destacadas no .relatório final, elaborado pela Subcontroladoria de 

- Correição Administrativa e por mim aprovado'. 

Devolvo, no. ensejo, os autos do Processo Administrativo -Punitivo nQ 033/201 O, cuja 

_instrução foi . complementada -nesta Controladoria-Geral do ｅｾｴ｡､ｯ＠ e, cónsiderando que 
' . . . 

/ 

foram colacionadas· nova manifestação da Secretaria de Estado dê Fazenda e cópia do 

relatório da Sindicância Administrativa nQ 116/2011, recomend_o seja concedida oportunidade 

de. vista à ernpr-esa Hosptar e, em seguida, independentemente de manifestação da 

interessada, haja o julgamento do feito pela autoridade competente. 

Por fim, esclareço que f.orarn enviadas cópias dos autos em questão (Sindicâm:ia e 

.Processo Administrativo Punitivo) à Advocacia-Geral do Estado, para avaliação das 

providências visando ao ressarcimento do erário .. 

Renovo a V. Exa. os protestos de elevada estima e consideração. 

ｾＮ＠ 4 
JUL NO FISlêA'RO ｂｾｅｓ＠

Contr lador-Geral Adjunto do Estado 

SIGED 

llllll li Ili ll llllllll llllll li li Ili 
00000479 1521 2012 

Anote abaixo o numero do SIPRO 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Controladoria-Geral do Estado - CGE 
Gabinete Adjunto 

OFÍCIO ADJ. GAB/CGE Nº 064/2012 

Belo Horizonte, 24 de fevereiro qe 2012. 

Exmo. Sr. 
ÁLVARO RICARDO DE SOUZA CRUZ 
Procurador da República 
Procuradoria Regional da República em Minas Gerais 

Assunto: Atenção ao Of. 2341/2011 - PRMG.ARCS.GAB 

Senhor Procurador, 

Em atenção a solicitação de V.Exa., informo que a Controladoria-Geral do Estado 

completou a instrução do Processo Administrativo Punitivo nº 033/201 O instaurado 

em face da empresa Hospfar e encaminhou os autos para a Secretaria de Estado de 

Saúde para fins de julgamento. 

Ressalto que as cópias dos procedimentos, bem como dos autos supramencionados 

foram enviadas à Advocacia-Geral do Estado para adoção de providências visando 

o ressarcimento do possível dano ao erário. 

Em relação a Sindicância Administrativa nº 116/2011, em face dos servidores da 

ｉＮｾ＠ Secretaria de Estado de Saúde, informo que o processo foi concluído e 

encaminhado para a Secretaria para adoção das medidas cabíveis. 

Renovo a V.Exa. os protestos de elevada estima e consideração. 

SIGED 

11111/lllllll lllllllllllllllllllll · 
000004 76 1521 2012 

Anote abaixo o número do SIPRO 

Cidade Administrativa - Edifício Gerais - 12!! andar - Rodovia Américo Gianetti, s/n, Serro Verde 
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OFÍCIO AD.J. GAB/CGE Nº 065/2012 

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2012. 

Exmo. Sr. 
MARCO ANTÔNIO REBELO ROMANELLI 
Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais 
Advocacià-Gera/ do Estadó de Minas Gerais - AGE 

Assunto: Encaminha cópia de documentos 

Senhor ａ､ｶｯｧ｡､ｯｾｇ･ｾ｡ＯＬ＠

Encaminho a V. Exa., anexo, cópia do Processo Administrativo Punitivo nº 033/201 O 

e cópia da Sindicância Administrativa nº 116/2011, par.a análise e adoção da 

providências. 

Renovo-lhe, ao ensejo, as minhas e.xpressões de apreço e consideração. 

/ // 
J ｾａｎｏ＠ ｾｃａｒｏ＠ ｦｯｾｇｅｓ＠ . 

R.ooobido l.Wll: / / 
ＭｾＭ

Por: 
ＭＭＭＭＭＮＮＮＮＮＮＮＮＺＮＭｾｾ＠

Co trolador-Geral Adjunto do Estado !Cargo: __ _ 

IMASP: 

\()rgt1o: ___ _ 
ＭＭｾ］］＠

. '··· SIGEO 

1111111111111111111111111111111111 

00000460 1521 20.12 
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, - PORTARIA/SCA Nº 115 /201'2 . \ii. . . (/ l . '! 

A. Subcoritroladora de ｃｾ［ｲ･ｩ￧￣ｯ＠ ａ､ｾｩｮｩｳｴｲ｡ｴｩｾ｡Ｎ＠ ｮｾＬ＠ ｵﾷｾｯﾷ＠ da. ｣ｯｾｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ ､･ｬ･ｧ｜ｾ￩ｬ［［Ｌｾｖ＠ rJ·. j 
meio da Resolução CGE nº 01, de 13 de i:narço de 2012, ·e com base no artigo Ｒｔ｜ＺｾＺｽｊＮ￪Ｃ＠
Lei Estadual nº 869/52,'R.ESOLVE: 

a) Determinar, nos .termos do. artigo 218, da Lei Estadual hº·869, d,e 05 de julho de 
1952, a instauração de Processo Administrativo Disciplinar ·em face de ,Belmiro 
Gu'stavo. Ribeiro, masp 355.901-0; ocupante do cargo de Analista Fazendário de 
Administração e Finanças, riível IV, graú C; Maria da Anunciação Fontenelle 'M. 
Abijaudi, masp ＲＸＹＮＹＸｾＭＳＺ＠ ocupante do ·cargo de.Técnico de Gestão dá Saúde, nível 
IV,- grau B; Roberto de Castro, masp .382.285-5,. ócupante .do éargo de Auxiliar de 

. Apóio a.Gestão e Atenção· a Saúde, nível IV, grau E; Solange Faria rviarchesani, masp 
372.895-3, ocupante· do cargo de Técnico c::le Gestão da Saúde, nível 1, grau B;· Maria 
do Carmo Lage Martins da Costa, .masp 367.493-4, ocUpante do cargo de Especialista . 

· em· Políticas e Gestão 'da Saúde, nível IV, grau B; -Eustáquio da Abadia Amaral, masp 
277.230-9, ocupante. do cargo .de Gestor Çlovérnamental,. nível li, grau I; Mirtés 
Lourenço Leal, màsp 367.640:0, aposentada .no cargo de Especialista em Política e 
Gestão da Saúde, nívê,l ·IV, grau B; todos lotados na· Secretafia de Estado de 'Saúde,. 
para apurar às possíveis infrações aos artigos 216; incisos.V, VI e VII, 217, inciso IV, 
245, Caput e Parágrafo·único, 246, incisos 1 e Ili, 249, inciso Ili, e 250, inciso V, todos 

·da Lei Estadual n. 869Í52, por terem, em te.se·,' praticado. ou concorrido com os 
supostos ilícitos fiscais em detrimento ao. erário estadual, por ocasião da aquisição de 
fármacos .e medicamentos pela Secretaria de Estado de Saúde junto a iornecedores, 1 . ' . ' ' 

possivelmente em valores bem superi0res ao Preço. Máximo de Venda ao Governo, · 
PMVG, estando sujeitos a un:ia das penalidades desc(itas nos wtigos 244, incisos 1 ou 
Ili ou V ou VI, e· 257, Caput, ambos da Lei.6stadual n. 869/52. 

b) Designar os servidores: Bel. Sérgio.Silva Amorim, Gustavo Ribeiro Bedran e Crasso 
Rodrigu.es Moreira, P,ara, so!f a. presidência do -primeiro, comporem Comissão 
Processante destinada a.apurar os fatos, dev.endo ·concluir seus trabalhos no prazo de 
60 (sessenta) dias corridos contados da publicação do extrato desta portari,a. 

Os membros. da ｣ｯｭｩｳｾ￣ｯ＠ poderão reportar-se diretamente aos demais órgãos e 
entidades da Administração Públic<i'., em diligências necessárias à instrução 
processual. 

Subcontroladoria de f:crreiÇ:ãÓ Administrativa, Belo Horizonte, 05de. r 
de )C\ \l. 

, Ｎｾｮｲ＠
MôN1c1;, ARAGÃO MARTt! ｬｾｯ＠ FERREIRA E cosTA 

Subbontroladora d\J ｾ＠ r ição Administrativa 

,.' 
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GOVERNO DO ESTADO DE NJNAS GERAIS 
C?ntroladoria-Gerol do Estado - CGE 
Subcontroladoria de Correiçõo Admiriistrativa - SCA 
Superintendência Centra[ de Processos Disciplinares_- SPAD-

, • • - 1 • - ' 

Scxta-fci1;a, 06 de Julho ､ｾ＠ 2012 
ＰＧＱ｜ＲＺＭＭｾＭＧｾＢＧｇ＠

ｾＭｃｯｾｃｾ［ｾ＠

ｾＢｖ＠ ( 44"e/\ 
CONTROLADORIA-GERAL Do ES'1 _:,no .:;;: FL Nº ｾ＠ ': \ 

. · Contro'lador-Geral do Estado: PJínio Salgàclo ｟Ｌｴｾ＠ , {# .. ｾｾｾＩ＠
ｓￜ｢｣ｯｮｴｲｯｬ｡｣ｬｯｲ［Ｚｾ＠ ､ｩ［［｟ｾｯｲｲ･ｩ￧￣ｯ｟＠ ａ､Ｑｮｩｾ｟ｩｳｴｩﾷ｡ｴｩｶ｡Ｚ＠ ｍ￴Ｑｾｩ｣｡＠ -:ragâo Martiniano Ferreira e C _ ｩＧｦｾＭＭＭＢＺﾷ＠ Ｎ［Ｌ｟ﾷＧｾＬ＠ -- -·-,-:'.!;. 

. ＢＧﾷｾ＠ ,. ' 
DESPACHO .. . . . . . · .. ［Ｇｏｲ￧｣ｯ｜Ｍｾｙ＠

A Subcontroladora de Correição Adn1inistrativa, no uso das atribuições que lhe confere a Resolução CGE nº · ºº 1/2012, .e lendo em" vista as conclusões da Superintendência Central de Coordenação ele. Comissões 
Disciplinares na· Sindicância AdIJ1lnistrativa ·Investigatória .nº l 16/2Ól 1, instat;rada pela Portaria/SCA· nº 
1 161201 I, êOlll extrato publicado ｾｯＮ＠ Diário Oficial do Executivo de 20/05/2011, considera encerradas as 
apurações e In_staura Processo Administràtivo Disciplinar en1.face dos ｳ･ｲｾｩ､ｯｲ･ｳ＠ envo!Vidos. 

PORTARIA 
Extrato ele Poi"laria/SCA nº 1 1512012 
Processo Adn1inistrativo Disciplinar . . . 
r·roccssados: B .. G. R.-,-111asp 355".901-0, Ôcupanle do cargo de· Analista Fazendário de Adn1inist,ração e Finanças, 
nf vel IV, grau C; M. A. F. M. À., masp 289.981-3, ocupante do cargo de Técnico de ｇｾｳｴ￣ｯ＠ ｣ｬｾ＠ Saúde, nível IV, 
grau B; R. C., n1asp 382.285-5·, ocupante dó Cargo de Auxiliar 9e Apoio a Gestão e Atençã<D a Saúde! nível IV, 
grau E; S. F. M., masp 372.895-3, ocupante do cargo de Técnico de_ Gestão da _Saúde,. nível I, grau B: M. C. L. 
M. C., n1asP 367.493-4, ocupante do cargo ·cte J;:specialista en1 ｐｾｬ￭ｴｩ｣｡ｳ＠ e _Gestão da Saúde, nível· IV, grau B: E. 
A. A,, 111asp 277.230-9, ocupante do cargo de Gestor Governamental, 'Ilível II, grau!; e M. L. L., masp 367.640-
0, aposentada no cargo de ｅｳｰ･｣ｩ｡ｬｩｳｴｾ＠ en1 Política e-Gestão da"Saúde, nível IV. grau B. -
Con1issão Pro.cessante: Presidente:.Bel. Sérgio Silva An1orin1. 

1 

Mc111bros: Gustavo Ribeiro Bedran e·crasso Rodrigues Moreira. 

Belo Horizonte, 05 de julho de 2012. 
MÕN!CA ARAGÃó MARTINIANO FERREIRA E COSTA 
Subcontroladora de Correição ａ､ｲｮｩｮﾷｩｾｴｲ｡ｴｩｶ｡＠
os 316878 - l ) 

Rod. Prefeito Américo Gianetti, s/nº - Edifício Gerais - 12° andor - Bairro Serro Verde - Belo Horizonte/MG - CEP 31.630-901 
fone: (31) 3915-2779 site www.con'trolodoriogerol.mg.gov.br 



---------- - -

. ｾｾＢＧ＠\,;:.V 'A/...'._,\ 

$' FL N'f 41f\\ 
Extrato de Portaria/SCA nº i 1 S /2012 . - . . .- ｜ｾ＠ · __ ＬｻＡｾＭ ·- .-··._.· 
Processo Administrativo Disciplinar ·· · - · ﾷｾ＠ [!-··- ,_,/ · 

. Processados B. G. R., masp 355.901-0, o"cupante do cargo de Analista Fazendár ｯｾ［｣•＿ｾＬＬ＠
Administração e Finanças, nível IV, grau C; M. A. F. M. A., masp 289.981-3, ocupante· 
do cargo de Técnico de Gestão dá Saúde, nível IV, grau B; R. C., masp 382.285-5, 
·ocupante do cargo de_ Auxiliar de Apoio a Gestão e Aten-ç,ão .a Saúde, nível IV, gráu E; 
S. F. M., masp 372.895-3, ocupante do cargo de Técnico' de Gestão da Saúde, nível 1, ·-
grau B; M. C. L- M. C., masp 367.493-4, ocupante do cargo de EspecLalista em· 

. Pólíticas e Gestão oa Saúde, nível IV, grau B; E. A A., niasp 277.230-9, ocupante do 
cargo de Gestor Governamental, nível li, grau I; e M. L L., masp 367.640-0," 
aposentada no cargo de Especialista em Política e Gestão da Saúde, nível IV, .grau B. 

Comissão Processante: Presidente: BeL Sérgio Silva Ainorim. -
Membros: Gustavo. Ribeim Bedran e Crasso Rodrfg°ues Moreira. 

Belo Horizonte, 0'.5 de ;yviJJN> -
J 

!' 



DESPACHO 

A SUBCONTROLADORA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA, no uso das 

atribuições que lhe confere a Resolução CGE nº 001/2012, e tendo em vista as 

conclusões da Superintendência Central de Coordenação de Comissões· 
' 

Disciplinares na Sindicância Administrativa Investigatória nº 116/2011, 

iristauriÍ.da pela Portaria/SÇA nº 116/2011, com extrato publicàdo, no Diário 

Oficial do Executivo de 20/05/201.1, considera encerradas as apurações e 

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em face dos 

servidores envolvidos. 

SUBCONTROl,ADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA, Belo Horizonte 

em. ￇｊｾＩ＠ de ｾｾｾＭＬＬＮ＠ de lo 11 
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JUNTADA 

Processo 862.742 

/ 

Àos 23 de Outubro de 2012, faço a juntada aos presentes autos do Email 

' enviado pela CPTCE ｰｾｲ｡＠ a CMED, ,e suas respostas, conforme fls. 

1381, para constar, lavro este termo por mim assinado. 

l•''l\lt\,I 111\,\;-l-.,1':11\I ｾ［ｾ｜ｩ•Ｎﾷ＠
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Sér io Melo- Tomada de Contas Es ecial 
ﾷｾﾷﾷ＠

De: 
Enviado em: 

Sérgio Melo- Tomada de Contas Especial <sergiom@saude.mg.gov.br> 

terça-feira, 23 de outubro de 2012 10:51 
Para: 
Assunto: 

'Secretaria Executiva da Camara de Medicamentos' 
RES: Questionamentos sobre PMVG 

Prezados, 

Agradeço pelo retorno, mas ainda nos resta algumas dúvidas quanto a aplicação do CAP: 

1 - Tendo em vista que o percentual CAP é reajustado anualmente, para os casos em que o Registro de Preço (Ata) 
ainda estiver vigente no mês de atualização do CAP, no ato da aquisição (Nota Fiscal) o percentual CAP aplicado . . . 
deverá ser o da época do Registro de Preço ou o novo percentual do ano corrente? 

Exemplo; 

Registro de Preço A - Validade.da Ata 06/2011 a 06/2012 - CAP 10% 

Atuplização do CAP em 03/2012 - CAP 12% 
Aquisição efetuada em 04/2012 

·O CAP aplicado no aquisição deverá ser o de 10% ou 12%, tendo em vista que o Registro de Preço foi.celebrado no 
ano anterior com o CAP do ano anterior? 

Desde já, agradeço pela atenção. 

At. 

Sérgio Melo Lobo de Faria 
Presidente da CornísSão Pern1anente de Ton1ada de Contas Especial 
Secretaria de Estado de Saúde de 1\1inas Gerais 

Tel.: (31) 3916-0123 
. ·,' ,,,n, ,"' ,,1,hlt- .rng,1:.::ov.br 

De: Secretaria Executiva da Camara de Medicamentos [mailto:cmed@anvisa.gov.br] 
Enviada em: sexta-feira, 19 de outubro de 2012 14:44 
Para: 'sergiom@saude.mg.gov'.br' 

· Assunto: Questionamentos sobre PMVG · 

Prezado Sérgio, 

Seguem as respostas aos seus questionamentos: 

1-A regulamentação do ICMS é de responsabilidade dos governos estaduais. Assim, não faz parte das atribuições 

da CMED agir nesta questões. Sugerimos que procure a Secretaria dé Fazenda do seu Estado para retirar tal dúvida. 
2 - O Coeficiente, de Adequação de Preços - CAP é o descontei mínimo obrigatório a ser ｡ｰｬｩｾ｡､ｯ＠ ao Preço Fábrica -
PF, pelas empresas produtoras e distribuidoras de medicamentos, sempre que realizarem vendas destinadas a 
entes da.administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

. ' . 

O CAP, atualmente, é aplicado somente nestas duas situações: . . 

1º) Quaisquer medicamentos comprados por força judicial; ou 
2º) Medicamentos listados ;io Comunicado nº. 2, de 15 de fevereiro de 2012, disponível no site da ANVISA. 

1 

\f 



Se os medicamentos constarem na lista anexa ao Comúnicado supracitado, o CAP deve ser.aplicado. Caso o 
medicamento esteja sendo adquirido por força de uma mandado judicial, o CAP deve ser aplicado, 
independentemente dos medicamentos estarem ou não listados.no anexo do referido çomunicado. · .. 

Pará saber o preço do medicamento em questão, a
0 

lista de medicamentos com seus respectivos Preços Fábrica pode 
ser acessada no portal da ANVISA, seguindo o seguinte caminho: www.anvisa.gov.br »Regulação de 

0

Mercado » 
Listás de Preços de Medicamentos» Preços de Medicamentos (Preç'o Fábrica e Preço Máximo ao Consumidor). · 

O valor atual do CAP é de 21,87%, conforme estabelece o Comunicado nº 3, de 16 de março de 2012. 

A fórmula de cálculo d
0

0 PMVG (Preço Máximo de Venda ao·G'overno), quando o CAP é aplicado, é a ｳ･ｧｵｩｮｴｾＺ＠

PMVG = PF * (1- CAP). 

O PMVG é o Preço Máximo de Venda ao Governo. O CAP é aplicado sobre o Preço Fábrica, que é o'Preço M_áximo 
que a empresa produtora ou distribuidora de medicamentos pode praticar no país. Sendo assim, se o preço cotado 
no pregão for menor que o ｐｾｖｇＬ＠ está ok. ｳｾｮ￣ｯＬ＠ o fornecedor deve sér notificado para que se adeque a legislação 
vigente, respeitando o PMVG. · 

. , 
Atenciosamente, 

Câmara de ·Regulação do Mercado de Medicamentos {CMED) 

Secretaria-Executiva da CMED 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa 
ｔ･ｬｾｦｯｮ･Ｚ＠ (61) 3462-4006 · · . ' 
cmed@anvisa.gov.br 

.... ｾ＠ +.-J. - - ｾＮＭ - -- - -- .... ____..._._-:-------"T 

De: Sé_rgio Melo- Tomada de Cbntas Especial [mailto:sergiom@saude.mg.gov.br] 
Enviada em: quinta-feira, 4 de outubro de 2012 16:07 
Para: Secretaria Exécutiva da Camara de Medicamentos 
Assunto: Questionamentos sobre PMVG 

Prezados, • 
• 

Solicitamos alguns esclarecimentos quanto ao aplicação do P!VIVG para aquisição de, medicamento pela 
' . Administração Pública: 

'. 
1 - Tendo em vista que quando se trata de aquisição de medicamento motivada por Ação Judicial é obrigatória a 
aplicação do CAP, independente da lista CMED, questionamos se o mesmo raciocínio aplica-se a desoneração do . . 
ICMS, por se tratar de Ação Judicial, mesmo que o medicamento nã.o esteja vinculado à algum Convênio? 

2 - Questionamos ainda se o CAP deverá ser apliéado sobre o preço acordado·no Ri;gistro de Preço (ATA) ou se 
aplica ao preço da Nota Fiscal, no ato. da aquisição e sempre pela alíquota do ano de aquisição? 

Att. 

Sér&io Melo LQ.1?.f>_dJ'...Earia 
Presidente da Comissão Pennancnte de Tomada de Contas Especial 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais ,.. 
Tel.: (31) 39i6-0123 
ｳ･ｲｪｩｯＱｮ｀｟Ｌ｣［ｾＱＱＱ｟､｟･ＮｲｵｧＮＢｱｶ｟ＮｬＬｲＺＧ＠

.. 2 

·. 
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JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 24 de Outubro de 20.12, faço ajuntada aos presentes autos do Email 

enviado pela Superintendência de Gestão para a CPTCE, e suas 

respostas, conforme fls; 1382/1383, para constar, lavro este termo por 

mim assinado. 

; ! .\' 111 \ 1 il l '. ,'.[ \ '- • '-''[ I 1 '.' ,, ' . 'I' 
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Sér io Melo- Tomada de Contas Especial 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Cc: 
Assunto: 
Anexos: 

Prezado Sergio, 

Belmiro Gustavo Ribeiro ＨｾｅｓＩ＠ <belmiro.gustavo@saude.mg.gov.br> 
quarta-feira, 24 de outubro de 2012 15:59 

Sérgio Melo- Tomada de Contas Especial 
Cristiane Santana Martins de Lana; Joao Luiz Soares 

RES: Processos Hospfar 

Scanner.pdf 

Temos somente duas servidores aptas a realizar,o levantamento solicitado. Esclareço que as mesmas estão com 

dedicação exclusiva. 

At. 

Belmiro Gustavo Ribeiro 

. Superintendente de Gestão 
ÃGOVERNO 

..-,\OE MINAS 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 

SAÚDE (31) 3916-0095 - (31) 9977-0500 

De: Sérgio Melo- Tomada de Contas Especial [mailtp:sergiom@saude.mg.gov.br] 
Enviada em: quarta-feira, 24 de outubro de 2012 15:23 
Para: Belmiro Gustavo Ribeiro (SES) 
Assunto: Processos Hospfar 

Belmiro, boa tarde. 
( 

Tendo em. vista as informações contidas no Memo SES/SG/l 98/2012 (anexo), solicito previsão para o 

encaminhamento dos processos de todas as denúncias (exceto a já encaminhada ·através do Memo 

SES/SG/198/2012) feitas à CMED em desfavor da empresa Hospfar - Indústri.a e Comércio de Produtos 

Hospitalares Ltda, CNPJ 26.921.908/0001-21, pois tal documentação é necessária para que esta Comissão 

de continuidade ao primeiro Relatório de Tomada de Contas Especial do Processo 862.742 TCE-MG, tendo 

em vista que os rélatórios serão elaborados para cada fornecedor separadamente e encaminhados ao 

Tribunal de ｃｯｾｴ￠ｳ＠ ｾ＠ MG. 

Ressalto que o período avaliado por esta Comissão, são as compras realizadas nos períodos de '2009 ao mês 

de abril de 2011, portanto, a documentação deverá respeitar tal período. 

Desde já, agradeço. 

Att. 

Sérgio Melo Lobo de Faria 
. Presidente da Con1iss.10 Pennanente de To1nada de Contas Especial 

1 

\ 

' 
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'· Sér 10 Melo- Tomada de Contas Es ecial ---
De: Sérgio f'y1elo- Tomada de Contas Especial <sergiom@saude.mg.gov.br> 
Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos: 

Belmiro, boa tarde. 

quarta-feira, 24 de outubro de 2012 15:23 
Belmiro.gustavo@saude.mg.gov.br 
Processos Hospfar 

.Scanner.pdf 

Tendo em vista as informações contidas no Memo SES/SG/198/2012 (anexo), solicito previsão parn o 

encaminhamento dos processos de todas as denúncias (exceto a já encaminhada através do Memo: 

SES/SG/l 98/2012) feitas à CMED em desfavor da empresa Hospfar - Indústria e Comércio de Produtos 

Hospitalares Ltda, CNPJ 26.921.908/0001-21, pois tal documentação é necessária para que esta Comissão 

de continuidade ao primeiro Relatório de Tomada de Contas Especial do Processo 862.742 TCE-MG, tendo 
. - . 

em vista que ｯｾ＠ relatórios serão elaborados para cada fornecedor separadamente e encaminhados ao 

Tribunal de Contas - MG. 

Ressalto que o período avaliado por esta Comissão, são as compras realizadas nos períodÓs de 2009 ao mês 

de abri.! de 2011, portanto, a documentação deverá respeitar tal período. 

Desde já, agradeço. 

Att.. 

$_érgig_Melo ｾｑｬｦｯ｣ｬ･＠ foriª 
Presidente da Co1nissão Permanente de 'T'omada de Contas Especial 
Secretaria de l:-"...<;tado de Saúde de 1\r\inas Ｈｾ･ｲ｡ｩｳ＠
TeL (31) 3916 0123 
, ＱＮＧＱﾷｧｩｯｲｐＨＺｾｓ＼Ｑ､､Ｈ＠ .n1_g.g.uv.hr 

1 
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JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 26 de Outubro de 2012, faço a juntada aos presentes autos do Email 

enviado pela CMED/ANVISA para a CPTCE, e suas respostas, 

conforme tls. 1384/1385, para constar, lavro este termo ·por tmm 

assinado. 

'I < •\I \1,1 \ I >' 1 'l'.; \' 1 '"I t 1 \' "· ' \I•, 
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Sérgio Melo- Tomada de Contas Especial 

- ＢＢＧＭＭｾＮＮＭＯ＠
De: Secretaria Executiva da Camara ､･ｾ･､ｩ｣｡ｭ･ｮｴｯｳ＠ <cmed@anvisa.gov.br> 
Enviado em: sexta-feira, 26 de outubro de 2012 17:03 
Para: 
Assunto: 

Prezado Sérgio, 

'sergiom@saude.mg.gov.br' 

Questionamentos sobre PMVG 

O preço_ válido para aquisição de um medicamento é o preço teto o ato da aquisição. 
' 

No caso em questão vale o preço de 04/2012 e o CAP de 12%. 

Atenciosamente, 

Secretaria-Executiva da Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos . 
Núcleo de Assessoramento Econômico ém Regulação - NUREM 
Agência National de Vigilância Sanitária - ANVISA 
SIA Trecho 05 - Área Especial 57 - Lote 200 - Bloco E - 3° andar 
Tel.: (61) 3462-4005 Fax.: (61) 3462-4097 
E-mail: cmed@anvisa.gov.br 

De: Sérgio Melo- Tomada de Contas Especial [mailto:sergiom@saude.mg.gov.br] 
Enviada em: terça-feira, 23 de outubro de 2012 10:51 
Para: Secretaria Executiva da Camara de Medicamentos 
Assunto: RES: Questionamentos sobre PMVG 

Prezados, . . 
Agradeço pelo retorno, mas ainda nos resta algumas dúvidas quanto o aplicação do-CAP: 

1 - Te rido em vista que o percentual CAP, é reajustado anualmente, para os càsos em que o Registro de Preço (Ata) 
ainda estiver vigente n·o mês de atualização do CAP, no ato da aquisição (Nota Fisco/) o percentual CAP aplicado 
devera ser d da época da Registro de Preço.ou o novo percentual do ano corrente? 

Exemplo: 

Registro de Preço A - Validade da Ata 06/2011 a 06/2012 - CAP 10% 
Atualização do CAP em 03/2012 - CAP 12% 
Aquisição efetuada em 04/2012 
O CAP aplicado na aquisiÇão deverá ser o de 10% ou 12%, tendo em vista que o Registro·de Preço foi celebrado no 
ano anterior com o CAP do ano anterior? · 

Desdejá, agradeço pela ate:ição. 

At. 

1 



' 

•/ 

ｾ＠. •. 
Sérgio ｻｶｬ･ｬｯ｟ｌｯＡＬｾ＠ de_Fari.a 
Presidente dá Co1nissão Pem1ancnte de. Ton1ada de Contas. Especial 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais 
Tcl.: {31) 3916-0123 
ｳｾＱﾷｧｩｯＱＱＱ｀ｳＮＮＱｾ､･ＮｲｮｧＮｧｯｹＮｨｲ＠

J 

'l' - ........ ｾＮＮ＠ ｾ＠ -, -- ｾ＠ ｾ＠ ｾ＠ - " - ----

i>e: Secretaria Executiva da camara de Medicamentos [mailto:cmed@anvisa.gov.br] 
Enviada em: sexta-feira, 19 de outubro de 2012 14:44 
Para: 'sergfom@saude.mg.gov.br' 
Assunto: Questionamentos sobre PMVG 

\ 

Prezado Sérgio, 

Seguem as respostas aos seus questionamentos: 

•• 

1-A regulamentação do ICMS é de responsabilidade dos governos estaduàis. Assim, não faz parte das atribuições 
" . 

da CMED agir nesta questões. Sugerimos que procure a Secretaria de Fazenda do seu Estado parn retirar tal dúvida. 

2 - O Coeficiente de Adequação de Preços· CÃP é o desconto mínimo obrigatório a ser aplicado ao Preço Fábrica· 
' PF, pelas empresas produtóras e distribuidoras de medicamentos, sempre que realizarem vendas ､ｾｳｴｩｮ｡､｡ｳ＠ a 

entes da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
' 1 • . ' ｾ＠ 1 

O CAP, atuaÍmente, é aplicado somênte nestàs duas situações: 
" .., ｾ＠ ｾ＠

. 1 •, 

12) Quaisquer medicamentos comprados por força judicial; ou 
22) Medicamentos listados no Comunicado n2. 2, de 15 de.fevereiro de 2012, disponível no ｳｩｴｾ＠ da ANVISA. 

Se os medicamentos constarem na lista anexa ao Comunicado supracitado, o CAP ､･ｾ･＠ ser aplicado. Caso o 
medicamento esteja sendo adquirido por força de uma mandaçlo judicial, o CAP deve ser aplicado, 
independentemente dos medicamentos estarem ou não listados no anexo do referido Comunicado. - . ｾ＠ . 

' 
Para saber o preço do medicamento em questão, a lista de medicamentos com seus respectivos Preços Fábrica pode 
ser acessadà no portal da ANVISA, seguindo o seguinte caminho: ww"w.anvisa.gov.br »Regulação de Mercado» 
Listàs de Preços de Medicamentos» Preços de Medicamentos (Preço Fábrica e Preço Máximo ao Gonsumidor). · 

1 . 

O valor atual do CAP é de 21,87%, conforme estabelece o Comunicado n2 3, de 16 de marçõ de 2012. 
' . . 

1 ' '. 
A fórmula de cálculo do PMVG (Preço Máximo de Venda ao Governo), quando o CAP é aplicado, é a seguinte: 

PMVG = PF * (1- CAP). 

O PMVG é o Preço Máximo de Venda ao Governo. O CAP é aplicado sobre o Preço Fábrica, que é o Preço Máximo , 
que a emprêsa produtora ou distribuidora de medic.ame'ntos pode praticar no país. Sendo assim, se o preço cotado 
no pregão ｦｾｲ＠ menor que o PMVG, está ok. Se não, o fornecedor deve ser notificado para que se adeque a legislação 
vigente, res11eitando o PMVG. 

Atenciosam'ente, 

Câmara de Regulação do Mercado ·de Medicamentos (CMED) 
ｓ･｣ｾ･ｴ｡ｲｩ｡Ｍ￉ｸ･｣ｵｴｩｶ｡＠ da CMED . 
Agê.ncia Nacional de Vigilância Sanitária • Anvisa • · 

Telefone: ＨｾＱＩ＠ 3462-4006 " 
cmed@anvisa.gov.br 

2 

< 



De: Sérgio Melo- Tomada de Contas Especial [mailto:sergiom@saude.mg.gov.br] 
Enviada em: quinta-feira, 4 de outubro de 2012 16:07 
Para: Secretaria Executiva da Camara de Medicamentos 
Assunto: Questionamentos sobre PMVG 

I 

Prezàdos, 

1 

Solicitamos alguns esclarecimentos quanto ao aplicação do PMVG pa.ra aquisição de medicamento pela 
Administração Ptjblica: 

1 - Tendo em vista que quando se trata de aquisição de medicamento motivada por Ação Judicial é obrigatória a 
aplicação do CAP, independente da lista CMED, questionamos se o mesmo raciocínio aplica-se a desonéração do 

ICMS, por se tratar de Áção Judicial, mesmo que o medicamento não esteja vincula.do à algum Convênio? 

2 -Questionamos ainda se o CAP deverá ser aplicado sobre o preço acordado no Registro de Preço (ATA) ou se 
. \ 

aplica ao preço da Nota Fiscal, no ato da aquisição e sempre·pela alíquota do ano de aquisição? 

ｨｾＧ＠i,_t:(""" ... ,., 

Att. f ;;f. FL i:} 9 2._f '\ 
s.ITg1d·o Meldo Lobo de Faria· d d d _ . 

1 
｜ｾ＠ ＭＭＮｾＭＮ＠ (f f'l . 

Presi ente a Comissão Permanente e Toma a e Contas Especia '\ vv 
Sec

1
re(tan)·a de Estado de Saúde de Minas Gerais Ｇ｜ＺｦｾＩｾｊ＠ V .. 

Te.: 31 3916-0123 ｾ＠

3 
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JUNTADA. 

Processo 862.742 
Aos 06 de Novembro de 2012, faço .a juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos : 

- MEMO/SES/CPTCE/Nº.206/2012 de 06/11/2012; 

- MEMO/SES/CPTCE/Nº.0204/2012 de 0611112012, conforme fls. 

1386/1389, para constar, lavro este termo por mim assinado. . . 

:o•\i\l"•\lll {l'\l\'>!'>l'l!l\I ｾＡＢＭＭ｜｜ﾫ＠



ｍ･ｭｯＯｓｅｓＯｃｐｔｃｅＯｎｾ＠ 20612012 Belo Horizonte, 06 de novembro de 2012. 

Destinatário: Maria do Carmo Lage Martins da Costa 

Cargo: Diretora de Contabilidade e Finanças 

Referência: Solicitação de documentação - Processo 862. 742 - TCE/MG ｾ＠
,ç .... v- . ＧＧＢｉｾ＠

Prezada Diretora, ,1f ｆｾ＠ ｾＺ＠ J4go <j\ 

' ,' [lh 
Cumprimentando-a cordialmente, e tendo em vista; instauração de Tomada ￠ｾｾｾ｢ＺＮＯ＠

Especial do processo 862.742 do Tribunal de Contas/MG, solicitamos que sejam encaminhados 

a esta presente. Comissão, os processos de compras de medicamentos abaixo relacionados, 

incluindo os documentos de formalização. 

Unidade Executara Registro de Preço· Ata Empenho 

100/2010 020/2011 1873/2010 

002/2010 039/2010 2201/2010 

048/2009 42/2009 504/2009 

1320055 043/2009 54/2009 1032/2009 

068/2010 92/2010 1150/2011 

129/2010 03/2011 357/2010 

1320058 013/2009 43/2009 1504/2009 

063/2009 65/2009 1808/2009 

Informamos que não sabemos se os empenhos informados são os empenhos iniciais dos 

Registros de Preços. Tc:idos os empenhos foram para aquisição junto. ao fornecedor Hospfar -

Industria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, CNPJ 26.921.908/0001-21. · 

Solicitamos que os processos sejam encaminhados com a máxima urgência, para que 

possamos dar continuidade à análise do processo em referência. Em caso de indisponibilidade · 
. ｾ＠

para encaminhamento dos mesmos, favor encaminhar justificativa. ｾ＠ \l-; \"v \l . 
0

'>) 

ｾｾｾ｜＠ '>\Q· 

Atenciosamente, 29. ｑｾ＠ - r.§' 

ﾷｾ＠

ｓ￩ｲｧｩｯＱ［ＮＬＮＬｲＮ［［［ｾＰＧ Ｑ｢ｯ＠ de Faria 
Presidente da Comissão Pe ane te de Tomada de Contas Especial 

Comissão Permanente de Tomada de Contas Especial - E-mail: comlssaotce@saude.mQ.gov.br 
Prédio Minas, 13ª andar-Ala impar. Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais 

Rodovia Prefeito J.'mérico Glanetti, slnº - Bairro Serra Verde- Belo Horizonte/MG- CEP: 31.630-901 
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\ • 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚl)E 
COMISSÃO PERMANENTE DE.TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

. Memo/SES/ ÇPTCE/Nº. 0204/2012 

Destinatário: 

Cargo: 

C/C: 

Cargo: 

C/C: 

Cargo: 

Marta de Sousa Lima \ ｾ＠

Chefe de Gabinete j 
Luciana Cássia Nogueira 

Auditora ｾ･ｴｯｲｩ｡ｬ＠

---

Referência: Processo nº 862.742 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Resolução 

SES Nº 3288 de 25 de maio de 2012, alte;ada pela Resolução SES Nº 3342 de 06 de julho de 

2012. 

Prezada Chefe de Gabinete, 

Cumprimentando-a cordialmente, e tendo em, vista a instauração da Tomada de Contas 

Especial referente ao Processo TCE/MG nº. 862.742, encaminhamos a v:sa. um breve histórico 

de como estão sendo realizados os trabalhos por esta presente Comissão Especial de Tomada de 
. , 

Contas Especial a respeito do mencionado processo citado acima, no qual trata-se da análise de 

todos os processos de compras de medicamentos realizados pela SES no período de 2009 a abril 

de 2011, conforme demonstrado abaixo: 

1 Receber processo de Denúncia da SG; 

2 
Verificação dos do,umentos constantes no processo (empenhos, ordens de pagamento e 
notas fiscais que constam em todos os processos de compras); 

3 

4 

5 

6 

Montar o processo por ano, conforme ordem· das Atas; 

Refazer os cálculos conforme regra CMED; 
Fazer a planilha de Cálculo (Desoneràção ICMS, CAP) e incluir comparação entre preço de 
Nota e Preço de Ata; 

Identificar os processos em que não houve a aplicação da regra; 

7 . Verificar a existência de justificativa para aquisição acima do preço no processo de compra; 

8 Verificar se houve denúncia anteriormente para CMED; 

9 Elaboração do Relatório da Tomada de Contas Especial; 

10 Encaminhamento para Auditoria. 

Comlssao Pennanente da Tomada de Contas Especial - E-mail: comiss11otce@saude.mg.gov.br 
Prédio Minas, 13° andar- Ala lmpar - Cidade Administrativa do Estado da Minas Gerais 

Rodovia Prefeito Américo Glanetti, slnº: Bairro Serra Verde- Belo Horizonte/MG · CEP: 31.6_30-901 

ｾ＠ --



......... 

• 

.. 

' 

' • • • 
'--;-i 

• 

,, & . GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
• SECRETARIA DE ESTADO DE'SAÚDE · 

ｃｏｍｬｓｓｾｏ＠ PERMANENTE DE TOMADA DE C?NTAS ESPECIAL 

Infonnamos qúe paralelamente ao trabalho desta Comissão Especial de Tomada de Contas, 
. . . 

estão sendo realizados os levantamentos pela Superintendência de Gestão/SES quanto às compras 
' ' ' ｾ＠ . 

efetuadas em desconfonnidade com o PMVG e feitas às denúncias à CMED. 

1 

Deste modo, tendo em vista que o material de análise (processos) encontra-se em uso por 

ｯｵｴｲｾ＠ área da SES, optam'os por realizar as análises baseadas. nas denúncias elaboradas pela SG, 

｣ｲｩ｡ｾ､ｯ＠ um sistema de lotes. Cada denúncia efetuada pela SES à, CMED será analisada por esta 

Comissão Especial, .no ｱｾｾ＠ diz respeito à aplicação do PMVG. Assim, faremos o encaminhamento 

'de relatórios parciais ao Egrégio Tribunal de Contas - MG, tendo em vista o grande volume de 

processos a serem analisados, a difiéuldade para o cumprimento dos prazos conforme termos do 

art. W, inciso' 1 da IN 01/2002, bem como, a fim de cientificar ao TCE/MG, as atividades em 

andamento nesta SES relativas ao processo. 

Ressalte-·se que o primeiro fornecedor. ｾｭ＠ anãlise por esta Comissão é a'empresa Hospfar -

Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, uma vez que; o mesmo é foco da denúncia 
• 

motivadora da Tomada de Contas do processo 862.742 do TCE-MG. . . . 

Nesse sentido, a primeira denúncia realizada à C)\1ED em 22 de setembro de 2011 no valor 

de R$ 8.677.018,24 (oito milhões, seiscentos e setenta e sete mil, dezoito reais e vinte e quatro 
1 . . 

centavos), e ｲ･｣･ｾｩ､｡＠ por esta.Comissão ｾｭ＠ 22/08/2012, compreendeu a modalidade'de licitação -

' Registr9 de Preços, finnados com a empresa Hospfar, no período de 2009.a 2011. Esta presente 

Comissão infonnã· que concluiu parcialmente à análise dos dados encaminhados pela SG, no que 
' . ' 

tange as infonnações contidas. nas atas de registro de preço, nos pedidos de compras, empenhos, 

ordens de pagamentos e notas fiscais. A partir deste momento será iniciada a análise dos 

dpcumentos no processo de fonnalização, tendo em· vista a avaliar o cumprimento das regras 
ｾ＠ . 

aplicadas nas compras de medicamentos. Como conclusão desta etapa, solicitamos a SG que nos 

encaminhe as outras denúncias em desfavor da empresa Hospfar, para 'que possamos dar . . 
andamento ao feito. 

' 
Infonnamos ainda, que já. solicitamos a Controladoria Geral do Estado, através do 

' 
Oficio/072012 de 22/10/2012, que encaminhe cópia da Sindicância lnves.tigatória -

Portatia/SCA/CGE-Nº 116/2011 e Processo Administrativo Punitivo Nº 033/2010, considerando 
• 

Comlssllo Pennanent• de Tom•d• dt Contas Especial • E·mall: comlssaotce@laude.mg.gov.br 
ｐｾｬｯ＠ Minas, 13• andar-Ala lmpar • Cldadt Administra.tiva do Estado dt ｾＡｮ｡ｳ＠ Gera:ls 

Rodovia Prefeito Amtirfco Glanettl, s/n•- Rllrro Serra Verd&- Btlo Horlzonte/MG • CEP: 31.630-901 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GER<\IS 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

( 

COMISSÃO PERMANENTE DE TOMADA.DE CONTÁS ESPECIAL 

r 
ｾ＠

--... ·-· ---
que os mesmos apresentam informações quanto aos fato_s ocorridos no referido ｾ･ｯ､･ｮ､ｯ＠

/ o'ê. ..,{,"/" i"-'0. 
/, \, 1'\.;:;.. subsidíar maiores esclarecimentos aos trabalhos desta Comissão. {!/'?' f'l. 

1 
,,/_4ª;., ＧｾＭＭＭ｜＠

ｃｾｮｦｯｲｭ･＠ já informado anteriormente, ･ｳｾ｡＠ Comissão ｳｵｳｾ･Ｇﾰｾ､･ｵ＠ ｾｳ＠ ｴｲｾＮｲｾｾＬｾ｟ｹｴｬ･＠
dos demais ｾｲｯ｣･ｳｳｯｳ＠ em to!llada de contas especial, dando exclus1v1dade a ｡ｮ￡ｬｩｾ￳Ｎｳ･ｰｩＺ＼Ｚｩｃ･ｳｳｯｳ＠

- -
de medicamentos, considerando o grande volume de informações a serem ·analisadas e devido o 

pequeno número de analistas lotados nesta Comissão .. Deste modo, estamos aguardando a 

disponibilização de outros funcionários, conforme solicitado pelo Superintendente de 

Planejamento e' Finanças/SES (cópia anexa), para· que os 
0

trabalhos sejam realizados com maior 

rapidez, bem como, para que ｰｯｳｾ｡ｭｯｳ＠ retomar a análise das demais ·tomadas de contas da 

Comissão Permanente, tendo em vista que estamos apenas atuanda na análise do processo da 

Comissão Especial. 

Atenciosamente, 

Sérgio 
· Presisdente da Comissão Perma nte de Tomada de Contas Especial 

Sérgio Melo Lobo de Faria 
Presidente Comissão Permanente 

de Tomada de Contas Especial • SES 
MASP: 1233908-1 

Cômissão Pennanente de Tomada de Contas Especial· E-mail: comissaotce@saude.mg.gov.br 
·Prédio Minas, 13° andar-Ala impar · Cidatle Administrativa do Estado de Minas Gerais 

Rodovia Prefeito Américo Gianetti; slnº. Bairro Serra Verde- Belo Horizont8/MG • CEP: 31.630-9_01 / 



ESTADO DE MINAS GERAIS 

'.::' SE:CRHARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

SlJPfRINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

PROPOSTA DAS REGIONAIS E SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS --- • TOTAL DE 

PRESTAÇÃO DE 
N2 

CONTAS 
N2 DE NECESSÁRIO 

REGIONAL NECESSÁRIO ACRÉSCIMO· 
' ANALISTAS ·DE 

ANALISAR E 

BAIXAR ATÉ 
ANALISTAS 

OEZEMBR0/2012 
---

ALFENAS . 13 3 3 o .. '' -
BARBACENA 27 2 4 2 

. CEL. FABRICIANO 27 3 '6 3 
- ·- '--

DIAMANTINA 56 2 4 
. 
2 

··-· 
DIVINÓPOLIS 111 3 5 2 

·- -
GOV. VALADARES 42 3 4 1 

ITABIRA 18 2 3 1 .. ' 

ITUIUTABA 8 1 2. 1 
-

JANUÁRIA ' 42 2 5 3 

JUIZ DE FORA 76 4 10 6 
- ｾ＠ -· 

LEOPOLDlNA : 24 1 3 2 
-·· 

MANHUMIRIM 16 4 4 o -- - -· 

' 
MONTES CLAROS 97 4 4 o 

-·-
PASSOS 13 2 3 • 1 

. --·· 
PATOS DE MINAS 34 3 7 4 --- ' . 

PEDRA AZUL 26 2 3 1. 
.. -· 

PIRAPORA 20 1 2 i 
PONTE NOVA 52 2 6 4 

ＭＭｾＭ

POUSO ALEGRE 45 3 6 3 
·-

SÃO JOÃO DEL REI 10 ' 2 ' 2 o 
' ·-

SETE LAGOAS 26 4 8 4 

. TEÓFILO QTONI- 40 4 4 o . . •.. 

UBÁ 14' 2 3 1 . 
-· 

UBERABA 27 2 5 3 --- . 
UBERLÂNDIA 33 3 6 3 ------· 

. UNAÍ 4 1 2 1 --
VARGINHA 21 4 8 4 

·Prestação de Contas -SRS/GRS 922 69 122 53 

'Prestação de Contas -Belo Horizonte 149 9 20 11 
iconvênios ' 5 
1T amada de Contas Especial 10 
,SOMA SPF - 26 

. TOTAL GERAL 1071 78 142 79 --

FORÇA 

TAREFA ' 

TEMPORÁR'" 

Ｍｾ＠
',Of>J •• 

•Ｎｾ￩Ｌ［Ｎ＠

. .1 V33':\ ,, 

(·-. ' - .. 

li\ ·, ' . 
. / '0· ' - ' 

｟［ＮＮｾＯﾷ＠

-

-

6 

8 

' 14 
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JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 09 de Novembro de 2012, faço a juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos : 

MEMO/DCF/SPF/COORD.EMP.LIQUl/0364/2012 de 09/11/2012, 
" . 

conforme tls. 1390, para constar, lavro este termo por mim assinado. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
DIRETORIA.DE CONTABILIDADE FINANCEIRA 

MEMO-·DCF/SPF/COORD.EMP.LIQ/ 0364/2012 
' \ 

Belo Horizonte, 09 de novembro de 2012 

Destinatário: Sérgio Melo Lobo de Faria 

Presidente da Comissão Perm'anente de Tomada de Contas Especial 

1 

Assunto: Envio de Empenho . 

Em complementação à solicitação feita através do MEMO 206/2012, enviamos o empenho 

abaixo relacionado para a análise da Cómissão referida. 

' 1 

EMPENHO U.E/U.O ANO Reg. Pço Àta 

• 

0789 058/4291 2009 43/2009 5412009 

Atenciosamente, • 

Maria do a J.,age·Martins da Cos'ta 
1' . 

Diretora de ntab. e Finanças /DCF/ s·PF/SES 

• 

\ 
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JUNTADA 

1 Pr<>cesso 862.74Í 

·' 

Aos 23 de Novembro de 2012, faço a juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos: 

- OFÍCIO NÚMERO 201216815/02 da Controladoria Regional da União 

no Estado de Minas Gerais de 23/1112012, conforme fls. 1391/1392, 

para ｣ｯｮｳｴｾｲＬ＠ lavrÓ este termo por mim assinado. 
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. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA ＬＬＤｾ［［｜＠
Controlado ria-Geral da União "... Jln;-:i:: ·\ 

Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais Ｚ［ｾｦ＠ ;fdc7f.'fl)T ., ·'· 

Belo Horiz:;: 'te, --,(j)4 . , 
Número: 201216815 / 02 Solicitação de Fiscalização 23/ll/20l2 Ｇ＿ＧＮ［ＬＮ Ｐ Ｍ［ＺＮＺ［ｾ＾Ｍ

Secretaria de Estado de Saúde de Minas ｇ･ｲ｡ｩｳｾ＠ SES/MG 
Sr, Antônio Jorge de Souza Marques 

Senhor Secretário, 

Com vistas a subsidiar os trabalhos de fiscalização, conforme Oficio nº 
34.809/2012/CGUMG/CGU-PR: de 21/11/2012, soliCito ao setor competente desta SES/MG o que 
segue: 

2) Apresentar os processos licitatórios de aquisição de medicamentos referentes às notas de 
empenho relacionadas em anexo,.bem como a respectiva documentação comprobatória da 

. liquidaçãÓ e pagamento. 

Item 2 - Prazo de Atendimento: 26/11/2012 

Em caso de dúvidas, entrar em contato com Adonias ou Gustavo pelos telefones (31) 3239 7261 ou 
7274. 

Atenciósaménte, 

Prazo para ·atendimento 
26/11/2012 . ａￇＬａｬｬｾ￴ｩｖ＠

Adonias Fernandes Monteiro 
Coordenador- CGU-Regional/MG 

· Recebimento 
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ANEXO DA SOLIC11AÇÃO DE FISCALIZAÇÃO Nº 201216815/02, de 23/11/2012 

EXERCÍCIO DE 2012 

Numero do Empenho Data do Empenho Valor (em R$) Numero do Processo 

-- 199 12/3/2012 747.623,29 1321129000155/2012 

204 19/3/2012 369.388,80 13211290001°59/2012 
r----- ＭＭＭＭＭＭＭＭｾＭ ｾＭＭＭＭＭＭＭ ---------

705 22/5/2012 404.843, 18 1321129000294/2012 
' ｾＭＭＭＭＭＮＭＭ ----- ----

708 23/5/2012 799.642,80 1321129000301/2012 {-

2219 19/7/2012 2 043.967,65 1321129000436/2012 ; -_ 

2221 19/7/2012 460.750,95 1321129000435/2012 ' 
2328 8/8/2012 2.567,27 1321129000501/2012 

2341 13/8/2012 191.816,40 1321129000516/2012 -

196 12/3/2012 24.845, 14 1321129000157/2012 

562 9/4/2012 8.015,28 1321129000161/2012 
·- ------ -- ------- --- -------

695 22/5/2012 58.593,96 1321129000293/2012 
---- --------- ---- -- - -- -------- -- ----- -----

' 716 23/5/2012 68.139,75 1321129000297/2012 

730 23/5/2012 1.318.346,76 1321129000299/2012 

1 011 14/6/2012 45.474,62 1321129000337/2012 

2211 18/7/2012 92.387,43 1321129000435/2012 

2365 14/8/2012 1.131.834,24 1321129000437/2012 

2371 14/8/2012 26.565,48 1321129000518/2012 

32 23/2/2012 2.537,83 1321129000111/2012 
- ------- --f- - ---------

556 414/2012 117.102,00 1321129000160/2012 
-- ---------------- ------------

737 23/5/2012 50.448,41 1321129000295/2012 

714 
' 
23/5/2012 167.123,33 1 :Í21129000297/2012 

2137 27/6/2012 58.455,11 1321129000356/2012 

2205 18/7/2012 12.696,00 1321129000435/2012 

2353 14/8/2012 117 .102,00 1321129000517/2012 

700 22/5/2012 6.982,13 1321129000300/2012 

2131 27/6/2012 73.772,62 1321129000358/2012 
----------- -- -------- - -- ---------

2213 18/7/2012" 109.716,50 1321129000434/2012 
---------- -- ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭ

200 12/3/2012 20.929,70 1321129000155/2012 

704 22/5/2012 22 509,30 1321129000294/2012 

2190 41712012 24.414,91 1321129000362/2012 

2202 18/7/2012 97.145,40 - 1321129000436/2012 

549 4/4/2012 1.297,80 1321129000160/2012 

735 23/5/2012 32.276,58 1321129000299/2012 

2350 14/8/2012 2.889,60 1321129000517/2012 
--------- ------ --------- -----

2369 14/8/2012 136.442,88 1321129000437/2012. 
ｾ＠ -_----- - - -----------
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JUNTADA 

Processo 862.742 
Aos 26 de Novembro de 2012, faço a juntada aos presentes autos dos 

seguintes documentos: 

- OFÍCIO NÚMERO 201216815/03 da Controladoria Regional da União 

no Estado de Minas Gerais de 23/1112012; 

- MEMO/DCF/SPF/COORD.EMP.LIQ/0396/2012 de 26/11/2012; 

- MEMO/SES/CPTCE/Nº214/2012 de 26/ 1112012, conforme fls. 

1393/1403, para constar, lavro este termo por mim assinado. 
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• 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Controladoria-Geral da União . : FL ;A 14Q \:,\ 
Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais ｛ｾ＠ __ .. ()L __ {",' 

ｾＭ -//'' ! 

Número: 201216815 / 03 ; Solicitação de Fiscalização 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG 
Sr. Antônio Jorge de Souza Marques 

Senhor Secretário, 

Belo ｈｯｲｩｺ｢ｬＡ｟ｬＺｴ｢ｾ＠ '"'"' <.::)' 
26/1112012 ＢＢＧＭｾＲ＠ o::O'"' 

Com vistas a subsidiar · os trabalhos de fiscalização, ·conforme Ofício nº 
34809/2012/CGUMG/CGU-PR, de 21 /11 /2012, solicito ao setor competente desta SES/MG o. que 

' segue: 

3) Apresentar os processos licitatórios de aquisição de medicamentos referentes às notas 
de empenho relacionadas abaixo, bem como a respectiva documentação comprobatória 
da liquidação e pagamento. 

Item 03 - Prazo de atendimento: 28/1112012 

Atenciosamente, 

Prazo para atendimento 
28/11/2012 

Adonias Fernandes-Monteiro 
Coordenador - CGU-Regional/MG 

Recebimento 
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ANEXO DA SOLICITi\ÇÃO DE FISCALIZAÇÃO Nº 201216815/03, de 26111/2012 

EXERCÍCIO DE 2008 
DATA . 

EMPENHO EMPENHO VALOR (EM R$) PROCESSO, 

ｾ＠
1.5 31/1/2008 3. 721.939,20 -- ＭＭＭｾ＠

1321129000019/2008 
97 81212008 . 31.314,00 1321075000035/2007. 

123 15/2/2008 100.810,32 1321129000016/2007 
393 10/4/2008 163.169,10 1321129000091/2008 -- ... 

400 10/4/2008 1.080.265,20 1321129000094/2008 
404 10/4/2008 65.819,04 . 1321129000097/2008 
471 241412008 25.800,00 1321075000053/2007 
485 25/4/2008 62.160,00 1321129000120/2008 

2862 21/7/2008 3.198,00 1321129000074/2007 ,__ .. ·-- . 
1763 1 /8/2008 55.929,00 1321129000236/2008 
1850 12/8/2008 · 1.512.946,38 1321129000262/2008 
1936 19/8/2008 56.022,40 132112900024 712008 

ＭＭｾ＠ -- - - - ---

1981 261812008 432.399,40 1321129000279/2008 
2020 261812008 1.216.864,84 1321129000283/2008 
2028 271812008 . 138.718,35 1321129000292/2008 
2042 271812008 ' 629.430,00 1321129000286/2008 
2183 81912008 2.114.482,38 132112900023112008 --
2198 . 81912008 172.581,12 1321129000312/20.08 
2199 81912008 475.800,00 1321129000314/2008 

'---- --
2248 81912008 415.149,00 1321129000334/2008 

Ｍｾ＠---
2265 18/9/2008 696.951,00 1321129000330/2008 
2276 18/9/2008 599.271,44 1321129000335/2008 
2580 .13/10/2008 27.462,00 '1321129000384/2008 
2616 15/10/2008 1.396.482,00 1321129000394/2008 
26:i5 15/1012008 212,00 1321129000398/2008 -·-
2639 15/10/2008 535.837, 14 1321129000395/2008 
2669 16/10/2008 8.734,95 1321129000404/2008 
2690 21/10/2008 301.007,40 1321129000408/2008 -- --
2745 4/11/2008 620.880,00 . 132112900044 7 /2008 
2752 4/11/2008 1.854,00 1321129000452/2008 
2759 4/11/2008 912.589,20 1321129000450/2008 

I 
2772 5/11/2008 71.624,20 132112900045712008 
2810 14/11/2008 440.700,00 ＱＳＲＱＱＲＹＰＬＰＰＴＷｩｦｾｾＭＭＭＭ-
29.41 2/12/2008 34.400,00 1321 075000053/2007 
2953 5/12/2008 1.020.020,40 ' 1321129000514/2008 
2971 10/12/2008 176.850,00 1321129000518/2008 

·-
3016 18/12/2008 85.745,28 1321129000536/2008 
3018 18/12/2008 210.909,90 1321 f29000537/2008 

12 30/1/2008 3.898.356,00 1321129000019/2008 
106 8/2/2008 76.950,00 1321129000016/Z007 

1364 9/4/2008 61.924,80 1321129000016/2007 
392 10/4/2008 1.022.565,50 1321'12900009'1 /2008 

1732 28/4/2008 80.575,20 1321129000016/2007 
1742 301712008 18.270,00 1321129000239/2008 

- - -- --------
2007 261812008 479.676, 18 1321129000283/2008 
2192 81912008 9.630,00 1321129000315/2008 
2245 18/9/2008 23.760,00 1321129000332/2.008 
2269 18/9/2008 762.276, 10 1321129000330/2008 
2486 1/10/2008 109_92g,oo 1321129000363/2008 --- ----- ------
2584 13/10/2008 1.530,00 1321129000387/2008 
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ANEXO DA SOLICITAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO Nº 201216815103, de 26/11/2012 
' 

2613 15/10/2008 1.357.223,30 1321129000394/2008 
2931 1/12/2008 . 28.170_00 1321129000500/2008 
2969 10/12/2008 278.113,50 1321129000519/2008 ----- ｾﾷＭＭＭＭＭ - ·-----
3010 18/12/2008 660 094,80 1321129000540/2008 
1373 91412008 5.518,00 1321129000142/2007 
2040 271812008 10.593,00 1321129000286/2008 
2250 18/9/2008 16.731,00 1321129000334/2008 
2582 

---·- 1.3/10/2008 18.711,00 1321129000384/2008 
382 91412008 338.548,00 1321129000093/2008 
684 91512008 465.108,00 1321129000129/2008 

1744 301712008 _756.196,00 1321129000246/2008 
ｾＭＭＭＭ - -

2075 281812008 376.516,00 1321129000299/2008 
2247 '18/9/2008 480.928,00 1321129000332/2008 
2583 13/10/2008 531.552,00 132112900038712008 
2881 20/11/2008 1.683.248,00 1321129000486/2008 

102 81212008 47.674,80 1321129000145/2007 -- ------ --- -
1367 91412008 11.512,80 1321129000145/2007 
401 10/4/2008 11.310,00 1321129000094/2008 

1743 30/7/2008 65.856,36 1321129000245/2008 --
1985 261812008 27.360,00 1321129000279/2008 
2018 261812008 W.400,00 1321129000283/2008 
2039 271812008 .53.916,04 1321129000293/2008 
2076 261812008 5.311,80 1321129000299/2008 
2243 --· 18/9/2008 7.055, 1 o 1321129000332/2008 

ｾＭＭＭＭ ｾＭﾷ＠ ----
2271 . 18/9/2008 34.002,00 1321129000335/2008 
2298 18/9/2008 3.990 00 1321129000339/2008 
2305 18/9/2008 53.177,47 1321129000338/2008 

ｾﾷＭＭ

2585 13/10/2008 6.048,90 1321129000387/2008 
2587 13/10/2008 43.206,69 1321129000390/2008 
2611 . 15/10/2008 11.310,00 1321129000394/2008 
2619 15/10/2008 - 798,00 1321129000396/2008 
2645 15/10/2008 27.456,00 1321129000395/2008 
2877 20/11/2008 174.180,84. 1321129000488/2008· 
2880 20/11/2008 39.967,20 1321129000486/2008 

. -· _1946. 4/12/2008 30.431,08 1321129000501 /2008 . 
ＭＭＭＭｾＭ --- ------

3084 19/12/2008 47.190,00 1321129000561 /2008 
111 81212008 8.655,33 1321129000014/2007 
110 81212008 22.289,40 1321129000016/2007 ' 

1741 281412008 2.918,85 1321129000014/2007 
104 81212008 13.698,30 1321129000182/2007 

ｾﾷＭＭＭ -- ----·-
2623 15/10/2008 501,03 1321129000391/2008 
1365 91412008 5.197,50 1321129000182/2007 
2878 20/11Í2008 395,55 1321129000485/2008 -
2970 10/12/2008 985,44 1321129000518/2008 

EXERCÍCIO DE 2009 -
EMPENHO DATA EMPENHO VALOR (EM R$). PROCESSO 

397 16/4/2009 776.561,76 1321129000185/2009 

416 17/4/2009 1.197.729,78 1321129000186/2009 --------- - ---
440 . 23/4/2009 521.039,36 1321129000191/2009 
453 . 241412009 1 378.509,00 1321129000190/2009 
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564 13/5/2009 5.387.694,60 1321129000240/2009 
596 14/5/2009 2.104.523,74 1321129000242/2009 
605 14/5/2009 3.262.478,40 1321129000241/2009 ----- ---· ·---· --------,---
752 51612009 237.969,00 1321129000277/2009 
820 8/7/2009 - 2.000.065,50 1321129000348/2009 
852 10/7/2009 2.499.460,65 1321129000360/2009 
891 14/7/2009 396.837,45 1321129000359/2009 

-
1091 18/8/2009 26.215,00 1321129000514/2009 ----- ＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ - --------
1103 24/8/2009 32.221,80 1321129000564/2009 
1143 25/8/2009 208.133, 10 1321129000563/2009 
1126 251812009 513.712,80 1321129000558/2009 

ＭＭＭｾ＠ ---- - . 
1186 91912009 6.602.860,95 1321129000602/2009 
1307 1/10/2009 58.298, 10 1321129000638/2009 
1288 1/10/2009 . 1.190.049,30 1321129000639/2009 
1294 1/10/2009 1.904.023,20 1321129000640/2009 
132"1 2/10/2009 441.576,45 1321129000637/2009 -·- ---· --- ·-
1377 13/11/2009 1.65.155,70 1321129000736/2009 
1373 13/11/2009 986.880,60 1321129000737/2009 
1413 17/11/2009 3.139.601,89 1321129000738/2009 --
1436 17/11/2009 431.169,75 1321129000735/2009 
1442 19/11/2009 897.192,00 1321129000791/2009 
1479 25/11/2009 . 3.751.310,62 1321129000799/2009. 
1838 ' 30/12/2009 2.702.133,80 1321129000853/2009 

-

396 . 16/4/2009 . 362.013,60 1321129000185/200_9 - .. -----· ｾＭＭＭＭＭ ---------
427 23/4/2009 1.102.139;20 1321129000188/2009 
604 14/5/2009 1.276.157,10 1321129000241/2009 

·-
844 10/7/2009 1.684.374,60 1321129000361/2009 ----- ｾ＠ --· ----
854 13/7/2009 5818.534,88 1321129000357/2009 

1129 25/8/2009 339.966,00 1321129000559/2009 
1185 91912009 3.450.835,84 1321129000603/2009 
1261 301912009 510.253,20 1321129000644/2009 
1256 30/9/2009 174.510,00 1321129000641/2009 - . -------f-- ----· 
1310 2/10/2009 1.383.374,72 1321129000637/2009 
1400 16/11/2009 628.325, 10 1321129000731/2009 
1415 17/11/2009 ___ ___b§_1_9 ＷＱＸＬｾ＠ 1321129000735/2009 -- ------ -------
1450 19/11/2009 665.961,00 1321129000789/2009 
1488 25/11/2009 125.178,00 1321129000799/2009 
1187 91912009 681.090,00 1321129000602/2009 
1277 1/10/2009 324.120,00 1321129000640/2009 
1430 17/11/2009 315.360,00 1321129000738/2009 - ｾＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ ----·---· 
1483 25/11/2009 267.180,00 1321129000799/2009 

753 51612009 2.688.480,00 1321129000277/2009 
889 14/7/2009 969.868,64 1321129000359/2009 - - - --
908 301712009 38.380,00 1321129000435/2009 

1142 25/8/2009 28.120,00 1321129000563/2009 
1317 2/10/2009 765 $74,88 1321129000637/2009 
1434 17/11/2009 678.960,20 1321129000735/2009 
458 24/4/2009 _______ 69,3_Q_ 1321129000190/2009 --·- ---- --- -- --- --------- --
595 14/5/2009 438,90 1321129000242/2009 
743 

. 

3/6/2009 18.763,92 1321129000278/2009 
831 10/7/2009 488,95 1321129000362/2009 -------------- ·--

1115 25/8/20Q9 38,50 1321129000560/2009 
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ANEXO DA SOLICITAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO Nº 20121681510\ de 26/11/2012 

1267 301912009 5.734,80 1321129000636/2009 
1290 1/10/2009 123,20 1321129000642/2009 
1299 1/10/2009 482.895,00 1321129000640/2009 

--- ·---·- -·- --

1369 12/11/2009 6.287,76 1321129000734/2009 
1416 17/11/2009 376.709,20 1321129000738/2009 
1470 24/11/2009 6.631,20 1321129000796/2009 
1480 25/11/2009 397.353,60 1321129000799/2009 
1842 30/12/2009 652.649,20 1321129000853/2009 -- ---- ·---· - -
417 17/4/2009 1.417,28 1321129000186/2009 
437 231412009 33.765,60 1321129000191/2009 
454 24/4/2009 1.530,00 1321129000190/2009 -· .. 
ｾ＠

··- ------
13/5/2009 113.316,00 132112900023712.009 

594 14/5/2009 5.865,00 1321129000242/2009 
662 201512009 

. 

14.432,90 132112900025112009 . 
832 10/7/2009 26.521,45 1321129000362/2009 
892 14/7/2009 159.930,00 1321129000359/2009 - ---- ·--·--
923 71812009 215.418,00 t321129000476/2009 

1116 25/8/2009 5.270,00 1321129000560/2009 
1145 26/8/2009 57.082,20 1321129000563/2009 ---- - --
1190 91912009 13.266,00 1321129000602/2009 
1265 301912009 155 839,53 1321129000643/2009 
1298 1/10/2009 - 6.960,00 1321129000640/2009 
1293 1/10/2009 8.936, 15 1321129000642/2009 
1309 2/10/2009 15.990,00 1321129000381 /2009 ------- ------ - ----------, -
1311 211012009 66.058,80 1321129000637/2009 
1397 16/11/2009 11.658,65 1321129000732/2009 
1411 16/11/2009 10.464,00 1321129000730/2009 

·--·-----
1424 17/11/2009 14 055,00 1321129000738/2009 

1417 17/11/2009 65.904,00 1321,129000735/2009 
1467 23/11/2009 59.578,46 1321129000739/2009 
1478 24/11/2009 11.253,35 1321129000798/2009 
1505 25/11/2009 60.027,00 1321129000793/2009 ------- --. ·---- ｾﾷ＠ --
1487 25/11/2009 82.232,40 1321129000799/2009 
1513 26/11/2009 174.618,00 1321129000795/2009 
1834 30/12/2009 . 

. 
378,20 1-321129000864/2009 . 

-·--- -- -- ｾＭＭＭ - ----
1193 91912009 9.109,80 1321129000602/2009 
1304 1/10/2009 4.773,60 1321129000640/2009 
1419 17/11/2009 6.760,80 1321129000738/2009 
1492 25/11/2009 5.756,40 1321129000799/2009 

EXERCÍCIO DE 2010 
Número 

do Data do Empenho Valor (EM R$) Número do Processo 
Emoenho 

5 20/1/2010 87.993,75 1321129000022/2010 

25 26/1/2010 L.041.182,98 1321129000028/2010 

221 26/3/201 o 159.010,20 1321129000181/2010 
ｾＭＭＭＭ ｾ＠ -- ------ ｾ＠ -

214 26/3/2010 2.961.578,02 132i 129000182/2010 
-

228 26/3/201 o 6.827,30 1321129000186/2010 

470 28/4/201 o 56.311,2'0 1321129000265/201 o 
459 28)4/201 o 175.166,10 ＱＳＲＱＱＲＹＰＰＰＲＵＳＯＲＰｾ＠ o 

ｾＭＭＭ -- - ＭＭＭＭｾＭＭＭＭＭＭＭ -- ----------
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ANEXO DA SOLICITAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO Nº 201216815/03. de 26/11/2012 

487 28/4/2010 5.888.629,82 1321129000266/2010 

560 3/5/201 o 118.572,30 1321129000269/201 o 
930 31/5/2010 63.19Q,50 1321129000348/2010 

944 31/5/201 o 1.454.347,32 1321129000345/201 o 
----------- t------·-·- ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ ------

926 31/5/201 o 71.668,80 1321129000353/2010 

1182 8/6/201 o 578.868,36 1321129000355/201 o 
1276 17/6/201 o 699.958,17 1321129000388/201 o 
1316 18/6/201 o 2.920.401,84 1321129000391/2010 

---- ----- -· --
1320 

' 

18/6/201 o 124.669,80 1321129000390/201 o 
1352 23/6/201 o 104.943,60 1321129000411/201 o 
1469 29/7/201 o 1.655.983,24 1321129000571/2010 

1473 29/7/2010 58.870,80 1321129000567/201 o 
. ·------------------ f--

1471. 29/7/201 o 43.750,69 1321129000566/201 o 
1485 2/8/201 o 1.310.257,71 1321129000569/201 o -
1561 16/8/201 o 1.331.826,82 1321129000629/2010 

1579 17/8/2010 1.307.340,00 1321129000632/201 o 
-------- ---e--- -

1591 19/8/201 o 170.761,61 1321129000635/201 o 
1602 23/8/201 o 207.327,60 1321129000636/201 o 
16_22 24/8/201 o 1.541.937,60 1321129000669/2010 

1660 20/9/201 o 1.028.346,02 1321129000766/201 o 
··----·- ----- ------- ＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭｾ＠ ---

1672 20/9/201 o 64.030,05 "1321129000769/201 o 
1723 1/10/201 o 222.044,42 1321129000807/201 o 
1735 21/10/2010 167.640,71 1321129000850/201 o 
1763 8/11/2010 1.564 643,49 1321129000852/201 o 

----·-- - -------- ---'---

1789 26/11/2010 578.713,68 1321129000891/201 o 
1827 6/12/201 o 1.586.526,39 1321129000914/201 o 
1856 7/12/201 o 328.656, 17 13211.29000913/201 o 

8 20/1/201 o 718.290,72 1321129000022/201 o 
-·----------- - ---

28 27/1/2010 493.336,50 . 1321129000028/201 o 
226 26/3/201 o 1.265.559,84 1321129000186/2010 

219 26/3/201 o 427.057,80 1321129000182/201 o 
452 28/4/201 o 4.340.148,16 . 1321129000253/201 o 

---- --·---------- ·---
940 31/5/2010 882.115,10 1321129000345/2010 

1278 17/6/2010 12.806,40 1321129000388/201 º' 
1314 . 18/6/201 o 990.170,62 132112.9000391/201 o 
1476 30/7/2010 . 891.792,78 1321129000571/201 o. 

-·------- ------ ·- ｾＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭＭ
1577 17/8/2010 1.462.648,52 1321129000632/201 o 
1619 2_4/8/201 o 779.427, 14 1321129000669/201 o 
1787 26/11/2010 1.421.758,80 1321129000891/201 o 
1854 7/12/2010 425.224,80 1321129000913/201 o 

--- ·- - e--------- ---- ｾＭ
6 20/1/201 o 1.108,80 1321129000022/201 o 
21 26/1/2010 358.746,00 1321129000028/201 o 

218 26/3/201 o 18.463,00 . 1321129000182/201 o' 
227 . 26/3/201 o 4.831,20 1321129000186/2010 

---- --- . ------------· ----

348 7/4/201 o 69.585,60 1321129000201/2010 
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K:f:. ｾＮ＠
ｾ＠ C:I -"' 

460 28/4/201 o 5.306,40 1321129000253/201 o 
495 28/4/201 o q9.219,00 1321129000266/201 o 
937' 31/5/2010 399.801,90 1321129000345/201 o 
1159 7/6/2010 8.870,40 1321129000352/201 o 

·---- ----- -------
1180 8/6/201 o 21087,00 1321129000355/2010 

1277 17/6/2010 19.701,00 1321129000388/201 o 
1312 18/6/201 o 451.629,20 1321129000391/201 o 

, 
1296 18/6/201 o 14.691,60 1321129000386/201 o 

--- -

1369 28/6/201 o 21.582,00 1321129000426/201 o 
. 1466 29/7/2010 9.622,80 1321129000573/2010 

1474 30/7/201 o 386.965,30 13211290005711201 o 
1486 2/8/2010 22.374,00 1321129000569/201 o 

·----·- --- --
1509 12/8/201 o 7.405,20 1321129000637/201 o 
1562 16/8/2010 62.404,80 1321129000629/201 o 
1578 17/8/2010 557.834,80 1321129000632/2010 

1621 24/8/201 o 644.011,60 1321129000669/201 o 
-

1659 20/9/2ó1 o 30.489,90 1321129000766/201 o 
1652 20/9/201 o 6.264,00 1321129000764/201 o 
1743 26/10/201 o 54.732,30 . 1321129000852/201 o 
1741 26/10/201 o 69.298,40 1321129000849/201 o 

----- -- -- -------
1777 12/11/2010 13.920,00 1321129000849/2010 

1788 26/11/2010. 354.774,56 1321129000891/201 o 
1817 6/12/201 o 27.840,00 1321129000909/201 o 
1826 6/12/201 o 57.707, 10 1321129000914/201 o 

---- -- -- -- ---

1855 7/12/2010 234.807,44 1321129000913/2010 

3 20/1/2010 459.718,56 1321129000022/201 o 
231 26/3/201 o 373.596,04 1321129000"186/2010 

455 28/4/201 o 73.461,36 1321129000253/201 o 
·--·---------- ---·------ -------· --------· -· 

561 3/5/201 o 5.168,00 1321129000268/201 o 
1161 . 7/6/2010 7.885,00 1321129000352/201 o 
501 28/4/2010 670.140,00 1321129000266/201 o 
16 . . 20/1/2010' 1.372,50 1321129000018/2010 ----- - ---- ｾ＠ -----

361 12/4/201 o 4.946,40 1321129000204/2010 

1737 21/10/2010 3.462,03 - 1321129000847/2010 

1784 26/11/2010 133,()49, 16 1321129000891/201 o 
1851 7/12/2010 713,88 1321129000913/201 o 

ｾＭＭ -- -------

EXERCÍCIO DE 2011 
EMPENHO DATA EMPENHO VALOR PROCESSO 

23 18/2/2011 168.310,58 1321129000125/2011 
28 18/2/2011 2.216,34 1321129000122/2011 
63 23/2/2011 3. 102.299,88 1321129000126/2011 

104 15/3/2011 6.973,05 1321129000243/2011 -- --·- -- ----- ·---- ＭＭｾＭｾﾷ＠

97 15/3/2011 ·- 163.422,02 1321129000240/2011 
199 18/4/2011 194.781,78 1321129000322/2011 
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215 25/4/2011 12.282,50 1321129000359/2011 
206 25/4/2011 1.134,55 1321129000363/2011 
220 25/4/2011 . 1.253.230,31 1321129000361/2011 ·-
258 9/5/2011 735.368,06 1321129000561/2011 
276 16/5/2011 27.071,01 1321129000570/2011 
·288 17/5/2011 51.371,59 .1321129000569/2011 
299 18/5/2011 56.511,00 1321129000568/2011 

. 342 13/6/2011 82.524,80 1321129000677/2011 
ｾﾷ＠ -· 

357 15/6/2011 31.755,00 1321129000686/2011 
934 11/8/2011 439.698,60 1321129000749/2011 
957 12/8/2011 34.974,30 1321129000773/2011 ---- -
951 12/8/2011 241.362,00 1321129000771/2011 
967 22/8/2011 74.821,82 1321129000778/2011 
982 25/8/2011 65.062,80 1321129000818/2011 

1018 5/9/2011 31.755,00 1321129000842/2011 
1058 8/9/2011 53.167,87 1321129000856/2011 . ' ·-- -;---.......--

1177 23/9/2011 322.043,00 1321129000868/2011 
1482 20/10/2011 221.424,40 1321129000958/2011 
1476 20/10/2011 368.339,40 1321129000960/2011 

-·--· ----
1604 4/11/2011 34. 120,20 1321129001014/2011 
1857 22/11/2011 192.325,80 1321129001084/2011 
1921 25/11/2011 196.937,40 . 1321129001088/2011 
1979 29/11/2011 42.919,74 1321129001093/2011 

30 18/2/2011 774.362, 16 1321129000123/2011 ----- ... 

61 23/2/2011 168.493,30 1321129000126/2011 
107 15/3/2011 121.900,00 1321129000242/2011 
111 16/3/2011 532.354,68 1321129000239/2011 

ＭＭＭＭＭｾ＠

182 12/4/2011 466.513,60 ' 1321129000299/2011 
197 18/4/2011 232.416,88 1321129000322/2011 
207 25/4/2011 • 333.281,52 1321129000360/2011 
221 26/4/2011 167.617,70 1321129000361/2011 
275 16/5/2011 393.097,60 1321129000567/2011 ----·-· .. 
274 16/5/2011 20.723,00 1321129000566/2011 
286 17/5/2011 525.250,44 1321129000569/2011 , 
323 13/6/2011 51.648,80 1321129000666/2011 -·------ --· 
355 15/6/2011 482.779;44 1321129000686/2011 
955 12/8/2011 1.276.446,60 1321129000773/2011 

1016 5/9/2011 449.111,52 1321129000842/2011 
1587 3/11/2011 464.555,52 1321129001014/2011 
1854 22/11/2011' ＭＭｾＸＮＰＳＰＬＳＲ＠ 1321129001084/2011 -·--- ----- -----

22 18/2/2011 570.100, 16 1321129000125/2011 
31 18/2/2011 67.204,00 1321129000123/2011 
62 23/2/2011 41.459,90 1321129000126/2011 ---· 

ＱＵＯＳＯＲｾ＠
f-

105 52.293,36 1321129000243/2011 
205 19/4/2011 98.046,30 1321129000322/2011 
214 25/4/2011 261.466,80 1321129000359/2011 
210 25/4/2011 55.003,20 1321129000361/2011 
287 17/5/2011 23.532,00 1321129000569/2011 
298 18/5/2011 446.031,60 1321129000568/2011 ,__ _________ 

·--·------·-· ·----------
341 13/6/2011 311.709,44 1321129000677/2011 
356 15/6/2011 20.978,30 1321129000686/2011 
932 11/8/2011 13.444,52 - 1321129000749/2011 -----·--·- ·--
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TERMO DE ENCERRAMENTO 
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Aos .9fi dias do mês de Ａ｜ｊｑｽｧｦｦｩｾ＠ de AJl(l, procedemos ao ence;ramento deste 
ｾｯｬｵｭ･＠ nº ó'\- , do processo/convênio nº a:J-1\.\íL , contendo.J.()O 
folhas, abrindo-se em seguida o volume n° &._. . 
Para constar, eu, , Mariley Simone Celestino. Marques Azevedo. servidor (a) da 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais - SES/MG, lavrei o presente termo, que 
vai por mim assinado. 

Belo Horizonte, ｘＬＧ［ｊＺＱ｟［ｾ＠
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TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Em 18/09/2014 faço o encerramento do volume nº 7 do processo nº 

932626 ,contendo 211 folhas, incluindo este Termo, sendo o último documento: 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

ｾｾｾｾｾｾｾｾｾ｟ｾｾＭｐｒｾｏｾＭｃＭＰＭｌｏｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾｾ＠
JOAO VITORINO SACRAMENTO 
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